
-



COM ESTE VOLUME ESPECIAL, A REVISTA CIÊNCIA HOJE, PUBLICADA PELA 

SOCIEDADE BRASILEIRA PARA O PROGRESSO DA CIÊNCIA (SBPC), 

COMEMORA A REALIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS 

PARA O MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, A RIO - 92. 

O OBJETIVO DESTA EDIÇÃO É DIFUNDIR A TEMÁTICA AMBIENTAL BRASILEIRA, 

AMPLIANDO OS CANAIS DE PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE E 

FORNECENDO ELEMENTOS PARA AS DISCUSSÕES EM PAUTA NA CONFERÊNCIA. 

ESTA É UMA INICIATIVA IMPORTANTE COMO CONTRIBUIÇÃO AO ENTENDIMENTO 

DAS QUESTÕES LEVANTADAS DURANTE E APÓS A REALIZAÇÃO DO EVENTO. 

Financiadora de Estudos e Projetos - Finep 

Secretaria Especial do Meio Ambiente da Presidência da República - Semam 



PALAVRAS DA TERRA 

D os 7°38 latitude Sul e 72°32 longitude Oeste aos 
7°07 Sul e 34°52 Oeste. De 5° 12 Norte e 60°20 

Oeste a 33°31 Sul e 53°21 Oeste, encontramos o Brasil 
no mapa do mundo. Terra de grandes riquezas e in­
contáveis misérias. De homens. 

Açaí de terra firme 
jurema branca esponjeira 
bordão de velho borragem 
taxi de flor amarela 
ubim peúva do campo 
caju manso mamão bravo 
cachimbo de jabuti 
e pau roxo de igapó 

Culturas diferentes, histórias nunca contadas. Jus­
tiça sempre desconhecida, terras mal repartidas. 
Agressão não é palavra, é ferida. Não há memória. 

goiaba d'anta angelim 
rajado burra leiteira 
tamboril timbó cazumbra 
malícia" d'água mumbaca 
mulatinho mulateiro 
muirapixuna pau ferro 
chapéu de napoleão 
no capim de um só botão 

Uma república que não é, liberdade mal tolerada. 
Tiradentes, o herói do povo. Esquartejado. Joaquim 
Silvério dos Reis ainda circula, patrono. 

Fabricar sabão já foi proibido. Ainda o é. 

sapopema erva de chumbo 
mororozinho salvina 
água redonda açucena 
sete sangrias majuba 
sapupira pitangueira 
maria mole puruma 
puruí rapé dos índios 
coração de negro·aipé 

Rio Grande é Acre. Fronteiras movem. Gentes mi­
gram. Plantar sem colher. Expulsar. Devastar. Ho­
mens e terras. Troca mogno por vaca, castanheira por 
queimada. Soja e arroz. Cana. 

sebastião de arruda embira 
pente de macaco preto 
gonçalo alves zaranza 
pacova cega machado 
barriguda pacu[ba 
rabo de mucura sorva 
cravo do mato xuru 
morototó tarumã 

De curupira, saci e besta-fera, onças, jabutis, ja­
cus e periquitos. Florestas, cerrados, sertão ou ala­
gado. Açaí, goiaba, sapopema e Sebastião - se enun­
cia, pouco se sabe. Nada se ensina. 

junco popoca 
junco popoca 
biquipi biribá botão de ouro 

Carlos Drummond de Andrade 
(Extraído de Origem: A palavra e a terra) 

Os Editores 
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A ORIGINALIDADE 
DATERRA 

Aziz Nacib Ab'Sáber 
Departamento de Ecologia da UNESP 

''N enhum pioneiro da ciência 
: suportou ainda as agruras 

daquele rincão sertane.jo, 
em prazo suficiente para o 
definir( ... )' 

A luta pela vida que nas florestas se 
traduz como uma tendência irreprimí- · 
vel para a luz ( ... ), ali, de todo oposta, é 
mais-obscura, é mais original, é mais co­
movedora. O .sol é o inimigo gue é for­
çoso evitar, iludir ou combater. E evi­
tando-o pressente-se de algum modo 
( ... ) a inumaç~o da flora moribunda, en­
ter_rando-se os caules pelo solo. Mas 
como este, por seu turno, ·é áspero e 
duro, éxsicado pelas drenagens dos 
pendores ou esterilizado pela sucção 
dos estratos completando as ins0lações, 
entre dois meios desfavoráveis - espa­
ços candentes e terrenos agros - as 
plantas mais robustas trazem no aspecto . 
anormalíssimo, impressos, todos os es­
tigmas dessa batalhã surda ( ... ) 

Entre os agentes determinantes da 
· seca se intercalam, de modç, apreciável, 
a est.rutura e a conforma.çã-o' do solo. 
Qualquer que seja a. inte'nsidade· das 
causas complexas e mais remotas ( ... ), a 
influência daquelas é manifestà desde 
que se considere que a capacidade ab­

. sorvente e emi~iva dos terrenos expos-

tos, a inclinação dos estratos, que os ré­
talham, e a rudeza dos relevos topográfi­
cos, agravam, do mesmo passo, a cresta­
dura dos estios e a degradação intensiva 
das torrentes. De sorte que, saindo das 
insolações demoradas para as inunda­
ções subitâneas, a terra, mal-protegida 
por uma vegetação deçídua, que as pri­
meiras requeimam e as segundas erradi­
cam, se deixa, pouço a pouco, invadir 
pelo regime francamente desértico. 

As fortes tempestades que apagam o 
incêndio surdo das secas, em que pese à 
revivescência que acarretam, preparam 
de algum modo a região para maiores vi­
cissitudes. Desnudam-na rudemente, 
expondo-a cada vez mais desabrigada 
aos verões seguintes; sulcam-:r1a numa 
moldurágem de contornos ásperos; gol­
peiam-na e esterilizam-na; e ao desa­
parecerem, deixam-na ainda mais des­
nuda ante a adustão dos sóis. O regime 
decorre num intermitir deplorável, que 
lembra um círculo vicioso de catástro-
fes( ... ) · . · 

O martírio do homem, a:li, é o reflexo 
de tortura maior, . mais ampla, abran­
gendo a economia geral da vida. 

Nasce do martírio secular da Terra.:: 

Euclides da Cunha, Os Sertões, 1901. 



Existem na América do Sul três 
grandes áreas semi-áridas: a re­
gião Guajira, na Venezuela e 

Colômbia; a diagonal seca do Cone Sul, 
que envolve muitas nuances de aridez 
ao longo da Argentina, Chile e Equador; 
e, por fim, o Nordeste seco do Brasil, 
província fitogeográfica das caatingas, 
onde dominam temperaturas médias 
anuais muito elevadas e constantes. Os 
atributos que dão similitude às regiões 
semi-áridas são sempre de origem cli­
mática, hídrica e fitogeográfica: baixos 
níveis de umidade, escassez de chuvas 
anuais, irregularidade no ritmo das pre­
cipitações ao longo dos anos, prolonga­
dos períodos de carência hídrica, solos 
problemáticos tanto do ponto de vista 
físico quanto do geoquímico ( solos sali­
nos, solos carbonáticos) e ausência de 
rios perenes, sobretudo no que se refere 
às drenagens autóctones. 

Conhecer mais adequadamente o 
complexo geográfico e social dos ser­
tões secos e fixar os atributos, as limita­
ções e as capacidades dos seus espaços 
ecológicos nos parece uma espécie de 
exercício de brasilidade, o germe mesmo 
de uma desesperada busca de soluções 
para unia das regiões socialmente mais 
dramáticas das Américas. O Nordeste 
seco possui uma área total da ordem de 
750 mil quilômetros quadrados, onde vi­
vem 20 milhões de brasileiros - entre 
os quais, quatro milhões de camponeses 
sem terra - marcados por uma relação 
telúrica com a rusticidade física e ecoló­
gica dos sertões, sob uma estrutura agrá­
ria particularmente perversa. É uma das 
regiões semi-áridas mais povoadas entre 
todas as terras secas existentes nos tró­
picos ou entre os trópicos. 

O conhecimento de suas bases físicas 
e ecológicas não tem força, isolada­
mente, para explicar as razões do 
grande drama dos grupos humanos que 
ali habitam. No entanto, a análise das 
condicionantes do meio natural consti­
tui uma prévia decisiva para explicar 
causas básicas de uma questão que se in­
sere no cruzamento dos fatos físicos, 
ecológicos e sociais. Nenhuma solução 
ou feixe de soluções dirigidas para a re­
solução dos problemas do Nordeste 
brasileiro poderá abstrair o comporta­
mento do seu meio ambiente, inclusive 
no que diz respeito à fisiologia da paisa­
gem, aos tipos de tecidos ecológicos e à 
utilização adequada dos escassos recur­
sos hídrkos disponíveis. 

Caatinga arbustivo-arbórea dos arredores de 
Chorozinho (CE). A foto foi tirada no meio do 
ano, quando a estação seca começava. 
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S ão muitos os fatos que respondem 
pela originalidade fisiográfica, 
ecológica e social dos sertões se­

cos, região paradoxal em relação aos de­
mais tipos de espaços geográficos do 
mundo subdesenvolvido. O grau de di­
ferenciação de seus espaços econômi­
cos e sociais é inegavelmente baixo. Por 
outro lado, é uma "região sob interven­
ção", onde o planejamento estatal de­
fine projetos e incentivos econômicos 
de alcance desigual, através de progra­
mas incompletos e desintegrados de de­
senvolvimento regional. E, por fim, re­
velando o caráter híbrido de seu perfil 
sócio-econômico atual, combina arcaís­
mos generalizados com importantes 
elementos pontuais de modernização, 
tais como uma razoável hierarquização 
urbana, um bom sistema de rodovias as­
faltadas que garante as ligações intra e 
inter-regionais, e uma rede de açudes, 
com diferentes possibilidades de forne­
cimento de água para áreas irrigáveis de 
planícies de inundação ("vazantes"). 
· O conjunto é polarizado em direção à 
fachada atlântica, mantendo fortes rela­
ções com as metrópoles e grandes cida­
des costeiras, sendo necessário registrar 
ainda a presença das diversas capitais re­
gionais ( Campina Grande, Crato, Mos­
soró, Feira de Santana, Patos, Caruaru ), 
que funcionam como cidades relais, 
com vigoroso comércio e múltiplas fim­
ções. No nível social, estes aglomerados 
urbanos constituem, através de suas fei­
ras populares, o grande ponto de encon-

tro das populações residentes nos ser­
tões. 

Das velhas e repetitivas noções do en­
sino médio - herdadas um pouco por 
todos nós - restaram observações pon­
tuais e desconexas sobre o universo fí­
sico e ecológico do Nordeste seco. Sua 
região interiorana. sempre foi apresen­
tada como a terra das chapadas, dotada 
de solos pobres e extensivamente greta­
dos, habitada por agrupamentos huma­
nos improdutivos, populações seminô­
mades, corridas pelas secas, permanen­
temente maltratadas pelas forças de 
uma natureza perversa. Muitas dessas 
afirmativas, como se verá, são inverídi­
cas e, sobretudo, fora de escala, consti­
tuindo o enunciado de fatos heterogê­
neos e desconexos, através de um pro­
cesso de aproximações incompletas. 

Primeira inverdade: o Nordeste seco 
não é o império das chapadas. Em 85% 
do seu espaço total, a região semi-árida 
brasileira se estende por depressões in­
terplanálticas, situadas entre maciços 
antigos e chapadas eventuais, sob a 
forma de intermináveis colinas sertane­
jas, esculpidas em xistos e gnaisses, coin 
baixo nível de decomposição química 
de rochas. Tais colinas, um tanto monó­
tonas e certamente muito rústicas, sul­
cadas por rios e riachos intermitentes, 
estão sujeitas a climas quentes e relati-. 
vamente secos. Inverno seco e quase 
sem chuva, com duração de cinco a oito 
meses, e verão chuvoso, com quatro a 
sete meses de precipitações pluviais, ir-
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regulares no tempo e no espaço, de 
forma que os índices que buscam medir 
médias de precipitação guardam alta 
dose de irrealidade, servindo como 
mera referência genérica para efeito de 
comparação com as regiões úmidas e 
subúmidas do país. 

Completa o quadro um revestimento 
baixo de vegetação - arbustivo-arbó­
rea:, ou arbóreo-arbustiva, e, muito rara­
mente, arbórea - comportando folhas 
miúdas e hastes espinhentas, adaptadas 
para conter os efeitos de uma evapo­
transpiração muito intensa. Vegetação 
quase totalmente caducifólia -
cinza-calcinada nos meses secos, exu­
berantemente verde nos chuvosos -
com algumas intrusões de pleno xerofi­
tismo, representado por diversas espé­
cies ou comunidades de cactáceas: man­
dacarus, coroas-de-frade, facheiros, xi­
que-xiques e outros cardos alastrantes. 
Uma flora constituída por espécies com 
longa história de adaptação ao calor e à 
secura do domínio semi-árido regional, 
porém incapaz de restaurar-se, sob o 
mesmo padrão de agrupamento, após 
escarificações mecânicas de seu su­
porte edáfico. As capoeiras de caatingas 
- os marmeleiros e os juremais - ates­
tam as dificuldades de retomo da vege­
tação original, enquanto as áreas rasas 
usadas para a construção de estradas 
comprovam a rapidez de alastramento 
do xerofitismo e a irreversibilidade das 
condições dominantes a partir desse 
tipo de degradação. 

O se-gundo ponto sobre o qual in­
cidem grandes impropriedades 
diz respeito à presença exten-

siva de terras ressequidas e gretadas. 
Aqui, a noção de escala é a mais grave. 
Há uma enorme diferença entre a pre­
sença, no interior das "vazantes", de um 
bolsão qualquer de argilas - chamado 
de várzea ou banhado no restante do 
Brasil - sujeito a gretas de contração, e 
a projeção deste fato local em espaços 
muito maiores. Na realidade, os terre­
nos que constituem a região semi-árida 
nordestina_, em áreas de vertentes e in­
terflúvios das colinas sertanejas, pos­
suem uma complexa associação regio­
nal de solos, totalmente diversa de todas 
as outras associações existentes no país. 
Sua especificidade decorre da presença 
de solos igualmente distanciados tanto 
dos solos salinos típicos como dos ·ex­
cessivamente carbonáticos. Por outro 
lado, raramente se aproximam das 
caract~rísticas dos solos oxidados, que 
comportam concentrações de sesquió-
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As grandes várzeas do Baixo Apodi-Mossoró, com solol? argilosos salinos ("salões"), raras 
carnaubeiras e touceiras de cardos alastrantes ("xique-xiques"). Na foto menor aparecem 
solos gretados ("gretas de contração"), localizados em um bolsão de argila com certa taxa de 
salinidade, no meio da várzea do Baixo Apodi-Mossoró. 

xidos de ferro e alumina ( oxissolos,_ la­
tossolos). 

A despeito do caráter intermitente 
dos rios regionais, a drenagem extensi­
vamente aberta para o mar impediu a 
formação em larga escala de solos ver­
dadeiramente salinos, sobretudo nas 
vertentes e nos interflúvios. Os sais dis­
solvidos das rochas cristalinas (predo-

. minantes no substrato geológico local) 
são quase totalmente eliminados pelo 
.fluxo das águas na estação chuvosa, ha­
vendo saída dos materiais solúveis para 
todos os quadrantes costeiros da região. 

As argilas nobres (montmorilonitas), 
formadas pela pedogênese do ambiente 
semi-árido quente, são deslocadas para 
as planícies de inundação dos rios prin­
cipais, enriquecendo vazantes e entra­
nhando bancos de areia existentes no 
leito dos cursos d'água, o que toma pos­
sível seu aproveitamento por pequenas 
lavouras anuais durante os -cinco ou sete 
meses em que as correntes d'água estão 
"cortadas". A escassez de umidade e a 
pouca permanência, ao longo do ano, 
das águas no subsolo produzem um bai­
xo nível de decomposição química das 
rochas, o que contribui para gerar man­
tos de solos descontínuos, alternados 
por cabeços rochosos e eventuais man­
çhas de terrenos pedregosos. Por essa e 
muitas outras razões, os tipos de solos 
predominantes guard~m nomes total­
mente diversos em relação àqueles ha­
bitualmente conhecidos em regiões 
brasileiras sujeitas a associações de 

calor e umidade. Os nomes técnicos dos 
solos das caatingas mais secas do in­
terior do Nordeste servem para de­
monstrar tais fatos: solos litólicos (litos­
solos, esqueléticos), solos bruno não 
cálcicos (para-vertissolos ), eventuais 
vertissolos típicos e manchas de planos­
solos solódicos e solonetz solodizados. 

No conjunto do Nordeste seco, há 
mais perigo de salga da água dos gran­
des açudes do que de salga ou amplia- · 
ção dos solos salinos, apesar da ocorrên­
cia restrita, em diversos sítios das caa­
tingas, de solos halomórficos, represen­
tados por manchas de solonetz solodi­
zados, bolsões de soloncbacks e solos 
salinos costeiros, tais como os "salões" 
dos baixos vales do Rio Grande do 
Norte. Nestes, por entre tratos de várzea 
desnuda, medra apenas uma plantinha, 
o peTTicbll, indicadora do alto teor de 
sais. Em pleno recesso dos sertões, em 
setores de caatingas hiperxerófilas, 
aparecem topônimos locais significati­
vos: rio "salgado", terra "salgada", "sal­
gado" do melão, barreiros "salgados", 
salobro, salitre; salinas - termos que 
valem mais pela exceção do que pela 
projeção espacial de suas áreas de ocor­
rência, medidas em geral em escala hec­
tométrica, ou quando muito com um a 
dez quilômetros quadrados de exten­
são. Raramente situam-se entre dez e 
cem quilômetros quadrados, e a soma­
tória das ocorrências ocupa percentual 
irrisório no grande domínio morfocli­
mático e geopedológico da caatinga. 

7. 
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H á muitos outros fatores queres­
pondem pela marcante origi­
nalidade das terras do Nor-

deste seco, a começar pelo fato de que 
elas ocupam posição geográfica anô­
mala, mais próxima do Equador do que 
dos trópicos. O ritmo do clima regional 
continua sendo, porém, tropical, com 
duas estações: uma muito seca, outra 
moderadamente chuvosa, cuja conti­
nuidade, porém, como vimos, está sujei­
ta a fortes rupturas ao longo dos anos. 
Podem ocorrer anos muito secos e 
eventuais períodos de grandes chuvas, 
com inundações catastróficas. De outro 
lado, o Nordeste seco comporta-se 
como uma região subdesértica parado­
xal, já que é extensivamente servido por 
redes hidrográficas hierarquizadas, com 
drenagem aberta para o mar. Através de 
caminhos os mais diversos, os rios re­
gionais saem das bordas das chapadas 
ou dos castelos d'água de velhos maci­
ços em abóbada (Borborema), percor­
rem as extensas depressões interplanál­
ticas, quentes e secas, e acabam che­
gando diretamente ao mar ou engros­
sando as águas do São Francisco ou do 
Parnaíba, grandes rios perenes que cru­
zam ou tangenciam a região. Para a in­
felicidade dos grupos humanos ali resi­
dentes, o funcionamento hidrológico 
de todos os rios que nascem e correm 
dentro dos limites da área nuclear do 
domínio dos sertões depende do ritmo 
das estações de seca e de chuvas, o que 
torna seus cursos d'água intermitentes e 
sazonais. Das cabeceiras até as proximi­
dades do mar, os rios autóctones do do­
mínio semi-árido nordestino permane-

cem secos por cinco a sete meses do 
-ano. Apenas o canal principal do São 
Francisco mantém sua correnteza atra­
vés dos sertões, com águas trazidas de 
outras regiões climáticas e hídricas, fim­
cionando, portanto, como rio alóctone. 

Não fora, no entanto, o caráter aberto 
das redes hidrográficas intermitentes 
do Nordeste seço, as conseqüências 
para a formação de solos inadequados 
seriam muito maiores, com a possibili­
dade de formação de terrenos extensi­
vamente salinos ou carbonáticos. Por 
outro lado, por mais de meio milhão de 
quilômetros, os espaços colinosos dos 
sertões secos têm um nível de corrugo­
sidade ou de amplitude topográfica que 
não permite projetos de irrigação con­
vencionais nas vertentes e interflúvios. 
As verdadeiras planícies suscetíveis de 
irrigação não perfazem mais do que 2% 
do espaço total, sendo entremeadas por 
espaços colinosos rústicos, onde nu­
merosos grupos humanos vivem seu ve­
lho e rotineiro drama. Nessa conjun­
tura, a somatória dos projetos de irriga­
ção não passa de uma gota d'água no 
oceano dos problemas regionais. 

A compreensão do significado do 
conceito de espaço regional é 
essencial para alguém interes­

sado na problemática nordestina. In­
cluindo os agrestes - região de transi­
ção climática e contatos ecológicos en­
tre a zona da mata e o domínio exten­
sivo das caatingas -, o Nordeste semi­
árido é um território físico, ecológico e 
antropogeográfico da ordem de três a 
quatro vezes a do estado de São Paulo. O 

Estratégia de sobrevivência no sertão: hortaliças cultivadas em giraus, em plena estação seca, 
no meio de caatingas arbustivas situadas nos arredores de Quixeramobim (CE). 

nível de interiorização do ambiente ser­
tanejo atinge centenas de quilômetros 
( em muitos casos, de 600 a 700 quilô­
metros ), desde os limites com a zona da 
mata até os sertões mais distantes, ou 
desde a praia até o chamado "alto ser­
tão", ou ainda desde o Rio Grande do 
Norte até o sul-sudeste do Piauí. Em sua 
área nuclear, o Nordeste semi-árido es­
tende-se em seu eixo sul-norte por um 
espaço que vai desde Poções e Milagres, 
no município de Amargosa (BA), até o 
extremo noroeste do Ceará, atingindo a 
costa em largos setores deste estado e 
do Rio Grande do Norte. 

Quando os engenheiros da antiga Ins­
petoria de Obras contra as Secas intro­
duziram a noção de "polígono das se­
cas", estavam realizando a própria deli­
mitação grosseira da área nuclear do do­
mínio morfoclimático, fitogeográfico, 
hidrológico e geoecológico dos sertões 
secos. Ali, o balanço da evapotranspira­
ção é predominantemente negativo 
durante um intervalo da ordem de seis a 
nove meses por ano. O excesso de calor 
descompensa o nível e o volume das 
precipitações estacionais até fazer secar 
os cursos d'água à chegada da estação 
sem chuvas ou com muito pouca chuva. 
À medida que as chuvas cessam, os res­
tos de água existentes no solo se eva­
poram, rápida e progressivamente. Os 
lençóis d'água subsuperficiais se apro­
fundam até que os extremos dos rios 
passam a alimentar os lençóis mais pró­
ximos de seus leitos. 

A área de extensão principal da semi­
aridez no Nordeste situa-se em depres­
sões interplanálticas. Os altos sertões tí­
picos são todos aqueles que de alguma 
forma se encontram embutidos entre 
chapadas ou largos desvãos de maciços 
antigos ( Ceará, Paraíba, Pernambuco/ 
Bahia, médio/inferior São Francisco, sul­
sudeste do Piauí). Existem, no entanto, 
várias exceções locais, que ocupam me­
nor espaço e representam variações em 
torno do modelo. É o caso, por exem­
plo, da Borborema, onde o ambiente 
seco se estende desde as encostas de um 
velho maciço sobreelevado - de oeste 
para leste - e se esparrama por áreas 
centrais de rebaixamento do próprio 
planalto de estrutura complexa. Ou 
ainda, o caso de um setor de "sombra de 
chuva" (sotavento) de uma chapada 
alta, em que padrões de caatingas, adap­
tados a um clima semi-árido montano, 
instalaram-se num setor da chã do pró­
prio planalto sedimentar ( carrascos do 
Araripe Ocidental). Há também o caso 
em que o reverso da chapada é tão bai-



xo e destituído de umidade que possi­
bilita a existência de uma continuidade 
climática relativa entre a depressão 
periférica e o amplo reverso do planalto 
sedimentar cuestiforme ( chapada do 
Apodi, RN). No setor sul da ser_ra 
Grande do Ibiapaba ( CE e PI), as caatin­
gas lançam perietrações locais no rever­
so da escarpa devoniana, fazendo uma 
espécie de "ponte" entre as ralas caatin­
gas do sudoeste do Ceará ( sertões de 
Tauá-Arneiroz) e a depressão interpla­
náltica situada entre Fronteiras e Picos, 
no sul-sudeste do Piauí, onde está aba­
cia de drenagem dos rios ltaim e Ca­
nindé. A ninguém é dado compreender 
os sertões quentes e secos do Nordeste 
sem que hajá um prévio entendimento e 
percepção da rede e da tipologia das de­
pressões interplanálticas e/ou inter­
montanas que compartimentam o vasto 
território semi-árido regional. 

Os fazendeiros residentes em "serras 
úmidas" e possuidores de terras de pe­
cuária nos sertões secos costumam refe­
rir-se a estas últimas numa acepção to­
pográfica: "Amanhã eu vou descer para 
o sertão". É real. A parrir do ambiente de 
uma "ser ra úmida" sempre se desce 
para atingir o ambiente quente, seco e 
abafado dos sertões. E para atingir os al­
tos das serras úmidas, outrora floresta­
das, ou para transpor as encostas secas 
de alguns maciços dotados de climas 
mais complexos, evidentemente sem­
pre se estará subindo. 
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O HOMEM NO CAMINHO DAS ÁGUAS 
O perfil longitudinal dos rios 

que drenam vastas extensões de 
colinas sertanejas é extrema­
mente raso e tangente ao cha­
mado perfil de equilíbrio, so­
bretudo no Ceará e no Rio 
Grande do Norte. Disso resulta 
que as grandes chuvas, extensi­
vas a imensas áreas dos sertões 
secos, podem provocar um au­
mento excessivo do volume d'á:. 
gua dos rios de longo ou médio 
curso, pressionando os setores 
do baixo vale através de trans­
bordamentos catastróficos. As 
pequenas bacias torrenciais saí­
das dos bordos das chapadas, 
da cimeira dos maciços antigos 
e dos brejos de todos os tipos são 
alimentadas por precipitações 
que acrescentam importantes 
volumes d'água aos já engorda­
dos rios sertanejos, que recém 

voltaram a correr. Generali­
zam-se as inundações numa fai­
xa territorial que se inicia na 
Baixada Maranhense (fora da 
região seca) e vai até o Ceará e o 
Rio Grande do Norte. Nessas 
circunstâncias, as largas planí­
cies de inundação dos baixos 
vales dos rios regionais têm seu 
espaço quase totalmente afe­
tado pelo extravazamento das 
águas fluviais. 

Os caminhos da água no in­
. terior da ·planície são comple­
xos. Atingem primeiro os ca­
nais rasos e interligados, exis­

. tentes nas várzeas, embora im­
~rceptíveis durante a estia­
gem. Ocorre depois a generali-
zação da inundação, a partir 
das águas dos canais trançados. 
Ao chegarem às terras aluviais 
e hidromórficas do leito maior 

dos rios, as inundações afetam 
plantações e habitações rurais 
dispersas, vilarejos de fundo de 
vale, bairros de população 
carente das cidades de médio ou 
pequeno porte. 

Os mais afetados são inte­
grantes das parcelas mais po­
bres da população, instalados 
em sítios inadequados nos arre­
dores das cidades sertanejas, 
localizadas nos eixos dos gran­
des vales. Este fato foi bem do­
cumentado pelas ocorrências 
calamitosas do período de 
grande chuvas no último mês de 
abril, que afetaram mais de 
meio milhão de nordestinos, do 
Rio Grande do Norte ao Mara­
nhão. Evidenciou-se mais uma 
vez a seriedade das questões re­
lativas à projeção espac.ial da 
sociedade de estrutura subde-

senvolvida. As populações mais 
carentes, à míngua de melhor 
local para viver, utilizam os es­
paços ribeirinhos, de alto risco 
e inadequação. É exatamente o 
caso dos espaços físicos e soc~ais 
que foram castigados pelos efei­
tos das inundações recentes dos 
baixos vales de rios nordes­
tinos. 

Tenta-se há algum tempo me­
lhorar o sistema de previsão das 
secas. Conhece-se bem o ritmo 
anual das águas dos rios inter­
mitentes e sazonais. Agora, é 
preciso melhorar o sistema de . 
previsão das inundações e ten­
tar reordenar a ocupação dos 
espaços rurais e urbanos em 
áreas de fundo de planícies de 
inundação. 



Um dos mais belos conjuntos de inse/bergs de todo o Nordeste seco, cercado pelas caatingas arbustivo-arbóreas do sertão de Ouixadá (CE}. 

T udo isso comprova que as de­
pressões interplanálticas são os 
espaços semi-áridos mais típicos 

e representativos, do ponto de vista .ti­
sico e ecológico, do domínio semi-árido 
nordestino. Todas elas, por sua vez, são 
heranças de uma longa história fisiográ­
fica, comportando-s~ como remanes­
centes de uma vasta rede de planícies de 
erosão, elaborada entre fins do Terciá­
rio e início do Quaternário. Essas aplai­
. nações imensas, desenvolvidas entre 
chapadas e maciços antigos, são como 
que= o "paleoespaço" dos sertões secos. 
Trata-se, aliás, de um tipo de velho es­
paço facilmente delimitável peJa análise 
da atual compartimentação topográfica 
regional. · Na sua primeira fase de ela­
boração, enquanto os compartimentos 
interiores eram rebaixados e aplainados 
por erosão, as grandes massas de detri­
tos removidos eram depositadas na fai­
xa sublitorânea antiga, onde hoje estão 
as camadas do grupo Barreiras, nos ta­
buleiros costeiros no Nordeste Orien­
tal. Os aplainamentos se fizeram por me­
canismos 1de arrasamento de solos e 
plainaç~és laterais. São processos de 
erosão complexos e agressivos, designa­
dos por nomes técnicos pouco rotinei­
ros: ektaplanização e pedlplanação. 

As aplainações dos fins do Terciário 
pouparam massas de rochas resistentes, 
dando origem a inselbergs (serrotes) e 
cristas alongadas, algumas das quais cru­
zadas por gargantas (boqueirões ). Es-
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ses, aliás, os únicos acidentes remanes­
centes a quebrar a monotonia relativa 
dos vastos estirões das colinas sertane­
jas. Alguns agrupamentos de inselbergs, 
como os de Patos (PB), os de Quixadá 
( CE), os do nordeste do Ceará ou ainda 
os de Milagres ( no município de Amar­
gosa, BA ), constituem-se em paisagens 
monumentais, dotadas de marcante in­
dividualidade. Para o interior do domí­
nio semi-árido, elas possuem o mesmo 
significado paisagístico dos pontões ro­
chosos e dos pães-de:.açúcar que des­
pontam acima do nível dos morros flo­
restados do Brasil tropical atlântico 
(Rió de Janeiro, Espírito Santo, nordeste 

- de Minas Gerais). De certa forma os tn­
selbergs são parentes dos pães-de­
açúcar: nos períodos de incidência de 
climas secos em áreas hoje muito úmi­
das, os atuais pães-de-açúcar foram in­
selbergs. Por oposição, em velhas fases 
úmidas que precederam as aplainações 
dos fins do Terciário, alguns dos atuais 
inselbergs que pontilham os sertões se­
cos podem ter sido pães-de-açúcar. 

U ma palavra deve ser dita sobre 
as gargantas que cruzam as cris­
tas quartzíticas em diversos 

pontos do Nordeste interior. Muitos dos 
principais rios da região nascem sobre 
coberturas sedimentares e encontram 
depois os complexos substratos rocho­
sos situados abaixo delas. São ditos rios 
epigênicos ou superipostos, cuja posi-

ção é herança de um quadro geológico e 
estrutural que hoje não existe mais nes­
ses locais. Formam, portanto, os chama­
dos water gaps, similares aos da região 
apalachiana, nos Estados Unidos, onde o 
esquema de superiposição hidrográfica 
foi percebido pela primeira vez. Rios in­
termitentes estacionais atravessam as 
gargantas que, em diversos setores do 
Nordeste interior, cruzam as cristas 
apalachianas isoladas. Tal situação im­
plica dizer que, por muitos meses, os ci­
tados water gaps permanecem sem a 
presença da correnteza d'água. Em con­
trapartida, existem outros tipos de gar­
gantas, em geral menos profundas, que 
seccionam cristas de rochas duras, não 
servindo de passagem para qualquer 
tipo de curso d'água regional. Nesse 
caso, trata-se de wind gaps, conforme o 
conceito estabelecido pelos geomor­
fologistas norte-americanos. 

Os grandes boqueiros dos sertões se­
cos foram férteis em sugestões para toda 
uma geração de tecnocratas do passado, 
dedicados a projetos de construção de 
barragens, à altura desses water gaps, 
para criar reservas d'água em diversas 
áreas. Na maioria dos casos, pensou-se 
em soluções cômodas de engenharia, 
m'5 não se cuidou de verificar se exis­
tiam várzeas para irrigação a jusante dos 
grandes açudes. Começaram aí os pri­
meiros ensaios de faraonismo estéril, to­
talmente impotente para resolver os 
grandes problemas regionais. 

CIINCIA.HOJE 



A ORIGINALIDADE DO HO EM 
A mais grave e repelente falá­

cia sobre o Nordeste seco ocorre 
quando se fala em ensinar o 
nordestino a conviver com a 
seca. Trata-se de atitude pre­
tenciosa que atinge em cheio a 
dignidade de uma das popula­
ções rurais mais briosas e sofri­
das de todo o país. Habita ali a 
mais importante massa de cam­
poneses residentes do Brasil, 
distribuídos pelas faixas de 
transição climática (''agres­
tes"), os pequenos celeiros de 
produção agrícola ("brejos") e 
as grandes extensões de pecuá­
ria pobre e extensiva. Mais do 
que qualquer outro contingente 
demográfico do nosso interior, 
esta população forma um povo 
e uma cultura, amarrados à 
rusticidade da vida econômica e 
social nas caatingas. Encontra­
mos ali uma centenária cultura 
popular de raízes lingüísticas 
centradas em fundamentos 
ibéricos e aperfeiçoadas ao 
calor das forças telúricas e 
ameríndias, em um àmbiente fí­
sico e humano que não reservou 
lugar para os fracos e acomo­
dados. 

O homem do sertão tem par­
ticular intuição para as forças 
telúricas. Os sinais longínquos 

. das trovoadas, q11e anunciam 
chuvas. A chegada da estação 
das águas, chamada "in­
verno". O rebrotar da folha­
gem em todas as caatingas. O 
retomo das águas correntes dos 
rios, ao ensejo das primeiras 
chuvas. O conhecimento das 
potencialidades produtivas de 
cada pequeno espaço dos ser­
tões, desde as vazantes do_ leito 
dos rios até os altos secos e pe­
dregosos das colinas sertanejas. 
Mas muitos desses homens 
nada têm de seu; outros, são 
mera força de trabalho para os 
donos das terras. 

A especificidade dos proble­
mas humanos e sociais do Nor­
deste seco está diretamente re­
lacionada ao balanço entre o 
quantum de humanidade que a 
região precisa alimentar e man­
ter e as potencialidades efetivas 
do meio físico rural, dentro dos 
padrões culturais de sua po­
pulação e dos limites impostos 
pelas relações dominantes d,e 
produção. A ronda_~~ fome in-
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cide exatamente sobre a digna 
parcela constituída por todos os 
tipos de trabalhadores sem ter­
ra. Esta frágil posição do prin­
cipal segmento da força de tra­
balho dos sertões - identifi­
cado como a maior reserva de 
mão-de-obra braçal das Améri­
cas-cria uma aura de sobrevi­
ventes para todos os componen­
tes de uma sociedade constituí­
da de vaqueiros e camponeses. 

O Nordeste seco segue tendo 
muito mais gente do que as rela­
ções de produção ali imperantes 
podem suportar. As secas es­
pasmódicas que assolam a re­
gião criam descontinuidades 
forçadas na produção rural e 
conduzem a um desemprego 
maciço dos que não têm acesso à 
terra, relegando-os à condição 
potencial de retirantes. Sem 
emprego e pão ninguém pode 
conviver com as vicissitudes de 
uma natureza rústica. Do ritmo 
irregular e imprevisível dos 
anos secos dependeu a desgraça 
de dezenas a centenas de milha­
res de sertanejos, no imenso es­
paço das caaüngas, verdadeira 
"periferia" pobre da zona da 
mata, onde se localizam os prin­
cipais centros urbanos, pólos de 
desenvolvimento e de controle 
político-administrativo • 
· Aita fertilidade humana, 

forte seleção biológica e ausên­
cia de oportunidades de empre­
go para os sem-terra teriam que 
ocasionar o apelo à migração, 
numa desesperada luta pela so­
brevivência. Assim, a grande 
região seca brasileira passou a 
ter o papel histórico de fornecer 
mão-de-obra barata para quase 
todas as outras regiões deten­
toras de algum potencial de em­
prego. Nordestinos de todos os 
recantos mobilizaram-se nas 
mais variadas direções, se­
guindo a vaga de cada época. 
Para a Amazônla; nos fins do 
século passado e Inícios do 
atual. Para São Paulo desde a 
década de 1930. Para BrasOia 
nos anos 60. Para o norte do · 
Paraná e São Paulo por todo o 
tempo, sobretudo depois da 
construção da estrada Rio­
Bahia. Finalmente, para o 
norte de Goiás, as margens da 
Belém-Brasflia, a Transamazô. 
nlc~u .. o .sul do_ Pará, nos anos 

70. De uma situação-limite para 
a própria vida - que é a do re­
moto fundo dos sertões - na 
direção de outra margem de hu­
manidade, representada pela 
imensidão florestal da Amazô­
nia super-úmida, sob condições 
precárias de segurança, vida e 
trabalho. · 

Os períodos de crises climáti­
cas vêm sendo os mais críticos 
no apelo ao abandono da re­
gião. As recentes "frentes de tra­
balho" - testadas e contesta­
das- têm tido o efeito de redu­
zir a expulsão da força de traba­
lho para outras áreas do país, 
mas não se imaginaram ainda 
fórmulas de aproveitamento 
mais efetivo do potencial de tra­
balho existente, a favor do de­
senvolvimento regional. Os pla­
nos governamentais de preven­
ção às conseqüências das secas 
têm sido relativamente impo­
tentes e pouco eficazes para 
atender à sociedade sertaneja 
como um todo. E, sobretudo, 
para fixar os sertanejos em con­
diç~ auto-sustentáveis de tra­
balho, elevando seu padrão de 
vida e status s,cial. Há que con­
quistar a confiança da brava 
gente do sertão na base de uma 
injeção mais direta de recursos, 
sob a força de boas idéias e de 
propostas de uma economici­
dade mais garantida, sem apelo 

aos faraonismos residuais ou a 
tecnologias de emprego pontual 
e problemático. 

O Nordeste segue sendo o 
grande produtor de homens. O 
caráter predominantemente 
rural da sua população, lado a 
lado com as altas taxas de densi­
dade demográfica e a exigui­
dade dos espaços propriamente 
agrícolas, responde por uma 
inegável fragilidade intra-es­
trutural da economia regional. 
Nem mesmo o apelo à explora­
ção mineral, hoje vista como 
uma saída parcial, tem força 
para resolver os graves proble­
mas que afetam . a região. Há 
que pensar em módulos rurais 
mais passíveis de serem mane­
jados, incluindo pecuária e 
agricultura, ampliação de cul­
turas secas e, sobretudo, um 
melhor manejo da tecnologia da 
água para as águas de vertentes 
e de interftúvios. Há que repen­
sar a propriedade individual e 
fazer tes~ bem-encaminhados 
com propriedade coletiva de 
glebas. É preciso ainda adotar 
padrões mais polivalentes de 
produção, de modo a garantir a 
continuidade da produção ru­
ral em todos os tipos de tempo. 
E não dar tréguas às oligar­
quias locais, imbatíveis na sua 
maciça insensibilidade hu-
mana. 

Meninos aguadeiros, realidade típica dos sertões secos. O drama da 
água e o da pobreza fazem com que desde cedo a mão-de-obra in­
fanlil.DJ_oçorpore ao mundo do trabalho. 
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M uito mais importantes do que 
os meros acidentes topográfi­
cos, de grande expressão pai­

sagística e pequeno significado para a 
produtividade, são as ocorrências, em 
diversos pontos dos sertões secos, de 
"ilhas de umidade" e solos férteis. Esta­
mos nos referindo aos "brejos" 1ocais, 
ou paisagens ditas "abrejadas", que con­
seguem quebrar a monotonia das condi­
ções físicas e ecológicas dos sertões se­
cos, enriquecendo a produtividade 
agrária local. Na cultura popular dos ser­
tões é costume reconhecer-se por "bre­
jo" qualquer subsetor mais úmido exis­
tente no interior do domínio semi­
árido, isto é, qualquer porção de terre­
no dotada de maior umidade, solos de 
matas e filetes d'água perenes ou sub­
perenes, onde é possível produzir quase 
todos os alimentos e frutas peculiares 
aos trópicos úmidos. Um "brejo", por 
essa razão mesma, é sempre um enclave 
de tropicalidade no meio semi-árido: 
uma ilha de paisagens úmidas, quentes 
ou subquentes, com solos de matas e si­
nais de antigas coberturas florestais, 
quebrando a continuidade dos sertões 
revestidos de caatingas. É evidente que 
isso só ocorre em determinados sítios, 
como serras e encostas de maciços que 
captam a umidade de barlavento, pie­
montes com acumulações detríticas re­
tentoras de água, agrupamentos de nas­
centes ou fontes ( designadas "olhos d'á­
gua" ), encostas ou sopés de escarpas, 
bordas de chapadas, bolsões aluviais de 
planícies alveolares {"baixios") e se­
tores de vales bem arejados por corren­
tezas de ar marítimo ( "ribeiras" e vales 
úmidos). 

Propus em 1955 {Garanhuns, PE) a 
primeira tipologia de sítios de "brejos" 
para o Nordeste seco, que destacava: 
"brejos" de cimeira ou de altitude 
(Triunfo, Garanhuns e Serra Negra, PE); 
"brejos" de encostas ou vertentes de 
serras ou maciços antigos ( Sudeste da 
Borborema, AL e PE; Baturité oriental, 
CE); "brejos" de piemonte ou de pé-de­
serra {Frecheirinha, CE; Alagoa Grande, 
PB; Buíque, PE; Oliveira dos Brejinhos, 
BA ); "brejos" de vales úmidos ou de ri­
beiras ( vales úmidos do Rio Grande do 
Norte e do Ceará; Ribeira do Pombal, 
BA ); "brejos" de olhos d'água, em situa­
ção coalescente ( Cariris Novos e Baturi­
té oriental, CE; Borborema oriental, en­
tre Areia e Alagoa Grande, PB). 

O estudo dos brejos tem importância 
científica e social. A ninguém é dado 
desconhecer seu papel de celeiro no en­
tremeio dos grandes espaços secos dos 
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sertões nordestinos. Doutra parte, a vi­
sualização do quadro dos "brejos" nor­
destinos em face dos sertões secos ser­
viu como chave na interpretação paleo­
climática e paleoecológica dos quadros 
paisagísticos que predominaram no Bra­
sil durante os períodos secos do Pleisto­
ceno. 

Na linguagem nordestina mais arcai­
ca, a expressão "brejo" parece ter sido 
utilizada na acepção vernácula de "solos 
pantanosos ribeirinhos", "terrenos ri­
beirinhos encharcados d'água", "áreas 
de solos pantanosos marginais ao rio", 
ou ainda de "setores de planícies alu­
viais, encharcados e ricos em matéria 
orgânica". Nas grandes planícies alu~ 
viais dos baixos rios nordestinos, o 
termo "várzea" era aplicado ao con­
junto, enquanto o termo "brejo" era 
usado para o detalhe. Na zona da mata 
oriental do Nordeste, predominou o 
termo "várz~a" para as largas planícies 
dos baixos rios regionais. Aí a floresta se 
estendia por todos os compartimentos 
do terreno: das várzeas aos baixos terra­
ços, e desses até as vertentes dos morros 
.baixos e encostas de tabuleiros. 

Nos sertões mais interiores, em pleno 
domínio das caatingas, a expressão vir­
zea cedeu lugar para o termo vazante, 
que descrevia exatamente a faiXa de ter­
renos ribeirinhos abrangidos pelará­
pida ascensão das águas no período chu­
voso do ano. Vazante é o que vaza, que 

extravaza, que transborda. Trata-se de · 
um termo dotado de grande capacidade 
de evocação, aplicável à rotina da dinâ­
mica hidrológica dos sertões secos. Ori­
ginalmente, ao longo das vazantes, exis­
tiam résteas de matas ciliares entremea­
das lateralmente de campos graminosos 
e agrupamentos de palmáceas ( carnau­
bais ). Quando as margens das planícies 
aluviais ou as encostas baixas das coli­
nas sertanejas eram dominadas por 
solos arenosos pouco férteis, aplicava­
se o termo "arisco" para designar esse 
outro tipo de ecossistema dos terrenos 
ribeirinhos. Segundo Taunay, arisco 
provém de "areiusco", fato que de­
monstra a acuidade prática do sertanejo 
em reconhecer diferentes tipos de ter­
renos, seguindo uma empírica percep­
ção geoecológica. A significação dos 
"ariscos" no domínio das caatingas é se­
melhante à das "veredas" no domínio 
dos cerrados. 

Nas terras-m.ais interiores do Ceará, a 
expressão "'baixio" foi usada para desig­
nar planícies alveolares e pequenas ca­
lhas aluviais, originalmente florestadas, 
dotadas de fertilidade quase perma­
nente. Os "baixios" ficam via de regra 
próximos de -serranias, escarpas ou en­
costas de chapadas e maciços antigos, 
possuindo o caráter de projeções de 
planícies de pé-de-serra no interior .de 
colinas ·sertanejas. As planícies mais lar­
gas e contínuas existentes no núcleo 
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principal destas colinas- longe das ser­
ranias - eram designadas novamente 
de vazantes, o que parece significativo. 
Trata-se de topônimos indicadores de 
fatos fisiográficos similares, no mesmo 
espaço, sob diferentes ordens de gran­
deza. Os sertanejos tiveram mais facili­
dade para dominar os baixios, aprovei­
tando sua fertilidade para o estabeleci­
mento de culturas anuais e fruteiras (ba­
nana, manga, coco). Só mais recente­
mente as grandes vazantes vêm sendo 
trabalhadas por projetos de irrigação, 
implantados sob a responsabilidade de 
órgãos governamentais. 

O roteiro de aplicação da ex1"lres­
são "brejo" no espaço serta­
nejo parece ter sido bem mais 

complicado. De início, o tema foi usado 
para designar planícies alveolares en­
charcadas, existentes em serras úmidas 
sob a forma de "vales suspensos", cujo 
exemplo remanescente · é o da serra do 
Baturité. Posteriormente, ela passou a 
abranger todos os tipos de terrenos que 
constituíam o próprio maciço serrano, 
onde ocorriam solos vermelhos profun­
dos, dotados de bom teor de umidade, 
clima quente e úmido, com precipita­
ções muito maiores do que a dos sertões 
adjacentes. Na visão dos sertanejos, 
acostumados com o chão duro de seu 
espaço natal, parece ter havido uma 
certa associação de idéias entre aluvião 
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À esquerda, rebordos festonados da chapada de São José do Moxotó, entre Buíque e Arco­
verde (PE). Topografias runeiformes incipientes em morros testemunhos. Caatingas arbóreas, 
terrenos abrejados, brejos e pastagens artificiais. Abaixo, savanas com carnaúbas. 

encharcado e solos molhados de verten­
tes de serras úmidas. De qualquer 
forma, é difícil precisar desde quando o 
termo "brejo" se projetou para todo um 
subconjunto de paisagens e de ecossis­
temas relacionados às "serras úmidas", 
passando a designar áreas que podem 
atingir dezenas ou mesmo centenas de 
quilómetros quadrados de extensão, 
como no caso de Baturité ou do Brejo 
Paraibano. O fato é que esse nome se re­
fere hoje a diferentes tipos de sítios: ci­
meira e porções centrais de maciços an­
tigos, sobreelevados em relação aos ser­
tões ou aos agrestes ("serras úmidas"); 
piemonte de escarpas e encostas de ma­
ciços e serras voltados para ventos úmi­
dos ( vertentes de barlavento); ribeiras e 
setores de vales bem orientados perante 
ventos úmidos marítimos; encostas 
úmidas acrescidas de agrupamento de 
"olhos d'água" ....:.... além de numerosas 
outras situações combinadas. 

Os "brejos" são fundamentais para a 
produção de alimentos no domínio dos 
sertões, como mostra qualquer apanha­
do sobre a origem dos produtos comer­
cializados nas feiras locais ou dos agres­
tes. De certa forma, o vigor e o sucesso 
das feiras nordestinas são o próprio ter­
mômetro da produtividade dessas áreas, 
cujos solos de mata deram origem à for­
mação dos primeiros celeiros fornece­
dores de alimentos baratos e de uso tra­
dicional no amplo espaço sertanejo. O 

transporte a baixo custo, feito no lombo 
de jegues, aliado à baixa expectativa de 
lucro dos camponeses brejeiros, garan­
tiu uma comercialização com níveis 
toleráveis de preços para as populações. 
A carne verde de gado ou de animais de 
pequeno porte é quase sempre prove­
niente de todos os sertões, mas o res­
tante do necessário a alimentação do 
povo sertanejo provém dos pequenos 
espaços, muito férteis, dos brejos que 
pontilham os sertões. Dali saem a man­
dioca e a farinha, o feijão, uma parte do 
café, um sem-número de frutas, além da 
rapadura e da aguardente, subprodutos 
de pequenas plantações de cana-de­
açúcar. Existe, até mesmo, uma peque­
na zona cafeeira nos brejos de grotões 
de Garanhuns, enquanto a maior parte 
da bananicultura e boa parte da horti­
cultura do Ceará se alojaram nos brejos 
de serra, competindo ali com os espaços 
tradicionais das lavouras anuais. 

O conceito de "agrestes" é bem 
mais complexo do que o de 
"brejos" na geografia dos espa-

ços ecológicos do Nordeste. Em termos 
muito genéricos, os "agrestes" consti­
tuem-se em uma faixa de transição cli­
mática, sob a forma de tampão, entre a 
zona da mata oriental do Nordeste e os 
imensos espaços dos sertões secos. Não 
é uma faixa muito larga, tampouco mui­
to homogênea, comportando, do ponto 
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de vista topográfico, uma grande varie­
dade. Nos agrestes chove mais do que 
nos sertões, porém bem menos do que 
na zona da mata. A estação seca é quase 
tão prolongada quanto a dos sertões. Na 
cobertura vegetal dos agrestes predo­
minava vegetação de caatingas ar­
bóreas, com eventuais inclusões de ma­
tas secas. Por outro lado, em alguns 
agrestes mais complexos existem se­
tores abrejados, ao lado de verdadeiros 
"brejosP, como é o caso da região de 
Garanhuns. 

Os terrenos dos agrestes podem ser 
mais diretamente reconhecidos pela 
presença de uma paisagem de estrutura­
ção tradicional do que pelos remanes­
centes de sua natureza primária. Suas 
paisagens refletem, por sua vez, uma es­
trutura agrária onde pecuária e agricul­
tura procuram conviver nas mesmas 
glebas, tornando mais seguro o balanço 
da produtividade rural. As longas cer­
cas-vivas de aveloses, presença certa nas 
paisagens de todos os agrestes, refletem 
a necessidade de separar os terrenos de 
cultivo em relação às glebas ou subgle­
bas de pastoreio. Trata-se de uma paisa­
gem que reflete um sistema agrário de 
longa duração, gerado num ambiente de 
transição climática e ecológica. Zona de 
propriedades de porte pequeno e médio, 
os agrestes se constituem na região mais 
povoada e de economia rural mais equi­
librada de todo o interior do Nordeste. 

Po,; muito tempo, quando no Nor­
deste se falava em "serra" tratava-se 
sempre das "serras úmidas", expressão 
artificiosa introduzida há pouco tempo 
pelos geógrafos. Se foi necessário desta­
cá-las do conjunto geral das serranias 
nordestinas, certamente existem tam­
bém "serras secas", cuja omissão dá 
bem a medida de sua pouca importância 
em termos de ocupação humana e de 
produtividade. Nas serras secas estão os 
piores padrões de caatingas,. os solos 
mais rochosos, os espaços menos factí­
veis de incorporação aos espaços eco­
nômicos. O certo é que existe todo um 
conjunto de serras e montanhas, não 
muito elevadas e, em todos os casos, mal 
colocadas em relação à captação de 
umidade, que se integram entre os teci­
dos geoecoiógicos mais repulsivos dos 
sertões. 

A despeito de tudo isso, o melhor en­
tendimento e diferenciação das serras 
secas ainda aguarda uma tipologia. 
Danao a estas áreas tratamento igual ao 
que dedicamos aos brejos, sugerimos, 
muitos anos atrás, o reconhecimento 
dos seguintes tipos de subconjuntos 
montanos existentes no domínio das 
caatingas: cristas de quartzito e itacolo­
mito da Borborema Ocidental ( serra 
dos Ferros, entre Juazeiro e Patos); cris­
tas quartzíticas dos relevos apalachia­
nos isolados dos sertões nordestinos 
( serra dos Bastiões, CE; serra de Santa 

O açude do Cedro, no entremeio dos inselbergs do maciço granítico de Quixadá (CE). Perfil da 
pedra denominada Galinha Choca, caso típico de vertente pendente em inselberg do sertão 
nordestino. Vertentes rochosas com caneluras e vegetação especializada (geótopo). 

Catarina, PB; serra do Boqueirão, BA ); 
maciços graníticos do interior dos ser­
tões ( serra de Queimadas, PB; Borbore­
ma oriental, na face norte da serra de 
Teixeira, PB; serranias fronteiriças entre 
o Ceará e a Paraíba); boqueirões em tra­
vessia de escarpas estruturais, sob a 
forma de percée de cuesta (boqueirão 
do Poti, entre Crateús ê Oiticica, CE); e, 
finalmente, todos os serrotes e grandes 
pedras dos sertões secos, enquadráveis 
na categoria de inselbergs ( Milagres­
Amargosa, BA; Patos, PB; Quixadá­
Quixeramobim, CE; Pau dos Ferros, 
RN). Cristas, inselbergs e maciços graní­
ticos têm sido pontos de referência mo­
numentais na paisagem dos sertões se­
cos. Existem razões para que alguns 
deles sejam transformados em parques 
nacionais ou centros de atração turís­
ti,ca, a fim de que todos os brasileiros 
possam ter melhor acesso à vivência 
com os grandes problemas dos sertões 
secos, que não se deixam compreender 
à distância. 

O começo das soluções mais substan­
tivas para os problemas do homem e da 
sociedade no domínio dos sertões de­
penderá do nível de conhecimento da 
realidade regional. Não adiantam idéias 
"salvadoras", elaboradas por uma men­
talidade burguesa e distante, destinada 
quase sempre a alimentar argumentos 
dos demagogos e triturar recursos que 
deveriam ter destino social mais ge­
neroso. A causa do sertão do Nordeste 
merece - nada menos, nada mais -
uma verdadeira cruzada da inteligência 
brasileira. Sem embarcar em modismos 
elitistas e insinceros. 
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A CHUVA QUE NÃO QUEREMOS 
A sociedade moderna inventou um pa­

radoxo cruel. Ela precisa acelerar o 
desenvolvimento industrial para atender às 
necessidades do aumento da população. 
Mas, por outro lado, esta industrialização 
acelerada pode causar prejuízos irremediá­
veis ao meio ambiente. Necessitamos da in­
dustrialização e, ao mesmo tempo, deve­
mos temê-la. Industrialização e poiuição 
parecem ser o verso e reverso de uma mes­
ma moeda. O processo de controle da po­
luição pelo Estado mostrou-se difícil de 
realizar por causa dos conflitos constantes 
com os segmentos sociais envolvidos na ge­
ração de poluentes. Hoje, um leitor de jor­
nal medianamente informado já ouviu fa­
lar sobre o 'efeito estufa' ou sobre a dimi­
nuição da camada protetora de ozônio da 
atmosfera. Agora, um novo tipo de polui­
ção chama a atenção: a chuva ácida. 

Este f enômeno tem um poder letal. Seus 
danos ecológicos são terríveis. A chuva áci­
da pode praticamente exterminar a vida 
aquática. Os peixes são muito sensíveis às 
mudanças do nível de ·pH (grandeza que 
mede a acidez) no meio ambiente em que 
vivem e não resistem a níveis inferiores a 
4,5. Também a vegetação de bosques e flo­
restas sofre sérios danos. Em condições 
normais, os bosques concentram a acidez 
da chuva de duas a quatro vezes. Se, antes 
de cair sobre o solo, a acidez da chuva já 
é elevada, esta concentração nos bosques 
passa a ter efeitos terríveis: a cera proteto­
ra das folhas é destruída, as raízes mais fi­
nas ficam abaladas. Além disto, o alumí­
nio, o cálcio, o magnésio, o sódio e o po­
tássio são carreados do solo, bactérias fi­
xadoras de nitrogênio são eliminadas e a 
formação do húmus é alterada. O húmus 
é um agregado orgânico que fixa elemen­
tos nutrientes e os cede segundo as neces­
sidades do solo. Todos estes fatores dimi­
nuem a fertilidade das terras agrícolas e os 
bosques morrem lentamente. 

A chuva ácida está sendo estudada há 
pouco tempo. Os países escandinavos fo­
ram os primeiros a relacionar a combus­
tão de fósseis com a acidez da chuva, nos 
anos 50, através dos trabalhos de H. Rodhe 
(da Universidade de Estocolmo) e A. Dar­
merig. E rapidamente os dois pesquisado­
res descobriram que havia alguma relação 
entre a diminuição do pH da água e o de­
créscimo da população de peixes na região 
nórdica. Em 1969, a situação chegou a tal 
ponto que os governos de vários países re-

solveram fazer um levantamento geral da 
acidez da chuva no norte da Europa. Lo­
go se verificou que os ventos habitualmente 
transportavam poluentes produzidos na 
Inglaterra e na Alemanha Ocidental para 
a Suécia e a Noruega. Apenas para se ter 
uma idéia da gravidade da situação, ficou 
demonstrado que, no sul da Noruega, nu­
ma área de 13.000 km2 não havia mais 
peixes e noutros 30.000 km2 observou-se 
uma drástica diminuição da vida aquática. 
E o que é pior: a qualidade da água para 
consumo estava afetada. Como era de se 
esperar, as conclusões deste levantamento 
causaram apreensão e, em 1979, 34 países 
europeus assinaram uma convenção para 
efetivar as primeiras medidas de controle 
desta poluição de largo alcance. Em 1983, 
a convenção ganhou a adesão da União So­
viética, dos Estados Unidos e do Canadá. 

Conhecidos os seus efeitos devastadores, 
é preciso cuidado ao definir o que vem a 
ser chuva ácida. O fenômeno não ocorre, 
como parece à primeira vista, na forma de 
uma precipitação que apresenta pH ácido. 
A água pura, em equilíbrio com o anidri­
do carbônico atmosférico, não é neutra. Ao 
contrário, ela é ligeiramente ácida (pH 5,6) 
porque a dissolução de CO2 produz um 
excesso de prótons na solução_: 

CO2 + H2O = Hco- + H+ 
3 

Em 1982, a Câmara Internacional de Co­
mércio, reunida em Paris, no propósito de 
elaborar uma definição legal para a chuva 
ácida preferiu falar em "fenômeno no qual 
emissões poluentes de uma área, principal-

mente óxidos de enxofre (SO) e óxidos de 
nitrogênio (NO), produzidas por fontes 
antropogênicas e/ou naturais, são trans­
portadas a longa distância, cruzando fron­
teiras nacionais, até atingir áreas recepto­
ras, onde se depositam em forma úmida ou 
seca" (figura 1). A definição serve para ex­
por uma das características da chuva áci­
da: trata-se de um fenômeno que se pro­
duz a longa distância. Alguma coisa acon­
tece num~ região que torna muito mais áci-

. da do que o normal a água que, a léguas 
e léguas dali, se precipita sob a forma de 
chuva, causando inúmeros transtornos ao 
meio ambiente, inclusive violentos prejuí-

. zos à agricultura e pecuária. 
Esta 'alguma coisa' tanto pode ser resul­

tado da ação humana quanto de certos fe­
nômenos naturais. Uma erupção vulcâni­
ca, por exemplo, produz óxidos de enxo­
fre e nitrogênio em quantidades suficien­
tes para aumentar a acidez da água. O mes­
mo acontece na decomposição anaeróbica 
dos compostos orgânicos ou ainda numa 
descarga violenta de relâmpagos. A ação 
da natureza, porém, não seria suficiente pa­
ra tornar catastróficos os efeitos no meio 
ambiente. Como de hábito, é a atividade 
humana a principal responsável pelo aler­
ta que a comunidade científica internacio­
nal vem emitindo. Usinas termoelétricas, 
fundições não-ferrosas, refinarias de petró­
leo, fábricas de ácido sulfúrico, todas es­
tas indústrias são produtoras de óxido de 
enxofre em quantidades significativas. E os 
motores a combustão deixam no ar um 
grande volume de óxido de nitrogênio. ► 
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N ão basta, porém, determinar as cau­
sas deste perigoso aumento de acidez 

na água. Ainda resta uma questão impor-
. tante: como é que se produz a chuva áci­
da? Desta resposta depende a adoção de 
medidas preventivas adequadas. O que 
acontece hoje é que uma região sofre os 
efeitos sinistros de uma poluição 'produ­
zida' muito longe dali. Quando estão em 
jogo países diferentes, a chuva ácida po­
de, a longo prazo, detonar um constrangi­
mento diplomático de sérias proporções. 
Por isto o maior desafio para os cientistas 
é exatamente relacionar a quantidade de 
óxido emitida numa certa região e o nível 
de acidez encontrado em outra. Um impor­
tante resultado obtiveram Oppenheimer e 
seus colaboradores, nos Estados Unidos, 
quando relacionaram a deposição de SO2 

em oito áreas demarcadas, em quatro es­
tados diferentes, com as emissões de dez 
fundições não-ferrosas localizadas muito 
longe dali. Estes cientistas mediram ava­
riação anual das emissões e deposições ao 
longo de um período de quatro anos. E des­
cobriram uma relação linear, de um para 
um, entre emissão e deposição. 

Resta ainda determinar a cadeia de rea­
ções químicas entre a emissão dos óxidos 
e a deposição da acidez. Sabe-se que nes­
tas reações há uma influência decisiva das 
condições meteorológicas. A formação de 
grandes tempestades depende da conjunção 
de inúmeros fatores. De uma área a outra, 
tudo pode mudar de acordo com a veloci­
dade dos ventos e a configuração do terre­
no. Com tantas variantes, não é fácil esta­
belecer uma relação quantitativa entre o 
centro emissor e o nível de deposição de aci­
dez no centro receptor. Com uma agravan­
te: esta deposição não se dá apenas sob for­
ma úmida, mas ocorre igualmente na for­
ma seca. 

Se considerarmos que o dióxido de en­
xofre (SO2) é um dos principais subprodu­
tos da combustão do carvão que contém 
enxofre, a primeira etapa seria a transfor­
mação do dióxido em trióxido de enxofre 
(SO3). Para que isto ocorra, um reagente 
é indispensável: o ozônio, que serve para 
produzir radicais do tipo hidroxila e para 
oxidar a água atmosférica, tornando-a oxi­
genada (H2O2), ou ainda para atuar dire­
tamente sobre o SO

2
• Na presença da 

água, o SO3 se transforma em ácido sul­
fúrico, um componente essencial da chu­
va ácida porque se mistura com água em 
todas as proporções (figura 2). 

Há ainda um mistério em torno da de­
posição ácida seca de tipo sulfático. Não 
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se desvendou com precisão a série de rea­
ções químicas de que resulta o sal do áci­
do sulfúrico. Os pesquisadores consideram, 
porém, que algo semelhante ao processo de 
produção do óxido de enxofre ocorre tam­
bém na produção dos óxidos de nitrogênio. 
Neste caso, tem-se como ponto de partida 
o trióxido de nitrogênio, que passa por rea­
ções oxidativas similares até a formação do 
dióxido de nitrogênio e, conseqüentemen­
te, do ácido nítrico, outro componente im­
portante da chuva ácida. 

Tratou-se, então, de construir modelos 
que permitissem predizer o nível de acidez 
da chuva de uma região, com respeito à 
quantidade de precursores produzidos por 
um emissor. Os modelos mais sofisticados 
foram desenvolvidos nos Estados Unidos. 
Com um supercomputador Cray-1, o Cen­
tro Nacional de Pesquisa Atmosférica, em 
Boulder, Colorado, simulou um modelo de 
deposição ácida regional que estima a pro­
vável quantidade de chuva ácida e a sua lo­
calização possível, causada por certos pon­
tos emissores. Neste modelo, o computa­
dor considera como variantes as c011dições 
meteorológicas, o regime de chuvas da re­
gião receptora, as reações atmosféricas e 
a quantidade de poluição que retorna à 
Terra sem formar precursores ácidos 
(SO3, NO2). Outro modelo .criado pelos 
cientistas americanos tem por objetivo es­
timular os impactos de medidas alternati­
vas de controle da poluição. Reservando 
uma atenção especial à região noroeste 
americana, este modelo considera as con­
centrações de sete elementos para identifi­
car a origem das emissões. A estimativa é 
de que as chuvas ácidas ocorridas no no­
roeste americano são, em 80%, produzidas 
no meio-oeste. 

O resultado mais importante desta simu­
lação do gue se passa na natureza é que, 
uma vez determinada a relação quantitati-

va entre fonte e receptor, será possível fa­
zer uma relação custo/benefício para se es­
colher a melhor estratégia de combate à po­
luição. As medidas preventivas envolvem 
quantias que chegam a milhões de dólares. 
Torna-se então fundamental saber se are­
dução em 30% da emissão de SO2 acarre­
ta uma diminuição em também 30% da de­
posição de enxofre na área receptora. Es­
tes cálculos podem inclusive servir de base 
para uma legislação moderna sobre o as­
sunto, que previna efeitos desastrosos sem 
comprometer o desenvolvimento econômi­
co de um país. Ou podem orientar uma po­
Iftica industrial mais afinada, que exami­
ne a distribuição de fábricas e usinas ter­
moelétricas nas regiões mais adequadas. 

A demora na adoção de medidas preven­
tivas talvez se deva ao fato de que os ní­
veis de SOx e NOx necessários para se evi­
tar a chuva ácida são inferiores aos níveis 
exigidos para proteger a saúde pública. Os 
danos ocasionados à vida humana são os 
que mobilizam a opinião pública e, portan­
to, os que merecem atenção e medidas efe­
tivas por parte das autoridades governa­
mentais. Somente quando as conseqüências 
da chuva ácida forem amplamente conhe­
cidas, a pressão social conseguirá vencer a 
inércia das indústrias e dos governos. 

Os cientistas europeus já se encarrega­
ram de fazer um 'balanço da exportação 
de poluentes' que incluiu vários países (fi­
gura 3). A Inglaterra é uma pequena im­
portadora de SO2 se comparada aos altos 
índices de poluentes recebidos pela Norue­
ga. A Alemanha Ocidental tem um balan­
ço quase zero enquanto a Polônia e os Es­
tados Unidos são os maiores exportadores 
de poluição do hemisfério norte. E como 
conseqüência deste 'balanço', a convenção 
européia formou o chamado 'clube dos 
30%', formado por países que se compro­
metiam a reduzir em 30% sua produção de 
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poluentes. Até o momento, Inglaterra, Po­
lônia e Estados Unidos ainda se negam a 
participar do acordo. Mas a Alemanha Oci­
dental, de início relutante, apressou-se em 
aderir, quando um estudo mostrou que 
suas florestas se encontravam seriamente 
ameaçadas pela chuva ácida. 

O que se constata hoje é que a determi­
nação das autoridades governamentais em 
controlar suas fontes poluidoras varia de 
acordo com a quantidade de poluição ex­
terna que o seu país recebe. Quando a im­
portação é maior do que 50%, o governo 
logo toma a iniciativa do controle e inicia 
gestões para um acordo internacional. 
Quando ao contrário esta importação é me­
nos do que 50%, seus representantes co­
meçam a levantar dúvidas sobre a serieda­
de do problema e a melhor forma de 
controlá-lo. 

E no Brasil, como está o controle sobre 
os índices de acidez da água? Aqui 

existem pelo menos duas áreas críticas 
emissoras de poluentes: Cubatão, em São 
Paulo, e Criciúma, em Santa Catarina. Há, 
porém, diferenças quanto às fontes gera­
doras desta poluição. Em Criciúma, ela é 
decorrente da exploração e combustão de 
carvão com alto teor de enxofre enquanto 
que em Cubatão as indústrias petroquími­
cas e metalúrgicas são as fontes principais. 
Ainda que a maior parte dos poluentes per­
maneça nos locais de produção, existem in­
dícios da ocorrência de chuvas ácidas em 
São Paulo. E à medida que estas áreas in­
dustriais e mineiras se expandirem, mais ní­
tido se tornará o f enômeno e mais facil­
mente serão detectados os altos índices de 
óxido de enxofre e nitrogênio. 

A relação entre carvão e enxofre no Bra­
sil é muito especial. Estima-se em 23,1 bi­
lhões de toneladas as reservas de carvão da 
bacia sedimentar do Paraná e de xisto da 
formação de Irati. Deste total, mais de um 
bilhão de toneladas correspondem a enxo­
fre, principalmente na forma de pirita car­
bonosa. Apesar disto, o Brasil é o quinto 
maior importador de enxofre do mundo. 
Diante destes referenciais, pode-se ter uma 
idéia da importância de se convencer o par­
que industrial brasileiro a aproveitar este 

enxofre associado ao carvão e ao xisto, a 
fim de evitar a sua perda na forma de emis­
são poluidora. 

A maior termoelétrica da América Lati­
na é a Jorge Lacerda, em lmbituba (Santa 
Catarina), que consome carvão-vapor com 
um teor de enxofre entre 2,5 e 3 ,0OJo. Em 
1986, a usina consumiu um milhão e 900 
mil toneladas e lançou ao ar cerca de 300 
toneladas por dia de S02, que correspon­
deriam a 11. 300 km2 com um depósito de 
dez. gramas de S02 por metro quadrado 
ou cerca de 14% da área total de Santa Ca­
tarina. A situação chegou a tal ponto que, 
em 1977, o governo do estado recebeu a in­
formação de que a rede hidrográfica esta­
va quase inteiramente comprometida, com 
os rios apresentando um pH entre 2,0 e 3,0. 
Para este quadro dramático contribuíram 
tanto a termoelétrica e a fábrica de ácido 

sulfúrico quanto os depósitos de rejeitos e 
pirita, as coquerias (indústrias que produ­
zem coque) e os pré-lavadores (primeira fa­
se de eliminação da pirita, à saída da mi­
na). Em 1982, a região sul de Santa Cata­
rina foi declarada 'área crítica' para efeito 
de controle de poluição. 

Cogitou-se que a solução seria a substi­
tuição das atuais chaminés de 60 metros da 
termoelétrica Jorge Lacerda I e II por ou­
tras com altura de 150 metros (sendo que 
a usina 4 teria uma chaminé de 200 metros) 
de modo a diminuir a poluição local sem 
reduzir a taxa de poluente. Neste caso, po­
rém, é bom lembrar que a construção de 
chaminés na Inglaterra redundou num au­
mento da poluição em regiões da Suécia e 
Noruega. Trata-se, portanto, de uma fal­
sa solução para o problema. Ainda assim, 
a situação brasileira pode ser considerada 
amena, em contraste com zonas emissoras 
da Europa e dos Estados Unidos. Aqui es­
tamos em tempo de exercer um controle 
efetivo da poluição sem que haja a deman­
da de altos investimentos. 

Níveis elevados de emissão de óxido de 
enxofre e nitrogênio exigem medidas de 
controle de altos custos, normalmente en­
carados pelas indústrias na rubrica dos 'in­
vestimentos adicionais'. São os primeiros 
a serem cortados em momentos de crise. 

Por isto, a pressão governamental precisa 
ser intensa e os grupos sociais interessados 
numa efetiva redução da poluição devem 
participar diretamente das agências que cui­
dam do meio ambiente na administração 
pública. As emissões de S02 podem ser re­
duzidas a níveis aceitáveis, utilizando-se 
tecnologia avançada na limpeza dos car­
vões com teor moderado de enxofre, entre 
0,75 e 2,15%. Carvões com alto teor de en­
xofre precisam também de dessulfurização 
dos gases efluentes da combustão. 

Todos os métodos para dessulfurizar o 
carvão tratam de eliminar o enxofre que 
aparece na forma de pirita. Nesta linha, são 
três as tecnologias mais promissoras: mé­
todos de flotação avançada, aglomeração 
seletiva e ciclones usando líquidos pesados. 
Qualquer uma dessas tecnologias poderia 
reduzir as emissões de enxofre a custos que 
equivaleriam à metade do que se costuma 
pagar para limpar os gases efluentes, usan­
do-se o método dos calcáreos, uma tecno­
logia parcialmente dominada, que produz 
enormes quantidades de gesso inútil. 

O Laboratório de Físico-Química Orgâ­
nica da Universidade Federal de Santa Ca-

. tarina tem desenvolvido projetos orienta­
dos para a separação carvão/pirita por 
meio da flotação, estudando seu mecanis­
mo, e usando novos compostos que seleti­
vamente separam a pirita do carvão (cole­
tores). No que se refere à dessulfurização 
dos produtos da combustão, os estudos se 
concentram nas reações da sulfogazeifica­
ção do carvão, que eliminam o 802 por 
reação com o carvão, para produzir sulfeto 
de carbono, produto que tem importantes 
aplicações industriais. Estudam-se as eta­
pas envolvidas nesta dessulfurização e os 
catalisadores que melhorem o rendimento. 

No Brasil, os pesquisadores estão numa 
corrida contra o tempo. É indispensável de­

. senvolver uma tecnologia barata e eficien­
te no controle da poluição antes que os ní­
veis de emissão de poluentes na atmosfera 
_se tornem muito elevados. A expansão do 
parque industrial tende a agravar a situa­
ção e, o que é pior, encarecer drasticamente 
o controle. A experiência noutros cenários 
mostra que não são suficientes as evidên­
cias científicas para chegar a uma tomada 
de decisão efetiva. O custo dessa decisão 
tem sido, até agora, um fator definitivo, 
sem que os critérios científicos consigam se 
impor. 

Eduardo Humeres 
Departamento de Química, 
Universidade Federal de Santa Catarina 



FLORESTA E 
Metade da cbuva que cai sobre a região amazônica 
engrossa o rio Amazonas e a outra metade volta à 

atmosfera sob a forma de vapor, por causa da 
evaporação e transpiração das plantas. O estudo do ciclo 
da água na Amazônia demonstra a importância do tipo 
de cobertura vegetal existente para o balanço hídrico e o 

equilíbrio climático da região. 
Que conseqüências trará o desmatamento excessivo? 

Eneas Salati 

Diretor do Centro de Energia Nuclear na Agricultura (CENA) da USP 
Ex-diretor do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazónia (INPA) 

A
s tentativas de colonização das 
regi�es tropicais úmidas sempre 
foram limitadas pelas dificulda-

dcs de implantação de uma atividade 
agrícola economicamente viável, fenó­
meno relacionado às adversidades 
ecológicas destas regiões, como o baixo 
índice de fertilidade do solo e a alta inci­
dência de pragas e moléstias. 

Por isso, a colonização européia das 
áreas descobertas após as grandes nave­
gações obteve maior sucesso nas re­
giões de climas amenos, ou seja, nas re­
giões temperadas. Assim, a colonização 
das Américas desenvolveu-se nas áreas 
subtropicais, implantando unidades 
economicamente independentes, que 
vieram a se transformar nos países mais 
desenvolvidos do nosso continente. 

A tentativa de ocupação e desenvolvi­
mento da região amazónica levada a 
efeito por portugueses e espanhóis a 
partir do século XVI foi bastante preju­
dicada pelo insucesso das atividades 
agrícolas. Desse modo, a colonização da 
América do Sul acabou se concentrando 
cm áreas de clima mais propício, espe­
cialmente na região Centro-Sul e nas fai­
xas andinas de climas mais favoráveis. 

Ourante muito tempo, apenas as ativi­
dades extrativistas ( cujo exemplo mais 
importante foi o ciclo da borracha) re­
velaram-se economicamente viáveis na 
Amazónia e contribuíram para a implan­
tação, desenvolvimento e manutenção 

de algumas vilas ou pequenas cidades ao 
longo dos rios locais. Essas atividades 
extrativistas em quase nada alteraram o 
equilíbrio ecológico da região, embora 
tenham afetado as populações indígenas 
locais, bem como as espécies de grandes 
animais que ali habitam, como jacarés e 
tartarugas. A floresta cm si e os grandes 
rios permaneceram praticamente into­
cados. 

A partir da década de 60, no entanto, 
vários projetos e planos de colonização 
foram iniciados em diversos países inte­
grantes da grande região amazónica, ini­
ciando um processo de ocupação inten­
siva. Até hoje, porém, passados 20 anos, 
os problemas do desenvolvimento da 
região continuam desafiando cientistas 
e técnicos. Apesar do uso de técnicas 
avançadas e modernas, dificilmente po­
der-se-ia considerar bem-sucedidos os 
sistemas de colonização implantados. 

Ao longo desses anos, uma pressão 
cada vez maior passou a ser exercida so­
bre o ecossistema local: atualmente, as 
florestas primitivas vêm sendo substi­
tuídas por pastagens e plantaçôcs à ra­
zão de cerca de três milhões de hectares 
por ano, com uma tendência de cresci­
mento exponencial da t;Lxa de dcsmata­
mento. Entretanto, como nem sempre a 
substituição da floresta tropical (unida 
por outros tipos de vegetação traz resul­
tados positivos, estima-se em mais de 
800 mil hectares a área degradada. 



, 

SAGUAS 

A floresta amazônica é o habitat de mais de 
60.000 espécies vegetais, 2,5 milhões de es­
pécies de artrópodos, cerca de 2.000 espécies 
de peixes e mais de 300 espécies de mamí­
feros. A precipitação média na vasta região 
que abriga este complexo ecológico é de 
2.400mm, duas vezes mais do que a registra­
da, por exemplo, no planalto paulista. E a 
temperatura média ao longo da linha que vai 
de Belém a Manaus e lquitos, numa extensão 
de aproximadamente 4.000km, permanece 
praticamente a mesma durante todo o ano. 
Floresta, água e temperatura tecem uma teia 
de relações essencial à ecologia local. 



A pressão sobre a floresta amazô­
ni c a, associada ao desmata­
mento que vem ocorrendo em 

toda a região tropical úmida da Terra 
( em grande parte da qual a floresta 
primária foi completamente destruída 
nos últimos 30 anos) tem despertado a 
atenção de pesquisadores de todo 
mundo, interessados em descobrir qual 
a importância da cobertura vegetal des­
sas áreas de pequena latitude em rela­
ção aos fenômenos gerais que contro­
lam as características da atmosfera do 
nosso planeta. 

Quando se substitui uma floresta por 
outro tipo de cobertura vegetal, não é 
difícil identificar-se, por exemplo, as 
grandes variações que ocorrem nos ci­
clos biogeoquímicos do carbono, do ni­
trogénio, do enxofre, do fósforo e ou­
tros, embora seja difícil quantificar to­
das as variações. Sabe-se, no entanto, 
que o desmatamento introduz modifica­
ções profundas, nem sempre entendi­
das de maneira completa e muitas vezes 
discutidas de forma inadequada. A ques­
tão crucial que vem desafiando a capaci­
dade dos pesquisadores é a seguinte: ha­
verá alteração do equilíbrio do clima no 
caso de um grande desmatamento na 
região? 

Vários programas de pesquisa, envol­
vendo diversas organizações nacionais, 
tentam responder esta pergunta. Um 
deles procurou enfocar de forma direta 
o problema do ciclo da água. Os traba­
lhos foram desenvolvidos, em colabora­
ção, pelo Instituto Na.'Cional de Pesqui­
sas da Amazônia ( INPA) e o Centro de 
Energia Nuclear na Agricultura ( CENA/ 
USP/CNEN), com apoio técnico do Cen­
tro Técnico Aeroespacial (CTA) de São 

José dos Campos e financiamento da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear 
( CNEN), da Financiadora de Estudos e 
Projetos (FINEP) e da Fundação de Am­
paro à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(FAPESP). Tive o privilégio de coorde­
nar as pesquisas desenvolvidas a partir 
de 1970, .lalgumas delas ainda em anda­
mento. A revistaActaAmazônica e ou­
tros veículos nacionais e internacionais 
de divulgação científica já publicaram 
mais de duas dezenas de trabalhos sobre 
o assunto nestes 13 anos de pesquisas. 

Os trabalhos se desenvolveram de 
acordo com quatro linhas paralelas, de 
complexidade crescente no que diz res­
peito às técnicas utilizadas: 

1. Análise de dados meteorológicos 
disponíveis sobre a região amazônica, 
inclusive de países vizinhos. Nesta fase, 
estudamos os dados de precipitação, 
energia solar, ventos de superfície, umi­
dade relativa e temperatura; a partir 
deles, organizamos as classificações cli­
máticas convencionais e a estimativa 
preliminar dos balanços de energia e 
água. 

2. Análise de dados, recolhidos diaria­
mente em oito cidades e durante cinco 
anos, desde a superfície do solo até 
5.000m de altitude, sobre os fluxos 
mensais de vapor d'água da região. Atra­
vés de radiossondagem, observamos as 
variações de temperatura, umidade e 
velocidade dos ventos, chegando a uma 
visão das direções predominantes das 
massas de ar e a uma quantificação dos 
fluxos de vapor d'água. 

3. Estudo detalhado do balanço hídri­
co em uma bacia hidrográfica experi­
mental localizada na área do INPA, 
60km ao norte de Manaus. Um dos re-

sultados desse trabalho, que contou 
com o apoio de um programa especial 
da Organização dos Estados Americanos 
e da Organização Meteorológica Mun­
dial, foi a medição dos diversos compo­
nentes do balanço hídrico, incluindo a 
precipitação, a intercepção das chuvas 
pelas plantas e o escorrimento superfi­
cial da água. 

4. Emprego de um método indepen­
dente para evidenciar a recirculação do 
vapor d'água na região, utilizando-se as 
concentrações de 180 e O ( isótopo do hi­
drogénio) nas águas de chuvas e nos 
rios, em diferentes pontos da bacia ama­
zônica. Esse método isotópico, apresen­
tado abaixo, é, em princípio, simples e 
propicia melhor entendimento da ori­
gem e dinâmica do vapor d'água, fatores 
que determinam as chuvas em uma re­
gião. Em alguns casos, permite diferen­
ciar o vapor d'água de origem oceânica 
daquele produzido através da evapora­
ção e transpiração das plantas. 

A partir do estudo do ciclo da água foi 
possível identificar fatores condicionan­
tes do atual equilíbrio dinâmico da Ama­
zônia e formular algumas hipóteses -
apresentadas a seguir- sobre a interde­
pendência de clima e floresta. 

As pessoas que vivem nas latitudes 
maiores (por exemplo, em São Paulo -
23º de latitude sul) percebem uma vari­
ação na duração dos dias do ano. São 
mais longos os dias de verão e mais cur­
tos os de inverno. À medida em que nos 
deslocamos na direção dos pólos, isto é, 
rumo a latitudes maiores, o dia fica mais 
longo no verão e ainda mais curto no in­
verno. Em Porto Alegre, por exemplo, 
que fica a aproximadamente 30ºS, sua 
duração em 23 de dezembro é de 13,93 

O MÉTODO ISOTÓPICO 
O método isotópico pode ser 

explicado de maneira simplifi­
cada. Ea;n geral, a água apre­
senta diversas espécies mole­
culares, dependendo dos isóto­
pos de hidrogênio e oxigênio 
que a compõem. Os isótopos es­
táveis de hidrogênio são 1H e 2H 
(ou D). Os isótopos estáveis de 
oxigênio,_ 16(), 170 e 1'0. Da combi­
nação desses diversos isótopos 
formam-se diferentes espécies 
moleculares de água, como por 
exemplo: Hff'6(), Hffl'0, HH180 e 
HD 1'0. Delas, as mais impor­
tantes, pelas suas concentra­
ções e sua relação com o objeto 

do trabalho descrito neste ar­
tigo, são HH16() e HH180. 

Durante o processo de eva­
poração da água no oceano, as 
moléculas do tipo HH1'0, que 
têm massa molecular igual a 18, 
evaporam-se com mais facili­
dade do que as moléculas do 
tipo Hff 180, com massa mole­
cular igual a 20. 

Durante o processo de evapo­
ração existe, portanto, um fra­
cionamento isotópico, de tal 
forma que o vapor formado 
pela água do mar possui uma 
concentração de 180, cerca de 
8°/00 menor que a concentração 

no oceano. À medida em que es­
se vapor d'água penetra no con­
tinente, há condensação e, pro­
vavelmente, precipitação, pas­
sando então a constituir a água 
dos solos e dos rios. Como as 
moléculas mais pesadas se con­
densam com mais facilidade, o 
processo de formaç·ão de nu­
vens e a precipitação levam a 
um empobrecimento isotópico 
do vapor il'água residual. Isso 
significa que o vapor d'água de 
uma região mais a oeste tem 
valores menores nas concentra­
ções de 180. 
· Medidas sistemáticas de 

composição isotópica da água 
de chuva da região amazônica 
mostraram que a diminuição 
das concentrações de 180 era me­
nor do que a que se poderia es­
perar em um processo no qual 
existisse uma contínua remoção 
de vapor d'água através da pre­
cipitação. 

Pode-se explicar essa ano­
malia admitindo-se que o vapor 
d'água gerado através da eva­
potranspiração se mistura com 
o vapor proveniente do oceano. 
De uma mistura desses dois va-

. pores forma-se a chuva em de­
terminado local. 



horas, e em 23 de junho é de 10,07 ho­
ras. Nas ilhas Malvinas ( aproximada­
mente 52 º de latitude sul), na primeira 
data o dia tem uma duração de 16, 44 
horas, enquanto na segunda dura apenas 
7,44 horas. 

Na região equatorial, porém, o dia e a 
noite têm praticamente a mesma dura­
ção, variando pouco em torno das latitu­
des 5º N e 1 0ºS, faixa que inclui a maior_ 
parte da floresta tropical úmida. Assim, 
por exemplo, na cidade de Manaus (lati­
tude de 3º08'S), ou seja, bem no centro 
da Amazônia, o dia mais longo tem 12, 4 
horas e o mais curto, 11,8 horas. 

A variação da duração do dia está as­
sociada com o total de energia prove­
niente do sol, responsável por grande 
parte dos fenômenos que caracterizam 
o clima. Normalmente, a quantidade de 
energia que chega a uma região qual­
quer se relaciona com a época do ano e 
a duração do dia, a qual, por sua vez, de­
pende da declinação do sol. Na região 
equatorial, a energia incidente nas partes 
mais altas da atmosfera é quase a mesma 
durante o ano todo. Em Manaus, a energia 
solar incidente nas altas camadas atmos­
féricas varia de um máximo de 885 calo­
rias por centímetro quadrado por dia em 
janeiro e um mínimo de 767 calorias por 
centímetro quadrado por dia em junho. 

N a região amazônica, é a nebulo­
sidade que realmente limita a 
incidência de energia sobre a 

floresta ( ao nível da copa das árvores). A 
energia disponível para os divers0s pro­
cessos - evaporação da água, transpira­
ção das plantas, fotossíntese, aqueci­
mento da terra e do ar, turbulências e 
outros - depende, portanto, das nu­
vens, as quais, por sua vez, dependem da 
existência de vapor d'água na atmosfera. 

Na figura 1 estão representadas as 
variações da duração do dia e da energia 
solar que chega às partes superiores da 
atmosfera, a razão de insolação ( relação 
entre o número de horas que o sol bri­
lha e a duração do dia) e a energia que 
chega ao nível do solo na região. Pode­
se ver que a diminuição de energia solar 
( ao nível da copa das árvores- Qg) nos 
meses de fevereiro, março e abril está li­
gada à diminuição do número de horas 
de insolação ( n/N ), sendo que, nessa 
época do ano, a razão de insolação em 
Manaus chega a ser inferior a 30% . Por 
outro lado, o máximo de energia solar, 
que ocorre no mês de setembro, coin­
cide com um aumento das horas de bri­
lho solar, ou seja, uma diminuição das 
nuvens. Nessa época, a razão de insola-
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Fig. 1. Manaus (AM)- Lat 3º8'S, Long 60º2'W. Valores médios mensais da razão déinsolação 
(n/N), energia solar ao nível do limite da atmosfera terrestre (Oo), radiação global a nível da 
copa das árvores (Og) e duração do dia ou mesmo máximo de horas de insolação (H). 

Fig. 2. Distribuição espacial da água precipitável no mês de março na região amazônica. Fonte: 
Marques et ai., 1980. 

ção é da ordem de 60 a 70%. 
Em função disso, a primeira pergunta 

que se coloca é: a umidade do ar de­
pende da floresta? A questão pode ser 
examinada de diver~os ângulos. Em pri­
meiro lugar, em relação ao total deva­
por d'água existente na atmosfera e aos 
movimentos das massas de ar que trans­
portam o vapor d'água do oceano para a 
região amazônica. Em seguida, em rela­
ção aos movimentos das massas de ar 
dentro da própria região e ao transporte 
do vapor d'água da região amazônica 

para as regiões continentais circunvizi­
nhas. 

A figura 2 mostra o total de vapor d'á­
gua existente na atmosfera desde a su­
perfície do solo até aproximadamente 
5.000m de altitude, faixa que inclui a 
quase totalidade do vapor d'água da re­
gião pois, para efeito de cálculo, o vapor 
existente nos níveis mais altos da atmos­
fera é praticamente desprezível. O parâ­
metro usado para essa medida denomi­
na-se água precipitável, e representa a 
espessura da lâmina de água líquida que 



seria obtida se todo o vapor d'água da at­
mosfera fosse condensado. 

Na Amazónia, a média de água preci­
pitável é de 40mm, valor que cresce 
conforme se penetra no continente. Es­
se aumento da quantidade de água dis­
ponível ( que, para a mesma tempera­
tura média, representa um aumento da 
umidade relativa do ar) já dá uma indi­
cação da importância da interação entre 
a atmosfera e o tipo de cobertura do 
solo. 

' 

A 
medida em que a massa de ar 
oriunda do oceano penetra no 
continente, ela vai ganhando 

umidade, proveniente da evaporação e 
transpiração das plantas. De maneira 
geral, a umidade relativa aumenta do 
oceano em direção ao interior; porém, o 
fluxo de vapor d'água, obtido através da 
multiplicação da umidade do ar pela 
velocidade do vento, decresce do ocea­
no em direção aos Andes. A figura 3 dá 
uma idéia dos fluxos de vapor d'água 
que, durante quase todo o ano, apresen­
tam o mesmo padrão geral, vindos de 
este, ou seja, do oceano Atlântico. 
Durante metade do ano predominam os 
ventos de sudeste e na outra metade, os 
de nordeste. 

Mudanças na quantidade de vapor 
d'água na atmosfera devem provocar 
uma variação das populações vegetais 
que ocupam os diversos ecossistemas. 
As plantas da região amazónica foram 
selecionadas através do tempo para uma 
adaptação a altos níveis de precipitação 
e altos níveis de umidade do ar. 

É exatamente o alto teor de umidade 
no ar que determina as baixas variações 

Fig. 3. Fluxos do vapor d'água na região amazônica no mês de março. Os demais meses têm o 
mesmo padrão geral, sendo o fluxo proveniente do oceano Atlântico. Metade do ano os ventos 
sopram de sudeste e na outra metade, de nordeste. Fonte: Marques et ai., 1980. 

de temperatura na região, quase provo­
cando uma isotermia, isto é, ausência de 
variação na temperatura do ar, inclusive 
se compararmos medições diurnas e no­
turnas. As grandes variações de tem­
peratura durante o dia e a noite nas re­
giões secas devem-se especialmente à 
falta ou ao baixo teor de vapor d'água no 
ar. Em Brasília, por exemplo, as oscila­
ções de temperatura de dia e de noite 
atingem, no inverno, 1 7ºC, e mesmo no 
planalto paulista chegam a 15ºC. Nas re­
giões desérticas, onde a água precipitá­
vel alcança alguns milímetros, as varia­
ções de temperatura entre.o dia e a noi­
te podem ser superiores a 40°C. 

Chama a atenção o fato de as condi­
ções do clima, entre elas a temperatura 
do ar, dependerem não só da energia 
solar disponível, mas também da umi­
dade do ar e do tipo de cobertura sobre 
o solo, analisada a seguir em maior de­
talhe. 

É importante salientar também que 
essa condição de isotermia é mais carac­
terística dà faixa central da região ama­
zónica, pois à medida em que se cami­
nha para regiões limites, seja em direção 
ao plató das Guianas, seja em direção ao 
planalto central brasileiro, as condições 
começam a mudar e o clima das áreas de 
transição variam de tropical úmido para 
climas de savana com alguma influência 
da altitude. Nos limites da região oeste, 
definidos pela cordilheira dos Ande�, 
observam-se mudanças muito mais 
bruscas em pequenas distâncias. O efei­
to da altitude é, neste caso, fator deter­
minante do tipo de clima, havendo até 
mesmo geleiras nas partes mais altas. 

Os fluxos de vapor d'água e, especial­
mente, a zona de convergência dos ven­
tos que vêm do sul com os ventos que 
vêm do norte ( denominada Zona de 
Convergência Intertropical) definem o 
regime de precipitação da bacia amazó­
nica. 

A figura 4 mostra a existência de mai­
ores precipitações anuais nas regiões li­
torâneas, atingindo valores acima de 
4.000mm na região de Marajó, dimi­
nuindo em seguida até a região central. 

Fig. 4. Distribuição das precipitações anuais para a região amazônica, organizada com dados Os níveis de precipitação voltam a subir 
do IBGE. nas regiões a oeste, principalmente no 
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alto rio Negro e nas encostas andinas. A 
figura 5 mostra as variações das precipi­
tações durante o ano nas cidades de 
Belém e Iauaretê, e a figura 6 dá uma 
idéia geral da distribuição das precipita- . 
ções. Observa-se uma grande oscilação, 
defasada de seis meses, entre as estações 
ao norte e ao sul. Essa variação das pre­
cipitações tem uma importância muito 
grande para o regime dos rios e, espe­
cialmente, para a biologia das águas, in­
fluindo nas migrações dos peixes. 

O que ocorre com a água proveniente 
dessas precipitações? O balanço hídrico 
de uma bacia hidrográfica nas proximi­
dades de Manaus ( área co~erta com flo­
resta densa) demonstrou que 25% da 
chuva ( que totaliza 2.200mm) jamais 
atingem o solo, ficando retidos nas fo­
lhas e voltando à atmosfera por evapora­
ção direta; 50% da precipitação são 
utilizados pelas plantas, sendo devolvi­
das à atmosfera, na forma de vapor, por 
transpiração. Os igarapés que drenam a 
bacia hidrográfica removem os outros 
25% da água da chuva. Esses dados indi­
cam que, naquele tipo de floresta densa, 
75% daáguadeprecipitaçãoretornam à 
atmosfera na forma de vapor por evapo­
transpiração, resultado da influência 
direta do tipo de cobertura vegetal. 

Os estudos da bacia amazônica como 
um todo, incluindo vegetações distin­
tas, áreas de cerrado e regiões monta­
nhosas, indicam que, do total da água 
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Fig. 5. Os números à esquerda de cada quadro medem, em centígr~dos, a temperatura, cuja 
evolução anual é mostrada pela linlia branca de sentido horizontal. A direita, aparecem os ní­
veis de precipitação, medidos em mm e correspondentes à área das colunas verticais. 

precipitada, cerca de 50% saem pelo rio 
Amazonas e cerca de 50% voltam à at­
mosfera na forma de vapor, através da 
evapotranspiração. Dessa forma, já se 
pode concluir pela fundamental impor­
tância do tipo de cobertura vegetal para 
o balanço hídrico, mostrado na figura 7. 
O atual equilíbrio hídrico da região 

BRASIL 

amazônica depende, portanto, da flo­
resta existente. Como o clima está li­
gado a muitos fatores, especialmente à 
umidade do ar ( vapor d'água ), fica evi­
dente que existe uma rélação de depen­
dência entre o atual equilíbrio reinante 
e a cobertura vegetal. Ou seja, há uma 
íntima relação entre o clima e a floresta. 

Estações: 

1. Boa Vista 
2. lauaretê 
3. Taracuá 
4. Uaupês 
5. Barcelos 
6. Manaus 
7. Benjamin Constant 
8. Fonte Boa 
9. Coari 

00 10. Cruzeiro do Sul 
11. Caruari 
12. Rio Branco 
13. Porto Velho 
14. Humaitá 
15. Alto Tapajós 
16. Taperinha 

s• 17. Conceição do Araguaia 
18. Imperatriz 
19. Belém 
20. Clevelândia 
21. Amapá 
22. Macapá 
23. Parintins 

100 
24. Porto Nacional 
25. Cuiabá 
26. Pirenópolis 
27. Serra do Cachimbo 
28. Jacareacanga 
29. Altamira 
30. Tema 
31. média da região 
32. lquitos 
33. Apolo 
34. média da região 

Fig. 6. Distribuição das chuvas na bacia arnazônica. 
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A energia solar incidente na região 
amazônica é maior do que ini­
cialmente se imaginava. A média 

de energia é da ordem de 425 calorias 
por centímetro quadrado por dia, e sua 
variação durante o ano, como já se disse, 
não depende da declinação do sol, mas 
da nebulosidade. Os níveis máximos de 
energia na faixa central da Amazônia 
ocorrem nos meses mais secos, sendo 
da ordem de 5 50 calorias por centíme­
tro quadrado por dia em setembro e ou­
tubro. Os níveis mínimos ocorrem 
durante os meses de fevereiro a abril, 
sendo da ordem de 320 calorias. 

Nossas informações atuais indicam 
que entre 50 e 60% da energia são utili­
zados pelas plantas no trabalho de eva­
potranspiração. Isso indica a ligação do 
balanço de energia com o tipo de cober­
tura vegetal. Por conseguinte, altera­
ções na cobertura vegetal implicarão al­
terações no balanço energético. 

A partir dos estudos mais recentes 
dos dados de radiossondagem e das 
composições isotópicas do vapor d'á­
gua e das chuvas, ficou evidenciada a reci­
clagem do vapor d'água na região. A 
água das chuvas volta à atmosfera na 
forma de vapor, misturando-se depois 
com o vapor d'água já existente no ar. 
Forma, então, novas nuvens, que dão 
origem a novas precipitações. Esse fenô­
meno ocorre de forma crescente à me­
dida em que o vapor d'água proveniente 
do oceano se move na direção dos An­
des ( ver figura 8). 

Estima-se que cerca de 50% das chu­
vas provêm do oceano Atlântico e que 
outros 50% provêm de uma recircula­
ção do vapor d'água, o que reforça a 
idéia de uma marcante influência da co­
bertura vegetal no regime e distribuição 
das chuvas. Esse fenômeno de recicla­
gem,· que possui grande valor para a di­
nâmica biológica dos ecossistemas ama­
zônicos, é mais importante na época em 
que os níveis de precipitação são me­
nores. 

Eis a conclusão a que se pode chegar 
com base nas informações colhidas: a 
floresta não é simples conseqüência do 

_clima. Ao contrário, o ·equilíbrio hoje 
existente; que implica um determinado 
tipo de clima, depende da atual cober­
tura vegetàl. Portanto, o desmatamento 
ou a colonização intensiva, ao substituir 
a floresta por outros tipos de cobertura 
(pastagem, agricultura anual) podem 
acarretar modificações climáticas por­
que introduzem alterações no balanço· 
de energia e no balanço hídrico da re­
gião amazônica. 
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Fig. 7. O balanço de água da bacia amazônica indica que, em média, o total de precipitação é da 
ordem de 12 x 1012 m 3 por ano; a vazão do rio Amazonas, da ordem de 5,5 x 1012 m 3 por ano e a 
evapotranspiração, incluindo a evaporação e a transpiração, da ordem de 6,5 x 1012 m 3 por 
ano. 

VAPOR DO 
OCEANO 
50% 

Fig. 8. A figura mostra de maneira simplificada um modelo de recirculação de água, comum na 
faixa central da bacia amazônica. Aproximadamente 50% do vapor d'água que produz chuva 
vêm do oceano Atlântico, com os ventos que sopram do quadrante leste. Os outros 50% são 
produzidos dentro da própria bacia amazônica, pela transpiração das plantas que compõem a 
floresta. Dá-se, assim, uma recirculação da água na região. 
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ACOLEÇAODE 
INSETOS DE 
FRITZ PLAUMANN 
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Em alguns casos é impossível separar a 
vida de um homem e sua obra. É este 

o caso de uma grande coleção de insetos 
existentes em Santa Catarina e de seu or­
ganizador, Fritz Plaumann. Alemão de ori­
gem, ele ~hegou ao Brasil em 1924, com 22 
anos, tentando esc-apar da alta inflação que 
na época corroía a economia alemã. 
Instalou-se no distrito de Nova Teutônia, 
município de Seara, em Santa Catarina, 
atraído pelo nome germânico do lugar e pe­
la colonização local, eminentemente alemã 
e italiana. Se já em seu país Plaumann era 
um apaixonado pela entomologia, a região 
ao redor de Nova Teutônia, com seus va­
les, montanhas e riachos intocados, e uma 
infinidade de insetos, incentivou-o a cole­
tar, montar e organizar sua própria cole­
ção, que não parou de crescer, num traba­
lho que se perpetua há 63 anos. 

Fritz Plaumann e a casa onde iniciou seu museu, em Seara, Santa Catarina. 

Hoje a coleção de Plaumann tem mais 
de 70 mil exemplares e cerca de 16 mil es­
pécies de insetos, distribuídos entre quase 
todas as ordens, algumas muito bem repre­
sentadas (Coleoptera, Lepidoptera, Dipte­
ra), outras menos (Ephemeroptera, Mecop­
tera, Trichoptera), devido até mesmo à de­
terioração dos hábitats. Os exemplares 
eram enviados a especialistas do Brasil e do 
exterior, e como resultado das suas identi­
ficações a coleção apresenta 631 espécies 
de Diptera, 564 de Co/eoptera, 63 de He­
miptera, 46 de Hymenoptera e quatro de 
Lepidoptera. O nome de Fritz Plaumann 

Alguns espécimens da coleção entomológica de 
Fritz Plaumann. 

já está perpetuado em 139 espécies, dez gê­
neros, três subfamílias e uma família, esta 
de ácaros aquáticos. Muitos grupos, ordens 
e famílias de insetos da coleção não foram 
ainda classificados por especialistas, o que, 
quando for feito, deverá aumentar em mui­
to o número de novas espécies para a en­
tomologia. 

Talvez o maior mérito da coleção de 
Plaumann seja representar a entomofauna 
de um estado brasileiro sem tradição nesse 
campo (com a exceção do trabalho de ou­
tro alemão, Fritz Muller, na segunda me­
tade do século XIX), além de constituir um 
acervo entomológico que documenta um ti­
po de formação vegetal - a floresta de 
Araucaria - que hoje já se encontra qua­
se completamente destruído. 

N a falta de um local onde trabalhar 
com o material e mantê-lo na coleção, 

Plaumann transformou sua casa em verda­
deiro laboratório e museu. Construiu uma 
área para trabalho, com bancadas, estufa 
e estantes, que funciona como sala de aten­
dimento para visitantes, pesquisadores ou 

· meros curiosos. Próximos à casa, ergueu 
um barracão para criação de formas jovens 
de insetos (ninfas, larvas e pupas) e obser­
vação de acasalamento dos insetos. Para 
obter material de trabalho (sobretudo al­
finetes entomológicos e livros), ele vendia 
parte de suas coletas para pesquisadores, 
no país e no exterior. Esse procedimento 
sempre foi muito criticado por pesquisado­
res brasileiros, mas se imaginarmos sua di­
ficuldade em conseguir material de preci­
são para trabalhar em entomologia há 30 
ou 40 anos, num local tão distante como 
o oeste catarinense e sem apoio financeiro 
de nenhuma ordem, talvez não devêssemos 
ser tão críticos. 

Em 1983, já sentindo o peso da idade, 
Plaumann iniciou entendimento com a 
Universidade Federal do Paraná e com a 
Universidade Federal de Santa Catarina, 
para venda de sua coleção entomológica. 
Após ver frustradas ambas as negociações, 
a Prefeitura Municipal de Seara comprou­
ª por um preço simbólico, passando tam­
bém a pagar um salário a Plaumann e 
comprometendo-se a construir um Museu 
de Entomologia, para abrigar a coleção e 
fornecer infra-estrutura básica a pesquisa­
dores visitantes. 

Desde 1984 o Museu vem sendo construí­
do, com verbas federais, estaduais e mu­
nicipais. Uma vez pronto, terá 558 metros 
quadrados, distribuídos em três pavimen­
tos: o térreo se destinará à direção e ao 
atendimento do público; o primeiro andar, 
com acesso somente a pesquisadores, abri­
gará a sala da coleção, a sala de apoio e 
a biblioteca; no terceiro haverá quartos pa­
ra pesquisadores. É meta da Prefeitura de 
Seara inaugurá-lo ainda em 1988. A Uni,­
versidade Federal de Santa Catarina man­
tém um convênio com a Prefeitura, de ca­
ráter técnico e científico, além de·servir co­
mo intermediária na solicitação de verbas 
junto a órgãos financiadores . 

Hoje, aos 85 anos, Plaumann tem como 
único sonho ver concluído o Museu de En­
tomologia e ainda continua coletando in­
setos. Não mais nas matas, agora destruí­
das ou deterioradas, mas ~os jardins e es­
paços próximos à sua casa. Ele também re­
gistra os dados de temperatura, vento e pre­
cipitação pluviométrica todos os dias do 
ano, três vezes ao dia - e isso desde 1924. 

Benedito Cortês Lopes 
Departamento de Biologia, 
Universidade Federal de Santa Catarina 
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Dorothy Sue Dunn de Araújo 
Departamento de Estudos e Projetos, 
Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente 

Luiz Drude de Lacerda 
Departamento de Geoquímica, Universidade Federal Fluminense 

Restingas e dunas de areia cobrem cerca de cinco mil 
quilômetros (79%) do litoral brasileiro. Localizados entre os 
ambientes marinho e continental, esses ecossistemas 
apresentam complexidade estrutural e diversidade biológica só 
comparáveis às das florestas pluviais tropicais. Hoje, no 
entanto, estão ameaçados de descaracterização definitiva: a 
intensificação da atividade humana ao longo da zona costeira 
tem acarretado a progressiva degradação - e mesmo 
destruição - de seus componentes biológicos e paisagísticos. 
Em meio a essa devastação, espécies animais e vegetais são 
eliminadas, o que restringe a diversidade biótica e põe em 
risco valioso patrimônio genético. 





V ariações no nível dos oceanos 
ocorridas já na época holocena, 
entre sete e dois mil anos atrás, 

ocasionaram a formação, ao longo do que 
é hoje a costa brasileira, de vastas planí­
cies sedimentares arenosas, particularmente 
bem desenvolvidas nos litorais oriental e 
meridional. Em conseqüência das trans­
gressões e regressões marinhas - movi­
mentos de avanço e recuo das águas do mar 
com relação ao continente - elas tomaram 
a forma de uma sucessão de cordões lito­
râneos arenosos. Após a deposição da areia 
pelo mar, as tempestades, as correntes li­
torâneas e os ventos passaram a modelar 
uma topografia complexa e diversificada, 
que pode assumir a forma de altas barrei­
ras que bloqueiam a foz dos rios ou sepa­
ram lagunas do mar, de dunas móveis de 
altura variável ou ainda de planícies de cor­
dões arenosos e relevo pouco acidentado. 

Esses depósitos arenosos são em geral co­
bertos por comunidades vegetais caracte­
rísticas e também muito diversas, como 
campos ralos de gramíneas, matas fecha­
das de até 12 metros de altura ou brejos 
com densa vegetação aquática. A esse con­
junto de formações geomorfológicas e às 
diferentes comunidades biológicas que as 
ocupam dá-se o nome genérico de restingas. 

Nos litorais oriental e meridional do Bra­
sil - sobretudo no norte do Espírito San­
to, no sul da Bahia e no Rio de Janeiro -
formaram-se largas planícies. Ao redor da 
desembocadura do rio Parafüa do Sul (RJ), 
a planície chega a avançar 30 quilômetros 
sobre o continente. Em outros trechos, as 
restingas isolaram do mar grandes lagunas, 
como em Araruama (RJ), ou formaram 
ilhas de dimensões consideráveis, como as 
ilhas Comprida e de Cananéia, no sul do 
estado de São Paulo. No extremo sul do 
país, de clima temperado, a costa é toma­
da por largas planícies de areia, grandes la­
gunas e altas dunas migratórias. 

Na faixa equatorial, as restingas são pou­
co freqüentes. Entre o rio Oiapoque e a 
baía de São Luís (MA), o litoral é domi­
nado por manguezais (ver "Manguezais: 
florestas de beira-mar", em Ciência Hoje 
n? 13), favorecidos pelos abundantes sedi­
mentos trazidos pelas águas do rio Ama­
zonas e pela amplitude das marés. 

No litoral nordestino, entre o rio Parnaí­
ba (PI) e o Recôncavo Baiano, o traço ca­
rácterístico são os tabuleiros da formação 
Barreiras. Acima do cabo de São Roque 
(RN), num trecho de clima semi-árido, 
grandes dunas movediças, em geral despro­
vidas de vegetação, erguem-se até cem me­
tros de altura. Ao sul desse cabo até o Re­
côncavo, o litoral, submetido a um clima 
superúmido, apresenta planícies estreitas, 
freqüentemente interrompidas por forma­
ções terciárias, responsáveis por costas es­
carpadas à beira-mar. 
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Quatro grandes regiões do litoral brasileiro com feições geomorf ológicas diferentes. 

A fauna e a flora da~ restingas f ~r­
mam, em seu conJunto, assoc1~­
ções bem típicas, embora com-

postas por animais e plantas encontrados 
nos mais diferentes ecossistemas, desde a 
mata atlântica à amazônica. Assim, por 
exemplo, encontram-se nelas a maria­
fernanda (Posoqueria latifolia), a arican­
ga ( Geonoma schottii) e Casearia commer­
soniana, da família das flacurtiáceas, es­
pécies típicas da mata atlântica. Com as 
campinas amazônicas, as restingas têm em 
comum a presença do umiri (Humiria bal­
samifera) e com os campos rupestres, a de 
Mandevilla moricandiana, um cipó da fa­
mília dos apocináceos, e Marcetia taxifo­
lia, uma pequena melastomácea (ver 
"Campos rupestres: paraíso botânico na 
serra do Cipó", em Ciência Hoje n? 25). 

Rio de Janeiro, foram encontradas, entre 
outras, as seguintes espécies endêmicas: o 
lagarto branco da praia (Liolaemus lutzae), 
restrito à zona da anteduna (aquela que bei­
ra a praia, estando ainda sujeita a lavagem 
pelo mar nas ressacas) e ao cômoro (a crista 
do cordão arenoso),onde é camuflado pe­
lo meio arenoso; a borboleta-da-praia (Pa­
rides ascanius), cuja lagarta se alimenta das 
folhas da jarrinha (Aristolochia macroura), 
só presente na vegetação densa à beira da 
praia; a libélula Leptagrion andromache, 
que completa seu ciclo vital na água depo­
sitada entre as folhas dos gravatás. 

De modo geral, as restingas podem ser 
consideradas áreas de extensão de espécies 
animais e vegetais características de outros 
ecossistemas, que nelas ocorrem em razão 
da diversidade das condições físicas que ali 
se apresentam. 
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Existem também espécies endêmicas das 
restingas, como o mostrou um levantamen­
to feito no Rio de Janeiro. Os estudos, ain­
da incompletos, sobre a distribuição total 
das 700 espécies arroladas indicam porém 
baixo nível de endemismo (18 espécies ou 
2,6%). 
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Com relação à fauna, talvez por causa 

da escassez de estudos zoogeográficos di­
rigidos, conhecem-se poucos casos de en­
demismo, todos por enquanto concentra­
dos nos grupos inferiores. Nas restingas do 

nível médio 
do mar 

halofitas e I arbustiva 1 
psamofitas baixa e 
reptantes fechada 
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Comumente, a vegetação das restingas 
apresenta zonas bem definidas. A comple­
xidade das comunidades aumenta na me­
dida em que estão mais distantes do ocea­
no e a composição faunística é determina­
da pelos fatores ambientes locais, como a 
topografia, a proximidade do mar, as con­
dições do solo, a profundidade do lençol 
freático, bem como pelas diferentes inter­
relações biológicas entre os componentes 
das diferentes comunidades. O perfil esque­
mático de uma restinga típica, com suas di­
ferentes zonas de vegetação, é mostrado na 
figura abaixo. 

A vegetação da praia compõe-se normal­
mente de plantas herbáceas de caules lon­
gos e prostrados. Estes, denominados es­
tolões, funcionam como barreiras à movi­
mentação da areia. A composição florísti­
ca dessa zona é semelhante ao longo de to­
da a costa brasileira. Algumas espécies -
como o feijão-da-praia (Canavalia rosea) 
e a salsa-da-praia (lpomoea pes-capre) -
têm mesmo ampla distribuição nas praias 
tropicais do mundo inteiro. Nessa zona, 
que sofre grande influência do mar, poden­
do até ser alagada durante tempestades, as 
plantas suportam as altas concentrações de 
sais, presentes no meio, através de adap­
tações como a suculência das folhas e o de­
senvolvimento de formas de excreção que 
lhes permitem manter determinados níveis 
de concentração interna desses sais. Algu­
mas dessas adaptações são muito semelhan­
tes àquelas encontradas em plantas de man­
guezais. 

A zona da praia estende-se em faixas que 
podem ter de poucos metros a algumas cen­
tenas de metros de largura, cobrindo du­
nas que, em geral, têm menos de dois me­
tros de altura. Em algumas regiões, como 
no litoral do Rio Grande do Norte, são fre­
qüentes dunas de origem eólica de até cem 
metros de altura, muitas vezes sem vegeta­
ção. 

Em certos trechos de nossa costa, menos 
atingidos pela atividade humana, a zona da 
praia se restringe a uma estreita faixa ao 
longo do mar. Logo depois tem início uma 
vegetação densa e arbustiva, quase impe-

restinga externa 

arbustiva fechada 
ou em moitas; 

mata de cordão arenoso 
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herbácea 
de brejo; 

mata inundada 

netrável, composta de bromélias espinhen­
tas, cactos e outros arbustos de galhos rí­
gidos. Nessa comunidade, muito influen­
ciada pelos ventos, as copas parecem ter si­
do penteadas para o lado do mar. Essa zo­
na é logo sucedida por uma mata baixa de 
restinga (em lugares mais preservados), ou 
por uma comunidade de moitas e clareiras, 
a que geralmente corresponde o conceito 
popular de restinga. Por vezes, um siste­
ma de múltiplos cordões arenosos desce até 
um brejo ou lagoa. 

restinga interna 

arbustiva fechada 

As dunas altas da região de Cabo Frio (acima) 
são apenas parcialmente fixadas pela vegetação. 
Na zona da praia, Canavalia rosea (abaixo, à es­
querda) e outras plantas estão adaptadas ao am­
biente dinâmico, com movimentação de areia e 
lavagem pelas ondas. Marcetia taxifolia (abai­
xo, à direita), uma pequena melastomácea, ocor­
re sempre nos lugares mais úmidos das restin­
gas, chegando a dominar extensas áreas. 

Abaixo, perfil esquemático de uma restinga tí­
pica, com suas várias zonas de vegetação. 

lagoa 

ou em moitas; 
mata de cordão arenoso 1 

1 
herbácea de brejo; 

· haloptas prostradas 
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O cordão arenoso da Reserva Biológica Estadual da Praia do Sul, na Ilha Grande (RJ), forma, 
com sua densa vegetação, uma barreira impenetrável na beira da praia. 

A formação de restingas paralelas 
à linha da costa dá origem muitas 
vezes a sistemas de cordões inter-

calados por depressões, que podem ser ocu­
padas por longas e estreitas lagoas ou por 
extensos brejos. A formação dessas exten­
sas áreas alagadas, que em anos muito chu­
vosos podem ter até 60 centímetros de pro­
fundidade, se deve ao afloramento do len­
çol freático. Dominam aí as plantas higró­
filas (que crescem em locais úmicos), prin­
cipalmente gramíneas e ciperáceas. Ao con­
trário das dunas, essas áreas têm o solo co­
berto por espessa camada de matéria or­
gânica, de até 30 centímetros de profundi­
dade, formando verdadeiras turfeiras. Di­
versas espécies de animais utilizam-sedes­
ses verdadeiros oásis para nidificação e ali­
mentação. São comuns, nesses locais, gar­
ças e socós. Pequenos mamíferos, roedo­
res e marsupiais são também freqüentes 
nas suas proximidades, onde o alimento é 
abundante. 

ma da malária" em Ciência Hoje n''.' 13 e 
21). Em áreas onde o chão é permanente­
mente coberto por água, a floresta é mui­
to menos densa e dominada pelo pau-de­
tamanco (Tabebuia cassinoides). Em esta­
do nativo, essas matas eram compostas de 

·altas árvores com troncos grossos e galhos 
repletos de epífitas, como o atestam os de­
poimentos de naturalistas que as atraves­
saram no século passado, çomo o francês 
Auguste de Saint Hilaire e o príncipe de 
Wied Neuwied, alemão. 

Após a zona alagada, vegetações de vá­
rios tipos fisionómicos estendem-se, conti­
nente adentro, sobre o cordão interno de 
restinga ( cordão arenoso mais antigo e mais 
afastado do mar). Em nossos dias, no es­
tado do Rio de Janeiro, predomina uma 

formação baixa, dominada por A//agoptera 
arenaria. Esta pequena palmeira sem cau­
le, conhecida como guriri, tem um órgão 
subterrâneo grosso e resistente que lhe per­
mite sobreviver às freqüentes passagens de 
fogo por essas áreas. Associadas ao guri­
ri, encontram-se outras espécies também re­
sistentes ao fogo, como o murici (Byrsoni­
ma sericea) e as bromélias Neoregelia 
cruenta e Vriesea neog/utinoa. 

Em lugares menos expostos à ação dele­
téria do homem, a vegetação, mais alta e 
mais robusta, forma moitas intercaladas de 
clareiras e, por vezes, uma mata baixa e 
contínua. Aí, as plantas têm característi­
cas xeromórficas, isto é, apresentam adap­
tações morfológicas que aumentam sua re­
sistência ao ambiente relativamente seco 
dos cordões arenosos. As folhas são geral­
mente suculentas - isto é, capazes de ar­
mazenar água - e envolvidas por uma 
grossa epiderme, que reduz a perda por 
evaporação. 

As espécies da família das mirtáceas são 
muito comuns nesse tipo de vegetação, sen­
do os géneros Eugenia e Myrcia especial­
mente bem representados. Além de sua be­
leza e valor ornamental - com profusão 
de flores brancas e perfumadas -, essas 
plantas dão frutos abundantes e saborosos, 
importantes para a alimentação da fauna, 
sobretudo pássaros. Já a família das gutí­
f eras se faz notar não pelo número de es­
pécies, mas pela quantidade de indivíduos. 
O género C/usia (abaneiro) domina a ve­
getação das moitas, e Rheedia (bacopari), 
a vegetação arbustiva fechada. À volta das 
moitas formando tapetes contínuos sob a 
vegetação cerrada, ou ainda como epífitas 
nos arbustos e pequenas árvores, estão as 
bromélias, das quais só nas restingas does­
tado do Rio de Janeiro se contam mais de 
40 espécies. 

Ainda que raramente, é possível encon­
trar, tanto nessas depressões como nas mar­
gens das lagoas, florestas bem desenvolvi­
das, que ainda resistem à devastação hu­
mana. São matas densas e sombrias, com 
árvores que chegam a dez ou 15 metros de 
altura, sendo Symphonia g/obulifera e Ca­
lophyllum brasiliense (o guanadi) as espé­
cies mais comuns. A camada de detritos no 
solo é espessa e, em época de chuva, alguns 
centímetros de água podem cobrir o chão. 
Certas palmeiras são características dessas 
florestas, entre elas o palmito (Euterpe edu­
lis) e a uva-do-mato (Bactris setosa). O 
chão é forrado por um tapete contínuo de 
bromélias, com espécies que variam de uma 
mata para outra, segundo a região geográ­
fica (ver "Bromélias" e "Bromélias na tra-

Nas restingas, é comum observar-se um anel de bromélias terrestres (como Aechmea nudicaulis) 
em volta das moitas de vegetação. 
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Conservação e • maneJo 
A diversidade de hábitats faz das restin­

gas brasileiras um dos mais complexos 
ecossistemas existentes. Essa característica, 
que por um lado lhes confere especial in­
teresse e valor, é em parte responsável, por 
outro lado, por sua fragilidade e extrema 
susceptibilidade às perturbações causadas 
pelo homem. 

Ambientes onde o mar e as lagunas as­
seguram alimentação farta, as restingas 
vêm há muito sendo ocupadas pelo ho­
mem. Numerosos vestígios encontrados em 
nosso litoral, como os sambaquis, atestam 
sua ocupação pelo homem pré-histórico 
(ver ''Sambaquis na pré-história do Bra­
sil", nesta edição). Com a chegada dos co­
lonizadores, a exploração dos recursos na­
turais tomou vulto e, cada vez mais, os 
complexos e frágeis ecossistemas das res­
tingas foram sendo degradados. A derru­
bada de grandes extensões de mata é tal­
vez a mais antiga agressão que vêm sofren­
do esses ecossistemas. A exploração das es­
pécies ditas nobres para extração de ma­
deira de construção e, mais recentemente, 
de lenha para cerâmicas e padarias já pro­
vocou a devastação de quase todas as ma­
tas de restinga, principalmente no litoral 
flumineuse. 

Não raro, após o desmatamento, ateia­
se fogo aos restos vegetais e utiliza-se o solo 
para fins agrícolas ou pecuários. No lito­
ral norte do estado do Rio de Janeiro, às 
margens da lagoa do Robalo, vem sendo 
implantado o cultivo do abacaxi nas res­
tingas. Como se não bastasse, utilizam-se, 
como adubo, as turfeiras da própria res­
tinga. Na mesma região, também os cana­
viais estão invadindo esses ecossistemas, 
após "tratamento" do solo arenoso com 
vinhoto destoxificado e seco. 

Cidades como o Rio de Janeiro cresce­
ram em detrimento de restingas. Assim, fo­
ram destruídas as de Botafogo, da Ilha do 
Governador, Copacabana, Ipanema, Le­
blon e Barra da Tijuca. Nos últimos 20 
anos, a especulação imobiliária - cujo raio 
de ação foi ampliado pela abertura de boas 
estradas de acesso ao litoral - tornou-se 
a mais grave ameaça a esses sistemas. As­
sim, já desapareceu a vegetação da maior 
parte das restingas do litoral sul fluminen­
se, da baixada de Jacarepaguá, de ltaipu, 
de ltaipuaçu, parte das de Maricá, Saqua­
rema, Araruama, Cabo Frio, Barra de São 
João, Rio das Ostras, São Tomé e São João 
da Barra. Quando não destrói por comple­
to o ambiente natural, a instalação desses 
empreendimentos implica a eliminação de 
uma flora diversificada e abundante, com 
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a conseqüente extinção de espécies associa­
das da fauna. Nem sequer se aproveitam, 
nessas ocasiões, as numerosas plantas de 
grande valor ornamental que crescem nas 
restingas, como figueiras, quaresmeiras, 
cássias, ingás, pitangueiras, maracujás, bu­
ganvílias, gravatás, orquídeas e antúrios. 
E isso não é tudo: sobre os raros trechos 
onde a vegetação permanece razoavelmente 
preservada, pairam as mais diversas formas 
de ameaça: extração de areia e de turfa, uso 
de veículos recreativos, presença de bovi­
nos e caprinos, caça e pesca (nas lagunas), 
e até aterros de lixo. 

Na restinga de Massambaba (RJ), que 
separa a lagoa de Araruama do mar, um 
aterro de lixo que recebe os despejos diá­
rios de três municípios está destruindo gra­
dativamente o hábitat da Cattleya interme­
dia, orquídea belíssima que cresce nas or­
las das moitas que cobrem as dunas da re­
gião. Essa espécie, que ocorre também, co­
mo epífita, nas restingas do sul do país, está 
ameaçada de extinção no estado do Rio de 
Janeiro. Para a proteção não só dessa es­
pécie como dos diversos ecossistemas de 
restinga que ali ocorrem. são indispensá­
veis a criação de uma unidade de conser­
vação na área (não incluída na recém­
criada Área de Proteção Ambiental de 
Massambaba) e a adoção de medidas que 
restrinjam o parcelamento da terra para 
fins de urbanização e proíbam a alteração 
do perfil natural dos terrenos, a abertura 
de logradouros públicos e a edificação. 

Outra área que demanda urgentes medi­
das de conservação é a que separa as lagoas 
de Cabiúnas e Carapebus, no litoral de Ma­
caé (RJ). As densas matas e outras comu­
nidades típicas de restinga, ali remanescen­
tes, abrigam espécies botânicas não encon­
tradas no restante do estado, como o gra­
vatá (Aechmea multiflora), Persea aurata, 
da família das canelas, e Turnera lucida, 
da família das turneráceas, além de popu­
lações isoladas de Vernonia crotonoides, 
espécie dos campos rupestres de Minas Ge­
rais. 

Do ponto de vista legal, esses ecossiste­
mas já se encontram protegidos, uma vez 
que as formações florísticas de restinga são 
consideradas de preservação permanente 
pela Lei Federal n? 4. 771 (Código Flores­
tal), de 15 de setembro de 1965, e pela Re­
solução n? 4 de 18 de setembro de 1985 do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (Co­
nama). 

Só o disciplinamento da ocupação do so­
lo, nos termos estabelecidos pelo Código 
Florestal, e a fiscalização pelos órgãos pú-

Na Reserva Biológica Estatual da Praia do Sul, 
a presença de populações indígenas é atestada 
pelas oficinas líticas encontradas nas pedras exis­
tentes nos pontos mais protegidos das praias. 

blicos (Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal, Secretaria Especial do 
Meio Ambiente e órgãos estaduais de pre­
servação ambiente) e pela comunidade pro­
piciarão condições para que as restingas 
ainda não destruídas recuperem suas estru­
turas e funções originais, podendo recobrar 
suas populações vegetais e animais, o que 
trará grandes benefícios também à popu­
lação humana. A fixação, por uma cober­
tura vegetal, do substrato arenoso, sujeito 
à ação erosiva do vento, evitará problemas 
de bloqueio de estradas e invasão de habi­
tações, além de atenuar o assoreamento de 
brejos, lagunas e canais. Essa cobertura ve­
getal contribuirá ainda para manter o subs­
trato permeável, permitindo que a água das 
chuvas alimente o lençol freático, cujo ní­
vel, por sua vez, garante o fornecimento 
de água potável na região e a manutenção 
do nível dos corpos d'água. 

Outra providência de importância capi­
tal seria a criação de um banco genético, 
pois o potencial de uso das espécies das res­
tingas - em termos de alimentação, far­
macologia, possibilidade de extração de re­
sinas e corantes e até de paisagismo - é 
muito superficialmente conhecido. Além 
disso, a preservação da diversidade carac­
terística das restingas requer a conservação 
de ecossistemas inteiros, inclusive para a 
realização de pesquisas (ver "A necessária 
diversidade da vida", em Ciência Hoje n? 
26, p.90). A preservação de espécies raras 
ou já escassas da biota nativa será certa­
mente benéfica para o meio ambiente re­
gional, uma vez que, num ecossistema, não 
há papéis secundários: cada organismo tem 
função. relevante. 
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1 

entrada de nutrientes 
e água pela atmosfera 

retenção no sol~ 

lixiviação 

O s ecossistemas de restinga seca­
racterizam por solos arenosos. 
Pobres em argilas e em matéria 

orgânica, eles têm baixa capacidade de re­
ter água e nutrientes, essenciais à manu­
tenção dos componentes biológicos do sis­
tema. Diferentemente do que ocorre na 
maioria dos ecossistemas terrestres, na res­
tinga o solo não constitui a principal fonte 
de nutrientes. Dada a proximidade do mar, 
essa fonte é a maresia presente na atmos­
fera. 

Para obter maior eficiência na captação 
dos nutrientes e da água de origem atmos­
férica, desenvolveram-se nesses ecossiste­
mas características que atuam na intercep­
tação da precipitação em nível tanto da co­
bertura vegetal como do solo. No primei­
ro caso, as .matas de restinga são povoa­
das por grande e diversificado estrato de 
epífitas, entre as quais se destacam as bro-
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' 
Nas praias de restinga mais 
bem preservadas, os galhos 
das árvores são repletos de 
epífitas (acima). · 

Relação entre a bromélia 
Neoregelia cruenta e os nu­
trientes do solo (ao lado). 

mélias, que absorvem 
água e nutrientes sobretu­
do pelas folhas. É co­
mum, em colônias de epí­
fitas que vivem em matas 
de restinga, formarem-se 
verdadeiros solos aéreos, 
ricos em matéria orgâni­
ca graças à capacidade de 
reter água e nutrientes. 

' 

No solo, a maioria das 
plantas tem sistemas radi­
culares extensos e super­
ficiais que aumentam sig­
nificativamente sua su-

perfície de absorção, contribuindo ainda 
para a fixação do substrato de areia mó­
vel. Por outro lado, a deposição de partes 
mortas das plantas aumenta a capacidade 
de retenção de água e nutrientes do solo. 

As bromélias são o exemplo por excelên­
cia dessas adaptações. Presentes por toda 
parte nas restingas, essas plantas chegam 
a somar em certas áreas 85 indivíduos por 
100 metros quadrado, formando moitas de 
vegetação em meio a grandes extensões de 
areia desnuda. O sistema de raízes dessas 
plantas, extremamente modificado, serve 
fundamentalmente para fixá-las no subs­
trato, tendo pouca ou nenhuma capacida­
de de absorver nutrientes do solo. É por 
meio dos vasos formados entre suas folhas 
(dispostas em forma de roseta) que elas co­
letam, da atmosfera, água e nutrientes, de­
pois diretamente absorvidos pelas folhas. 
Diversas espécies de bromélia podem, as-

sim, colonizar áreas onde não sobrevive­
riam plantas que dependem de raízes para 
absorver água e nutrientes. 

As folhas da bromélia, quando morrem, 
permanecem presas ao corpo da planta, en­
quanto a parte que fica em contato com o 
solo mais rico se decompõe lentamente. Es­
se material morto e depositado torna o so­
lo mais rico em matéria orgânica, bem co­
mo mais capaz de reter água e nutriente. 
Assim, protege-o da lixiviação intensa du­
rante as chuvas e torna-o suficientemente 
rico para ser colonizado por espécies vege­
tais mais exigentes. 

Quando áreas previamente ocupadas por 
populações de bromélias são colonizadas 
por espécies arbustivas e arbóreas, elas pas­
sam a crescer vegetativamente sobre as co­
pas, "fugindo" assim da competição pela 
luz, processo que lhes permite manter seus 
elevados níveis de densidade. Descrito pe­
la primeira vez por um de nós (L.D. de La­
cerda) e John Hay nas restingas do litoral 
do estado do Rio de Janeiro, ele talvez 
constitua um dos principais mecanismos 
responsáveis pelo desenvolvimento de ve­
getação nos ecossistemas de restinga. 

Dada essa diversidade de mecanismos 
ecológicos, a estabilidade dos ecossistemas 
de restinga depende estreitamente da pre­
servação de seus componentes biológicos. 
A retirada da vegetação acarreta a lavagem 
acelerada dos nutrientes, que são carrea­
dos para as profundezas do solo, fora do 
alcance das raízes, num processo de empo­
brecimento gradual do sistema. Em está­
gios mais avançados de degradação, o so­
lo sofrerá intensa erosão pelos ventos, o 
que pode ocasionar a formação de dunas 
móveis _,,. um grave risco para o ambiente 
costeiro e, particularmente, para a popu­
lação da faixa litorânea. 
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PROTEÍNA 
PARA MILHÕES 

Mercedes Concórdia Carrão-Panizzi 
Centro Nacional de Pesquisa de Soja, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

Melhorar o balanceamento de aminoácidos essenciais, 
aumentar o teor de proteína, adequar a aparência, 

diminuir a presença de fatores antinµtricionais e 
modificar o sabor são alguns desafios colocados aos 

cientistas que trabalham com a soja, leguminosa 
plantada em grande escala e que apresenta alto valor 
nutritivo, especialmente se ingerida junto com cereais. 
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D ezenas de milhões de brasileiros 
vivem em estado de desnutrição. 
Grave por si só, este fato se tor­

na patético quando se constata que não de­
riva de uma eventual insuficiência na pro­
dução de alimentos, mas da forma como 
estes são distribuídos e do baixo poder 
aquisitivo da população. Para ficar apenas 
em um exemplo que agora nos interessa di­
retamente: desde 1980, nosso país exporta 
a cada ano uma quantidade de soja (Glyci­
ne max) que corresponde a quase o dobro 
das necessidades protéicas de toda a sua po­
pulação. Para chegar a tal resultado, bas­
ta utilizar os padrões estabelecidos pelo Mi­
nistério da Saúde (necessidade média de 15 
quilos de proteína por ano por habitante), 
os resultados dos censos ( cerca de 135 mi­
lhões de habitantes) e dados oficiais sobre 
o desempenho dessa lavoura. Em 1982, por 
exemplo, produzimos 4.169.148 toneladas 
de proteína de soja, 85,6% das quais fo­
ram destinadas ao mercado externo (figu­
ras 1 e 2). 

Com uma safra anual média de 14 mi­
lhões de toneladas, o Brasil é o segundo 
maior produtor mundial de soja (ver "O 

1 Necessidade total de proteína para consumo humano no Brasil 
e proteína exportada na forma de grãos e farelo de soja 

( X 1.000 t) 
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No final dos an5? !':~::r~~ ~~q~?!~mu~~ ag:1:,~~~~:~e BR 
no Brasil começou a apresentar rápida ex- a demanda por soja, em especial para o fa- dispõem de "pacotes tecnológicos" que vi­
pansão. Ao mesmo tempo em que o país brico de rações. O desequilíbrio entre a sam a baixar seus custos de produção. 
iniciava um esforço de promoção de suas oferta e a demanda tornou-se ainda mais Criou-se um círculo vicioso: as lavouras 
exportações, visando à obtenção do apor- sério no ano-safra 1972/73, por causa das mais rentáveis tiveram acesso à tecnifica­
te financeiro necessário para o período de quebras registradas na produção de grãos, ção e modernização - subsidiadas, inclu­
crescimento econômico acelerado, que en- principalmente nos países asiáticos. Foi sive, pelo governo - o que tornou sua po­
rão gestava, ocorria urna ampliação do quando a URSS recorreu, pela primeira sição ainda mais vantajosa em comparação 
mercado mundial de soja e seus derivados. vez, ao mercado mundial de soja em grão. à dos gêneros de abastecimento interno. 

A política adotada pelo governo brasi- No Brasil, a agricultura sofreu, na dé- Em decorrência deste processo, a soja 
leiro incluiu a criação de linhas especiais cada de 70, transformações rápidas e pro- ocupou vastas áreas da região Sul (substi­
de crédito a juros subsidiados e a conces- fundas, protagonizadas pela soja e a cana- tuindo os cultivos tradicionais na maior 
são de isenções tributárias e de créditos- de-açúcar. As chamadas culturas de expor- parte das terras férteis e mecanizáveis) e de 
prêmios às exportações. Na área cambial, tação (como açúcar, cacau, café, laranja, São Paulo, na década de 70, e cresceu ver­
a prática de minidesvalorização do cruzei- soja e mamona) registraram avanços ex- tiginosamente no Centro-Oeste e em Minas 
ro frente ao dólar reduziu, consideravel- pressivos, o contrário do que ocorreu com Gerais, nos anos 80. Um segundo ciclo de 
mente, a variação da taxa de câmbio, em os produtos destinados ao mercado inter- expansão vem ocorrendo nas áreas de cer­
termos reais, ao longo de cada ano. Re- no (figura 3). A taxa de crescimento do ar- rado, impulsionado pela criação, em 1975, 
servara-se à agricultura a tarefa de gerar roz, do milho e do feijão, por exemplo, foi do Polocentro - programa que injetou 
divisas através da exportação de produtos francamente insatisfatória frente ao au- uma quantidade expressiva de recursos na 
tradicionais e de, no plano interno, fome- mento populacional. Quanto à mandioca região, a juros baixos, com financiamen­
cer alimentos aos centros urbanos, apre- - um dos principais alimentos das cama- tos médios de 12 anos. O subsídio embuti­
ços suficientemente baixos, de forma a mi- das de baixa renda - houve um declínio do nesse programa e no crédito rural para 
norar as pressões altistas sobre os salários em termos absolutos. custeio e investimento acabou por viabili­
industriais. Para contornar as crises de abastecimen- zar a soja nessas áreas. Após desmatamen-

No mercado internacional, as cotações to interno, recorreu-se à importação de ali- to e adição de calcário e nutrientes quími­
da soja e seus derivados tiveram grande in- mentos e ao tabelamento de preços. As cri- cos, as terras de cerrado tornam-se agricul­
cremento, graças ao crescimento simultâ- ses resultaram da implantação de um mo- turáveis. A soja tornou-se, então, a melhor 
neo dos rebanhos na Europa Ocidental e delo de crescimento econômico que seg- opção de lavoura temporária - garante re­
nos Estados Unidos, onde o plantel bovi- mentou a agricultura brasileira, em termos torno maior e mais constante aos agricul­
no esteve quase estagnado até o início dos de rentabilidade. As "modernas" explora- tores. 
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2 Distribuição do consumo alimentar entre a população urbana 
do Brasil, por faixas de renda 

Classe Renda familiar 07o população Consumo Consumo 
(em salários mínimos) urbana (%) (em USS bilhões) 

A > 34,5 7,7 41,7 8,75 

B 13,8 - 34,5 16,7 37, 1 7,80 

e 4,6 - 13,8 31,9 18,6 3,90 

D 2,8 - 4,6 
43,7 2,6 0,55 

E < 2,8 

Fonte: "O esquecido mercado das classes C, De E", Folha de São Paulo, 30/9/1984. 

avanço da soja na paisagem brasileira"). 
Essa leguminosa é o único vegetal planta­
do em larga escala cuja proteína substitui 
a contento a proteína de origem animal. Por 
sua economicidade e abundância, ela apa­
rece como importante alternativa para o su­
primento calórico-protéico das populações 
humanas, fato aliás incorporado às estra­
tégias alimentares de muitos países desen­
volvidos, que a utilizam das mais diversas 
maneiras - in natura, como ingrediente de 
produtos industrializados ou como carne 
vegetal (no hambúrguer). 

Mas, entre nós, a aceitação da soja per­
manece problemática. De seus subprodu­
tos, só o óleo e a margarina são consumi­
dos de forma mais ampla. Contribuem pa­
ra isso o sabor desagradável da legumino­
sa, sua excessiva identificação com recei­
tas exóticas e a crença popular de que ela 
faz mal à saúde, causando raquitismo ou 
provocando má digestão. De fato, a diges­
tibilidade da proteína da soja é pouco me­
nor que a do ovo (a mais digerível de todas 
as proteínas). Quanto ao seu valor nutri­
cional, é o que analisaremos detidamente. 

T ão explorada no Brasil como for­
necedora de óleo, a soja é no en­
tanto muito mais rica em proteína. 

Sua semente apresenta a seguinte compo­
sição média: 5,4% de cinzas, 2,3% de fi­
bras, 20% de óleo, 32,3 % de carboidratos 
e 40% de proteína. A figura 4 mostra a 
quantidade, a qualidade e o custo dessa 
proteína, comparada à do feijão e à de ali­
mentos de origem animal. Com base nos 
coeficientes de eficiência protéica (CEP) -
que expressam a relação entre ganho de pe­
so e proteína consumida - pode-se calcu­
lar que, do ponto de vista da qualidade, a 
proteína da soja tem 62% do valor da pro­
teína da carne, 80% do valor da proteína 
do leite e 52% do valor da proteína do ovo. 
No tocante à quantidade, a soja fornece três 
vezes mais proteína que os ovos, 12 vezes 
mais que o leite, duas vezes mais que a car­
ne e o feijão. 

A qualidade de uma proteína é determi­
nada pela presença simultânea, na compo­
sição de suas moléculas, de quantidades 
adequadas de aminoácidos essenciais, isto 
é, aqueles (num total de nove) que o orga­
nismo não sintetiza, devendo portanto ob-

.ASILEIRA 3 Evolução da soja no Brasil (área colhida) 

( X 1.000 ha) l 
1 

A queda persistente das cotações no mer­
cado internacional, nas últimas duas safras, 
tem obrigado os agentes envolvidos na sua 
produção, industrialização e comercializa­
ção a repensar as estratégias de curto e mé­
dio prazos. Vem sendo cogitado o aumen­
to do consumo interno, que tem como obs­
táculos os hábitos alimentares da popula­
ção e o sabor apresentado pela soja e seus 
derivados na substituição de produtos tra­
dicionais, como o leite. É válido tentar o 
aumento do uso da soja na alimentação hu­
mana, já que sua produção é abundante no 
país, mas cabe ressaltar que a chamada 
questão alimentar está centrada na distri­
buição de renda, e não na oferta insuficien­
te de produtos básicos. A produção de gê­
neros para o mercado interno é insuficien­
te porque não há demanda que sustente 
preços remuneradores aos agricultores. 

Como o governo está mais preocupado 
com os índices de inflação do que com as 
suas causas, as elevações dos preços de pro­
dutos básicos - por quebras de safra ou 
aumentos nos custos de produção, já que 
vêm sendo deslocados para terras menos 
férteis e mais distantes - são resolvidas por 
meio de importações, tabelamentos e ven­
das de estoques abaixo de seu custo. Se tais 
políticas resolvem momentaneamente o 
problema, a médio prazo o resultado tem 
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sido a estagnação ou a queda da produção 
de gêneros de abastecimento interno. 

O cultivo da soja, evidentemente, não 
pode ser responsabilizado pelo desempenho 
das demais lavouras temporárias. É, no en­
tanto, protagonista de um processo que se 
convencionou chamar "modernização con­
servadora", cujos efeitos sobre a agricul­
tura são bastante amplos. 

Outro aspecto é a concentração de ter­
ras, cujas conseqüências são a proletariza­
ção e a marginalização de milhões de fa-

mílias que passaram a viver nas periferias 
das cidades ou partiram em busca da ocu­
pação de novas áreas da Amazônia. Do 
ponto de vista ambiente, os efeitos são tam­
bém bastante graves. O uso intensivo da 
terra, a utilização de produtos químicos e 
máquinas pesadas geraram a compactação 
do solo, a erosão e a contaminação de rios. 

Leila Tendrih 
Centro de Estudos Agrícolas, 
Fundação Getúlio Vargas 
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4 Custo e valor de proteínas de origem animal e vegetal 

Fontes de Proteína CEP* Preço Preço/kg 
proteína (OJo) (março 1986) de proteína 

Ovos 13,0 3,8 9,00 (dúzia) 69,23 

Leite tipo e 3,2 2,5 2,58 (litro) 80,63 

Carne 20,0 3,2 30,00 (quilo) 150,00 

Feijão (grão) 20,0 1,0 8,00 (quilo) 40,00 

Soja (grão) 40,0 0,7-2,0** 2,08 (quilo) 5,20 

(*) CEP = coeficiente de eficiência protéica = ganho de peso/proteína consumida 
( .. ) Variação da soja crua à soja cozida 

ter dos alimentos. Na eventual ausência de 
algum deles, os outros aminoácidos inge­
ridos são metabolizados em energia, dei­
xando de ser aproveitados na síntese de te­
cidos e no crescimento. 

A proteína dos alimentos de origem ani­
mal contém todos os aminoácidos essen ­
ciais em quantidades adequadas, sendo por 
isso a de melhor qualidade. A figura 5 mos­
tra que, sob esse ponto de vista, a proteína 
da soja apresenta um balanceamento pró­
ximo aos padrões fixados pela Organização 
de Agricultura e Alimentação (FAO, órgão 
das Nações Unidas), embora sejam baixos 
os teore~ de metionina e cistina, aminoáci­
dos sulfhrados (que contêm enxofre na mo­
lécula). Estes últimos, no entanto, estão pre­
sentes em teores adequados nos cereais, que 
por sua vez apresentam quantidades limi­
tadqs dos ·àminóácidos lisina e triptofano. 
Por ·isso, os dois· fip_os de vegetal se com­
plementam: da combinação de proteínas de 
qualidade inferior résult'ám óutras, com to­
dos os aminÓ.ácidos nec~sáiios·. A quali­
dade da proteína resultante,pa'combinação 
de soja com cereal é ~uitó' :~'uBeiíor à de 
um deles isoladame~te, e;t~o·b~~-quanfo a 
do leite de vaca. É essâ ·combíoação; aliás, 
que assegura a sobrevivên~ia d~ dive~sos po~ 
vos do Terceiro Mundo, cuja· dieta .. básica 
se resume a feijão e milho ou ao nosso co­
nhecido feijão com arroz. 

O germoplasma de soja contém de 
28 a 48% de proteína. Graças ao 
melhoramento genético, os culti­

vares recomendados apresentam, em mé­
dia, 40% de proteína. O teor de metioriina 
- o aminoácido limitante - varia de 1 a 
1, 9 grama (g) por 16 gramas de nitrogênio 
(N). Experimentos têm demonstrado que 
a suplementação com metionina melhora 
a proteína da soja, provocando um balan­
ço positivo de nitrogênio. Ou seja: neste ca­
so, o organismo retém N, o que indica 
ocorrência de síntese de tecidos e utiliza­
ção do N na formação de outros aminoá­
cidos e, conseqüentemente, de proteína. Já 
se demonstrou também que 6 a 8 g diários 
de N protéico bastam para assegurar o ba­
lanço positivo de N, com ou sem suplemen-
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5 Composição da proteína da soja em 
alguns aminoácidos (g/16g N) 

Aminoácidos Padrão (F AO) Soja* 

Isoleucina 4,2 4,5 

Leucina 4,8 7,8 

Usina 4,2 6,4 

Metionina 2,2 1,3 

Cistina 4,2 1,3 

Fenilalanina 2,8 4,9 

Tirosina 2,8 3, l 

Treonina 2,8 3,9 

Triptofano 1,4 1,3 

Valina 4,2 4,8 

Arginina - 7,2 

Histidina - 2,5 

GORDON J .F., "Algal proteins and the human diet", in Pro­
tein as human food, R.A. Lawrie (org.), Westport, 1970. 

tação de metionina. Como 6 g de N de pro­
teína de soja equivalem a 4,5 g de N de pro­
teína de ovo, procede a afirmativa de que, 
quando o consumo de proteína é baixo, a 
metionina é limitante (ou seja, aparece em 
quantidade inferior ao padrão definido pe­
la F AO para garantir a síntese de tecidos). 

No entanto, um maior consumo de soja 
supera a inferioridade de sua proteína, 
comparada à do ovo. Já foi demonstrado 
que 38 g de proteína de soja são o bastan­
te para fornecer os teores adequados dos 
aminoácidos sulfurados. Segundo os pa­
drões do Ministério da Saúde - que, co­
mo vimos, avalia a necessidade de proteí­
nas por habitante em 15 kg por ano - , 
41 g diárias de proteína atenderiam à ne­
cessidade do brasileiro (ressaltando-se con­
tudo que, nos países desenvolvidos, consi­
deram-se necessárias 56 g). 

Estes dados permitem concluir que, nu­
ma dieta alimentar normal, que reúne vá­
rios componentes, a suplementação com 
metionina é desnecessária, sobretudo quan­
do a soja é consumida in natura. Neste ca­
so, a adição de aminoácidos sintéticos, além 
de antieconômica, altera as propriedades 
organolépticas ( como sabor e cheiro) do ali-

mento. Combinada a cereais e outros ve­
getais, a soja terá naturalmente complemen­
tados seus aminoácidos, vitaminas e mine­
rais limitantes. 

O estudo da qualidade da proteína de so­
ja como alimento infantil é de especial im­
portância, pois muitas vezes é preciso en­
contrar um substituto para o leite mater­
no. Nas regiões tropicais é comum, em 
crianças e adultos, a intolerância à lactose 
(o açúcar do leite de vaca). Em conseqüên­
cia da baixa concentração, no intestino del­
gado, da enzima lactase, responsável pela 
degradação da lactose, esta não é digerida 
e a pessoa apresenta vômitos, diarréia e do­
res abdominais. Nesses casos, bem como 
nos de alergia ao leite de vaca, o leite de 
soja surge como alternativa. 

Na dieta de lactentes (zero a seis meses 
de idade), o leite de soja suplementado com 
metionina, vitaminas e minerais equivale ao 
leite de vaca. Do ponto de vista protéico, 
não há diferença: o leite de vaca tem 3,5% 
de proteína e o de soja de 3,5 a 4%. Res­
salve-se, contudo, que o melhor para o lac­
tente é sem dúvida o leite materno, e que 
o leite de soja, para ser introduzido na die­
ta infantil, deve passar por um processo es­
pecífico de formulação, tal como ocorre 
com o de vaca. Já com crianças de 19 a 44 
meses de idade, não parece haver diferença 
entre o uso dos dois tipos de leite, sendo 
desnecessário suplementar o leite de soja 
com metionina. Mesmo porque, nessa fai­
xa etária, a dieta já é diversificada e o leite 
dela participa como alimento complemen­
tar. 

O valor nutritivo da soja não deriva ape-
, nas da proteína. A presença do óleo como 
fornecedor de energia é fundamental, uma 
vez que, em dietas de baixo conteúdo caló­
rico, a proteína é transformada em energia, 
em vez de ser usada na síntese de tecidos. 
Finalmente, a soja contém boas quantida­
des de minerais e vitaminas, com exceção 
de cálcio e das vitaminas A e C, cujos teo­
res se reduzem com o amadurecimento da 
planta (ver "Leite e óleo: desfazendo dúvi­
das"). 

Pesquisas têm demonstrado que a soja 
tem também valor como coadjuvante de te­
rapias. Por seu baixo teor de sódio, é reco­
mendável nos casos de pressão arterial ele­
vada. Contendo elevado teor de sais de po­
tássio, facilita a perda de água e favorece 
o emagrecimento. Rica em fibras (hemicu-

_ lose da casca), auxilia o trabalho digesti­
vo, prevenindo a prisão de ventre. Pelos bai­
xos teores de açúcar, é uma opção para os 
diabéticos, enquanto seu elevado teor pro­
téico faz dela um auxiliar na terapia dos 
processos infecciosos. 

Outro componente da soja muito utili­
zado com fins medicinais é a lecitina, subs­
tância gordurosa rica em fósforo. Ela aju­
da a dispersar os depósitos de materiais gra-
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LEITE E ÓLEO: DESFAZENDO DÚVIDAS 
Algumas perguntas, enviadas à Ciência 

Hoje pelo leitor Edésio Soares da Costa, re­
fletem aspectos da polêmica existente em 
torno dos usos da soja: qual o valor do lei­
te de soja, em comparação com o de vaca? 
Pode-se fabricá-lo em casa? Óleo de soja 
é cancerígeno? 

Vamos por partes. O leite de soja apre­
senta, em relação ao de vaca, duas vezes 
mais ferro, a mesma quantidade de fósfo­
ro e maiores teores de calorias, glicídios e 
lipídios. É, no entanto, pobre em vitami­
nas A e C e em cálcio, que aparece em 
quantidades três vezes maiores no leite de 
vaca. Portanto, a suplementação com estes 
três últimos compostos é necessária quan­
do o leite de soja for utilizado na dieta de 
crianças cuja alimentação não é variada. O 
valor biológico da proteína da soja equi­
vale a 80% do valor da do leite. 

O leite de soja é, portanto, uma alterna-

xos e de colesterol no organismo e facilita 
o transporte dessas substâncias pela circu­
lação sangüínea, prevenindo a arterioscle­
rose. Como fonte de fósforo, é importante 
também para as células do sistema nervo­
so. Muitos médicos prescrevem essa subs­
tância - que é vendida em cápsulas - no 
tratamento da pele, de problemas nervosos, 
da arteriosclerose e e.orno ativadora do pro­
cesso de crescimento. 

A qualidade nutricional da soja é 
prejudicada pela pr~sença d~ cer­
tos compostos qmm1cos que mter­

ferem na utilização da sua proteína pelo or­
ganismo. São os chamados fatores antinu­
tricionais, alguns dos quais a planta usa pa­
ra se defender de animais predadores. O 
mais importante deles é o inibidor da trip­
sina Kunitz. Esta última é uma enzima se­
cretada pelo pâncreas e que age sobre as li­
gações peptídicas durante a digestão das 
proteínas. Se sua ação é inibida, perturba­
se a digestão desses compostos, observan­
do-se como sintoma um aumento no tama­
nho do pâncreas (hipertrofia pancreática). 

Os efeitos dos fatores antinutricionais, 
presentes tanto na soja crua como em ou­
tras leguminosas, podem ser reduzidos ou 
eliminados pelo calor e pela umidade - 10 
a 20 minutos de fervura são suficientes pa­
ra inativá-los (figura 6). A destruição de 70 
a 80% do inibidor de tripsina já garante ga­
nho de peso com o consumo da soja. Ob­
servou-se também que, com a destruição de 
40 a 70% do inibidor, já não se produz a 
hipertrofia pancreática acima referida. Es-
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tiva viável, não como substituto do leite de 
vaca, mas como outra opção alimentar, 
principalmente se levarmos em conta que 
a produção deste último não é suficiente pa­
ra atender os 135 milhões de brasileiros. 

No mercado, encontra-se leite de soja em 
pó, com diferentes sabores e excelente qua­
lidade. Outro tipo é obtido nas chamadas 
"vacas mecânicas", introduzidas com su­
cesso por algumas prefeituras em progra­
mas locais de alimentação. É possível fa­
zer leite de soja em casa, através de dife­
rentes métodos, um dos quais envio dire­
tamente ao leitor interessado. O mais tra­
dicional, utilizado há séculos pelos chine­
ses, tem o inconveniente de deixar um sa­
bor característico, não muito apreciado pe­
las pessoas que não têm o hábito de comer 
a leguminosa. Como explicamos no artigo, 
esse sabor (bem como o odor que o acom­
panha) deriva da enzima lipoxigenase, que, 

tudos feitos com ratos mostraram que 10% 
de resíduo do inibidor de tripsina não oca­
sionam perda de peso nem problemas no 
pâncreas. 

Outros fatores antinutricionais também 
inativados pelo calor úmido são as antivi­
taminas, substâncias que também estão pre­
sentes no ovo e em peixes. Prejudicam a 
ação das vitaminas D, E e B12, mas, sendo 
sensíveis ao calor, só têm significado nu­
tricional quando os alimentos são consu­
midos crus. No caso de que tratamos, seus 
efeitos foram descobertos a partir da cons­
tatação de que frangos alimentados com so­
ja crua apresentam raquitismo. Há a hipó­
tese de que, neste caso, os responsáveis pe­
lo processo são os fitatos (sais orgânicos de 
fósforo), que interferem na disponibilida­
de de minerais e vitaminas porque, ligan-
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no entanto, não reage com o substrato (áci­
do linolênico) quando os grãos estão secos. 

Não se conhece nenhum trabalho cien­
tífico que mencione a presença,de substân­
cias cancerígenas na soja. O mal-entendido 
a esse respeito pode originar-se da utiliza­
ção do hexano (composto orgânico origi­
nário do petróleo) como solvente durante 
a extração química do óleo. Isso se repete 
na produção de todos os óleos vegetais, e 
no fim do processo o solvente é totalmen­
te eliminado, através de evaporação. 

O óleo de soja é o óleo vegetal mais con­
sumido no mundo . Portanto, não há fun­
damento algum na afirmação de que se tra­
ta de produto cancerígeno, mesmo porque 
nenhuma substância permanece como re­
síduo. Hoje, dominamos perfeitamente a 
tecnologia de extração de óleo, o que, aliás, 
garante um produto de muito melhor qua­
lidade do que os usados há muitos anos. 

do-se aos minerais (cálcio, fósforo, zinco, 
magnésio e ferro), formam um complexo 
insolúvel. Os fitatos interferem, por exem­
plo, na síntese da vitamina D por se liga­
rem ao cálcio, problema que pode ser su­
perado com a adoção de uma dieta rica nes­
te último fator. 

Mencionam-se ainda, como fatores an­
tinutricionais presentes na soja, as hema­
glutininas ou lectinas, substâncias que aglu­
tinam as células vermelhas do sangue (gló­
bulos vermelhos). Estudos recentes de­
monstram, no entanto, que as hemagluti­
ninas são eliminadas pelo calor e pouco af e­
tam o valor nutritivo da soja. 

Como todos os legumes, a soja produz 
formação de gases durante a digestão. Ela 
contém os açúcares sucrose, rafinose e es­
taquiose, sendo que os dois últimos são 
complexos, com grandes moléculas. Essas 
formas de açúcar, que dificilmente são 
completamente hidrolisadas no intestino 
delgado, produzem um excesso de gases ao 
serem metabolizadas pela microflora do in­
testino grosso. Esses fatores de flatulência, 
que também têm efeitos antinutricionais, 
não são eliminados pelo calor. Estão au­
sentes, porém, da soja fermentada e dos 
brotos de soja, muito utilizados na comi­
da oriental. 

O sabor da soja tem sido definido como 
amargo, adstringente, rançoso, de tinta ou 
de feijão cru. Análises do leite de soja já 
levaram à identificação de 41 compostos 
como responsáveis por esse efeito. Gran­
de empecilho à maior aceitação dessa le­
guminosa como alimento, o mau sabor tem 
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limitantes. Contudo, ele implica o encare­
cimento do produto, ao passo que a reso­
lução genética desse~ problemas - pelos 
métodos tradicionais de melhoramento de 
plantas - pode levar não só a uma soja 
mais adequada ao consumo in natura co­
mo a um processamento de menor custo. 

F83-8211 F82-5812 F83-8058 

Com o objetivo de obter cultivares adap­
tados ao consumo humano in natura e à 
indústria de alimentos, o Centro Nacional 
de Pesquisa da Soja, da Empresa Brasilei­
ra de Pesquisa Agropecuária (CNPSo/Em­
brapa), vem desenvolvendo um programa 
de melhoramento específico das qualidades 
nutricionais da leguminosa. Como· resulta­
do, já foram obtidas linhagens com alto 
teor de proteína ( 49%, quando a média ob­
servada é 40%). As novas linhagens apre­
sentaram produção equivalente à daquela 
tomada como padrão - cultivar Bossier -
e teor protéico 8% maior. O mesmo pro­
grama obteve uma linhagem 44% mais ri­
ca em metionina que o padrão. 

Linhagens de soja do tipo vegetal, provenientes de cruzamentos entre um cultivar recomendado 
e o Late giant. 

sido atribuído em última análise, com ba­
se em várias pesquisas, à enzima lipoxige­
nase, que age na oxidação dos lipídios. Já 
se demonstrou também que os grãos intei­
ros de soja - em que a enzima lipoxige­
nase está separada do substrato (ácidos gra­
xos) - não contêm os compostos respon­
sáveis pelo mau sabor. A enzima só é ex­
posta ao substrato quando os tecidos do co­
tilédone se quebram ou se danificam. Mes­
mo nesse caso, permanece inativa enquan­
to os grãos se mantêm secos. Com a adi­
ção de água, a reação se desenvolve e o mau 
sabor se produz. Tanto no armazenamen­
to como no processamento da soja, são fre­
qüentes, embora evitáveis, a quebra dos 
grãos e sua exposição à umidade, fatos que 
produzem uma piora no sabor da legumi­
nosa. Além disso, algumas receitas à base 
de soja recomendam deixar os grãos de mo­
lho por determinado período e esfregá-los 
depois uns nos outros para remover as cas­
cas, o que, evidentemente, redunda em 
grãos úmidos, quebrados e de pior sabor. 

Cinco ou dez minutos de fervura são su­
ficientes para inati...,ar a enzima lipoxigena­
se e, assim, evitar o sabor desagradável. 
Embora temperaturas elevadas desnaturem 
as proteínas, tornando-as insolúveis, tem 
sido sugerido que a qualidade da proteína 
melhora substancialmente quando a soja é 
cozida por 20 a 40 minutos, o que assegu­
ra a redução dos fatores antinutricionais e 
a inativação da lipoxigenase. 

A soja é classificada em três tipos 
básicos: a comercial, a forragei­
ra e as vegetais ou "hortícolas". 

As duas primeiras são de cozimento lento 
e têm sabor amargo, adstringente e cru. Já 
os tipos vegetais ou hortícolas têm sabor 
mais suave, apresentam em geral sementes 
maiores e cozinham mais rapidamente que 
os cultivares comerciais (em alguns casos, 
o cozimento é mais rápido que o do feijão). 
Os tipos vegetais e comerciais têm igual 

Numa escala de um a cinco utilizada em 
testes de sabor (em que um é igual a muito 
ruim e cinco é igual a muito boa), os tipos 
comerciais recebem pontuação um e dois; 
os tipos vegetais têm as pontuações qua­
tro e cinco. Ainda que não se conheça sua 
razão, essa diferença é patente. 

Em testes preliminares para a determi­
nação da hereditariedade do sabor da so­
ja, observou-se que as diferenças de sabor 
se devem a uns poucos genes principais, de 
moderada herdabilidade. Sendo herdável, 
tal sabor pode ser geneticamente melhora­
do. Isso é fundamental, porque a grande 
maioria das pessoas avalia os alimentos, 
antes de mais nada, pelo paladar, e só num 
segundo momento considera suas qualida­
des nutritivas. 

Um programa de melhoramento das 
qualidades nutricionais da soja deve, por­
tanto, considerar múltiplos aspectos, como 
o desenvolvimento de genótipos com alto 
teor de proteína, melhoria no balanceamen­
to de aminoácidos essenciais, diminuição 
dos fatores antinutricionais e causadores de 
flatulência, mudança do sabor e adequa­
ção da aparência. É verdade que o proces­
samento pode superar todos esses fatores 

Também a aparência da soja tem sido es­
tudada, pois esse fator pode limitar seu 
consumo in natura, principalmente quan­
do ela é misturada ao feijão. O desenvol­
vimento de cultivares com sementes pretas, 
marrons e bicolores pode incrementar o uso 
da soja, na forma de feijão, em diferentes 
regiões do país. Os cultivares comerciais 
têm sementes com coloração amarela e hi­
lo colorido. Freqüentemente ocorrem mu­
tações naturais que dão origem a genóti­
pos com tegumento colorido, enquanto as 
demais características permanecem· iguais 
às dos cultivares originais. Com base nes­
te fato, confirmado por pesquisadores do 
CNPSo, esses mutantes coloridos podem 
ser uma opção para a utilização da soja in 
natura, como feijão caseiro. 

Outro programa do CNPSo tem por ob­
jetivo principal a melhoria do sabor da so­
ja. Para tanto, foi feita uma série de cru­
zamentos com linhagens de tipos vegetais 

7 Algumas características nutricionais de grãos verdes, 
grãos secos e brotos de soja do cultivar Bragg 

Caseína Grãos verdes Grãos secos 
do leite 

Broto de soja Tipo vegetal 

de vaca Cru Cozido Cru Cozido Cru Cozido Cozido 

Proteína (OJo) 10,4 10,6 9,1 10,5 9,9 9,5 9,7 9,5 

Ganho de peso 
87,8 24,0 58,2 21,0 72,5 12,7 69,8 92,3 

(em ratos)* 

CEP ajustado** 2,50 0,77 2,05 0,75 2,11 0,64 2,02 2, 14 

Metionina 2,46 1,22 1,24 1, 18 1,22 1,19 1,21 1,33 
(g/ 16g N) 

Cistina 
0,21 0,59 0,59 0,61 0,61 0,63 0,58 0,69 

(g / 16g N) 

Inibidor de tripsina - 49,0 1,5 52,2 0,6 17,7 1,7 o 
(-b A/ min /g proteína) 

composição química, exceto quanto ao teor (*) Peso inicial = 69,9 ± 0,2g; (**) CEP caseína = 2,92 ajustado para 2,50. 

de proteína, mais elevado em algumas va- Fonte: R.P. Bates, F .W . Knapp e P .E . Araújo, "Protein quality of green-mature, dry-mature and apronted soybeans", 

riedades vegetais. Journal of Food Science, vol. 42, p . 271 -2, 1977. 
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que apresentam bom sabor. Uma das me­
tas é combinar esta característica com qua­
lidade nutricional e aspecto adequados. Foi 
feito também o cruzamento do genótipo PI 
133.226 - que não apresenta a enzima li­
poxigenase, responsável, como vimos, pe­
lo mau sabor ~ com linhagens de tipo 
vegetal. 

Com o objetivo de aumentar a quanti­
dade de proteína e aperfeiçoar sua quali­
dade, fizeram-se cruzamentos entre linha­
gens de tipo vegetal (bom sabor) e aquelas 
desenvolvidas no próprio CNPSo, de alto 
teor protéico. Considerando que a indús­
tria em geral prefere grãos de soja grandes 
e com o hilo amarelo, cruzaram-se linha­
gens de melhor sabor com outras de hilo 
amarelo. Finalmente, dado o hábito de co­
mer feijão do brasileiro, busca-se melho­
rar o sabor das linhagens mutantes com te­
gumento colorido. Como o mais importan­
te fator antinutritivo, o inibidor de tripsi­
na Kunitz, está ausente em dois genótipos 
(PI 157.440ePI 196.168), foram feitos cru­
zamentos entre linhagens de tipo vegetal e 
a PI 157.440. A longo prazo, espera-se ob­
ter, do programa de melhoramento do 
CNPSo, genótipos de soja com melhor sa­
bor e outras características nutricionais. A 
curto prazo, os cultivares disponíveis po­
dem ser utilizados tanto pela indústria co­
mo in natura. 

Q uando bem preparada ou proces­
sada em mistura com outros ali­
mentos, a soja é nutritiva e tem 

excelentes potencialidades para suprir as 
deficiências nutricionais de qualquer popu­
lação. Entre nós, ela tem largo emprego na 
indústria de alimentos, sendo usada - na 
forma de farinha integral ou desengordu­
rada, concentrado, isolado protéico ou pro­
teína texturizada - para enriquecer as qua­
lidades funcionais e nutricionais de uma sé­
rie de produtos. Mas, como já observamos, 
a industrialização sempre implica maior 
custo, e esses alimentos permanecem fora 
do alcance da grande parte de nossa popu­
lação. Para facilitar a difusão da soja, se­
ria interessante estimular seu consumo in 
natura, como qualquer alimento tradi­
cional. 

Tanto os brotos de soja (semelhantes aos 
brotos de feijão), quanto os grãos verdes 
(totalmente cheios) e os completamente ma­
duros se prestam à industrialização e ao 
consumo in natura. A análise revela que a 
proteína, nessas três formas de soja, tem 
igual CEP, isto é, igual qualidade. Mais 
ainda, quando a soja é cozida, o CEP atin­
ge valores muito próximos ao da caseína 
do leite (2,5), como mostra a figura 7. A 
mesma pesquisa observou que a atividade 
do inibidor de tripsina, praticamente igual 
em grãos maduros e verdes, reduz-se a 1/3 
nos brotos de soja. Mas a maior vantagem 
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8 Algumas alterações nas sementes do cultivar áe 
soja Júpiter durante a maturação e a germinação 
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BATES R.P. e MATTHEWS R.F., "Ascorbic acid and /3-carotene in soybeans as influenced by maturity, sprouting, processing 
and storage", Proceedings of the Florida State Horticultura/ Society, vol. 88, p. 266-71, 1975. 

nutricional dos grãos verdes e dos brotos 
em relação aos grãos maduros é o teor de 
vitaminas. Pesquisadores da Universidade 
da Flórida (EUA) observaram que, quan­
do as sementes germinam, regeneram-se os 
nutrientes que haviam decrescido durante 
o processo de amadurecimento, como o 
ácido ascórbico (vitamina C) e o /3-caroteno 
(pró-vitamina A), o que está representado 
na figura 8. 

Cabe dizer ainda que a soja é um alimen­
to alternativo e complementar. Deve enri­
quecer a dieta diária, como mais um vege­
tal disponível, e não substituir o leite, a car­
ne ou o feijão, alimentos que têm caracte­
rísticas próprias de aparência, textura, sa­
bor e valor nutritivo. 

É espantosa a quantidade de material pu­
blicado sobre a soja na alimentação huma­
na, tanto no exterior como no Brasil. O va­
lor nutritivo, as deficiências nutricionais e 
as necessidades de consumo dessa legumi­
nosa vêm sendo comentadas e registradas 
desde os anos 20. É interessante observar 
que, durante a Segunda Guerra Mundial, 
quando havia pouca disponibilidade de ali­
mentos e sobretudo de proteínas, foi co­
murn a utilização da soja. Sua introdução 
nos cardápios dos restaurantes era acom­
panhada de notas explicativas de seu valor 
nutritivo. Infelizmente, terminada a guer-

ra e o racionamento de alimentos, tanto a 
soja como suas virtudes caíram no esque­
cimento. 

O processo de aceitação dessa legumino­
sa é sem dúvida vagaroso. Mas não foram 
necessários 300 anos para que a batata fos­
se aceita? 
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SAS E BARRAGENS 
- -

A utilização crescente da energia hidrelétrica exige 
que se introduzam grandes alterações nas bacias 
hidrográficas. Só em São Paulo, cerca de 15 .000 km2 

já foram inundados para a f armação de represas 
artificiais. Elas mantêm múltiplas relações com rios e 
lagos, acumulando grande quantidade de inf armação 
sobre eventos biológicos e socioeconômicos que 
ocorrem em regiões vizinhas. O manejo correto de 
várias represas de uso múltiplo e localizadas ao longo 
de um mesmo rio é um verdadeiro desafio, pois 
precisa levar em conta as características dos 

. ecossistemas envolvidos. 

José Galízia Tundisi 
Escola de Engenharia de São Carlos, Universidade de São Paulo 

E ntre os Ímpactos causados pela 
ação do homem sobre ecossistemas 
naturais destaca-se a construção, 

em ritmo e escala crescentes, de reservató­
rios artificiais de água. Pequenos açudes, 
usados há muito para a irrigação ou como 
reserva de água potável, foram substituí­
dos por imensas represas, destinadas à pro­
dução de energia e a outros fins, como o 
transporte, a produção de biomassa e, even­
tualmente, a recreação. 

A rápida proliferação dos reservatórios 
e as grandes dimensões assumidas por es­
ses ecossistemas artificiais têm produzido 
inúmeras alterações nos sistemas hidroló­
gico, atmosférico, biológico e social nas re­
giões em que são construídos e nas áreas 
atingidas pelos lagos artificiais. Trata-se 
hoje, no Brasil, de questão de alcance na­
cional. Nossas primeiras grandes represas 
destinadas precipuamente a alimentar usi­
nas hidrelétricas foram instaladas nas re­
giões Sul e Sudeste. Mais tarde, estende­
ram-se ao Nordeste e começam, nos últi­
mos anos, a ser planejadas e construídas 
na Amazônia. A formação de grandes bar­
ragens nesta última região, dadas as suas 
peculiaridades, suscitou inúmeros proble­
mas, cuja resolução demanda rápido e in­
tenso investimento em pesquisa ecológica. 

As grandes barragens têm profunda in-

terf erência nos vários sistemas hidrográfi­
cos da bacia em que são introduzidas, e o 
novo ecossistema daí resultante constitui 
uma unidade complexa, cujo estudo é de 
grande valor teórico e prático. A utiliza­
ção múltipla das grandes massas d'água 
acumuladas nos reservatórios depende de 
um manejo adequado, que só pode ser as­
segurado pelo conhecimento dos mecanis­
mos e processos que têm lugar nas repre­
sas, envolvendo o meio ambiente interno 
e externo. 

Com efeito, ao interceptar o fluxo 
d'água de um rio, além de causar inúme­
ras modificações num amplo espectro de 
atividades e processos ao longo da bacia hi­
drográfica, as represas interferem nos pro­
cessos de evoluçã~ das comunidades de or­
ganismos aquáticos - como peixes, algas 
do plâncton (fitoplâncton), animais do 
plâncton (zooplâncton) e animais do fun­
do (bentos)-, bem como na composição 
química do sedimento e da água. Como ve­
remos adiante, passam a funcionar como 
"vasos de reação" ou "coletores de even­
tos" e, dadas as dimensões que podem atin­
gir, também configuram importantes inter­
seções no ecossistema terrestre, passando 
a desempenhar o papel de sistemas inter­
mediários entre rios e lagos, com os quais 
mantêm múltiplas relações (figuras 1 e 2). 

À esquerda, eutrofização na represa de Barra Bonita, estado de São Paulo. Observa-se a concen­
tração de macrófitas aquáticas (no caso, Eichhornia crassipes - aguapé) nas margens. 

41 



Fig. 1. Represa de Barra Bonita fotografada de um satélite .. 

T odo sistema aquático possui três in­
terfaces principais: a interface ar­
água, a interface sedimento-água 

e a interface organismo-água. A constru­
ção de uma represa num curso d'água, 
além de acarretar a ampliação dessas inter­
faces, tem outros efeitos importantes so­
bre o ecossistema natural. Alguns deles são: 
• modificações do ciclo hidrológico e do 
balanço hídrico, impactos geofísicos decor­
rentes das modificações ocorridas no sis­
tema terrestre, de sismos produzidos pela 
construção do reservatório ou do aumen­
to da erosão; 
• impacto sobre o microclima regional e os 
sistemas aquáticos naturais (rios), em con­
seqüência das modificações no transporte 
de sedimentos e da má condutividade da 
água; aumento da superfície de evaporação; 
• impactos sobre a flora e a fauna terres­
tres e aquáticas, em razão do desapareci­
mento das matas ciliares, que são impor­
tantes sistemas de manutenção da diversi­
dade; desaparecimento da fauna terrestre; 
• impactos sobre o homem e as atividades 
humanas, com alteração das vias terrestres 
de comunicação, desaparecimento de ati­
vidades agrícolas, modificações estéticas da 
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bacia hidrográfica, submersão de sítios ar­
queológicos e necessidade de recolocação 
de populações; alterações das condições sa­
nitárias e aumento da possibilidade de ex­
pansão da distribuição geográfica de veto­
res de doenças de veiculação hídrica. 

As represas construídas nas bacias hidró­
gráficas abrem ainda novas possibilidades 
de dispersão e colonização para muitos or­
ganismos aquáticos. Por outro lado, po­
dem tornar-se uma barreira geográfica para 
populações e comunidades terrestres . 

Para compreender as represas como 
ecossistemas é preciso considerar o que as 
distingue dos sistemas naturais, isto é, os 
lagos e os rios. Quanto ao primeiro caso, 
as principais diferenças prendem-se às ori­
gens de cada um. Ao contrário das repre­
sas - feito humano de origem sempre igual 
- , os lagos têm origem variada, segundo 
eventos relacionados com a situação geo­
mórfica local, que diferem nos vários con­
tinentes e latitudes. Na América do Sul, 
muitos sistemas lacustres estão ligados à di­
nâmica dos rios, numa relação de grande 
interdependência. 

Dos diversos mecanismos e da geoquí­
mica local, originam-se nos lagos proces-
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Fig. 2. Mosaico de solos da bacia hidrográfica 
da represa do Lobo (Broa), no centro do estado 
de São Paulo. 

sos específicos, relacionados com caracte­
rísticas hidrodinâmicas e hidrotérmicas, 
condições físicas e químicas da água, com­
posição e estrutura das comunidades de se­
res vivos. A origem dos lagos determina 
também processos evolutivos relativamente 
bem definidos, que dependem dos meca­
nismos de circulação, do grau do isolamen­
to do sistema e do tempo que este perdu­
rou . Uma descrição sucinta dos mecanis­
mos mais comuns de formação de lagos na­
turais é apresentada no quadro à direita. 

Um dos determinantes essenciais do fun­
cionamento das represas é sua estrutura es­
pacial (horizontal e vertical), muito mais 
heterogênea que a dos lagos, por depender 
dos níveis de entrada da água dos rios e da 
altura da saída da água. Esse sistema é um 
importante fator ecológico no isolamento 
das massas d'água e no transporte de nu­
trientes, de organismos planctônicos e de 
sedimentos, podendo também ser conside­
rado um importante fator de fertilização 
da zona eufótica (camada de água penetra­
da pela luz solar em intensidade suficiente 
para permitir a fotossíntese). 

A organização morfológica e morfomé­
trica de Úma represa, que depende do tipo 
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biológica 

limite da zona eufótica 

respiração 
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energia radiante 
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de construção, dos equipamentos instala­
dos na barragem e dos seus usos, tem uma 
conseqüência ecológica relevante: a com­
partimentalização do reservatório em uni­
dades e subunidades representadas por di­
ferentes afluentes (figuras 3 e 4). Além do 
interesse teórico que essa compartimenta­
lização suscita, há inúmeras possibilidades 
de explorar essas diferenças espaciais no 
manejo, como o cultivo de organismos em 
determinados compartimentos e a utiliza­
ção, para irrigação, da água de outros com­
partimentos, situados nos braços do reser­
vatório. 
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A sucessão espacial e temporal das co­
munidades e a colonização das represas es­
tão intimamente relacionadas com as estru­
turas vertical e horizontal. Já no princípio 
deste século, ecólogos como Clements, 
Cowles e Shelford preocuparam-se com o 
problema da sucessão temporal das comu­
nidades vegetais terrestres. Os estudos de­
senvolvidos pelos limnólogos Einas Nau­
mann (sueco) e August Thieneman (ale­
mão) na década de 1920 introduziram, 
além de conceitos fundamentais para o co­
nhecimento desses ecossistemas, uma clas­
sificação e uma tipologia. 

Fig 3. Algumas características fundamentais de uma represa como ecossistema: trocas gasosas na 
interface ar-água; penetração de energia radiante; limite da zona eufótica; zona afótica; circulação 
na zona eufótica; difusão das substâncias do sedimento na água; precipitação e complexação no 
sedimento. 

perifíton 
\~macrófitas aquáticas emersas 

fitoplâncton 

circulação na o J perda pará 
zona euf ótica zona af ótica 

Em 1942, trabalhando num pequeno la­
go norte-americano (Cedar Lake), o ecó­
logo Raymond Lindeman fez avançar con­
sideravelmente o estudo da evolução dos 
lagos do ponto de vista das alterações ocor­
ridas nas relações alimentares e no fluxo 
de energia em determinado período de tem­
po (quatro anos). Suas principais conclu­
sões referem-se ao aumento progressivo da 
biomassa de organismos aquáticos e da 
produção primária, bem como à diminui­
ção do número das espécies. 
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Fig. 4. Outras características fundamentais de uma represa como ecossistema: organismos planc­
tônicos, organismos bentônicos, peixes, macrófitas aquáticas, perifíton. Este último termo desig­
na as comunidades de algas que se encontram nas superfícies de pedras, vegetação superior aquáti­
ca ou restos de vegetação, em lagos, represas e rios. 

ORIGENS MAIS COMUNS DOS LAGOS NATURAIS 
■ Tectônica - Lagos formados por processos de tectônica quebrável (afundamentos por fa­
lhas múltiplas), responsáveis por compartimentos fechados chamados fossas tectônicas, onde 
se acumulam águas trazidas por drenagens pós-tectônicas . Exemplos: lago Baikal (URSS), 
lago Tanganica e lago Vitória (África). 

■ Vulcânica - Lagos formados em caldeiras de antigos vulcões . O material vulcânico é eje­
tado, criando cavidades (crateras) que posteriormente são alargadas, podendo reter corpos 
d 'água . Exemplos: lagos no Japão e Nova Zelândia. 

■ Glacial - Efeitos de corrosão basal e deposições frontais por movimentos de massas de 
gelo, sujeitas a,descongelamento posterior. Depressões lacustres menores formadas em áreas 
de drenagem desarranjadas pela glaciação. Exemplos: grandes lagos norte-americanos, la­
gos do norte da Inglaterra e lagos da Escandinávia. 

lil Atividades de rios - Lagos em meandros abandonados em forma de ferradura (oxbow 
lake). Exemplos: lagos marginais no Pantanal Mato-grossense e inúmeros lagos em drena­
gens tropicais, associados a rios meândricos . 

■ Solução - Depressões lacustres em áreas de rochas solúveis, lentamente dissolvidas por 
água de percolação. Exemplos: lagos na Europa central, lugoslávia e Flórida. 

■ Restinga - Lagunas oriundas de fechamento de enseadas ou baías, pela extensão deres­
tingas ou feixe de restinga costeira. Exemplos: sistemas lagunares da costa brasileira (Pa­
tos, lguape-Cananéia, estado do Rio e Maceió). 

ECO-BRASIL 

s represas, sendo artificiais, têm 
idade bem conhecida. Além dis-A so, as grandes modificações que 

ocorrem no período de enchimento do re­
servatório - do ponto de vista da circula­
ção, da vazão e do fluxo de água, do trans­
porte e da acumulação de sedimento - po­
dem ser acompanhadas. O estudo das di­
versas etapas de sucessão biológica e das 
progressivas alterações das condições físi­
cas e químicas é fundamental para o desen­
volvimento de teorias de colonização de 
ecossistemas e da evolução progressiva dos 
sistemas de filtros ecológicos que se suce­
dem após as modificações iniciais produ­
zidas pela barragem. 

A colonização das represas ocorre logo 
após o fechamento do rio e a estabilização 
do nível da água. É promovida sobretudo 
pelos rios que as alimentam, mas outros fa­
tores também atuam, como as migrações 
de pássaros ou a introdução de ovos que 
resistem ao dessecamento. 

A sucessão espacial e temporal das co­
munidades nas represas depende, pois, da 
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rapidez do enchimento, da intensidade do 
desmatamento anterior ao fechamento da 
barragem e do estabelecimento de uma ex­
tensa zona litoral que amplia o substrato. 
Como os lagos, portanto, as represas es­
tão em permanente evolução. E, sendo seu 
tempo de existência perfeitamente conhe­
cido, os processos evolutivos que aí ocor­
rem, como "registro" das atividades hu­
manas, podem ser acompanhados. 

Em contraste com as represas, os rios são 
ecossistemas geralmente menos profundos: 
o gradiente horizontal predomina sobre o 
vertical. Neles, o fluxo de água é a função 
de força principal. Dependem muito mais 
do material que neles é introduzido de fo­
ra (restos de vegetação e de organismos ter­
restres, sedimentos) do que os sistemas lên­
ticos (lagos e represas), em que preponde­
ram organismos fotossintetizantes e mate­
rial autóctone. 

Aplicando a teoria da informação à eco­
logia das represas artificiais, dizemos que, 
à medida que as condições de represa pas­
sam a prevalecer, os processos seletivos que 
se estabelecem progressivamente produzem 
uma série de "filtros ecológicos". Estes 
constituem um conjunto de condições que 
produz extensas modificações na estrutu­
ra biológica das represas, eliminando algu­
mas espécies, propiciando o desenvolvi­
mento de outras ou interferindo nas rela­
ções intra e interespecíficas (ver ''O pro­
cesso de eutrofização em represas"). A eli­
minação gradual de algumas espécies é re­
sultado da ação desses filtros: só se esta­
belecem na represa os organismos que re­
sistem ao processo seletivo constituído pe­
la série de alterações físicas, químicas , bio­
lógicas e hidrodinâmicas que aí têm lug<!-r. 
O aumento da zona litoral e a flutuação de 
nível, típica desses sistemas, também atuam 
como filtro ecológico, pois nem todas as 
espécies resistem ao dessecamento. 

As informações físicas e químicas ficam 
registradas no sistema e nos diversos agru­
pamentos espaciais. Altas concentrações de 
mercúrio e sulfato no sedimento e na água, 
por exemplo, são resultado da poluição do 
ar. Outro filtro ecológico a considerar é o 
"tempo de residência" da água na repre­
sa. Baixos tempos de residência implicam 
elevada taxa de reprodução para organis­
mos planctônicos, como forma de repor as 
perdas de biomassa com potencial repro­
dutivo, acarretadas pela saída_ da água. 

Em suma, podemos dizer que, após de­
terminado período de tempo, a situação 
ecológica da represa resulta do produto lí­
quido das entradas do sistema de origem, 
dos mecanismos de funcionamento do re­
servatório e das atividades na bacia hidro­
gráfica. As informações sobre os eventos 
ecológicos, biológicos, sociais e econômi­
cos ao longo da bacia hidrográfica ficam 
registradas nas variáveis de estado e nos 
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Fig. 5. Florescimento intenso de Microcystis na represa de Barra Bonita, no médio Tietê. Note-se 
o efeito da concentração pelo vento junto à barragem. 

Fig. 6. Desmatamento, queima e florescimento de cianofíceas na represa de Barra Bonita (SP). 
Vê-se uma importante interação do ecossistema terrestre com o aquático, intensificada pela ação 
do homem. 

processos em curso nas represas. Por isso 
estas podem ser consideradas "reservató­
rios ou acumuladores de informações" da 
bacia hidr9gráfica, o que redunda no es­
tabelecimento de novas estruturas na co­
munidade e de novas características quími­
cas e ecológicas (figuras 5, 6 e 7). 

Quanto maior for a represa e mais va­
riada sua morfometria, mais informações 
acumulará em dado tempo de residência. 
Nos reservatórios com morfometria mais 
simples e menor número de reentrâncias, 
o fator dominante é a hidrodinâmica do sis­
tema. Já os que têm morfologia mais com­
plexa acumulam maior número de infor­
mações, uma vez que as atividades desen­
volvidas ao longo das diversas partes ou 
"braços" são registradas sob diversas formas. 

CJ >5mg/ l 

CJ < 5mg/I 

49º 

49° 

O 30km 

Fig. 7. Distribuição de sulfato (SO4 ) na água 
em repre~as do estado de São Paulo como uma 
das conseqüências da poluição do ar. 
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O PROCESSO DE EUTROFIZAÇÃO EM REPRESAS 
A eutrofização de represas ou de la­

gos é o processo que resulta num au­
mento de nutrientes essenciais para o fi­
toplâncton e as plantas aquáticas supe­
riores, principalmente nitrogênio, fós­
foro, potássio, carbono e ferro. Dos 
conceitos iniciais do estado trófico de­
senvolvidos por C.A. Weber em 1907 e 
modificados por E. Naumann e A. 
Thieneman, chegou-se a uma série de 
variáveis múltiplas para caracterizar o 
estado trófico. Segundo R. Margalef, a 
eutrofização caracteriza um estado de 
tensão. De qualquer modo, eutrofia e 
oligotrofia (pobreza de lagos ou rios em 
nutrientes) só podem ser definidas por 
referência a um contexto regional (ver 
quadro). · 

A eutrofização natural ocorre nor­
malmente em qualquer sistema aquáti­
co continental ou de águas costeiras (es­
tuários). O desenvolvimento de ativida­
des agrícolas e de populações urbanas, 
entretanto, acelera rapidamente a dre­
nagem de materiais da superfície terres­
tre e dos ecossistemas terrestres para os 
lagos e as represas. Disto resulta um rá­
pido aumento dos nutrientes essenciais 
ao crescimento das plantas aquáticas. 
Esse processo, geralmente associado a 
um aumento de biomassa, é chamado 
de eutrofização cultural (ver "A doen­
ça dos lagos", nesta edição). 

No Brasil, há exemplos claros de eu­
trofização cultural, como no lago Pa­
ranoá (Brasília), na lagoa da Patnpulha 
(Belo Horizonte) e na lagoa Taquaral 
(Campinas). Além disto, muitas repre­
sas do estado de São Paulo, próximas 
ou não de grandes centros urbanos, 
apresentam avançado estado de eutro­
fização. 

As principais causas da eutrofização 
são: a) despejos de esgotos domésticos; 
b) despejos de resíduos de atividades 
agrícolas; c) poluição do ar e queda de 
material da atmosfera (sob forma de 
partículas ou água de chuva); d) vege­
tação remanescente em represas não 
desmatadas antes do fechamento. 

A eutrofização em represas constitui 
um filtro ecológico muito seletivo em re­
lação à diversidade e à sucessão de es­
pécies. O processo tem as seguintes con­
seqüências nos sistemas aquáticos: a) 
aumento da biomassa e da produção 
primária do fitoplâncton; b) diminuição 
da diversidade de espécies; c) diminui­
ção da concentração de oxigênio dissol­
vido; d) diminuição da concentração de 
íons (átomos cujo equilíbrio elétrico foi 
alterado); e) aumento de fósforo total 
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no sedimento; f) aumento da freqüên­
cia do florescimento de cianofíceas. 

Essas modificações globais são no en­
tanto reguladas por uma série de fato­
res, entre os quais se destaca o tempo 
de residência na represa, que funciona 
como um sistema de controle da bio­
massa e da concentração de nitrogênio 
e fósforo. 

Também significativo do ponto de 
vista ecológico é que, à medida que as 
populações de algas morrem e decantam 
para o fundo da represa, a concentra­
ção de oxigênio dissolvido é extrema­
mente reduzida, o que pode ocasionar 
extensas mortandades de peixes. Cabe 
ainda ressaltar que, nos trópicos, a eu-

res seletivos que, ao deixar de predar 
componentes específicos da rede trófi­
ca, como o zooplâncton herbívoro, pos­
sibilitam o aumento da pastagem sobre 
o fitoplâncton e a renovação do mesmo. 
Essas técnicas de biomanipulação de re­
servatórios para o controle da eutrofi­
zação, aliadas à manipulação do tem­
po de residência e às alturas de saída da 
água, são fundamentais para o manejo 
dos reservatórios. 

O estudo comparativo dos reservató­
rios tem a vantagem de permitir deter­
minar o estágio da eutrofização cultu­
ral, sobretudo se esse dado for cruzado 
com informações culturais, sociais e 
econômicas sobre a bacia hidrográfica. 

CARACTERÍSTICAS DE LAGOS OU REPRESAS OLIGOTRÓFICOS E EUTRÓFICOS 

Fator 

Nutrientes 

Oxigênio 
dissolvido 

Comunidades 

Radiação solar 
subaquática 

Bacia 
hidrográfica 

Sistemas oligotróficos 

Baixas concentrações e lenta 
reciclagem de nitrogênio, 
fósforo e sílica. 

Freqüentemente próximo da 
saturação tanto no hipolímnio 
como no epilímnio. 

Baixa biomassa de 
fitoplâncton, zooplâncton, 
zoobentos e peixes. 

Alta transparência na zona 
eufótica. 

Lagos profundos com 
morfometria caracterizada por 
vales em forma de V. Bacia 
hidrográfica pouco modificada. 

Modificado de Goldman e Horne , 1983 . 

trofização cultural está a!;sociada ao 
agravamento da incidência da esquistos­
somose e da malária. 

Por outro lado, a eutrofização tem al­
guns aspectos positivos, uma vez ,que 
pode ocasionar o aumento da produção 
de biomassa de peixes, ou pelo menos 
do alimento potencialmente disponível 
para eles. 

As principais técnicas utilizadas pa­
ra a correção dos efeitos da eutrofiza­
ção envolvem os seguintes processos: a) 
diminuição da entrada de nitrogênio e 
fósforo; b) renovação do hipolímnio; c) 
renovação periódica das macrófitas 
aquáticas; d) renovação do sedimento 
do fundo; e) diminuição do tempo de 
residência; f) isolamento químico do se­
dimento. 

Mais recentemente, foram introduzi­
das técnicas de controle biológico da eu­
trofização, que fazem uso de predado-

Sistemas eutróficos 

Altas concentrações e rápida 
reciclagem de nutrientes, 
principalmente nitrogênio e 
fósforo . 

Grande variação em relação à 
saturação: depressão no 
hipolímnio e supersaturação 
no epilímnio. 

Alta biomassa e sedimento de 
fitoplâncton, zooplâncton, 
zoobentos e peixes. 

Baixa transparência na zona 
eufótica. 

Lagos rasos com baixa 
estratificação. Bacia hidrográ­
fica cultivada e muito · 
modificada. 
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Fig. 8. Sistema experimental de biomanipulação na represa do Lobo (Broa). Experimento em andamento no Laboratório de Limnologia do Centro 
de Recursos Hídricos e Ecologia Aplicada da Universidade de São Paulo (São Carlos). 

N o Brasil, o estado de São Paulo se 
destaca pela amplitude da distri­
buição das represas, bem como a 

variedade de sua localização geográfica e 
o espaçamento de sua construção ao lon­
go do tempo. As represas formam aí um 
conjunto que acumula significativa coletâ­
nea de informações sobre processos am­
bientes, econômicos e sociais. Sua carac­
terização, levando em conta essas caracte­
rísticas e seus impactos, representa um 
avanço importante do ponto de vista con­
ceituai: a evolução das represas está inti­
mamente ligada às transformações sociais 
e econômicas ocorridas no estado. 

A evolução tecnológica induziu grandes 
modificações nos usos das represas. Com 
a possibilidade de utilizar água acumula­
da na geração de energia (hidreletricidade), 
sistemas cada vez maiores passaram a ser 
instalados e, evidentemente, o impacto des­
sas construções - como as alterações cau­
sadas nas bacias hidrográficas - ampliou­
se consideravelmente. Hoje, são comuns as 
represas que ocupam milhares de quilôme­
tros quadrados, acumulando grande volu­
me de água. Só no estado de São Paulo, 
calcula-se que 15 .000 km2 foram inunda­
dos por represas artificiais. 

Só nos últimos dez anos intensificaram­
se os estudos voltados para a utilização di­
versificada da represa. Em sua maioria, os 
usos possíveis estão diretamente relaciona­
dos com as possibilidades tecnológicas, a 
tradição e o nível de desenvolvimento so­
cial e econômico do país. Dependem tam­
bém, em grande parte, do modo como o sis­
tema da bacia hidrográfica era tradicional-
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mente usado, antes da construção da bar­
ragem. 

A utilização de uma represa para fins 
múltiplos implica, evidentemente, um ma­
nejo adequado, o que é sempre problemá­
tico em sistemas de grande porte. A intro­
dução de técnicas de manejo, passo impor­
tante na aplicação da ecologia a reservató­
rios, é fruto da pesquisa básica desenvolvi­
da nesses ecossistemas. As diversas técnicas 
de manejo envolvem, por exemplo, as alte­
rações do nível da água (para o controle de 
cheias e irrigação), o controle da eutrofiza­
ção, a produção de biomassa no reservató­
rio (peixamento) ou fora dele (tanques de 
piscicultura), os sistemas de navegação (dra­
gagem e remoção do sedimento) e equipa­
mentos adequados para educação e lazer. 
Certas técnicas de irrigação que utilizam 
água de profundidade, rica em nutrientes, 
têm sido recentemente incorporadas ao sis­
tema de manejo. Também importante para 
esse sistema foi o surgimento de técnicas de 
biomanipulação, entre as quais a introdu­
ção ou remoção de predadores seletivos para 
provocar repercussões em vários elos da ca­
deia alimentar (figura 8). 

Por outro lado, o manejo de sistemas em 
cascata, com várias represas do mesmo rio 
(caso dos rios Grande, Tietê e Paranapane­
ma, no estado de São Paulo) é um verda­
deiro desafio, dada a diversidade dos regi­
mes operacionais desses sistemas em linha, 
dos tempos de residência e de outras pecu­
liaridades que devem ser consideradas para 
o conjunto de represas. 

O uso múltiplo e os sistemas de manejo 
das represas artificiais estão, portanto, in-

trinsecamente relacionados com os mecanis­
mos de funcionamento desses ecossistemas 
e sua relação com o meio. O conhecimento 
da ecologia desses ambientes tem uma di­
mensão teórica de extrema importância, 
também relacionada à limnologia (estudo 
dos lagos), ao estabelecimento de "filtros 
ecológicos" progressivos para as comunida­
des de seres vivos e à aplicação da teoria da 
informação à ecologia. Um problema cru­
cial da ecologia básica - acompanhar a co­
lonização e a evolução das comunidades nos 
ecossistemas - é perfeitamente factível nas 
grandes represas artificiais, cujo tempo de 
existência é bem definido e cujas modifica­
ções podem ser previstas com grande ante­
cedência. É preciso, portanto, tanto por mo­
tivos teóricos como práticos, estimular as 
pesquisas que se desenvolvem nesse terreno. 

DJ SUGESTÕES PARA LEITURA 

BAXTER R.M., "Environmental effects of dams 
and impoudments'', Ann. Rev. Eco/. Syst., 
vol. 8, pp. 255-281, 1977. 

BRANCO S.M. e ROCHA A.A., Poluição, pro­
teção e usos múltiplos de represas. São Paulo, 
Cetesb, 1977. 

MARGALEF R., Limnologia. Barcelona, Ed. 
Omega, 1983. 

SCHAFER A._, Fundamentos de ecologia e bio­
geografia das ·águas continentais. Porto Ale­
gre, Editora da UFRGS, 1985. 

TUNDISI J .G., "O modelo Broa", Anais do 
Simpósio sobre a Comunidade Vegetal como 
Unidade. Academia de Ciências do Estado de 
São Paulo, pp. 99-113. 

VAN DER HEIDE J ., Filling phase limnology 
of a man made lake in the humid tropics. Ams­
terdam, University of Amsterdam, 1982. 

CIÊNCIA HOJE 



RESENHA 

Ecossistemas, de Carlos Toledo Riz­
zini, Adelmar F. Coimbra Filho e 
Antônio Houaiss, Rio de Janeiro, 
Index Ed., 1988. 200 pp. 

Descrever a grandiosidade dos ecossiste­
mas naturais do Brasil em apenas 96 pági­
nas de texto bilíngüe, entremeado de nu­
merosos desenhos, e retratar de maneira 
abrangente, ainda que sucinta, a prodigiosa 
diversidade biológica do país é tarefa difí­
cil, a exigir excepcionat poder de síntese. 
Não obstante, lograram executá-la de for­
ma objetiva, agradável e útil os autores do 
livro Ecossistemas, cuja elaboração teve o 
objetivo declarado de "descrever e regis­
trar fotograficamente uma síntese do que 
resta dos principais biornas brasileiros". 

A obra se abre com a apresentação de 
um mapa fitogeográfico a cores, no qual 
são indicadas as áreas e os tipos naturais 
de vegetação primitivamente existentes no 
território nacional, classificados estes se­
gundo terminologia própria adotada no 
texto, que é cotejada com aquela prescrita 
pelo IBGE. 

A introdução faz considerações gerais 
sobre a natureza brasileira, com ênfase na 
premente necessidade de administrá-la e 
utilizá-la de acordo com os princípios con­
servacionistas, e chama atenção para os ris­
cos inerentes a uma destruição generaliza­
da do hábitat natural do homem - a bios­
fera. Os capítulos abordam separadamen­
te os 12 biornas considerados principais pe­
los autores: mata amazônica, mata atlân­
tica, pinheiral, manguezal, restinga, cerra­
do, mata ciliar, campo, cocai, buritizal, 
caatinga e pantanal. Da vegetação e da fau­
na de cada um deles é feita uma descrição 
sumária, com menção das espécies e dos gé­
neros endémicos ou mais comuns; no rela­
cionamento da fauna, têm destaque espe­
cial os mamíferos, aves, répteis e anfíbios, 
que são obviamente os animais mais cons­
pícuos. Aspectos relacionados à ecologia, 
climas, solos, influências antropógenas e 
peculiaridades dos biornas são citados de 
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DA FLORESTA AO CERRADO, 
DA RESTINGA AOS MANGUEZAIS 

permeio, com abundantes notas explicati­
vas à margem das páginas, o que torna o 
texto de fácil entendimento para todos os 
leitores, mesmo aqueles não familiarizados 
com a terminologia usual no trato das ciên­
cias biológicas. Farta quantidade de dese­
nhos retratando algumas das espécies ve­
getais mais representativas acompanha o 
texto e facilita a sua identificação. 

A obra é ilustrada com 122 fotografias 
a cores, de excelente qualidade e cuidado­
samente selecionadas para representar os 
12 biornas abordados. Elas focalizam ora 
aspectos paisagísticos, ora comunidades ou 
espécies particularmente significantes. A 
parte fotográfica com suas legendas, por 
si só, já daria uma visão ampla dos biornas 
considerados no livro. A qualidade gráfi­
ca é primorosa, valorizada pelo tamanho 
adequado das páginas (22 x 32 cm). 

Em trabalho tão complexo, no qual co­
laboraram pessoas diversas, pequenos equí­
vocos e algumas impropriedades são pra­
ticamente inevitáveis. Umas poucas ilustra­
ções estão com legendas inadequadas ou 
trocadas, ressaltando-se, a título de exem­
plo, a fotografia de um carnaubal (p. 71), 
citado na respectiva legenda como 'baba­
çual'. No texto, alguns raros lapsos podem 
ser identificados, como a referência ao boto 

tucuxi (p. 42), mencionando-o como endé­
mico do ecossistema amazônico, quando 
na realidade a espécie Sotalia fluviatilis 
também ocorre no litoral, do Mar das An­
tilhas a Santa Catarina. Poder-se-ia comen­
tar ainda a limitação das referências à fau­
na de invertebrados, fato compreensível em 
virtude de sua imensa diversidade e da ca­
rência de informações prevalecente em mui­
tos casos. 

Merece uma crítica desfavorável o siste­
ma adotado de apresentar em notas late­
rais, à margem das páginas, a nomencla­
tura científica dos géneros e espécies cita­
dos no texto por seus nomes vulgares; em­
bora permita uma leitura mais fluente pe­
los não evpecialistas - objetivo motivador 
da adoção do sistema-, isto se torna in­
cômodo para todos aqueles que desejam 
identificar com maior precisão as plantas 
e os animais mencionados. Talvez a única 
deficiência maior da excelente obra seja a 
quase total omissão do rico biorna mari­
nho correspondente às águas costeiras, par­
te integrante do território nacional, ao qual 
são dedicadas apenas referências muito la­
cônicas nos capítulos dedicados aos man­
guezais e às restingas. 

O livro é apresentado com o texto em 
português e inglês impresso em duas cores 
distintas. A redação em português é esme­
rada e sua tradução para o inglês já foi con­
siderada extremamente fiel, em resenha pu­
blicada no exterior. 

Digna de especial menção é a muito lou-
3 vável preocupação dos competentes auto­
º res com a vasta e impiedosa destruição dos 
.§ 

ecossistemas brasileiros, decorrente de ex-
ploração predatória e uso abusivo dos re­
cursos naturais, que estão privando os bra­
sileiros e a humanidade toda de uma rique­
za biológica imensurável e ainda muito in­
satisfatoriamente pesquisada. 

Em resumo, a obra constitui uma esplên­
dida introdução ao estudo da vegetação e 
da fauna brasileiras, útil igualmente para 
o público em geral e os especialistas do país 
e do exterior. Como apresentação visual da 
diversidade biológica do Brasil, considera­
do o limitado número de páginas, dificil­
mente poderá ser superada. 

lbsen de Gusmão Câmara 
Sociedade Brasileira de Proteção 
Ambiental - Sobrapa 
Fundação de Estudos do Mar - Femar 
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É preciso salvar lagos e represas do envelhecimento 
precoce e da morte. O aporte contínuo de efluentes 
domésticos e industriais provoca rápido aumento na 
produção de matéria orgânica e na quantidade de 
detritos, cuja decomposição consome oxigênio em 
larga escala. É a eutrofização artificial, que produz 
gases venenosos, elimina peixes, destrói áreas de lazer 
e torna a água imprópria ao consumo. 

Francisco de A. Esteves 
Departamento de Ciências Biológicas, Universidade Federal de São Carlos 

Francisco Antônio Rodrigues Barbosa 
Departamento de Biologia Geral, Universidade Federal de Minas Gerais 

O termo limnologia origina-se da 
palavra grega limné, que signifi­
ca lago. Assim, se nos basearmos 

apenas na etimologia, trataremos aqui da 
"ciência dos lagos". No entanto, hoje 
define-se limnologia como sendo o estudo 
de todos os corpos d'água continentais, se­
jam quais forem as suas origens, dimen­
sões ou grau de salinidade. Embora o 
maior número de pesquisas se concentre 
em lagos e represas, os rios também são ob­
jeto de estudos da disciplina, que possui 
um corpo teórico próprio, mas mantém 
suas ligações com as ciências que lhe de­
ram origem, como a botânica, a zoologia, 
a química, a física, a geologia e a climato­
logia (ver quadro). 

Desde 1901, com os trabalhos pioneiros 
do suíço F.A. Forel, até a década de 1950 
predominou na limnologia a discussão so­
bre a classificação dos lagos. Foi a fase das 

discussões de caráter descritivo, que resul­
tou finalmente na classificação dos lagos 
em três grupos: os eutróficos, com alta 
concentração de nutrientes e alta densida­
de de algas; os oligotróficos, pobres em nu­
trientes e com baixa densidade de algas; os 
distróficos, pobres em nutrientes disponí­
veis, com baixa densidade de algas e alta 
concentração de substâncias húmicas (com­
postos que dão cor amarelada à água). 

Na década de 1950 teve início nova eta­
pa, que se estende até hoje, caracterizada 
pelo enfoque experimental das pesquisas, 
buscando elucidar os processos que envol­
vem a interação das comunidades de ani­
mais e vegetais com o seu ambiente, ou se­
ja, o estudo do ecossistema como um to­
do. Mais recentemente, a elaboração de 
modelos de funcionamento do ecossistema 
lacustre tem sido um dos aspectos mais en­
focados nas pesquisas limnológicas. 

ALGUNS DOS PRINCIPAIS CAMPOS DE ATUAÇÃO DA LIMNOLOGIA 
Pesquisa do ecossistema 
• Pesquisas que possibilitem o 

entendimento do metabolismo do 
ecossistema e viabilizem seu manejo e a 
maximização da biomassa (p.ex. 
piscicultura). 

• Pesquisas que possibilitem minimizar os 
efeitos da criação de lagos artificiais 
sobre o ambiente. 

• Participação no planejamento, 
implantação e administração ecológica 
de reservatórios. 

• Elaboração de modelos que possibilitem 
a avaliação de estocagem de biomassa. 

Utilização racional 
• Pesquisas que visem à utilização 

racional do ecossistema e de suas 
espécies. 

• Pesquisas e ações integradas que 
garantam a preservação do ecossistema 
para gerações futuras. 

Controle de qualidade da água 
• Identificação de fontes poluidoras e 

proposições para a sua eliminação. 
• Estabelecimento de critérios (biológicos, 

químicos e físicos) para controle da 
qualidade da água para irrigação e 
consumo doméstico e industrial. 

• Atuação no controle de efluentes de 
estações de tratamento em cooperação 
com técnicos de outras áreas. 

Recuperação de ecossistemas degradados 
• Proposição do método mais adequado 

para a recuperação do ecossistema 
através de pesquisas integradas. 

• Levantamento das fontes de 
eutrofização artificial e poluição para 
estabelecimento de critérios para ·seu 
controle. 

• Realização de pesquisas integradas 
visando à reconstituição da flora e da 
fauna nativas. 



Embora aparentemente homógêneo, o 
ecossistema lacustre apresenta-se bem di­
ferenciado estrutural e funcionalmente. 
Assim, podem-se reconhecer pelo menos 
quatro compartimentos distintos, mostra­
dos na figura l: 

a) a região litorânea, onde se dá a tran­
sição entre os ecossistemas lacustre e ter­
restre, tem como principais características 
o grande número de nichos ecológicos, a 
alta diversidade de espécies animais e ve­
getais e, conseqüentemente, o elevado nú­
mero de cadeias alimentares; 

b) a região pelágica ou limnética, cor­
respondente à zona mais interior, tem nas 
algas (o fitoplâncton) e nos animais inver­
tebrados (o zooplâncton) seus principais re­
presentantes. Os peixes, que constituem o 
nécton, são também muito freqüentes; 

c) a região profunda, que compreende 
a parte do fundo do lago, não permite o 
crescimento de vegetais superiores (macró­
fitas aquáticas) e, na maioria dos casos, 
também nem mesmo o crescimento de al­
gas; a comunidade local, chamada bentos 
(do grego bénthos, que significa profun­
didade), é constituída sobretudo por ani­
mais invertebrados e bactérias; 

d) a região de interface, entre a superfí­
cie da água e o ar, onde encontramos gru­
pos de pequenos animais e mesmo de plan­
tas chamados de nêustons. 

Esses compartimentos se diferenciam 
quanto aos tipos de organismos que os ha­
bitam e quanto aos padrões de funciona­
mento, mas permanecem em constante in­
teração, através de trocas de energia e ma­
téria. A luz solar está para o funcionamen­
to dos ecossistemas naturais assim como 
o combustível está para a máquina. Ela é 
absorvida pelos vegetais e transformada 
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com o gás carbônico e nutrientes (fosfato, 
nitrato, silicatos e outros) em energia quí­
mica (carboidratos, lipídios e proteínas). 
Este processo, denominado "produção pri­
mária", serve de fonte energética para to­
das as cadeias alimentares nos ecossistemas 
lacustres. 

Em conseqüência do processo de absor­
ção que a luz solar sofre ao atravessar um 
corpo d'água, observam-se em um lago 
duas regiões distintas: a primeira, ilumina­
da ou eufótica, onde predominam os or­
ganismos produtores (responsáveis pela 
síntese do alimento) e os consumidores; 
abaixo dela, uma região não iluminada ou 
af ótica, onde predominam organismos de­
componentes, principalmente bactérias, 
responsáveis pela mineralização das molé­
culas orgânicas. Essa segunda região é por­
tanto o principal sítio dos processos de re­
ciclagem dos nutrientes, isto é, aquele on­
de os elementos minerais se tornam nova­
mente disponíveis para os organismos. 

De fundamental importância para o me­
tabolismo dos ecossistemas lacustres é o fe­
nômeno da estratificação térmica da colu­
na d'água. Este fenômeno é resultante do 
aquecimento diferenciado, uma vez que as 
camadas superiores dos lagos ou reserva­
tórios são mais aquecidas pelo sol. Como 
conseqüência, encontramos três níveis dis­
tintos, de diferentes densidades: uma su­
perficial, mais quente e menos densa, cha­
mada epillmnio; uma profunda, mais fria 
e mais densa, o hipollmnio; e uma inter­
mediária, o metallmnio (figura 2). 

A época e a duração do período de es­
tratificação dependem principalmente das 
condições climáticas. Assim, nas regiões 
temperadas é no verão que os lagos per­
manecem estratificados, enquanto na pri-
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mavera e outono verifica-se a sua desestra­
tificação. Para a maioria dos lagos brasi­
leiros, quase sempre rasos, a circulação to­
tal da coluna d'água faz-se em períodos 
diários (24 horas), com estratificação du­
rante o dia (originada pelo aquecimento da 
camada superficial) e desestratificação à 
noite (pelo resfriamento e pela ação do ven­
to). Tal padrão de funcionamento é típico 
da maioria dos lagos da Amazônia, do 
Pantanal Mato-grossense e das lagunas e 
lagos costeiros brasileiros. Estes últimos 
vêm sendo intensamente estudados pela 
equipe de pesquisadores do Laboratório de 
Limnologia do Departamento de Ciências 
Biológicas da Universidade Federal de São 
Carlos. 

Nos lagos brasileiros mais profundos, a 
ação do vento não é suficiente para rom­
per as diferenças de densidade e causar a 
desestratificação. Observa-se então que eles 
permanecem estratificados na primavera, 
verão e outono, desestratificando-se no in­
verno. É o caso do lago Poço Verde, na 
cidade de Coromandel (MG), que também 
vem sendo estudado pela equipe da Uni­
versidade de São Carlos. 

Em conseqüêncià da estratificação da 
coluna d'água, todos os nutrientes resul­
tantes da decomposição são acumulados 
no hipolímnio. Paralelamente ocorre o em­
pobrecimento da zona eufótica, o que ge­
ra na maioria dos casos a redução da pro­
dutividade primária do sistema. Com a cir­
culação da coluna d'água (desestratifica­
ção), restabelecem-se as trocas de energia 
e matéria entre o epilímnio e o hipolímnio 
e os nutrientes acumulados durante o pe­
ríodo anterior são transportados para a re­
gião eufótica, sendo novamente absorvidos 
pelas algas. 
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f'ig. 1. Diferentes compartimentos de um ecossistema lacustre, evidenciando suas comunidades e inter-relações. 
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LAGO POÇO VERDE 
(COROMANDEL, MG) 

30ºC 

30º C 

JOºC 

15 m 22ºC 

INVERNO PRIMA VERA-VERÃO-OUTONO 
(C IRCULAÇÃO TOTAL) (C IRCULAÇÃO PARCIAL) 

* 
* * 

NOITE 

* * 
LAGOA IODADA 

(MACAÉ, RJ) 

DIA 

Fig. 2. Padrões de estratificação e desestratificação térmica em um lago tropical profundo (Poço Verde, MG) e outro raso (lagoa Iodada, RJ). 

M ilhares de anos podem decorrer 
até que um lago apresente as 
condições ideais para a prolife-

ração de peixes e ostente plantas aquáticas 
superiores, como as que flutuam na super­
fície d'água. Na terminologia dos limnó­
logos, diz-se então que suas condições pas­
saram de oligotróficas a eutróficas, num 
processo denominado eutrofização ou en­
velhecimento natural. Como desencadea­
dores da eutrofização natural podem-se ci­
tar os nutrientes trazidos pelas chuvas e 
águas superficiais, que erodem e lavam a 
superfície terrestre . Mas o homem apren­
deu a reproduzir o processo natural e as­
sim surgiu a eutrofização artificial, também 
chamada de eutrofização acelerada ou an­
trópica. 

Quando controlada, para fins de pisci­
cultura, a reprodução das condições eutró­
ficas pode ser desejável, pois permite a mul­
tiplicação de algas que servem de alimento 
para os microcrustáceos, que por sua vez 
constituem o alimento das larvas da maio­
ria dos peixes. Casos de eutrofização arti-
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ficial são conhecidos há várias décadas . Já 
no século passado, piscicultores europeus 
lançavam mão desse processo para aumen­
tar a produtividade de tanques e lagoas des­
tinados à criação comercial de trutas e ou­
tros peixes. 

Nas últimas décadas, entretanto, a eu­
trofização natural tem sido agravada pela 
eutrofização artificial decorrente do lança­
mento, nos corpos d'água, de efluentes do­
mésticos e industriais, assim como de água 
resultante de drenagem de áreas cultivadas 
com adubos químicos. Com a industriali­
zação de adubos e produtos de limpeza à 
base de componentes sintéticos (sobretudo 
compostos fosforados}, esse processo se di­
fundiu pelo mundo inteiro (figura 3) . 

lnúm.eras outras atividades rotineiras do 
homem moderno também geram agentes 
eutrofizantes, como fosfato, amônia e ni­
trato . Essas substâncias estão diretamente 
relacionadas com o processo fotossintéti­
co das algas e das plantas aquáticas supe­
riores, uma vez que pertencem à estrutura 
de muitos compostos importantes para o 

metabolismo da célula vegetal, como a ade­
nosina trifosfato e as proteínas. Por serem 
geralmente encontrados em concentrações 
muito pequenas no meio aquático, esses 
nutrientes são considerados como os prin­
cipais fatores de limitação do crescimento 
dos vegetais aquáticos. Assim, na maioria 
dos casos, a elevação de seus níveis de con­
centração tem como resposta o crescimen­
to das populações de algas e plantas aquá­
ticas superiores, especialmente as flutuan­
tes, como a alface d'água (Pistia sp) e o 
aguapé (Eichhornia crassipes). 

A eutrofização artificial está geralmen­
te relacionada a alguma forma de poluição, 
mas as duas não devem ser confundidas. 
A poluição tem efeitos negativos quase 
sempre imediatos sobre os organismos 
aquáticos e o meio ambiente, enquanto os 
efeitos da eutrofização artificial podem 
manifestar-se somente após vários anos. 
Ela pode ser encarada como uma reação 
em cadeia, de causas e efeitos característi­
cos, · que tem como resultado final a que­
bra do equilíbrio ecológico, pois passa a ha-
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Fig. 3. Esquema simplificado de eutrofização artificial, que modifica aceleradamente todo o equi­
líbrio do ecossistema lacustre. 

ver mais produção de matéria orgânica do 
que o sistema é capaz de decompor. Esse 
desequilíbrio ecológico é acompanhado de 
mudanças radicais no metabolismo de to­
do o ecossistema lacustre (figura 4). As 
principais alterações decorrentes dizem res­
peito às condições físico-químicas do meio 
(aumento da concentração de nutrientes, 
alterações significativas no pH em curto pe­
ríodo de tempo, aumento da concentração 
de gases, como metano e gás sulfídrico) e 
biológicas (alterações na diversidade e na 
densidade dos organismos). 

O aumento da concentração de nutrien­
tes implica não só o aumento da densida­
de de algas mas também alterações quali­
tativas, como o surgimento de novas espé­
cies e o desaparecimento de outras. Nos la­
gos eutrofizados artificialmente observam­
se, nos meses mais quentes do ano, altas 
densidades populadonai_s de algas, sobre­
tudo as algas azuis· (cian,ofíçeas) dos gêne­

·ros Oscillatoria, Microcystis, Anabaena e 
Aphaniwmenon, que ostentam florações 
características do processo de eutrofização 

··· artificial. Ao atingir esse estágio, a água do 
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ecossistema lacustre se torna imprópria pa­
ra o abastecimento, em especial pela alta 
quantidade de substâncias tóxicas e mal­
cheirosas, excretadas pelas algas e persis­
tentes mesmo depois da aplicação dos tra­
tamentos mais sofisticados. Na região li­
torânea, o intenso crescimento de algas fi­
lamentosas dificulta a penetração da luz na 
água e provoca a morte das formas jovens 
de plantas aquáticas enraizadas no sedi­
mento, justamente aquelas que proporcio­
nariam local adequado à desova dos pei­
xes e à prolifer.ação de organismos que lhes 
servem de alimento. 

O aumento de produção de matéria or­
gânica vegetal e animal em decorrência da 
eutrofização artificial tem como conse­
qüência direta o aumento da quantidade de 
det_ritos orgânicos (restos de matéria orgâ­
nica morta). A decomposição desses detri­
tos por microorganismos consome quanti­
dades expressivas de oxigênio. Nessas con­
dições, surgem outros gases resultantes da 
atividade de bactérias anaeróbias, entre os 
quais o gás sulfídrico e o metano. São ga_­
ses extremamente venenosos para a maio-

ria dos organismos aquáticos, especialmen­
te para os peixes. O primeiro, por exem­
plo, atinge diretamente a hemoglobina -
pois reage com o centro ativo desta molé­
cula - formando um complexo (sulfoemo­
globina) que impede a assimilação do oxi­
gênio. Assim, peixes e outros organismos 
morrem por asfixia, o que se vê não rara­
mente na lagoa Rodrigo de Freitas, no Rio 
de Janeiro, e em outras. Além dos proble­
mas já mencionados, a falta de oxigênio fa­
vorece a liberação de íons (átomos cujo 
equilíbrio elétrico foi alterado) depositados 
no sedimento. Entre eles, o ortofosfato po­
de, por difusão, alcançar a zona euf ótica, 
onde é assimilado pelo fitoplâncton, o que 
contribui para acentuar ainda mais o pro­
cesso de eutrofização. 

No estágio final do processo de eutrofi­
zação artificial, o ecossistema lacustre ca­
racteriza-se pela pouca prbfundidade, co­
luna d'água com altos déficits de oxigênio, 
organismos mortos flutuando na superfí­
cie e grande quantidade de "colchões" de 
algas à deriva. A presença dessas caracte­
rísticas indica que o ecossistema está ago­
nizante e só poderá ser salvo à custa de in­
vestimentos elevados e uso de tecnologia 
moderna. Várias represas e lagos naturais 
brasileiros já chegaram a esse ponto, co­
mo a maioria das represas do estado de São 
Paulo, a da Pampulha (Belo Horizonte) e 
a lagoa Santa, em Minas Gerais. O lago ar­
tificial Paranoá (Brasília), que também é 
uma represa, já atingiu este estágio: estu­
dos técnicos comprovaram que cerca de 
70% (81,6 toneladas) do fosfato que che­
ga anualmente a esse sistema origina-se de 
esgotos domésticos. 

A equipe da Universidade Federal de São 
Carlos pôde constatar o intenso processo 
de eutrofização artificial a que estão súb­
metidas algumas represas de São Paulo. 
Entre elas destacam-se as do sistema do rio 
Tietê. O fato foi comprovado através de 
análise da água, do estudo das comunida­
des que habitam esses ambientes e do ma­
terial depositado (sedimento). Os dados re­
fletem não só as condições a que o sistema 
está submetido no presente como aquelas 
que o influenciaram no passado. Assim, a 
partir da análise sedimentar, especialmen­
te de perfis verticais, foi possível recons­
truir a história da evolução do ecossistema. 

Foram estudados os perfis de 17 repre­
sas. Os resultados das análises quanto à 
concentração de carbono orgânico, fosfa­
to e f eopigmentos (produtos de degrada­
ção de clorofilas), cuja concentração é um 
forte indicador de eutrofização artificial, 
mostram que a maioria delas está sofren­
do esse processo de forma acentuada, es­
pecialmente as de Bariri, lbitinga, Volta 
Grande e Barra Bonita. Resultados seme­
lhantes foram obtidos por nós na lagoa 
Santa. 
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A s lagoas da região de Linhares 
<ES) - especialmente as do Meio, 
do A viso, Piaba, Arural e da Tes-

ta - também estão sendo objeto de estu­
dos pela equipe da Universidade Federal de 
São Carlos. Ali os ecossistemas, antes pro­
dutores de grande quantidade de peixes e 
crustáceos para a população local, trans­
formaram-se em ambiel).tes hiper-eutrofi­
zados, com ba_ixa J?rodutividade piscícola, 
além de impróprios como áreas de lazer. 
São hoje focos de disseminação de doen­
ças, acarretando sérios problemas sociais. 

É, portanto, fundamental que as fontes 
de eutrofização artificial dos lagos e repre­
sas tenham sua eficiência reduzida ao má­
· ximo ou sejam eliminadas em tempo há­
bil, para que não ocorra o "envelhecimento 
precoce" e a morte do ecossistema. Todos 
os métodos que visam ao controle desse 
processo têm como objetivo reduzir o apor­
te de nutrientes. Entre eles incluem-se a 
construção de canais para desvio de efluen­
tes contendo agentes eutrofizantes, a utili­
zação de plantas aquáticas flutuantes e o 
tratamento dos efluentes, até a eliminação 
dos fosfatos e compostos nitrogenados. 

A construção de canais para captação de 
água de drenagem é mais eficiente para pe­
quenos lagos: após a captação, os efluen­
tes são lançados em outro canal de maior 
circulação e menor tempo de residência da 
água. Esse método, relativamente eficaz e 
de baixo custo, pode ser especialmente re-

comendado para lagos urbanos e periurba­
nos. É mais recente o uso de plantas aquá­
ticas, como o aguapé, no controle da eu­
trofização e mesmo para a despoluição de 
ecossistemas lacustres. No entanto, a falta 
de pesquisas básicas preliminares sobre es­
ses vegetais tem levado a resultados bastan­
te wntraditórios. Algumas experiências 
com o aguapé, por exemplo, mostraram­
se eficientes na eliminação c!_e fosfato, amô­
nia e nitrato; em outras, os resultados não 
foram satisfatórios. Concretamente, sabe­
se que é limitada a capacidade de esses ve­
getais absorverem nutrientes. Como todos 
os demais, eles atingem um ponto de satu­
ração celular, a partir do qual a taxa de ab­
sorção é reduzida ou mesmo nula. 

Para que o processo de deseutrofização 
tenha êxito, toda biomassa vegetal deve ser 
eliminada. Caso contrário sua decomposi­
ção faria com que os nutrientes nela conti­
dos retornassem ao ecossistema, sobrecar­
regando-o. Na maioria dos casos, a capa­
cidade de produção de biomassa pelas plan­
tas aquáticas é inferior à quantidade neces­
sária para eliminar parte dos nutrientes que 
chegam a um lago, mesmo pequeno. Por­
tanto, se o emprego daqueles vegetais na 
deseutrofização dos lagos é teoricamente 
viável, na prática sua utilização torna-se li­
mitada. O tratamento dos efluentes em es­
tações especiais é o método mais adequa­
do e eficiente. Consiste no tratamento dos 
esgotos em três estágios: mecânico, bioló-
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Fig. 4. Conseqüências do processo de eutrofização artificial para o ecossistema lacustre. 

gico e químico. Este último é muito impor­
tante, pois o fosfato pode ser eliminado em 
at~ 90% através da adição de compostos 
(i, .. .í,nicos à base de ferro e alumínio. Com­
postos nitrogenados são eliminados, prin­
cipalnente na forma de amoníaco, através 
da elevação do pH. 

A formação de grandes e numerosos 
aglomerados urbanos acarreta crescente ne­
cessidade de água para abastecimento e la­
zer. Hoje, a quase totalidade da atividade 
humana está ligada aos ambientes aquáti­
cos continentais. Deste modo, a limnolo­
gia assume papel vital na sociedade moder­
na, e o limnólogo torna-se um profissio­
nal indispensável a inúmeras atividades. 
Diante das sérias e indesejáveis conseqüên­
cias da eutrofização artificial, medidas para 
evitá-la ou paralisá-la devem ser tomadas, 
sob pena de incalculáveis prejuízos econô­
micos e sobretudo ecológicos para as ge­
rações vindouras. A preocupação com a 
manutenção das qualidades naturais das 
águas continentais torna-se ainda mais evi­
dente quando se considera que, de toda a 
água existente na biosfera, não mais do que 
1 % é água doce disponível para as neces­
sidade humanas, e que até o presente o úni­
co meio conhecido para aumentar a quan­
tidade de água doce no planeta é a dessali­
nização, processo de custo elevado e por 
isso mesmo nem sempre viável. 

A contenção dos processos de eutrofiza­
ção é, portanto, tarefa político-social das 
mais importantes. À comunidade científi­
ca, especialmente aos limnólogos, cabe 
detectá-los, avaliá-los e propor medidas pa­
ra seu controle; aos políticos cabe todo o 
empenho no sentido da criação de leis que 
viabilizem essas medidas (na Escandinávia 
e no Canadá, a criação de leis específicas 
resultou na diminuição do teor de polif os­
fato dos detergentes e sabões em pó, o que 
teve como efeito positivo a redução drás­
tica do número de casos de eutrofização). 
Às autoridades cabe pôr em prática as leis 
e estimular a comunidade a utilizar de for­
ma racional os ecossistemas lacustres. 
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A s variações dos índices de preci­
pitação pluvial são um dos mais 
importantes parâmetros meteoro­

lógicos, sobretudo quando se trata de re-
giões tropicais. Todo um conjunto de ati­
vidades - a começar pelas agrícolas e hi­
drológicas, das quais tantas outras depen­
dem - estão estreitamente associadas ao 
regime das chuvas, sendo gravemente afe­
tadas pelas secas ou enchentes que decor­
rem da redução ou do aumento das preci­
pitações. A que atribuir a notória variação 
que esse parâmetro meteorológico tem exi­
bido nos últimos ano's? 

Estados Unidos 
Estados montanhosos 

tempestades e do Pacífico 

Estados do Golfo enchentes 

Havaí furacão 

Nordeste EUA 

Cuba enchentes 

México e América Central secas 

Equador e norte do Peru enchentes 

Sul do Peru e secas 
oeste da Bolívia 

Sul do Brasil, enchentes 
norte da Argentina e 
leste do Paraguai 

Bolívia enchentes 

Taiti furacão 

Austrália secas e fogo 

Indonésia secas 

Filipinas secas 

Sul da Índia e Sri Lanka secas 

ENOS considerado dos mais fortes de que 
se tem registro, cujos efeitos se fizeram sen­
tir em todo o mundo. No Bra,sil, enquanto 
as regiões subtropicais eram assoladas por 
grandes secas, as latitudes temperadas eram 
castigadas por enchentes catastróficas. Na 
Amazônia, registraram-se reduções de até 
70% nas precipitações de janeiro e feverei­
ro; no Nordeste, a redução verificada em 
toda a estação chuvosa foi superior a 80%. 
Como o país não mantém estatísticas agrí­
colas atualizadas, torna-se difícil quan­
tificar as perdas decorrentes dessas ano­
malias. A figura 1 relaciona o número de 

45 mortos 1, 1 bilhão 

50 mortos 1, 1 bilhão 

66 mortos 

15 mortos 170 milhões 

600 mortos 650 milhões 

240 milhões 

600.000 evacuados 3 bilhões 
170 mortos 

50 mortos 
2.600 sem casa 300 milhões 

1 morto 50 milhões 

71 mortos 2,5 bilhões 
8.000 sem casa 

340 mortos 

Sul da China chuvas excessivas 600 mortos 600 milhões 

Oriente Médio, frio e neve 65 mortos 50 milhões 
principalmente Líbano 

Sul da África secas doenças e famintos 1 bilhão 

Península Ibérica e secas 200 milhões 
norte da África 

Europa Ocidental enchentes 25 mortos 200 milhões 

Fonte: A.O . Moura . 'É possível resgatar o tempo perdido?' , Revista Brasileira de Tecnologia, vol. 17, n~ 1, 1986. 

Fig. 1. Perdas ocasionadas pelo fenômeno EI Nino em 1982-83. 

Apresentado como o grande vilão dos 
flagelos climáticos que têm castigado o pla­
neta, o fenômeno El Nifio já ocupou mui­
to tempo de televisão e muito espaço nos 
jornais. Mas as variações da circulação at­
mosférica de escala global que determinam 
essas anomalias só podem ser compreen­
didas se considerarmos a ação combinada 
do El Nifio com a de outro importante f e­
nômeno, a 'Oscilação Sul', conjugação 
a que se deu o nome de ENOS (ver 'El Ni-· 
fio de volta em 1986?' em Ciência Hoje n? 
25, p. 20). 

Os meses entre fevereiro de 1982 e outu­
bro de 1983 foram marcados por um evento 
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vítimas e o montante do prejuízo registra­
do em diversas partes do mundo no mes­
mo ano agrícola. Vemos ali que na Aus­
trália, por exemplo, o prejuízo ocasiona­
do pela perda da safra somou 2,5 bilhões 
de dólares. 

Em 1983 e 1987, excessos de precipita­
ção voltaram a ocasionar inundações no 
Brasil, especialmente nas regiões Sul e Su­
deste. Mais uma vez, é impossível quanti­
ficar com precisão os danos socioeconômi­
cos acarretados. Sabe-se, contudo, que 
houve grande perda de vidas humanas e 
que os prejuízos materiais foram da ordem 
de bilhões de dólares. 

As precipitações pluviais estão direta­
mente relacionadas com as convecções. Es­
tas são movimentos ascendentes de ar úmi­
do, resultantes da ocorrência de pressões 
atmosféricas mais baixas junto à superfí­
cie da Terra, seja em conseqüência do 
aquecimento do ar ao contato com essa su­
perfície, seja pela ação de sistemas atmos­
féricos transientes, de caráter essencialmen­
te dinâmico, como os sistemas frontais (as 
frentes frias). Por outro lado, as convec­
ções são controladas - intensificadas ou 
inibidas - pela circulação geral da atmos­
fera, fenômeno de escala global que resul­
ta de interações complexas entre o planda 
e a atmosfera (ver 'Secas, o eterno retor­
no', em Ciência Hoje n? 18). 

Uma das mais espetaculares manifesta­
ções da variação anual dessa circulação ge­
ral é o já mencionado fenômeno da Osci­
lação Sul. Trata-se de uma espécie de gan­
gorra barométrica com dois centros prin­
cipais de ação: um deles se localiza sobre 
a Indonésia e o norte da Austrália e outro 
sobre o Pacífico Oriental, próximo à cos­
ta oeste da América do Sul. 

As águas do Pacífico Ocidental (na re­
gião da In_donésia e do norte da Austrália) 
são normalmente mais quentes que as da 
porção oriental desse oceano. Por isso, é 
comum ocorrerem ali pressões atmosféri­
cas mais baixas junto à superfície e, con­
seqüentemente, convecções, que determi­
nam chuvas abundantes. O ar, que sobe 
nessa região até uma altitude aproximada 
de 1 O km, tende a se deslocar, vindo a des­
cer lentamente sobre o Pacífico Central e 
o Oriental. Essa descida do ar, chamada 
subsidência, faz com que a pressão atmos­
férica junto à superfície se eleve. A esse ti­
po de movimento do ar dá-se o nome de 
célula de circulação de Walker, em home­
nagem ao meteorologista inglês Gilbert 
Walker, que forneceu o primeiro relato des­
sas variações acopladas do campo de pres­
sões atmosféricas. 

A Oscilação Sul é representada por um 
índice (IOS) que expressa sua intensidade 
e sua fase. O IOS é determinado pela dife­
rença entre os desvios de pressão atmosf é­
rica ao nível do mar (PNM) registrados nas 
estações meteorológicas de Darwin, no nor­
te da Austrália, e do Taiti, que são os dois 
centros de ação mostrados na figura 2. Em 
outras palavras, o IOS é dado pela PNM 
do Taiti menos a PNM de Darwin. 

A fase positiva da Oscilação Sul ocorre 
quando o sistema de altas pressões do Pa­
cífico Oriental e o de baixas pressões na In­
donésia se intensificam. Assim, quando a 

. PNM do Taiti eleva-se acima de sua mé­
dia ao mesmo tempo em que a de Darwin 
reduz-se abaixo da sua, tem-se um IOS po­
sitivo. Nessas condições, os movimentos as-

. cendentes de ar intensificam-se, a ativida­
de convectiva cresce e, portanto, aumen-
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Fig. 2. Isolinhas de coeficientes de correlação (xlO) das médias anuais de pressão atmosférica ao nível do mar entre a estação de Darwin (12 S; 130 
E), no norte da Austrália, e estações selecionadas do mundo inteiro. Observe-se a elevada correlação negativa sobre o Pacífico Centro-Oriental, 
representado pela estação do Taiti (17 S; 150 W), na Polinésia francesa. Os sinais contrários nas correlações são indicativos da alternância do campo 
de pressões atmosféricas - a chamada gangorra barométrica. Note-se ainda que a América do Sul apresenta baixas correlações, positivas nas regiões 
ao norte e negativás ao sul, o que sugere a existência de uma outra gangorra sobre o continente, desta vez no sentido norte-sul. 

tam as precipitações sobre a Indonésia e o 
norte da Austrália. 

Simultaneamente, cresce a atividade con­
vectiva sobre a Amazônia e o Nordeste do 
Brasil. O ar que ascende nessas regiões des­
ce sobre o Pacífico Centro-Oriental bem 
como sobre todo o Atlântico subtropical, 
contribuindo para o aumento da PNM e 
inibindo a formação de nuvens de chuvas 
nessas regiões, num movimento que con­
figura uma outra célula de circulação de 
Walker (figura 3). 

Durante a fase positiva da Oscilação Sul, 
o aumento do gradiente horizontal de pres­
são - isto é, a diferença de PNM entre o 
Pacífico Oriental e o Ocidental - intensi­
fica os ventos alísios de sudeste. Em con­
seqüência, há um acentuado transporte de 
águas na direção oeste, o que provoca o 
fenômeno da ressurgência, isto é, o aflo­
ramento de águas mais frias, desde a cos­
ta oeste da América do Sul até o Pacifico 
Central. 

Na fase negativa, tanto o sistema de bai­
xa pressão, na Indonésia e no norte da Aus­
trália, como o de alta pressão, no Pacífico 
Oriental, enfraquecem. O gradiente hori­
zontal de PNM reduz-se e, conseqüente­
rriente, os ventos alísios diminuem de in-

FC:O -RRASII 

(a) 

(b) 

Fonte: M.A. Berlato, Modelo de relação entre o rendimento de grãos de soja e o déficit hídrico para o estado do Rio Grande 
do Sul. Tese de doutorado apresentada ao lnpe, 1987. 

Fig. 3. Em (a), vê-se' a representação esquemática da circulação de Walker para um ano normal, 
com três células distintas sobre a África, a América do Sul e a Indonésia/Norte da Austrália. Em 
(b), a mesma circulação num ano de forte EI Niõo. As setas para cima indicam movimentos de ar 
ascendentes que sobem até cerca de 10 km e se deslocam, vindo a descer sobre os oceanos subtropicais. 



tensidade, chegando por vezes a tomar o 
sentido inverso na parte ocidental do Pa­
cífico. Com isto, o transporte de águas e 
a ressurgência diminuem, o que dá lugar 
a uma série de f enômenos oceânicos entre 
os quais se destacam as ondas de Kelvin. 
Estas, internas ao oceano, deslocam-sera­
pidamente do Pacífico Ocidental para o 
Oriental, ocasionando um brusco aqueci­
mento das águas de superfície próximas à 
costa oeste da América do Sul. 

É esse aquecimento anômalo da tempe­
ratura de superfície do mar nessa região 
que configura o fenômeno El Nino (meni­
no Jesus em espanhol), assim batizado por 
ocorrer nas proximidades do Natal. A con­
vecção intensa se desloca sobre as águas 
anomalamente aquecidas, mudando por 
completo a configuração da circulação de 
Walker: o ar descerá tanto sobre a Austrá­
lia e a Indonésia corno sobre a Amazônia 
e o Nordeste brasileiros, determinando es­
cassez de chuva nessas regiões. 

Segundo Vernon Kousky e lracema Ca­
valcanti, a tendência do fenômeno El Ni­
no a ocorrer no verão do hemisfério Sul 
indica que o ciclo sazonal tem papel im­
portante na Oscilação Sul. Se os alísios 
forem mais fortes que o normal durante 
um verão, as águas do Pacífico Ocidental 
se aquecerão, pois haverá, então, 18 meses 
consecutivos de alísios fortes. Quando es­
ses ventos enfraquecem no verão seguinte, 
criam-se condições favoráveis para a ocor­
rência de um evento El Nino. Se permane­
cerem fracos durante o inverno, seguir-se­
á um período de 18 meses de ventos fracos 
e essa poderá ser, portanto, a duração do 
evento El Nino. 

Ocorrências de El Nino sempre foram 
desastrosas para a economia dos países da 
costa oeste da América do Sul, em especial 

pelos prejuízos que causam à pesca, que é 
ali uma importante fonte de renda . En­
quanto o evento perdura, o afloramento de 
águas mais frias - a ressurgência - dimi­
nui, ou mesmo não acontece, o que afeta 
drasticamente a piscosidade. Esse efeito é 
tão marcado que o exame de relatórios da 
indústria pesqueira permitiu reconstruir 
uma série temporal de ocorrências do El 
Nino desde 1725. Bem mais confiável, po­
rém, é a série que leva em conta também 
os dados de pressão atmosférica registra­
dos nas estações de Darwin e do Taiti, uma 
vez que a Oscilação Sul e o El Nino estão 
correlacionados. Um tratamento estatísti­
co dessa série feito por Willian Quinn e 
colaboradores indica que, a intervalos de 
sete-oito anos, a probabilidade da ocorrên­
cia de um El Nino é de 35%, elevando-se 
a nada menos que 82% a intervalos de 
15-16 anos. 

A origem desse fenômeno - cuja física 
já é relativamente bem conhecida - ainda 
não foi desvendada. Os cientistas, em sua 
maioria, concordam que o ENOS é uma 
decorrência do acoplamento entre o ocea­
no e a atmosfera, mas a causa primária da 
mudança da fase negativa para a positiva 
e vice-versa ainda não foi elucidada. O aco­
plamento oceano-atmosfera não poderia 
explicar por si só essa oscilação de fase, 
pois a viscosidade dos fluidos tenderia a 
trazê-los ao repouso. Deve haver, portan­
to, um fator fora do sistema que seja ores­
ponsável primário pelo ENOS. 

Uma das hipóteses hoje consideradas é 
a de que esse fator basicamente determi­
nante sejam pequenas variações na rotação 
da Terra. De fato, já se observou uma con­
comitância entre fortes ENOS e um ligei­
ro aumento no comprimento do dia (da or­
dem de três milissegundos). Outra hipóte-

Fonte: Centro de Análises Climáticas (CAC), Washington, DC, 1983. 

se também considerada é a de que ENOS 
seria conseqüêhcia da liberação submari­
na de grandes quantidades de calor de mag­
ma ejetado por vulcões ativos no fundo do 
oceano ou de outros processos relaciona­
dos à cordilheira submarina do Pacífico, 
que está relativamente mais próxima do 
continente sul-americano. A água aqueci­
da levaria por volta de dez a 15 dias para 
emergir e aumentar a temperatura das 
águas superficiais do oceano; tal aqueci­
mento, por sua vez, atuaria sobre a atmos­
fera, desencadeando todo o processo. 

evento El Nino de 1982-83, mar­
cado por extepcional elevação da 
temperatura de superfície do mar, 

como mostra a figura 4, causou grandes 
anomalias climáticas no mundo inteiro. No 
Brasil, praticamente todo o Sul e o Sudes­
te apresentaram, nos trimestres março­
abril-maio e junho-julho-agosto de 1983, 
precipitações que superaram os níveis nor­
mais por mais de meio desvio-padrão (fi­
gura 5). Os índices pluviométricos da cida­
de de São Paulo apresentaram em maio 
uma elevação de mais de 300% enquanto 
os de Lajes (SC) excederam o normal em 
mais de 650% em junho. Segundo Kousky 
e Cavalcanti, a precipitação excessiva foi 
causada por sistemas frontais, isto é, fren­
tes frias, que, ficando bloqueadas, teriam 
permanecido muito tempo estacionadas so­
bre essas regiões, tendo grande atividade. 

Normalmente, os sistemas frontais que 
penetram na América do Sul avançam ra­
pidamente rumo ao equador. Quando a 
corrente de jato subtropical - cuja velo­
cidade máxima de vento que se verifica na 
troposfera superior, a cerca de 1 O km de 
altitude - é mais intensa que o normal, ela 
impede o deslocamento dessas frentes, que 

Fig. 4. Anomalias de temperatura da superfície do mar para o trimestre dezembro-janeiro-fevereiro de 1983, ano de forte El Nino. 
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Fonte: _Kayano e Moura, 1987, 

Fig. 5. lsolinhas de desvios de precipitação normalizadas pelo desvio-padrão para os trimestres 
março-abril-maio (no alto) e junho-julho-agosto de 1983. 
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ficam detidas na região ao sul do jato. Nes­
se caso, a forte atividade convectiva asso­
ciada às frentes produz chuvas abundan­
tes. Nos anos de El Nino, os jatos se in­
tensificam. De fato, nos trimestres de mar­
ço-abril-maio e junho-julho-agosto de 1983, 
observou-se um jato cuja intensidade era 
quatro a cinco vezes superior à normal. Os 
conseqüentes bloqueios do escoamento at­
mosférico sobre o Pacífico Oriental e a 
América do Sul fizeram com que as fren­
tes frias estacionassem sobre o Sudeste e 
o Sul do país. Por efeito dessa mesma con­
figuração atmosférica, o Norte e o Nordes­
te viveram, na mesma ocasião, a maior se­
ca ali registrada em 20 anos. 

Se a fase negativa da Oscilação Sul está 
associada a eventos El Nino, a fase positi­
va (IOS positivo) correlaciona-se a um 
evento contrário, a que se deu o nome de 
Anti-El Nino, ou La Nina. Neste caso, a 
pressão atmosférica eleva-se acima do nor­
mal no Taiti e cai em Darwin. O gradiente 
horizontal de pressão mais forte intensifi­
ca os ventos alísios, a ressurgência aumen­
ta e as águas de superfície do Pacífico 
Oriental e Central ficam mais frias que o 
normal (figura 6). Observou-se que, nes­
sas circunstâncias, a atividade convectiva 
sobre a Amazônia e o Nordeste aumenta 
e, com ela, os totais pluviométricos. 

Por sua vez, a célula de Hadley - o 
componente meridional da circulação tro­
posférica entre as regiões equatoriais e tro­
picais - tem seu movimento de ar descen­
dente intensificado sobre o Sudeste e o Sul 
do Brasil, abrangendo também o Paraguai, 
o Uruguai e o norte e o centro da Argenti­
na. Esse fato, associado aos bloqueios no 
escoamento atmosférico que ocorrem so­
bre o Pacífico Oriental, inibe a convecção 
e reduz a precipitação sobre essas regiões. 

Ocorrências típicas de Anti-El Nino ti­
veram lugar em 1978-79, 1985-86 e 1988-89. 
Em outubro de 1985, por exemplo, os ín­
dices pluviométricos da cidade de São Pau­
lo reduziram-se em 88%, enquanto em San­
ta Maria e Cruz Alta (RS) a redução for de 
45 a 81 % , respectivamente. O mês de ja­
neiro - em que um índice adequado de 
precipitação é decisivo para o bom rendi­
mento da lavoura gaúcha de soja - foi 
marcado em 1979 e em 1986 pela redução 
das chuvas, que chegou a 70% em Cruz Al­
ta e a 67% em Porto Alegre (figura 7). 

A análise de índices pontuais de precipi­
tação pluviométrica nem sempre reflete, 
contudo, a magnitude e a extensão da ati­
vidade convectiva e das chuvàs associadas 
ao fenômeno ENOS, dada à escassez de es­
tações climatológicas, mesmo nas regiões 
Sul e Sudeste. Em colaboração com José 
Carvalho de Moraes, correlacionei uma sé­
rie IOS com as vazões de vários rios da 
América do Sul. Tomando séries de IOS 
construídas a partir dos dados fornecidos 
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Fonte: CAC, 1985. 

Fig. 6. Anomalias de temperatura de superfície do mar para o trimestre setembro-outubro-novembro de 1985, associadas ao Anti-EI Niiio. 
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Fonte: K. Wyrtki, Marine Technical Society Journal, vol. 16, n? 1, 1982. 

Fig. 7. Rendimento de grãos de soja no Rio Grande do Sul e área cultivada correspondente ao 
período de 1970-71 a 1985-86. 

pelas estações do Taiti e de Darwin e me­
didas da vazão do rio Paraná em Corrien­
tes, na Argentina, num período de 76 anos 
(1901-1976). Tomando apenas os eventos 
extremos, obtivemos uma correlação de 
-0,74, o que indica que as vazões extre­
mas estão negativamente correlacionadas 
com o IOS: se este é altamente positivo, a 
vazão é abaixo do normal e vice-versa. 
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A possível explicação física para esse fato 
é que IOS positivos estão relacionados com 
movimentos ascendentes sobre a Amazô­
nia e o Brasil Central. Conseqüentemente, 
o ramo descendente da célula de Hadley se 
intensifica, produzindo elevação da pres­
são atmosférica sobre a bacia do Paraná, 
o que reduz as chuvas e as vazões conco­
mitantes. Por outro lado, IOS negativos (El 

Nifío) estão associados com movimentos de 
ar descendentes sobre a Amazônia e o Bra­
sil Central. As pressões atmosféricas ele­
vadas resultantes dessa subsidência blo­
queiam ou impedem a propagação de sis­
temas frontais, que permanecem assim es­
tacionários sobre a bacia, produzindo gran­
des totais pluviométricos e vazões maiores 
que o normal. 

A temperatura do ar, que na maior par­
te da América do Sul não é um fator limi­
tante para a agricultura, tem grande in­
fluência sobre essa atividade nas regiões Sul 
e Sudeste do Brasil. E o que se observa é 
que, em anos de El Nifío (IOS negativo), 
o inverno tende a ser mais úmido e ame­
no, enquanto em anos de Anti-E! Nifío 
(IOS positivo) ocorre o contrário: a esta­
ção é mais seca e fria que o normal, como 
ocorreu em 1975 e 1988. 

enômeno de grande escala espacial, 
o El Nino-Oscilação Sul afeta as 
circulações atmosféricas. As pertur-

bações climáticas de âmbito global por ele 
impostas interferem severamente nas ativi­
dades humanas. De maneira geral, sua fa­
se negativa (El Nifío) está associada a pe­
ríodos secos nas regiões tropicais e a perío­
dos quentes e úmidos nos extratrópicos. A 
fase positiva (Anti-E! Nifío) é marcada pe­
los eventos contrários: períodos úmidos nos 
trópicos e secos e frios fora deles. No Bra­
sil, dada a extensão do seu território, veri­
ficam-se as duas faces do fenômeno: temos 
secas na Amazônia e no Nordeste e exces­
so de chuvas no Sul e no Sudeste nos anos 
de El Nifío e o contrário nos anos de Anti­
El Nifío. 

Dada a natureza persistente do f enôme­
no - . um evento forte pode perdurar até 
cerca de 18 meses-, deve ser possível pre-
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ver suas conseqüências climáticas com certa 
antecedência, pelo menos qualitativamente. 
Mark Cane, por exemplo, afirma ser pos­
sível prever um evento ENOS com pelo me­
nos um ano de antecedência. 

Cabe considerar ainda que, se é durante 
o verão e o outono que as atividades agrí­
colas e hidrológicas do país têm maior im­
portância econômica, as precipitações de 
primavera são decisivas para o restabele­
cimento da umidade do solo e o enchimen­
to dos reservatórios. Usando dados relati­
vos a 41 anos, Vladamudi Rao e Kioshi Ha­
da estudaram a correlação entre IOS e pre­
cipitação para algumas estações do Brasil. 
Como se observa na figura 8, os coeficien­
tes de correlação simultânea mais altos e 
consistentes do país foram obtidos com os 
dados do Rio Grande do Sul. Para o tri­
mestre setembro-outubro-novembro, eles 
eram superiores em valor absoluto a -0,6, 
ou seja, a precipitação nesses meses é abai­
xo do normal quando o IOS do primeiro 
trimestre é positivo, e vice-versa. Outra re­
gião de correlação máxima - neste caso 
positiva - é a bacia do Trombetas, no oes­
te do Pará. 

Fonte: Rao e Hada, 1987. 

Para testar a validade do IOS como pre­
visor, esses autores fizeram correlações 
atrasadas, também chamadas '/ag l '. Para 
tanto, tomaram o IOS do trimestre ante­
rior (junho-julho-agosto) e o correlacio­
namento com o da primavera (setembro­
outubro-novembro ), apresentando também 
valores significativos. Esses resultados são 
animadores porque o trimestre setembro­
outubro-novembro é o período de plan­
tio e estabelecimento das lavouras. É tam­
bém o trimestre inicial do ano hidrológi­
co, quando a operação das barragens en­
volve decisões críticas, como sangrar os re­
servatórios ou alocar volumes de espera pa­
ra a estação chuvosa. Ao que tudo indica, 
portanto, o monitoramento contínuo das 
condições do Pacífico e do IOS nos meses 
de junho-julho-agosto permite detectar a 
fase do evento e, em princípio, prever qua­
litativamente a precipitação do trimestre se­
guinte (setembro-outubro-novembro) com 
antecedência suficiente para a tomada de 
decisões. 

Previsões com mais de um ano de ante­
cedência - obviamente qualitativas-, ca­
so se mostrem possíveis, serão de um be-

Fig. 8. Isolinhas de coeficientes de correlação simultânea entre o índice da Oscilação Sul (10S) 
e o índice pluviométrico para o Brasil no trimestre setembro-outubro-novembro. 
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nefício incalculável para o planejamento 
das atividades humanas. Uma agricultura 
das proporções da que hoje se desenvolve 
no Brasil não pode ficar à mercê do cará­
ter irregular das flutuações climáticas, prin­
cipalmente no que se refere às precipitações 
pluviais. Só os estados do Rio Grande do 
Sul e Paraná, por exemplo, produzem uma 
média de oito milhões de toneladas de so­
ja, o que equivale a 2,5 bilhões de dólares. 
Também a geração de energia hidrelétrica 
envolve milhões de dólares, inclusive pelo 
que representa em termos de economia de 
petróleo. 

Os meteorologistas não podem, é claro, 
evitar ou modificar anomalias climáticas 
como as que aqui descrevemos. Em con­
trapartida, podem, por meio de estudos e 
previsões, contribuir para minimizar os 
seus efeitos. O Instituto de Pesquisas Es­
paciais (lnpe), em São José dos Campos, 
criou recentemente um Centro de Previsões 
de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) 
que, trabalhando em colaboração com o 
Centro de Análises Climáticas (CAC) -

• órgão do Centro Meteorológico Nacional 
dos EUA -, já tem conhecimento e con­
dições adequadas para realizar uma moni­
toração contínua das condições atmosféri­
co-oceânicas do Pacífico. Com a entrada 
em funcionamento do supercomputador do 
CPTEC, teremos condições de simular nu­
mericamente as variações climáticas, po­
dendo assim alcançar o limite possível da 
previsibilidade atmosférica permitido pe­
los conhecimentos de que hoje dispomos. 
Esperamos, então, ser capazes de prever, 
por exemplo, a qualidade da estação chu­
vosa com dois a três meses de antecedên­
cia, informação que terá grande retorno so­
cioeconômico para o país. 
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Dotadas de feições peculiares, as cactáceas 
apresentam notáveis especializações anatômicas, 

morfológicas e funcionais. Graças a elas, conseguem 
rápida absorção, grande retenção e mínimo consumo 
de água, captada das chuvas ou diretamente do ar. 

Em algumas espécies, até os espinhos integram o · 
aparelho de renovação do suprimento hídrico, 

facilitando a adaptação a ambientes hostis. 

H s cactáceas distribuem-se desde a 
província de Alberta, no Canadá, 
até a fria Patagônia, no extremo 

sul da Argentina. A maioria vive em solos 
secos e escassamente humíferos, prevalen­
temente minerais, muitas vezes pedregosos, 
arenosos ou mesmo argilosos. Inúmeras 
são saxícolas, isto é, crescem em solos pé­
treos ou nas fendas das rochas, como Me­
/ocactus e Co/eocepha/ocereus. Isto tanto 
nos altiplanos, até 3.000 metros, quanto 
nos litorais, lugares que recebem intensa ra­
diação solar, sendo, portanto, fortemente 
actínicos. Fato paradoxal: essas plantas su­
culentas (isto é, dotadas de parênquimas 
aquíferos exageradamente desenvolvidos) e 
xerófilas (ou seja, resistentes à falta d'água) 
habitam também matas tropicais, úmidas 
e sombrias, embora em número reduzido. 
Exemplos são Strophocactus, Zygocactus, 
Schlumbergera e Epiphyllum. 

Ninguém sabe ao certo quantas espécies 
tem a família, pois enquanto umas submer­
gem na sinonímia, outras emergem como 

novos taxa. Contagens por mim realizadas, 
aproximadas o quanto possível da realida­
de, revelaram que as cactáceas englobam 
em torno de 239 gêneros e 3.300 espécies. 
Curt Backberg, em 1966, indicava 233 gê­
neros e 2. 797 espécies. 

Cerca da metade dos gêneros ocorre no 
México, pouco mais ou menos na Améri­
ca do Sul e perto de 1/4 nos Estados Uni­
dos. Gêneros e espécies norte-americanos 
são diferentes, em sua grande maioria, dos 
que vegetam em nosso continente. É uma 
notável exceção que Pilosocereus ulei, en­
dêmico na região de Cabo Frio (RJ), e P. 
cenepequei, endêmico em Pedra Azul 
(MO), sejam mais parecidos com os repre­
sentantes mexicanos do que com as espé­
cies nativas do Brasil em geral. Quando um 
gênero é comum aos hemisférios Sul e Nor­
te, o número de entidades muitas vezes di­
fere. Por exemplo: segundo Helia Bravo, 
havia 134 espécies do gênero Mammilaria 
no Norte e apenas duas na América do Sul; 
o gênero Rhipsalis, ao contrário, engloba 





quatro espécies lá e 59 aqui. Já Opuntia 
mostra-se distribuído de maneira aproxi­
madamente equitativa nos dois hemisfé­
rios. 

Como podemos verificar em nossas pes­
quisas, os vegetais suculentos ~dotam am­
bientes que variam desde desertos e rochas 
nuas batidas pelo sol até o interior das flo­
restas pluviais. Nenhuma condição meso­
lógica responde, portanto, pela sua orga­
nização, senão um fator que é comum a to­
dos esses meios: a irregularidade do supri­
mento hídrico. De fato, no deserto ou na 
mata, a distribuição de água está sujeita a 
forte variabilidade - no deserto, porque 
quase não chove; na mata, porque tais 
plantas vivem sobre troncos e pedras, em 
que a água não perdura. Por isso, apesar 
da precipitação abundante, as epífitas e as 
rupícolas só podem absorver água quando 
chove, tendo, obviamente, que armazená­
la. Ora, florestas pluviais passam por fre­
qüentes dias de sol e calor intensos, haven­
do três meses de seca durante o ano. Daí 
o fato de a suculência ser, paradoxalmen­
te, um traço comum às regiões muito se­
cas e muito úmidas. 

As cactáceas são relativamente poucas 
nas matas densas e úmidas (110 espécies), 
mas os quilófitos (vegetais suculentos) de 
outras famílias mostram-se numerosos, 
destacando-se as piperáceas, as orquidá-
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ceas, as gesneriáceas e as lorantáceas. As 
cactáceas florestais não deveriam, aliás, ser 
denominadas xerófilas, mas antes mesófi­
las, pois embora estejam sujeitas à carên­
cia de água disponível ou utilizável, o am­
biente silvestre é essencialmente úmido. 

Surpreendentemente, há umas quatro es­
pécies no Velho Mundo, todas do gênero 
Rhipsalis. A mais comum, encontrada na 
África tropical e no Sri Lanka, é R. cassu­
tha, justamente a espécie mais difundida 
nas Américas. É lógico supor que a planta 
foi lá introduzida inadvertidamente e tor­
nou-se subespontânea. Quatro outras, em 
contraposição, somente são encontradas 
em Madagáscar e, conseqüentemente, tidas 
como nativas dessa grande ilha de flora tão 
peculiar (a ponto de, por incrível que pa­
reça, incluir plantas típicas do Novo Mun­
do); são elas: Rhipsalis coralloides, R. sua­
reziana, R. saxicola e R. madagascarien­
sis. Algo semelhante acontece com as bro­
mélias, todas americanas, menos uma -
Pitcairn ia feliciana -, a única planta des­
sa família de 2.100 espécies que ocorre na 
África, no golfo da Guiné, numa só loca­
lidade, sendo realmente nativa dali (ver 
"Bromélias" e "Bromélias na trama da 
malária", em Ciência Hoje n~' 14 e 21) . 

e om poucas exceções, as cactáceas 
vivem em ambientes secos e enso­
larados. Apenas seis gêneros pos-

suem folhas. Os espinhos estão sempre pre­
sentes, exceto nas espécies silvestres, em 
{)Ue são rudimentares. Mas o traço que dis­
tingue as cactáceas de todos os demais ve­
getais são as aréolas: pontos especiais on­
de se prendem espinhos e pêlos e dos quais 
emergem as flores. As aréolas representam 
as geratrizes de ramos que não chegaram 
a se desenvolver, permanecendo abreviados 
e muito modificados. 

Uma série de adaptações morfológicas e 
fisiológicas permite às cactáceas sobreviver 
em lugares pobres em nutrientes e em água, 
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sob intensa radiação solar e temperaturas 
elevadas. Diferenciando-as em alto grau 
das demais plantas, essas adaptações impri­
mem-lhes feições muito peculiares,que ex­
plicam o fascínio que exercem sobre botâ­
nicos, coletores, jardineiros e colecionado­
res. Graças a esses dispositivos estruturais 
e funcionais, os cactos são capazes de con­
sumir e perder um mínimo da água que ar­
mazenam. Basta dizer que assimilam car­
bono com os estômatos fechados, durante 
o dia, e - ao contrário dos vegetais co­
muns - sem utilizar o gás carbônico do ar 
(ver "Uma notável adaptação"). 

Com relação à suculência e à xerofilia, 
são estas as adaptações mais importantes: 

a) expedientes que evitam a perda de 
água e reduzem a superfície evaporante, 
tais como formas globosas e elipsóides, 
além da afilia (ausência de folhas); 

b) estruturas que obstam a transpiração, 
como: cutículas espessas, revestimento de 
cera, variadas coberturas de pêlos, estôma­
tos pouco numerosos abaixo da superfície, 
espinescência muito densa que, debaixo dos 
espinhos, gera e sustenta um ambiente um 
tanto úmido e menos actínico junto à su­
perfície da epiderme. A gema terminal é 
resguardada por pêlos longos e espinhos 
densos que, inclinados sobre ela, compõem 
um manto protetor; 

c) dispositivos que favorecem a retenção 
hídrica, como a presença copiosa, nos te­
cidos, de mucilagem, substância viscosa ca­
paz de absorver água do meio circundante 
(por exemplo, extraindo-a do ar) e forma­
da de pentosanas (polissacarídeos comuns 
nas plantas, compostos de moléculas de 
pentose). O Melocactus lensselinkianus, 
muito freqüente em Itaobim (MG), por nós 
examinado, revelou 97,5% de água no te­
cido do caule que armazena e distribui 
substâncias nutritivas (parênquima cauli­
nar), a lOOºC; o suco espumava fortemen­
te. O vulgar M. oreas, da mesma localida­
de, mostrou 94,6% de água após ser sub­
metido à temperatura de 70ºC durante 15 
dias. Ademais, o elevado grau de diferen­
ciação do referido parênquima armazena­
dor de água é por si só um valioso recurso 
adaptativo; 

d) meios que permitem pronta absorção 
de água, mesmo em quantidades reduzidas, 
como: sistemas radiculares extensos e su­
perficiais; formação rápida de raízes absor­
ventes nas épocas de chuva e absorção ime­
diata da água atmosférica pelos espinhos. 

A respeito do último tópico, pesquisas 
recentes com o nosso Discocactus horstii 
revelaram fatos importantes, adiante refe­
ridos. Vejamos, primeiro, alguns dados or­
ganográficos: as raízes se mostram tipica­
mente fasciculadas, sendo as adventícias 
maiores que a primária; esta serve somen­
te de órgão fixador, não realizando a ab­
sorção da solução edáfica (proveniente do 
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Ao contrário do que ocorre nas de­

mais plantas verdes, as pequenas aber­
turas existentes na epiderme (estômatos) 
das cactáceas fecham-se durante o dia, 
quando a evaporação cresce muito, e 
permanecem abertas à noite, quando é 
baixa a capacidade evaporante do ar e 
elevada a umidade relativa. É então que 
ocorre a maior parte da absorção do gás 
carbônico atmosférico (que se soma ao 
mesmo gás cedido internamente pela 
respiração) e da perda de água através 
da transpiração. Em conseqüência, ao 
longo da noite, formam-se ácidos orgâ­
nicos, principalmente ácido málico, pela 
carboxilação (introdução do radical car­
boxila) catalisada pela enzima fosfoe­
nolpiruvato-carboxilase (figura 1 ). O 
fosfoenolpiruvato, conhecido como PEP 

CH2 == C - O ~ P03H2 

1 
COOH 

Fig. 1. Fosfoenolpiruvato. A ligação enolsul­
fato é rica em energia armazenada. O sinal 
- indica que as ligações químicas de fosfa­
to encerram magna cópia de energia. 

(suas iniciais em inglês), deriva dos car­
boidratos armazenados, que sofrem gli­
cólise, isto é, decomposição química do 
amilo (ao contrário do que se poderia 
supor, não são os açúcares solúveis que 
fornecem o carbono necessário à sínte­
se da PEP, salvo em poucas plantas, co­
mo o abacaxi). O ácido málico resultan­
te é conservado durante a noite nos va­
cúolos celulares, que, no caso, ocupam 
até mais de 90% do volume das células. 

Uma assimilação parcial do carbono 
processa-se, portanto, no escuro! Mas 
ainda não existe fotossíntese. 

Ao clarear o dia, o ácido málico é re­
tirado dos vacúolos e, em presença da 
luz, se transforma novamente em gás 
carbônico, isto é, sofre descarboxilação. 
Permite então a fotossíntese normal 
dentro do corpo do vegetal, uma vez 
que os estômatos já sofreram oclusão. 
Nas duas primeiras horas, contudo, há 
absorção de algum CO2 externo. Mais 
tarde, a fotossíntese depende inteira­
mente do carbono fornecido pela des­
carboxilação do ácido málico. Neste ca­
so, o CO

2 
externo acha-se excluído 

quase por completo da fotossíntese. 
Afirma-se que esse processo permite a 
fixação de uma quantidade muito maior 
de gás carbônico em 24 horas. Em su­
ma, os ácidos orgânicos são sintetiza­
dos, na obscuridade, a partir do amilo 
e do CO2, pela atuação da enzima car­
boxilase. À luz do dia, passam por uma 
descarboxilação ( desacidificação) e ce­
dem CO2, que forma açúcares solúveis 
e, mais tarde, o polímero amilo, como 
reserva (figura 2). 

Supõe-se que esta é uma adaptação 
fisiológica a ambientes secos, pois a 
conservação da água é, neste caso, um 
aspecto crítico. Sabe-se também que 
muitas espécies que apresentam esse ti­
po de desempenho orgânico subsistem 
por longos períodos com os estômatos 
fechados. Isto é possível porque elas 
sustentam certa proporção de metabo­
lismo ativo pela reciclagem interna do 
gás carbônico através do metabolismo 
crassuláceo, que descreveremos adian­
te. Tal reciclagem resulta em fotossín­
tese produtiva, embora em nível baixo. 

Fig. 2. Variações nos níveis de açúcares (linha vermelha) e de ácido málico (linha verde) 
em folhas isoladas de Sedum, um típico vegetal suculento. 
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solo). O caule, crasso e sem folhas, deno­
minado cladódio, subdivide-se em artícu­
los ou ramos. 

Nas cactáceas, a epiderme mostra-se no­
tavelmente espessa, muitas vezes até coriá­
cea; as paredes de suas células apresentam 
várias camadas de celulose superpostas; a 
exterior, cutinizada, muito comumente está 
coberta de cera ou pêlos. Nos caules de 
grandes dimensões ou anosos, a epiderme 
pode compor uma delgada camada de su­
berina - substância formada de carbono, 
hidrogênio e o_xigênio que impregna a pa-

rede de algumas células vegetais-, h~ven­
do entre ela e os parênquimas internos uma 
hipoderme formada por uma fileira de cé­
lulas ricas em oxalato de cálcio. 

O súber, tecido impermeável formado 
por células revestidas de suberina, inter­
rompe-se onde ocorre um estômato. Dá en­
tão origem a um canalículo aerífero que 
põe o parênquima clorofilado subjacente 
em contato com o ar, facilitando as trocas 
gasosas. Além disso, espaços cheios de ar 
estão irregularmente disseminados pelo pa­
rênquima verde. Abaixo, vem o vasto pa- . 

Fig. 3. Quatro espinhos de Discocactus horstii ampliados cerca de 75 vezes. As inúmeras perfura­
ções revelam certo grau de orientação. 

Fig. 4. Paredes celulares (rompidas) da superfície de um espinho de Discocactus horstii, aumenta­
das 1.100 vezes . .As paredes compõem traves paralelas, num arranjo que dá origem a uma trama 
porosa. Assim, o espinho fica apto a funcionar como órgão de absorção de água, fenômeno que 
foi demonstrado com o auxilio de fósforo radiativo. 
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rênquima incolor, reservante, cujas células, 
ricas em mucilagem higroscópica (capaz de 
absorver água do meio circundante), for­
mam a maior parte do corpo do cacto. O 
tecido condutor acha-se mergulhado nes­
sa massa tenra, rica tanto em água como 
em ácidos orgânicos. 

11 a base dos cactos velhos e volu­
mosos chega a formar-se madei­
ra serrável. Assim, o nosso vul-

gar mandacaru, quando anoso, pode for­
necer tábuas. Fato curioso e corriqueiro: 
enquanto o parênquima apodrece com fa­
cilidade, o lenho permanece. Não é raro 
encontrar-se cactos como Cereus jamaca­
ru, Brasiliopuntia brasiliensis ou B. suba­
carpa reduzidos a uma rede vascular, o "es­
queleto". Em ltinga (MG), a B. subacar­
pa é chamada de facho-de-renda, pois o ar­
cabouço lenhoso que sobra da putrefação 
das partes moles, após a queda da árvore, 
tem a forma de uma rede de pesca e quei­
ma como rastilho de pólvora. 

Nenhuma cactácea brasileira possui lá­
tex . É surpreendente que uma centena de 
espécies mexicanas do gênero Mammilaria 
- e só elas - encerrem vasos laticíferos 
dos quais dimana, mediante pressão , o le­
gítimo látex. Isto faz lembrar o que ocorre 
nas leguminosas: apenas meia dúzia de es­
pécies de Mimosa é laticífera, numa famí­
lia que abarca mais de 18 mil represen­
tantes. 

Nessa família, a subestrutura dos espi­
nhos, examinada por microscopia eletrô­
nica, revela particularidades notáveis. Em 
certos gêneros, considerados os mais evo­
luídos, aparece uma modalidade muito par­
ticular de estrutura superficial. As fileiras 
de células de revestimento se rompem, dan­
do origem a longos filamentos seccionados 
regularmente. As próprias células podem 
sofrer tal fragmentação. Os tubos celula­
res resultantes desse processo estão cheios 
de cristais de um polissacarídeo nos pon­
tos de separação. Em determinadas espé­
cies, as paredes celulares partem-se sob a 
forma de retículo de malhas irregulares. 

O processo foi investigado também em 
Discocactus horstii, cacto globoso nativo 
do Brasil. Nele, as paredes da capa exter­
na dos espinhos subdividem-se em sentido 
transversal, gerando rupturas mais ou me­
nos paralelas - verdadeira profusão de di­
minutas cavidades (figura 3). Com isso, o 
espinho todo torna-se poroso, capaz de ab­
sorver água como uma esponja. O empre­
go de água contendo um isótopo radioati­
vo de fósforo demonstrou que os espinhos 
de D. horstii e de algumas outras espécies 
funcionam, de fato, como orgânulos ap­
tos à absorção de água (figura 4). A orga­
nização parietal descrita, ao que se sabe até 
o momento, é exclusiva de D. horstii. A 
água marcada, posta sobre espinho, foi lo-
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Fig. 5. Estrutura geral de dois tipos de flor que ocorrem nas cactáceas. A flor longistila (a) apre­
senta o estigma do lado de fora; na brevistila (b), o estigma permanece oculto dentro da flor. Nos 
dois casos, ocorrem pêlos e espinhos na base. 

calizada pouco tempo depois na parte cen­
tral do corpo do vegetal. 

Não há uma diferenciação mais avançada. 
O cefálio, porém, é um tipo de estrutura 
florífera sui generis: trata~se de um órgão 
filamentoso-cerdoso colorido que se origi­
na da diferenciação terminal do eixo cau­
linar vascular, sobre o qual se processa a 
floração e a frutificação . 

Os filamentos do cef álio compõem-se de 
uma lanosidade branca ou amarelada, bri­
lhante, macia e abundante . No meio dela, 
há sempre maior ou menor quantidade de 
setas ou cerdas em geral vermelhas, mais 
duras ou até pungentes. O cefálio novo é 
mais lanoso e portanto mais branco. Quan-

do anoso, tende a ser mais setífero - cer­
doso - e por isso mais rubro. Cortando­
se longitudinalmente um cacto dos gêneros 
Melocactus ou Coleocephalocereus, vê-se 
logo o duro eixo caulinar (de um a três cen­
tímetros de diâmetro) que forma o eixo ve­
getativo . Em torno dele desenvolve-se o 
crassíssimo parênquima armazenador de 
água que constitui propriamente o cacto. 
Através da massa parenquimatosa, ·irra­
diam-se ramificações do eixo (o cilindro 
central), constituídas de tecidos vasculares, 
que se dirigem para as aréolas. 

Melocactus apresenta cef álio terminal 
discóide amplo, enquanto Coleocephaloce­
reus tem cefálio lateral mais estreito. Nos 
dois casos, os gomos do cladódio foram eli­
minados porque o cef álio se liga diretamen­
te ao cilindro central. Um órgão semelhante 
ao cef alio, porém mais superficial, assen­
tado sobre os gomos caulinares (vê-se isso 
em corte transversal), denominado pseudo­
cefálio, ocorre por exemplo no gênero Mi­
cranthocereus, típico da caatinga baiana, 
e em Pilosocereus chrysostele, de Pernam­
buco e da Bahia. 

Como mostra a figura 6, o perianto ( con­
junto dos verticilos protetores da flor) é mal 
diferenciado e passa gradativamente de sé­
palas (segmentos externos mais grossos, 
verdes ou cúpreos e escamosos) a pétalas 
(segmentos internos mais delicados). Tais 
peças estão dispostas em numerosas séries 
helicoidais (espiraladas). Na porção basal, 
soldam-se freqüentemente em longos tubos 
(hipanto) dotados de escaminhas e por ve­
zes de espínulas. Os estames existem em 
profusão, com longos filetes. Em poucos 
casos (Nopalea, Tacinga) são excertos e em 
certas espécies (como Opuntia vu!garis) são 
irritáveis: tocados, inclinam-se para o cen-

Não se supunha que os espinhos fossem 
parte do aparelho de renovação do supri­
mento hídrico dessas plantas, o que pode 
ser percebido também em outras espécies , 
como nas de cabeça-de-frade do litoral are­
noso (Melocactus melocactoides e M. mar­
garitaceus). Nelas, os espinhos estão reco­
bertos de finíssima camada cinzenta que, 
sob lente, se mostra repleta de perfurações; 
raspada com lâmina, revela-se esponjosa. 
Uma gota d'água colocada sobre a super­
fície de um desses espinhos, se não for ex­
cessiva, desloca-se rapidamente para as ex­
tremidades e muda-lhes a cor para parda. 
Com igual rapidez, deixa-se absorver e de­
saparece. Logo em seguida a superfície se­
ca e regressa à coloração original. Rainer 
Schill e colaboradores provaram, em 1973, 
que esses espinhos exercem a função de ab­
sorver água da atmosfera. Em M. oreas, 
ao contrário, nada indica a presença de se­
melhante mecanismo. Os espinhos não têm 
indumento cinza-esponjoso, ou têm mui­
to pouco. 

-+++t----./J/Pt.rnf'-+---- estigma 

H s flores, nas cactáceas, eclodem 
quase sempre nas aréolas, grupos 
de espinhos (figura 5). Comumen-

te, as aréolas floríferas possuem lanosida­
de mais ou menos visível e, em vários gê­
neros, são compactas a ponto de compor 
áreas ou zonas especiais - a área floríf e­
ra, pseudocefálio ou cef álio, conforme a 
estrutura. 

A expressão área floríf era designa ape­
nas um adensamento das aréolas formado­
ras de flores e sua maior quantidade de lã. 

sépalas 

câmara 
nectarífera •./ 1 

<vi~) 1 cm 

f /,' antera 

filete 

Fig. 6. Flor de Pilosocereus sp seccionada longitudinalmente, aparecendo em destaque estames com 
e sem antera. ' 



tro da flor sobre o estigma, voltando de­
pois à posição primitiva; anteras pequenas 
e biloculares. O pólen é tricolpado (com 
três sulcos), globoso, em geral com a su­
perfície coberta por diminutas espínulas. O 
subgênero Platyopuntia apresenta uma pe­
culiar exina (tegumento externo do grão de 
pólen) reticulada. O vulgar Cereus obtusus 
(C. pernambucensis), cujos grãos medem 
65 a 80 micrometros, apresenta gotículas 
oleosas, chamadas polfenkitt, que cobrem 
a superfície dos grãos de pólen e se despren­
dem facilmente. 

Na parte inferior da flor, ou seja, no tu­
bo floral (o hipanto), entre o ovário e as 
primeiras inserções de filetes, há, na maio­
ria das espécies da família, um espaço va­
zio mais ou menos longo: é a chamada câ­
mara nectaríf era, onde · ficam glândulas 
produtoras de néctar. Estas são diminutas, 
de sorte que a secreção adocicada é parca, 
embora suficiente para nutrir grande quan­
tidade de pequenos insetos. Serve de exem­
plo o Cereus obtusus: numa flor de 23 cen­
tímetros de comprimento, o ovário mede 
cerca de 25 milímetros de altura e a câma­
ra nectarífera alcança 45 a 55 mm, sendo 
a porção glandulífera de 35 a 45 mm. 
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Os frutos são bagas carnosas que fre­
qüentemente se abrem por ruptura do pe­
ricarpo. As sementes têm forma típica: re­
niformes (forma de rim) ou galeiformes 
(forma de elmo). 

Os vegetais suculentos que prevalecem na 
flora brasileira são os cactos. A despeito 
do número relativamente modesto de espé­
cies, sua participação na paisagem botâni­
ca é amplíssima, dado o vasto número de 
representantes em cada espécie. Seja nos 
campos austrais ou no litoral, nas matas 
ou no Nordeste, eles se fazem notar pela 
riqueza de indivíduos e de formas bizarras, 
que desde logo atraem a atenção do obser­
v.ador. Outras plantas suculentas ocorrem 
no Brasil, mas são poucas e não chamam 
a atenção. Os grandes grupos de quilófi­
tos americanos, em comparação, não apa­
recem aqui ou têm apenas escassas espécies, 
como é o caso de Euphorbia, entre nós. As 
cactáceas são as suculentas nativas, maci­
çamente. Sua importância não reside tão­
somente na magna preferência que encon­
tram por parte dos colecionadores, sendo 
valiosos objetos de comércio. Também se 
acha, para os sistematas e fisiólogos, na 
quantidade de materiais excelentes para a 
pesquisa científica. Destacam-se, por ou­
tro lado, como relevantes elementos fito­
geográficos e como forragem para o gado 
faminto em épocas de seca intensa. E, ain­
da, constituem bons paradigmas para es­
tudo de uma série de adaptações notáveis, 
acima descritas, que envolvem extensas es­
pecializações morfológicas, anatômi~as e 
funcionais. 
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As cactáceas incluem em seus tecidos 

algumas substâncias muito peculiares: 
mucilagens, ácidos orgânicos, cristais de 
sílica e alcalóides. 

O vulgar amilo aparece sobretudo na 
medula, nos raios medulares e, em me­
nor quantidade, no córtex. As mucilagens 
estão englobadas nas grandes células dos 
parênquimas, incolores e verdes, ou nos 
canais que ocorrem no parênquima clo­
rofiliano (são chamados canais lisígenos 
porque sua for:_mação se dá por lise, ou 
dissolução, da-$, paredes intercelulares). 
Desempenham mportante função de re­
ter água, dificul ~ndo sua perda na épo­
ca seca. Ao cortar e manipular um cac­
to, sente-se logo as mãos untuosas por 
efeito da mucilagem presente. O oxalato 
de cálcio é copioso e, em certas espécies, 
chega a compor 850/o das cinzas (seus cris­
tais, uma vez formados, não tornam a se 
dissolver). A sílica é própria de tecidos ve­
lhos de entidades arborescentes. As go­
mas, como a de nopal, surgem em certas 
opúncias (gênero de cactáceas). 

Os ácidos orgânicos, particularmente 
abundantes, constituem compostos carac­
terísticos do metabolismo das cactáceas, 
como logo se verá, em estado livre no su­
co celular. Trata-se, sobretudo, do ácido 
málico (figura 7), além do ácido oxálico, 
depositado como sal insolúvel. 
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COOH 

1 
HO-C-H 
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Fig. 7. Fórmula estrutural do ácido málico, es­
sencial para o metabolismo chamado crassu­
láceo. 

Os alcalóides existem em várias espé­
cies. Sobressai a famosa mescalina, estu­
pefaciente gerador de acalmia e alucina­
ções coloridas, presente em vários cactos 
mexicanos, entre os quais se destaca Lo­
phophora williamsii, conhecido como 
mescal ou peyotl. Trata-se de uma plan­
ta sagrada para várias tribos do Méxi­
co, que a ingerem em rituais religiosos 
já descritos na literatura. Destacam-se, 
finalmente, as saponinas e outros glico­
sídios. 
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Em todas as células vivas está presente 
a adenosina-trifosfato (A TP), substância 
que tem por função armazenar, condu­
zir e ceder energia para as reações quími­
cas de importância vital. A A TP possui 
três moléculas de fosfato, ordenadas co­
mo mostra a figura 8. 

Pois bem, à remoção do terceiro fos­
fato (mediante hidrólise) liberta no meio 
cerca de sete mil calorias por molécula de 
A TP, quantidade relativamente grande de 
energia química. A ruptura da ligação do 
segundo fosfato cede pouco mais que is-

0-

1 

e a converte em energia química. Essa 
energia é armazenada nos compostos for­
mados pela própria clorofila, os quais vão 
servir ulteriormente à respiração. Sua rea­
ção geral é: 

6C02 + 6H20 + energia solar ..... 

..... C6Hl206 + 602 

Escapa, portanto, oxigênio livre para 
a atmosfera. O que há de fundamental 
são as trocas energéticas que mantêm os 
seres vivos. 

0- o-
1 1 

adenosina - O - P - O - P - O - P ·- O - CH2 

li li 11 I 
o o o ribose (açúcar) 

Fig. 8. Molécula de fosfato integrante da molécula de trifosfato de adenosina. 

so. Tais cotas de energia são adequadas 
às atividades celulares. Vê-se que as cé­
lulas, a despeito de suas dimensões redu­
zidas, conduzem, em seu interior, os sis­
temas energéticos que regem os seus pró­
prios processos biológicos. Posteriormen­
te, as moléculas de A TP reabsorvem a 
energia cedida ou se recarregam. 

A principal fonte de energia química 
para os seres vivos são os glícides (como 
a glicose, a sacarose e o amilo), seguidos 
pelas gorduras e as proteínas. A respira­
ção é justamente o processo pelo qual a 
energia dos hidratos de carbono é trans­
ferida para a A TP - a molécula univer­
sal que transporta e fornece energia. Pa­
ra a maioria das células, a fonte primá­
ria de energia é a glicose (figura 9), sen­
do a respiração, essencialmente, o proces­
so pelo qual esta é oxidada, tornando-se 
sua energia disponível para utilização 
imediata. 

A reação geral da respiração é: 

C6Hlp6 + 6_02 ..... 

..... 6C02 + 6H20 + calor 

Ou seja, da decomposição oxidativa da 
glicose resultam gás carbônico e água, eli­
minados pelos emunctórios, e energia, ne­
cessária para colocar o organismo em 
funcionamento. 

O reverso da medalha é a fotossíntese, 
o processo pelo qual a clorofila das plan­
tas absorve parte da radiação solar (luz) 

Nas cactáceas e na maioria das plan­
tas suculentas, o processo de assimilação 
do carbono é essencialmente diferente e 
peculiar, em decorrência das caracterís­
ticas adaptativas desses vegetais sui gene­
ris. Ele próprio é uma adaptação fisioló­
gica ao habitat típico desses vegetais: 
quente, seco e actínico. É graças a seu 
processo de assimilação do carbono que 
tais plantas podem permanecer em meios 
que de outro modo lhes seriam fisiologi­
camente adversos, senão fatais. 
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Fig. 9. Fórmula estrutural da glicose, o açú­
car mais importante para o metabolismo dos 
seres vivos. 

Esse mecanismo é conhecido na litera­
tura como metabolismo ácido das cras­
suláceas, porque foi descoberto nessa fa­
mília, ou simplesmente metabolismo cras­
suláceo. Está presente em cerca de 25 fa­
mílias, principalmente na África do Sul 
e na América tropical: euforbiáceas, cac­
táceas, orquidáceas e crassuláceas são 
exemplos usuais (ver "Orquídeas: biolo­
gia floral", em Ciência Hoje n~ 28). 
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A participação das cactáceas na paisagem botânica 
do Brasil é amplíssima. As mais comuns são xerófilas 

- resistentes à falta de água - que habitam a 
caatinga, onde a estação chuvosa é irregular e a seca 

pode durar mais de um ano. Mas, além delas, 
também ocorrem espécies silvícolas, savanícolas, 

campestres e litorâneas, que se estendem dos campos 
austrais à floresta amazônica. 



H té dezembro de 1985 haviam sido 
catalogadas no Brasil 235 espécies 
de cactáceas, pertencentes a 52 gê-

neros . Afastando 25 entidades duplamen­
te descritas e dois gêneros destituídos de ca­
racterização satisfatória, teremos perto de 
50 gêneros contendo 210 espécies . Sua dis­
tribuição no território nacional pode ser fei­
ta, em síntese, a partir de uma classifica­
ção baseada nos tipos de habitat e nos há­
bitos desses vegetais . 

A floresta amazônica, o cerrado, os cam­
pos centrais e.-:- um pouco menos - a flo­
resta atlântica são pobres e até paupérri­
mos em cactos. A grande maioria deles 
concentra-se no Nordeste e na região nor­
deste de Minas Gerais. A seguir, em me­
nor escala, nos campos austrais e ao longo 
do litoral rochoso e arenoso. 

Podem9s distinguir no território brasi­
leiro os seguintes grupos de espécies, segun­
do seu habitat: 

1. Espécies silvícolas . Habitam as duas 
grandes florestas pluviais , a amazônica e 
a atlântica . Na primeira, só é peculiar e di­
fundido o Strophocactus wittii, um epífi­
to cujos ramos são foliáceos. Na floresta 
atlântica, há pouco mais de 50 entidades 
de reduzidas dimensões, epifíticas. Domi­
nam amplamente os gêneros Rhipsalis, pelo 
número de representantes, Zygocactus e 
Epiphyllum, pela beleza das flores . R. cas­
sutha é o cacto mais espalhado nas árvo­
res dos parques e ruas do Rio de Janeiro, 
com fios pendentes. 

II. Espécies savanícolas. Entre as raras 
estirpes presentes nos cerrados, merecem 
destaque: Monvillea piedadensis (Barbosa, 
SP, até cinco metros de altura) e M. adel­
mari (Rio Cristalino, MT, com ramos pros­
trados sobre termiteiros). Em nossas sava­
nas, ocorrem inúmeros afloramentos de 
calcário siluriano, os quais conduzem uma 
cactácea arborescente própria, bastante co­
mum: Cereus ca/cirupico/a, com três a se­
te metros de altura. C. peruvianus é oca­
sional no cerrado mato-grossense, medin­
do de três a 15 (ou até 18) metros de altura. 

III. Espécies campestres. Nos campos do 
centro do país, os cactos costumam ser 
conspícuos; nos campos austrais, ao con­
trário, mostram-se via de regra bem redu­
zidos e inaparentes. As duas floras, quan­
to às cactáceas, não detêm parentesco ou 
relações de origem. 

Nos campos da Bahia é muito freqüente 
o Austrocepha/ocereus lehmannianus, com 
um metro de altura. Fora do comum por 
seu aspecto em forma de garrafa é Piloso­
cereus luetze/burgii, que mede menos de um 
metro. Em Minas Gerais, são mais nume­
rosos os cactos campestres, como Cipoce­
reus minensis (Pilosocereus minensis), de 
um metro de altura, originário da serra do 
Cipó e outras serras. Em Goiás, sobressai 
o alto Austrocepha/ocereus estevesii, com 
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cinco a seis metros, que é indiviso como 
poste. Muito repartido nas areias campes­
tres é o globoso-achatado Discocactus tri­
cornis, com enormes flores perfumadas, 
que vegeta em Diamantina e Grão Mogol 
(MG). Mais espalhado ainda pelo cerrado, 
campo e caatinga é o menor e azulado D. 
placentiformis. Uebe/mannia é um gênero 
de cactos globosos descoberto em 1967 na 
região de Diamantina; engloba cinco espé­
cies, relacionadas com formas campesinas 
meridionais. 

As espécies campestres incluem quatro 
gêneros comuns somente no Rio Grande do 
Sul, membros da flora subandina dos paí­
ses vizinhos: Notocactus, Frailea, Wiggin­
sia (Ma/acocarpus) e Parodia, que encer­
ram pelo menos, na mesma ordem, 30, 11 , 
oito e seis entidades específicas. São cac­
tos globosos e dotados de flores diurnas , 
campanuladas ou afuniladas, cujo tubo é 
ornado com pequenas escamas, as quais 
têm pêlos lanosos e setas nas axilas . É, por­
tanto, um grupo sui generi$ e bem defini­
do entre as cactáceas brasileiras . 

Nos campos de Roraima, em plena Ama­
zônia , ocorre uma isolada cabeça-de-frade, 
Melocactus neryi, pouco distinta da forma 
litorânea vulgar , M . melocactoides. 

IV. Espécies litorâneas. A faixa que se 
estende ao longo do oceano - constante 
seja das areias quaternárias da restinga, se­
ja das primeiras elevações da serra do Mar 
- possui número limitado de espécies. Os 
espécimes, contudo, constituem legião. 

Entre as arenícolas, destacam-se as cabe­
ças-de-frade M. melocactoides (Cabo Frio, 
RJ, a Porto Seguro, BA) e M. margarita­
ceus (Salvador a Feliz Deserto, AL), peque­
nos globos espinhosos. Das formas ramo­
sas, Cereus obtusus (C. pernambucencis) 
é semiprostrado (abaixo de um metro) e Pi­
losocereus arrabidae tem dois a quatro me­
tros de altura; aquele com flores de 19 a 
23 centímetros, este com flores de sete a no- . 
ve centímetros. Destaca-se, aqui, o . cacto 
por excelência nacional: Cereus hildman­
nianus, portador de amplas manchas ama­
relas sobre o fundo verde, muito cultiva­
do no Rio de Janeiro (desconhecido em es­
tado espontâneo). 

Devo dar especial ênfase a um recente 
achado meu: uma espécie africana no âma­
go da restinga de Barra de Maricá (RJ). 
Trata-se da Rhipsalis coral/oides, originá­
ria de Madagáscar. Não há mais que qua­
tro espécies africanas de cacto, todos da­
quela ilha e desse gênero. Caracteriza-se R. 
coralloides, desde logo, por ser terrestre, 
atingir porte notável ( cerca de 1, 70 metro 
de altura) e conduzir típicos pêlos seríceos, 
com dois a três milímetros de comprimen­
to, nos râmulos apicais. Estes têm forma 
particular: curtos e grossos, dispostos em 
compactos verticilos. 

Rupícolas mostram-se C. obtusus e P. 

arrabidae, também com porte menor. Es­
pecificamente; temos: Co/eocepha/ocereus 
f/uminensis, comuníssimo sobre as rochas 
à beira-mar, com até um metro, ·apresen­
tando enorme cefálio áspero; Pilosocereus 
brasiliensis, muito mais raro, elegante, com 
um a dois metros (e até quatro), aparece 
no pico do Corcovado (na cidade do Rio 
de Janeiro) e no estado do Rio em geral; 
e P. ulei, muito freqüente em Búzios mas 
não no restante do município de Cabo Frio. 
Glauco, arborescente, com até sete metros 
de altura, é endêmico dessa área. 

Espécies epidendras (que crescem sobre 
árvores) muito vulgares são: Selenicereus 
rizzinii (Mediocactus coccineus) e Hyloce­
reus undatus, semelhantes pelo hábito e flo­
res longas, mas distintos mediante os artí­
culos alados e com bordos córneos, além 
dos frutos inermes da segunda. 

V. Espécies xerófilas. Esta subdivisão 
compreende o grosso das cactáceas brasi­
leiras. A região nela abarcada consta do 
Nordeste do Brasil e do nordeste de Minas 
Gerais; trata-se do domínio da caatinga -
a formação vegetal xerófila brasileira, que 
atravessa genuínos períodos de carência hí­
drica e assenta em terrenos compactos, ra­
sos ou saxosos. A estação chuvosa é irre­
gular; a seca pode durar mais de um ano. 

a) Nordeste do Brasil. É o território mais 
rico em suculentas. Grande número é cons­
tituído de elementos arborescentes, uns ver­
des, outros cinzentos ou azuis, com leve ca­
mada de cera nessas cores. O mais notório 
é o mandacaru (Cereusjamacaru), com pe­
queno tronco e flor de uns 25 centímetros. 
O facheiro (Pilosocereus piauhyensis), que 
vegeta do Piauí a Pernambuco, destaca-se 
porque os espinhos, tocados com a chama 
de um fósforo, queimam rapidamente so­
bre a planta viva. O xiquexique é o P. gou­
nel/ei, reconhecível pelo menor tamanho 
(um a dois metros), muito espalhado, com 
ramos arqueados e duros. Também peque­
no é o P. pentaedrophorus, com dois a qua­
tro metros e coloração azul-clara. Na Ba­
hia, o P. g/aucescens, maior (até seis me­
tros), azul e com espinhos dourados, é dos 
mais comuns. 

Há igualmente espécies arbustivas menos 
numerosas, como a vulgar Arrojadoa pe­
nicillata, cujos ramos medem um a dois 
centímetros de diâmetro por dois metros de 
comprimento. Tacingafunalis, por sua vez, 
é uma cactácea com ramos que lembram 
cordas esticadas. Como planta prostrada, 
sobressai Opuntia inamoena, cujas colônias 
não ultrapassam 30 a 50 centímetros de al­
tura e estão extremamente disseminadas 
por toda a região xerófila. 

Micranthocereus polyanthus é um peque­
no cacto colunar que atinge 30 a 60 centí­
metros, dotado de epiderme azul e pêlos lú­
teos; é baiano. As espécies globosas são 
amplamente espalhadas na caatinga, com 



o nome usual de cabeça-de-frade. Notam­
se logo pêlos cefálios avermelhados, seme­
lhantes a escovas na parte superior. Reve­
lam-se particularmente difundidas: Melo­
cactus oreas, com espinhos muito longos, 
sendo quatro centrais; M. macrodiscus, 
com espinhos curtos e recurvados, sendo 
um central; M. zehntneri, semelhante ao 
anterior, porém bem maior; e M. salvado­
rensis, com espinhos retilíneos e desde ce­
do rosados. 

b) Nordeste de Minas Gerais. Várias es­
pécies precedentes penetram no território 
mineiro, que é limítrofe com a Bahia, co­
mo C. jamacaru, P. g/aucescens, O. ina­
moena, A. penicillata, M. oreas e T. funa­
lis. Essa porção de Minas Gerais é também 
rica em endernismos, alguns notáveis . A ex­
ploração botânica e cactológica é recente, 
desenvolveu-se de 1965 a 1984, e muitas es­
pécies foram descritas a partir de 1979. 

Algumas espécies endêrnicas dessa região 
merecem destaque . Brasilicereus breviflo~ 
rus, de ltaobim e Itinga, altamente distri­
buído, em geral alcança dois a quatro me­
tros de altura. Suas flores são levemente re­
curvadas e escamosas. Pilosocereus cene­
pequei provém de Pedra Azul, onde é ra­
ro. Mede 2,5 a três metros de altura, carac­
terizando-se pela longa e densa lã sobre a 
epiderme azul. P. magnificus, típico de 
Itaobim, é cerúleo com espinhos novos áu­
reos e tem dois a quatro metros de altura. 
P. quadricostatus, de Itinga, e P. multicos­
tatus, de Medina e Pedra Azul, são diag­
nosticados, conforme os epítetos indicam, 
pelos quatro ramos e 19 a 27 gomos, as 
arestas. O primeiro é muito lanífero; o se­
gundo, além disto, tem espinhos amarelos. 
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Outra espécie endêmica é o Pseudoacan­
thocereus boreominarum, que habita à 
sombra debaixo da caatinga, em Itaobim 
e Itinga, mais ou menos prostrado sobre 
o solo, que reveste por inteiro. Essa espé­
cie emite flores com 20 a 23 centímetros. 
Pereskia aureiflora não é menos peculiar 
como endêmica, pois é a única nativa que 
produz flores amarelas, e uma das poucas 
do mundo. Ocorre escassamente em Itinga. 

Celocephalocereus aureus, com dez a 25 
centímetros de altura, espinhos amarelos, 

cefálio branco e flores citrinas, e C. pur­
pureus, com 30 a 60 centímetros, espinhos 
e cef álio vermelhos e flores violáceas, cons­
tituem um belo par de endêmicas vicarian• 
tes ( espécies próximas e que ocorrem em 
áreas contíguas, porém ecologicamente di­
vergentes, como cerrado e mata). A distân­
cia que as separa é de 30 a 40 quilômetros 
apenas, mas nunca se encontram. A primei­
ra é bastante disseminada nos afloramen­
tos cristalinos de Itaobim e pouco nos de 
Pedra Azul; a segunda se restringe a cer­
tos rochedos de Itinga. 

Finalmente, a cabeça-de-frade mais en­
contradiça no nordeste de Minas Gerais é 
Melocactus lensselinkianus, o qual se de­
fine por três espinhos centrais e pelo espi­
nho radial ínfimo mais longo que os de­
mais. Fora daí, só aparece em Presidente 
Jânio Quadros (BA), onde é escasso. O ubí­
quo M. oreas, por seu turno, está constan­
temente em sua companhia. 
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ABRÓTEA: O NOSSO BACALHAU 
O consumo de pescado salgado e seco 

é um hábito alimentar do povo bra­
sileiro, seja na forma de produtos impor­
tados, de alto preço, seja na de produtos 
nacionais, de qualidade desigual. A impor­
tação do pescado tipo bacalhau represen­
ta para o Brasil o gasto anual de milhões 
de dólares, quando, com uma das maiores 
costas marinhas do mundo, temos enorme 
potencial de peixes capazes de substituir es­
se produto. Entre eles, destacam-se os ca­
ções, de que temos potenciais pesqueiros 
comprovados de dezenas de milhares de to­
neladas, distribuídos do Oiapoque ao Chuí. 
Como alternativa, em época de safra, te­
mos a abrótea, no litoral sul. 

Dá-se o nome geral de cação a cerca de 
300 espécies marinhas da classe dos con­
dríctios, família dos esqualídeos, cujos ta­
manhos podem variar de 15 cm a 15 m. Ex­
tremamente abundantes, esses peixes são 
pouco consumidos pelo homem, sobretu-

do porque seu músculo contém alto teor de 
uréia, o que provoca a formação de gran­
des quantidades de amônia durante a es­
tocagem. Segundo estudiosos, porém, es­
·te problema pode ser minimizado median­
te práticas sanitárias adequadas, eviscera­
ção e sangria a bordo e remoção da uréia 
por lavagem em solução acidificada (áci­
dos cítrico, acético, ascórbico e lático). 

A abrótea pertence à ordem dos gadifor­
mes, família dos morídeos. Seus limites não 
estão muito bem definidos e muitos a clas­
sificam como simples subfamília dos gadí­
deos. Esplendidamente representada no he­
misfério Norte, a abrótea também apare­
ce no sul do nosso Brasil, embora na for­
ma de poucas espécies. A abrótea mais co­
nhecida, por sua pesca abundante e pela 
importância econômica de sua industriali­
zação - salgado, prensado e seco - é o 
bacalhau Gadus morhua, do hemisfério 
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Norte. No sul do Brasil encontra-se a es­
pécie Urophycis brasiliensis, popularmen­
te chamada abrótea, ou brótea. Sua carne 
é geralmente clara e de sabor mais suave 
que a do bacalhau. Além disto, contém 
pouca gordura, o que evita que o produto 
fique rançoso quando processado. 

O processo industrial de produção de 
um pescado similar ao bacalhau im­

portado preserva todas as propriedades que 
a carne apresenta in natura: só a água é re­
tirada. A primeira etapa do processo de 
conservação, a salga, baseia-se na proprie­
dade que tem o sal comum (NaCl) de re­
tardar ou inibir a atividade bacteriana, ao 
reduzir a umidade presente na carne. Ela 
desencadeia reações físicas, químicas e mi­
crobiológicas que, envolvendo as proteínas 
da carne, a tornam apta para a conserva­
ção e conferem-lhe aroma, textura, sabor 
e cor específicos. 

Antes da adição do sal, aplica-se ácido 
acético à carne em solução aquosa de 1 OJo 
a fim de minimizar os efeitos indesejáveis 
da uréia. A salga propriamente dita obe­
dece a um método tradicional: o empilha­
mento da matéria-prima intercalada com 
cloreto de sódio na proporção de 30% em 
relação ao peso do peixe. O processo se es­
tende até se chegar ao equilíbrio de sal no 
exterior e no interior dos tecidos, o que de­
manda em geral de cinco a sete dias. 

A etapa seguinte é a desidratação. Tra­
dicionalmente, empregam-se métodos na­
turais, como a secagem ao sol, cuja pro­
dutividade é afetada por variações de tem­
peratura, umidade e velocidade do vento 
no local onde se efetua. A presença de in­
setos e a necessidade de mão-de-obra nu­
merosa são outros inconvenientes. Na bus­
ca de um meio que tornasse economica­
mente viável produzir grandes quantidades 

de pescado em conserva segundo os pa­
drões de qualidade fixados pela legislação 
sanitária, desenvolvemos um processo de 
secagem independente das condições am­
bientes. Optamos pela secagem por desidra­
tação a frio - processo utilizado na Eu­
ropa -, que permite selecionar níveis tér­
micos e higrométricos segundo as caracte­
rísticas do produto a ser beneficiado e as 
exigências do mercado consumidor. Para 
a secagem de cada produto há um nível óti­
mo, determinado com base em aspectos 
tecnobiológicos, sanitários e econômicos. 

Tendo escolhido o processo a frio, pu­
demos desenvolver um secador com várias 
características próprias. Operando simul­
taneamente com variações de temperatura 
e de umidade relativa, o equipamento, em 
que o ar circula em circuito fechado, for­
nece as condições ideais para a secagem. 
À temperatura de 27° C, utilizada na pes­
quisa, não constatamos alterações no as­
pecto sensorial das fibras musculares, de­
gradação de proteínas ou de coloração. A 
umidade de 35%, exigida pela legislação 
brasileira, é atingida em apenas 18 horas. 
Como o funcionamento da secadora inde­
pende das condições exteriores, a indústria 
pode programar essa atividade para qual­
quer horário. 

O controle de qualidade do produto in­
clui todas as etapas do processamento. Rea­
lizamos, em supermercados, um teste de 
preferência alimentar junto a cerca de 500 
pessoas, envolvendo análise organoléptica 
de relação sabor, aroma e apresentação do 
produto. Os resultados mostraram a acei­
tação de 93% dos consumidores. 

O desenvolvimento tecnológico a partir 
destes resultados permitirá a introdução de 
uma linha alternativa de produção que as 
indústrias pesqueiras poderão incorporar 
mediante adaptações simples, numa diver­
sificação que por certo melhorará seu de­
sempenho. Em locais com matéria-prima 
abundante, esse processamento viabiliza­
rá a implantação de indústrias com pers­
pectivas de rápido aumento de produção. 
A tecnologia desenvolvida está à disposi­
ção dos interessados, para ser imediata­
mente incorporada ao sistema produtivo. 

Egon Nort, Luiz Henrique Beirão, 
Sônia Christina Boeing e 
Mario I. Elias Nicolau 
Depto. de Ciências e Tecnologia de Alimentos, 
Universidade Federal de Santa Catarina 
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u_ Ah! este é o tal doutor de Coimbra? 
- O cujo! afirmava Bento. 
- Mas Brito, 'vem cá! disse o outro, com grande mistério, como quem faz 

uma revelação importante. - Ouvi dizer que é mulato! ... 
E a voz do Brito tinha o assombro de uma denúncia de crime. 
- Que queres, meu Bento? São assim estes pomadas cá da terra dos papagaios! 

E ainda se zangam quando queremos limpar-lhes a raça, sem cobrar nada por isso! 
- Branquinho nacional! E gentinha com quem eu embirro, ó Bento, como com o vento, 

disse Brito com uma troca e baldroca de VV e BB, que denunciava a sua genealogia galega." 
Aluísio Azevedo, O mulato 

EM BUSCA DAS 

P rovavelmente nenhum conceito 
biológico foi tão explorado para 
fins de dominação econômica e so-

cial como o de raça. Por isso, tanto seus 
fundamentos como sua utilidade têm sido 
objeto de constantes discussões. Muitos 
pesquisadores, com base no fato de que a 
variabilidade biológica apresenta no ho­
mem toda sorte de gradações, propõem o 
abandono do termo raça. Outros sugerem 
que seja substituído pela expressão "gn.i­
po étnico" (o que seria desaconselhável 
porque esta é geralmente utilizada para de­
signar uma unidade social). Como salien­
tou o antropólogo norte-americano Stan­
ley M. Garn, desde que houvesse acordo 
internacional, poder-se-ia usar qualquer 
nome. Não obstante, apesar de sua má uti­
lização no caso do homem, o conceito é de 
grande utilidade na análise dos processos 
evolutivos. 

Que seriam as raça~? O famoso geneti­
cista russo, naturalizado norte-americano, 
Theodosius Dobzhansky definiu-as como 
"populações de uma mesma espécie que 
habitam territórios diferentes e que dif e­
rem, em seus conjuntos gênicos, na inci­
dência de alguns genes ou outras variantes 

74 

Francisco M. Salzano 
Departamento de Genética do Instituto de Biociências, 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

genéticas'' . O ponto-chave a salientar aqui 
é a ocorrência em territórios diferentes. Em 
espécies com reprodução sexuada e f ecun­
dação cruzada, as diferenças raciais só se 
podem formar a partir de um isolamento 
geográfico. Este é o primeiro passo no ca­
minho da diversificação. As raças que se 
formam dessa maneira podem ou não de­
senvolver mecanismos de isolamento repro­
dutivo. Quando isto ocorre, estamos diante 
de espécies incipientes. 

Também no homem o processo de rada­
ção ocorreu a partir do isolamento geográ­
fico. Mas aqui surge um problema que não 
se verifica no caso dos demais organismos: 
indivíduos racialmente distintos podem ha­
bitar um mesmo território, permanecendo 
contudo isolados em decorrência de pro­
cessos culturais. Uma definição de raça sa­
tisfatória para a espécie humana poderia 
ser, portanto: conjunto de indivíduos mais 
ou menos isolados geográfica e cultural­
mente, que diferem geneticamente de ou­
tros grupos similares. Convém enfatizar 
que estamos neste caso diante de uma po­
pulação mendeliana (com reprodução se­
xuada e fecundação cruzada), predominan­
temente endogâmica (os casamentos ocor-

rem mais freqüentemente entre indivíduos 
da população do que com elementos de fo­
ra), com traços genéticos próprios. 

Não há "raças puras" em organismos 
com reprodução sexuada. A idéia de que 
seria possível obter populações cada vez 
mais homogêneas, por meio do isolamen­
to e da limitação do cruzamento a indiví­
duos da mesma raça, baseia-se em noções 
errôneas sobre a herança biológica através 
do "sangue". Os estudos de Gregor Men­
del (1822-1884) já indicavam que os fato­
res hereditários, quando combinados no hí­
brido, não se misturam nem se contami­
nam. São portanto elementos discretos, que 
se transmitem à prole sem modificações (a 
menos que ocorra o f enômeno muito raro 
da mutação). 

Outro conceito sem fundamento é o de 
"tipo racial". Segundo antropólogos do 
passado, haveria, para cada raça, um tipo 
ideal, que apresentaria todas as caracterís­
ticas da mesma. Como já observamos, o 
conceito moderno de raça é populacional: 
membros de uma população podem apre­
sentar graus variados do que se considera 
típico, o que é inevitável dada a própria na­
tureza do processo de reprodução. 
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U ma das finalidades do estudo ge­
nético das populações é compre­
ender o que ocorre com as carac­

terísticas originalmente presentes nos gru­
pos formadores quando estes estão sujei­
tos, na população híbrida, a condições am­
bientes, sócio-econômicas e culturais mui­
tas vezes bastante diversas daquelas que 
cercavam os estoques originais. Exemplo 
desse tipo de processo encontra-se exata­
mente na história do nosso país (ver '' A tra­
jetória das raças no Brasil"). Diferente­
mente dos estudos de grupos familiares es­
pecíficos, as pesquisas em genética de po­
pulações estão voltadas para a maneira co­
mo os genes (as unidades hereditárias) se 
comportam nesse nível. Procura-se verifi­
car se estão sendo mantidos, eliminados ou 
fixados e, em cada caso, a razão para que 
isso ocorra. Pela facilidade de sua obten­
ção, o sangue tem sido o tecido preferido 
para esses estudos, e já foram identifica­
das várias centenas de substâncias heredi­
tariamente transmissíveis que nele se ex­
pressam (ver "Anemias imigrantes: origem 
das anemias hereditárias no Brasil'', em 
Ciência Hoje n? 14). Proporção conside­
rável dessas substâncias apresenta variações 
que podem ser utilizadas em análises rela­
tivas ao fluxo gênico inter-racial. 

A investigação dos produtos formados 
por esses genes ( ou do próprio material ge­
nético) é realizada por meio de diversas téc­
nicas: reações imunológicas (como no ca­
so dos grupos sangüíneos), observação do 
seu comportamento quando submetidos a 
uma corrente elétrica (eletroforese) ou téc­
nicas físico-químicas mais sofisticadas. 
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A TRAJETÓRIA DAS 
RAÇAS NO BRASIL 

Cabo Verde 

Bissau 
Cacheu 

SUDANESES 
GUINÉ 
PORTUGUESA 

COSTA 
COSTA DO DO OURO 

COSTA DOS 
ESCRAVOS 

Cabo Monte MARFIM 
Ajudá 

COSTA 
DA MINA 

Lomé 

Golfo da Guiné 

Ilha Príncipe ■ 
Ilha S. Tomé ■ 

Cabo Lopez 

Loango ■ 
Cabinda ■ 
Congo ■ 

Luanda 

Benguela 

Mossamedes ■ 
Cabo Negro 

Os primeiros habitantes do que viria 
a ser o território brasileiro nele penetra­
ram, em pequenos grupos, cerca de dez 
mil anos atrás. Viviam da caça e da cole­
ta e é provável que, em sua maioria, te­
nham migrado do território da atual Re­
pública Popular da Mongólia, na Ásia 
central. Ainda se discute o ingresso, tam­
bém, de populações provenientes de ou­
tras regiões, como certas ilhas do oceano 
Pacífico. Foram esses os ancestrais do nos­
so indígena. 

A imigração portuguesa iniciou-se lo­
go após o descobrimento; 50 anos depois, 
começava a africana. Estima-se que, en­
tre 1551 e 1857 - ano em que foi extinto 
o tráfico de escravos - , aqui chegaram 
cerca de 3.500.000 africanos. Sua região 
de origem, que varia segundo a época da 
chegada, só é conhecida em seus aspec­
tos mais gerais, como o mostra o mapa. 
CQm relação à imigração européia, dispo­
mos de melhores documentos. Até a aber­
tura dos portos, em 1808, só portugueses 
para cá vieram em larga esca,la. A partir 
desse ano passaram a ingressar no Brasil 
pessoas de outras origens, mas sobretu­
do da Península Ibérica. Estatísticas da 
Divisão de Migração do atual Ministério 
do Trabalho revelam que, entre os imi­
grantes aqui chegados entre 1819 e 1970, 
320Jo eram oriundos de Portugal, 290Jo da 
Itália e 130Jo da Espanha. Os 160Jo restan­
tes eram das mais diversas nacionalidades. 
A entrada de contingentes relativamente 
numerosos de chineses e japoneses só 

CONGO 

BANTUS 

ANGOLA 

ocorreu no século XX, sendo que os últi­
mos constituíram 960Jo dos asiáticos que 
para cá imigraram recentemente. Os da­
dos das tabelas 1 e 2 refletem esses movi­
mentos. 

Que participação tiveram imigrantes 
de tantas origens na composição étnica de 
nossa gente? Como se reproduziram em 
nosso território? A tremenda variação so­
frida pela população brasileira ao longo 
do tempo é mostrada na tabela 3, que to­
ma por marcos o ano de chegada dos por­
tugueses (1500), o da realização do segun­
do censo demográfico nacional (1890) e 
o do último censo demográfico (1980). Ao 
longo desses 480 anos, a população indí- · 
gena foi brutalmente reduzida, enquanto 
elementos não representados em 1500 as­
sumiram papel importante na expansão 
populacional, que se dá a taxas diferen­
tes nos vários grupos étnicos. De 1890 a 
1980, enquanto o número de brancos de­
cuplicou, o de negros cresceu apenas 3,5 
vezes. Por outro lado, o grupo de pessoas 
com sinais evidentes de miscigenação au­
mentou consideravelmente ( cerca de 7 ,5 
vezes). É óbvio que os recenseadores fa­
zem uma classificação subjetiva e que os 
critérios podem ter sofrido alterações com 
o pass_ar dos anos. Mas as diferenças são 
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1 MIGRAÇÕES PARA O ATUAL TERRITÓRIO BRASILEIRO 

Ancestrais dos indígenas 

Período 

N? de indivíduos 

Origem 

Africanos 

Período 

N? de indivíduos 

Origem 

Período 

N? de indivíduos 

Origem 

Período 

N? de indivíduos 

Origem 

8500 a.e. - 1500 d.C. 

? 

Mongólia, passando pelo estreito de Bering. 
Migrações através do oceano Pacífico e da América do Sul, no entan­
to, não devem ser totalmente afastadas. 

1551-1701 

580.000 

Século XVI: principalmente da área entre a ilha São Tomé e Angola. 
Século XVII: principalmente de Angola, pelos portos de Luanda e Ben­
guela. Outros da Costa da Mina. 

1701-1810 

1.891.000 

Aproximadamente 2/3 vieram de Angola, pelos portos de Luanda e 
Benguela, de uma região situada entre os cabos Lopez e Negro. Os res­
tantes vieram da Costa da Mina e da região limitada pelos cabos Mon­
te e Lopez, com Ajudá como porto principal. 

1810-1857 

1.145 .000 

Principalmente de Angola, em grande parte saindo pelo porto de 
Benguela. 

Fontes: Goulart (1975); Bergmann (1977); Salzano (1985) . 

hoje parcela · ponderável da população 
brasileira. 

O crescimento populacional e a mis­
cigenação dos descendentes de africanos 
ocorreu a despeito da discriminação que 
sofreram e sofrem aqui. Por mais que se 
tente, não há como negar a presença do 
preconceito racial no país. Prova maior é 
a existência de uma norma para coibi-lo, 
a Lei 1.390 de 3 de julho de 1951, conhe­
cida como "lei Afonso Arinos" . Suges­
tivos flagrantes de comportamentos dis­
criminadores foram colhidos, na década 
de 1960, por Narciso Kalili e Odacir de 
Mattos, repórteres de uma revista de cir­
culação nacional. Um branco e o outro 
negro, acompanhados de um fotógrafo, 
registraram durante 20 dias· o tratamento 
desigual que receberam em seis capitais de 
estado. O que de trágico e de cômico lhes 
aconteceu em suas andanças foi relatado 
numa reportagem que apresentou ainda 
uma série de documentds, alguns de na­
tureza histórica, sobre o racismo no Bra- · 
sil (Realidade, outubro de 1967). 

Mas os efeitos da discriminação racial 
refletem-se também claramente nas esta-

2 MIGRAÇÕES PARA O BRASIL 

Europeus 

3 VARIAÇÃO DA COMPOSIÇÃO ÉTNICA BRASILEIRA EM 480 ANOS 

Período 1500-1640 

N? de indivíduos 65.000 

Origem Portugal 

Período 1640-1808 

N? de indivíduos 400.000 

Origem Portugal 

Período 1808-1970 

N? de indivíduos 5.100.000 

Origem Europa em geral 

Asiáticos recentes 

Período 1900-1970 

N? de indivíduos 248.000 

Origem Japão 

Período 1900-1970 

N? de indivíduos 10.500 

Origem China 
Fontes: Bergmann (1977); Nadalin (1980). 

tão marcantes que devem ser verdadeiras 
em linhas gerais. 

Porque uma evolução tão despropor­
cional? No caso dos indígenas, o efeito 
devastador de seu contato com os preten­
sos civilizadores tem sido amplamente do­
cumentado e discutido, inclusive nas pá­
ginas desta revista (ver, por exemplo, "Os 
índios pagam primeiro e mais caro" , 
"Quantos seriam os índios das Améri­
cas?" e "Terra de índio", em Ciência Ho-
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Grupo étnico ou geográfico 1500 1890 1980 

Indígenas 

Brancos 

Mistos 

Negros 

2.000.000 440.000 200.000 

Asiáticos recentes 
Fontes: Censos demogFáficos; Salzano (1985). 

je n<?s 3, 6 e 14). Em razão mesmo do iso­
lamento em que se haviam mantido, for­
maram-se entre eles condições epidemio­
lógicas que, muitas vezes, tornaram letais 
doenças de pouca gravidade entre não­
indígenas. Quando a isso são somadas a 
violência que dominou a relação entre 
não-índios e índios e a desagregação pro­
gressiva dos padrões de vida destes, de sua 
comunidade e meio ambiente, temos ex­
plicada a depopulação ocorrida. 

Os africanos aqui chegaram na condi­
ção de escravos, e a estigmatização de que 
foram objeto ainda pesa sobre seus des­
cendentes. Seu destino foi semelhante ao 
dos indígenas na exploração brutal a que 
foram submetidos pelos brancos; muito 
diverso, contudo, na medida em que os 
negros conseguiram, em meio a todas as 
adversidades, crescer em número, se não 
na mesma medida que os brancos, a ta­
xas apreciáveis. Além disto, os africanos 
e seus descendentes participaram mais de­
cisivamente que os indígenas na forma­
ção da grande massa de mestiços que é 

6.302.000 65.000.000 

6.000.000 46.000.000 

2.000.000 7.000.000 

755.000 · 

tísticas oficiais. A proporção de analfa­
betos entre negros e mistos (42% e 31,5%, 
respectivamente) é mais do dobro da en­
contrada entre brancos (15,5% ), e, no con­
junto dos negros e mistos, a taxa dos que 
têm mais de 11 anos de escolaridade é cer­
ca de quatro vezes menor que entre os · 
brancos. Estes últimos exercem . ainda a 
maior parte das ocupações não manuais, 
consideradas mais "nobres" (57% ), e au­
ferem 72 OJo do rendimento nelas gerado 
(Dados da realidade brasileira. Indicado­
res sociais, IBASE/Vozes, 1982). 

A exploração do negro brasileiro não 
se fez sem resistência. Prova disso foram 
os numerosos quilombos - comunidades 
independentes formadas por escravos que 
conseguiam escapar ao cativeiro. Por ve­
zes a doação de terras a escravos alforria­
dos propiciou a formação de comunida­
des de origem predominantemente africa­
na em certas regiões do país. Em algumas 
delas, como Cafundó (SP) e Patrocínio 
(MG), conservaram-se importantes aspec­
tos da •cultura negra. 
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Nas pesquisas sobre a dinâmica gênica 
em situações de mistura racial, utilizam-se 
marcadores genéticos mais comuns em 
umas raças do que em outras. Alguns 
exemplos podem ser citados: no sistema de 
grupos sangüíneos Rh há uma combinação 
particular de substâncias (denominada R°) 
que é muito comum em populações afri­
canas (74%) e muito pouco freqüente em 
caucasóides (2%); o fator a do grupo san­
güíneo Diego só ocorre em asiáticos, ame­
ríndios e esquimós; o gene Hp1 (de hapto­
globina, uma proteína sérica) apresenta 
uma freqüência média de 560Jo em negrói­
des e de apenas 380Jo em brancos. O siste­
ma de proteínas séricas Gm (abreviação de 

gamaglobulina) é especialmente favorável 
a essas pesquisas por ser extremamente po­
limórfico. ,Ele apresenta variantes que ocor­
rem em determinada raça com freqüências 
consideráveis e estão ausentes nas outras. 

Toda a informação obtida é posterior­
mente submetida a tratamento estatístico. 
Quando se considera apenas um marcador, 
o cálculo da mistura baseia-se num modelo 
simples de diluição (M=FM-FBIFA-FB), em 
que FA e FB são as freqüências nas popu­
lações que se presume serem as parentais 
e FM aquela presente na população misci­
genada. Quando mais de duas raças estão 
envolvidas, o cálculo se complica, e é pre­
ciso recorrer a computadores. 

4 MISTURA RACIAL ACUMULADA EM AMOSTRAS DA 
POPULAÇÃO BRASILEIRA (FLUXO GÊNICO DIÍBRIDO) 

População 

Brancos 

• Curitiba 

• Porto Alegre ( 1) 
• ·Porto Alegre (2) 

Negros + mulatos 

• Rio de Janeiro 

• São Paulo 

• Curitiba 

• Porto Alegre (1) 

• Porto Alegre (2) 

• Porto Alegre (3) 

Estimativas do grau de mistura acumulada(%)* 

Média ou moda Mínima Máxima 

3 19 

8 

8 4 11 

55 
55 
51 
47 

53 
65 

• Genes de origem africana em brancos ou g7nes de origem caucasóide em negros e mulatos. 

N~ de sistemas 
genéticos utilizados 

1 

5 

2 

3 
3 
6 
1** 

10 

••Sistema Gm, que se expressa nas proteínas séricas e é especialmente adequado ao estud? da mistura racial. 
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A análise das características hematoló­
gicas permite não só identificar genes típi­
cos de outras raças em pessoas de grupos 
aparentemente não miscigenados, como 
quantificar o grau de mistura presente em 
determinado grupo ao cabo de séculos de 
convivência entre membros de duas ou 
mais raças. No Brasil, estudos com esse fim 
foram iniciados por nosso grupo de pesqui­
sadores há 28 anos. Alguns dos resultados 
obtidos por nós e por outros colegas apa­
recem nas tabelas 4 e 5. As cifras aí apre­
sentadas são tanto mais confiáveis quanto 
maior foi o número de sistemas genéticos 
- conjuntos classificatórios de variantes 
de um mesmo gene ou de grupos de genes 
intimamente ligados entre si - em que se 
basearam. Cabe ressalvar, no entanto, que 
o sistema Gm, excelente marcador racial, 
leva em geral a números fidedignos, mes­
mo quando empregado isoladamente. 

A tabela 4 mostra que, em Porto 
Alegre, pessoas classificadas co­
mo brancas por suas característi­

cas aparentes têm, em média, 80Jo de genes 
de origem africana, e as estimativas míni­
ma e máxima do grau de mistura acumu­
lado foram, respectivamente, 4 e 11 OJo. Va­
lores próximos - entre 3 e 19% - foram 
calculados para os brancos de Curitiba. 
Quanto aos identificados como negros ou 
mulatos, estudos feitos no Rio de Janeiro, 
em São Paulo, Curitiba e Porto Alegre su­
gerem que a metade de sua constituição 
genétic_a seria de origepi caucasóide. 

A análise das populações do Norte e do 
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5 ESTIMATIVAS DOS ÇOMPONENTES RACIAIS PRESENTES EM POPULAÇÕES 
DO NORTE E NORDESTE DO BRASIL (FLUXO GÊNICO TRIÍBRIDO) 

População 
Estimativas dos componentes raciais (O/o) N «.' de sistemas 

Branco Índio Negro genéticos utilizados 

Região Norte 

• Manaus (l) 28 37 35 2 

• Manaus (2) 61 27 12 3 

• Manaus (3) 62 27 11 l* 

• Manaus (4) 58 29 13 6 

• Codajás 19 29 52 2 

• Coari (1) 54 37 9 3 

• Coari (2) 46 39 15 l* 

• Coari (3) 43 43 14 8 

• Parintins (l) 67 29 4 3 

• Parintins (2) 32 50 18 l* 

• Parintins (3) 36 51 13 7 

• Belém (1) 50 17 33 2 

• Belém (2) 69 16 15 3 

• Belém (3) 53 20 27 l* 

• Belém (4) 54 22 24 8 

• Belém (5) 48 30 22 2 

• Belém (6) 49 20 31 

• Belém (7) 53 24 23 2 

• Belém (8) 45 31 24 

Região Nordeste 

• NE em geral (1) 48 18 34 

• NE em geral (2) 65 9 26 5 

• NE em geral (3) 71 7 22 5 

• NE em geral (4) 59 11 30 17 

• Pernambuco 72 10 18 2 

• Bahia 25 74 2 

• Natal (l) 62 11 27 2 

• Natal (2) 58 17 25 8 

• Sistema Gm . 
Nota: Nos casos em que houve avaliações múltiplas, a composição mais provável aparece em vermelho. 

Nordeste é mais complexa: os elementos 
formadores são três, em vez de dois, já que 
nessas regiões, ao contrário do que ocor­
reu no Sul e no Sudeste, a contribuição do 
índio foi significativa. Cinco populações do 
Norte foram estudadas, e os resultados es­
tão apresentados na tabela 5. Uma delas, 
a de Codajás (AM), foi avaliada por meio 
de sistemas pouco eficientes (grupos san­
güíneos ABO e Rh), e a constituição infe­
rida - 190Jo de genes de origem caucasói­
de, 290Jo indígena e 520Jo africana - afasta­
se da observada nas demais cidades, estu­
dadas com melhores marcadores. 

Em Manaus, Coari (AM), Parintins 
(AM) e Belém, fizeram-se múltiplas avalia­
ções, e a tabela indica a composição mais 
provável. Nas três primeiras cidades, cons­
tatamos uma contribuição africana unifor­
me (13-140Jo), que é também o componen­
te menos expressivo na formação das po­
pulações. Em Coari, a porcentagem de ge­
nes de origem caucasóide e indígena pare­
ce ser igual (43%). Já em Parintins, o com- · 
ponente indígena sobrepuja o branco (51 OJo 
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e 360Jo, respectivame_nte), enquanto em Ma­
naus ocorre o inverso. Em Belém, a con­
tribuição africana torna-se mais significa­
tiva, em detrimento da indígena. Esses re­
sultados são compatíveis com o que se sa­
be da história da população dessas várias 
cidades. Belém, assim como São Luís, foi 
porto de entrada de africanos. Era esperá­
vel, portanto, encontrar ali maior presen­
ça do componente negro. Em contraparti­
da, Manaus, sobretudo depois de transfor­
mada em ?Ona de livre comércio, em 1967, 
tem absorvido maior número de elemen­
tos de origem caucasóide que as comuni­
dades do interior do Amazonas, onde a in­
fluência indígena prepondera. 

Estudos genéticos da população do Nor­
deste como um todo e da cidade de Natal 
em particular indicam a seguinte composi­
ção genética, em números redondos: 600Jo 
de origem caucasóide, lOOJo de origem in­
dígena e 300Jo de origem africana. A redu­
ção da influência indígena e o aumento da 
negra nessa região também são compatíveis 
com fatos históricos. 

R . ecentes progressos realizados no 
campo da genética permitirão lo­
calizar melhor os pontos de ori­

gem da população negra vinda para o Bra­
sil. A investigação direta do material ge­
nético, isto é, o ácido desoxirribonucléico 
(ADN), já permitiu verificar que as regiões 
adjacentes ao gene responsávet pela produ­
ção da hemoglobina apresentam variações 
que, na África, correspondem a populações 
de áreas geográficas bem delimitadas. O 
exame dessas regiões do ADN de nossos ne­
gros poderá indicar, com grande margem 
de segurança, de onde provieram seus an­
cestrais. Estudos com essa finalidade já fo­
ram iniciados por nosso grupo, em Porto 
Alegre. 

Que importância têm essas pesquisas? 
Antes de mais nada, justificam-se pela na­
tureza eminentemente histórica dos proces­
sos evolutivos. É a compreensão do que 
ocorreu no passado e dos fatos e circuns­
tâncias do presente que permite extrapolar 
para o futuro. E nosso patrimônio genéti­
co ·é sem dúvida algo muito importante, 
sendo nosso dever acompanhar suas alte­
rações ao longo do tempo. 

Mas, quando o racismo se mostra resis­
tente a toda luta para erradicá-lo, não se­
riam esses estudos perigosos? Não pode­
riam ser explorados com base em pressu­
postos preconceituosos? Cabe. lembrar que 
os fatos científicos não são em si mesmos 
bons ou maus. É nosso dever impedir que 
tenham uso impróprio, como o expressa 
com muita clareza o último parágrafo da 
Declaração da UNESCO de 1964, de que 
fui um dos signatários: 

"Os dados biológicos( ... ) estão em con­
tradição aberta com os postulados do ra­
cismo. As teorias racistas não podem, de 
maneira nenhuma, reivindicar qualquer 
fundamento científico, e os antropólogos 
devem procurar evitar que os resultados de 
suas pesquisas sejam usados de maneira tão 
viciada que possam servir a finalidades não 
científicas.'' 
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e rta vez ouvi um fazendeiro do 
Pantanal mato-grossense - que 
reúne uma das faunas mais ricas 

do mundo - lamentar a ausência de hipo­
pótamos na paisagem à sua volta. De fa­
to, um sentimento de inferioridade parece 
afligir às vezes alguns brasileiros pelo fato 
de o Brasil, diferentemente de países afri­
canos, não possuir em sua fauna animais 
de grande porte. Mas, se lhe faltam elefan­
tes ou girafas, a fauna brasileira tem ou­
tras riquezas. Parte delas, no cerrado. 

Embora não seja comum avistar-se no 
cerrado brasileiro grandes bandos de ani­
mais silvestres, há no país uma área em que 
esse ecossistema apresenta uma fauna ri­
quíssima e facilmente visível: o Parque Na­
cional das Emas, situado próximo às nas­
centes do rio Araguaia, na fronteira de 
Goiás com o Mato Grosso do Sul (18° 19' 
e 52º 45'). Criado em 1961, recebeu esse 
nome pelo fato de abrigar grande número 
de emas (Rhea americana), a maior das 
aves brasileiras. Localizado entre as bacias 
dos rios Amazonas e Prata, no flanco 
oriental do Planalto Central, o parque é li­
mitado ao norte pelo rio Jacuba e ao sul 
pelo rio Formoso, que nascem ambos em 
seu território. 

Tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla) alimentando-se num cupinzeiro. 

Embora o Brasil desenvolva um ativo 
programa de criação de parques nacionais 
e reservas biológicas, estes não representam 
adequadamente os diferentes tipos de ve­
getação nele predominantes. Embora o cer­
rado seja a segunda maior zona de vegeta­
ção do país, cobrindo aproximadamente de 
15 a 25% da superfície total do seu terri­
tório (as estimativas variam), apenas 11 OJo 
da extensão dos parques nacionais apresen­
tam esse tipo de vegetação. 

Campos gramináceos tomam cerca de 
60% dos 131.868 hectares do Parque Na­
cional das Emas; o restante é constituído 
de cerrado ou de cerradão (vegetação de 
transição entre mata e campo cerrado), no 
que constitui a mais vasta extensão de cer­
rado preservada no Brasil. Faixas estreitas 
de matas de galeria (assim chamadas por­
que margeiam cursos d'água) e veredas 
providas de buritis (palmeiras do gênero 
Mauritia) marcam as nascentes de vários 
pequenos córregos que alimentam os rios 
Jacuba e Formoso (ver "Terra ardendo", 
em Ciência Hoje n? 16). Num largo trecho, 

No campo, entre os cupinzeiros formados após queimadas sucessivas, passeiam as emas (Rhea ame­
ricana). 
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o Jacuba atravessa uma área plana, aber­
ta e alagada, com pequenas faixas de flo­
resta, que, anteriormente à chegada de fa­
zendeiros e posseiros, eram bem mais ex­
tensas. A mata de galeria da nascente do 
Jacuba é uma das únicas áreas florestais 
com solo seco do parque. As demais ma­
tas de galeria assentam num piso inunda­
do e a floresta propriamente dita está ro­
deada por estreita faixa de campo grami­
náceo constantemente inundado. Vastas 
áreas abertas de campos gramináceos ala­
gados ocorrem em duas áreas do parque. 

De setembro a maio, o período das chu­
vas na região, a precipitação atinge cerca 
de 1.500 mm. No resto do ano o clima é 
praticamente seco e a temperatura chega a 
exceder 35ºC durante o dia, podendo cair 
à noite. Ultimamente, o parque tem sido 
castigado por geadas que destroem grande 
parte de sua folhagem. 

Q em visita o Parque Nacional das 
Emas - um dos mais interessan­
es do Brasil, segundo o pesqui­

sador argentino Francisco Erize - fica sur­
preso diante da facilidade com que se po­
de observar ali a vida silvestre. Não é sem 
razão que ele se converteu em ponto obri­
gatório no circuito das áreas naturais 
brasileiras. 

O veado-campeiro ( Ozotoceros bezoar­
ticus) é talvez o mamífero mais facilmente 
visível na área do parque. Grupos de até 
quatro animais são comumente vistos em 
formações de vegetação aberta. Embora o 
período de nascimento desses animais seja 
prolongado, é nos meses de outubro e no­
vembro que veados jovens podem ser vis­
tos com maior freqüência. Esta é a única 
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população relativamente grande dessa es­
pécie - hoje ameaçada de extinção - que 
se encontra protegida num parque nacio­
nal. Nos últimos anos, grande número de 
machos adultos têm sido encontrados mor­
tos, provavelmente vitimados por doenças 
de origem bovina, razão por que se fazem 
necessários cuidados especiais para garan­
tir sua saúde. 

É também relativamente grande a popu­
lação de tamanduás-bandeiras (Myrmeco­
phaga tridactyla) no parque, uma das áreas 
mais adequadas no Brasil para a observa­
ção desses animais. Eles se alimentam de 
pelo menos 14 espécies de formigas e cu­
pins, sendo estes últimos seu alimento mais 
importante. Muitas outras espécies de ma­
míferos podem também ser encontradas ali. 
Entre elas, pelo menos cinco de tatu, duas 
de porco-do-mato, o cervo-do-pantanal 
(Blastocerus dichotomus) e a anta (Tapi­
rus terrestris), além de 14 espécies de car­
nívoros, entre os quais o lobo-guará 
(Chrysocyon brachyurus), o cachorro-do­
mato-vinagre (Speothos venaticus), onças 
e duas espécies de lontra. 

Apesar dessa riqueza faunística, pouco 
se sabe, do ponto de vista científico, sobre 
os animais que vivem no parque. Para um 
melhor conhecimento das espécies ameaça­
das, impõe-se que se realizem com urgên­
cia levantamentos populacionais e estudos 
sobre exigências de hábitat. Nos trabalhos 
de pesquisa sobre mamíferos, requer-se a 
utilização de armadilhas e redes, pois sus­
peita-se de que muitas espécies do grupo 
ainda não foram sequer descritas, como 
por exemplo os ratos-de-espinho dos gêne­
ros Clyomys e Carterodon. 

Durante a estação seca, a avifauna do 
parque é rica e diversa. Ornitologistas que 
lá estiveram registraram pelo menos 220 es-

Abaixo, uma das freqüentes queimadas que as­
solam a flora e a fauna do parque. Ao lado, um 
tamanduá-bandeira - vítima fácil do fogo. 
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pécies de aves de junho a agosto. O biólo­
go Paulo Antas, do Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal (IBDF), infor­
ma que aves migratórias como o colherei­
ro (Ajaia ajaja) chegam durante a estação 
das chuvas. A ema (Rhea americana), a se­
riema (Cariama cristata), a pombinha-das­
almas ou maria-branca (Xolmis cinerea) e 
a perdiz (Rhynchotus rufescens) são as aves 
mais comumente vistas por lá. Entre as es­
pécies raras, ocorrem o inhambu-carapé 
(Taoniscus nanus) e o bacurau-rabo-branco 
(Caprimulgus candicans). Foi também no 
parque que se fez o primeiro registro, no 
Brasil, do caboclinho-de-costas-vermelhas 
(Sporophila hypochroma). 

Os insetos sociais são talvez o elemento 
mais curioso da fauna local. Cupinzeiros 
dominam as formações de vegetação aber­
ta: estima-se que são cerca de 25 milhões, 
espalhados pelo campo. Nos campos aber-

tos, os cupinzeiros de Cornitermes cumu­
lans fazem as vezes das árvores: prestam­
se à nidificação de aves, fornecem abrigo 
para muitos tipos de mamíferos, répteis e 
invertebrados e são utilizados como domi­
cílio por pelo menos 17 espécies de formi­
ga e por outras espécies de cupim. Esses 
mesmos cupinzeiros hospedam também lar­
vas de uma espécie de vaga-lume do gêne­
ro Pyrearinus, as quais são responsáveis 
por um dos mais impressionantes espetá­
culos que a natureza nos reserva no par­
que: durante algumas semanas, no início 
da estação das chuvas, quando cai a noite, 
milhares dessas larvas emitem uma intenJ»' 
sa luz esverdeada e a paisagem se transfor:­
ma numa miríade de pontos luminosos. Ao 
que tudo indica, essa luz atrai as formas 
aladas de formigas e cupins que servirão de 
alimento às larvas (ver "Cupinzeiros lumi­
nescentes", em Ciência Hoje n? 16, p. 92). 

83 



O ominado por extensas áreas de 
gramíneas e cerrado cortadas por 
exuberantes matas de galeria e 

com uma fauna extremamente rica, o Par­
que Nacional das Emas é um ecossistema 
singular em toda a América do Sul. A ri­
queza que abriga, porém, não está a sal­
vo, e isto se deve, principalmente, a dois 
fatores: a fragilidade dos seus limites e o 
fogo. 

Quando o parque foi criado, as terras 
circunvizinhas, utilizadas como pastagens 
de gado bovino, com baixa densidade de 
animais, permaneciam virtualmente into­
cadas. Hoje, o quadro é outro: o parque 
está literalmente cercado por plantações de 
soja. Latas vazias de pesticidas espalhadas 
por suas imediações e a pulverização aérea 
em terras adjacentes o estão contaminan­
do. Embora decreto de criação do parque 
estipulasse que as nascentes dos rios que o 
cortam deveriam ser protegidas, vários cór­
regos que o atravessam têm origem em nas­
centes localizadas fora de seus limites e es­
tão completamente desprotegidas. Gran­
de parte da mata de galeria ao longo do rio 
Jacuba (que serve de limite para o parque) 
foi cortada, o que comprometeu um hábi­
tat importante para várias espécies. O com­
plexo aquático que banha o parque preci­
sa de proteção urgente, antes que este fi­
que ainda mais poluído (ver "Um decreto 
ameaça o parque"). 

Urgente também é a revisão dos limites. 
Como se sabe, cursos de rio são absoluta­
mente inadequados como limites de um 
parque. Igualmente inapropriadas são as 
estradas, e no entanto duas estradas de ter­
ra, intensamente utilizadas, também fazem 
esse papel. E o que é pior: há agora planos 
para pavimentá-las. Muito embora uma 
cerca bem construída feche sua laterais, a 
invasão do · parque por caçadores vindos 
das estradas é fato comum. 

Outro inimigo implacável é o fogo. Quei­
madas de grandes proporções, iniciadas fo­
ra do parque por fazendeiros interessados 
em melhorar a qualidade dos pastos e con­
trolar parasitas do gado, avançam pelo par­
que e destroem extensas áreas, todos os· 
anos. Essas queimadas não controladas 
matam tamanduás-bandeiras, que, com 
seus pêlos longos e inflamáveis, e incapa­
cidade de reação rápida, são vítimas fáceis 
do fogo. Certa vez, após uma queimada de 
grandes proporções, cinco desses animais 
foram encontrados mortos. O fogo tam­
bém ataca e eventualmente destrói as ma­
tas de galeria, extremamente importantes 
para a fauna do cerrado: muitas espécies 
nelas se abrigam e delas retiram água e ali­
mentos. Levantamento feito pelo zoólogo 
Gustavo Fonseca e por mim com o objeti­
vo de verificar as exigências de hábitat de 
mamíferos do cerrado mostra que pelo me­
nos um terço dos gêneros se extinguiria nu-

UM DECRETO AMEAÇA O PARQUE 
"Nesse tempo, da nossa vinda pra cá, que ainda se via mansinho os bandos 
deema na beira do caminho, eujá sabia por ouvir dizer como que os tirado­
res de pena faziam para encostar nelas até a distância de tiro ... " 

Carmo Bernardes, Força da Nova (relembranças) 

No princípio da década de 1960, alguns 
pecuaristas empenhados em preservar a 
fauna da região próxima às nascentes do 
rio Araguaia, no sudoeste goiano, lança­
ram a idéia da criação de um parque. A 
preservação da flora não estava em ques­
tão, já que na época nem se cogitava da 
exploração agrícola do cerrado. Até mea­
dos da década de 1970, quando esta se ini­
ciou, a fauna era variada e abundante. 
Não era difícil ver, na região, grandes 
bandos de emas, veados-campeiros e 
porcos-do-mato, bem como outros ani­
mais menos sociáveis, como o lobo­
guará, o tamanduá-bandeira, o taman­
duá-mirim e diversos tipos de onça. 

O Parque Nacional das Emas foi cria­
do no dia 11 de janeiro de 1961 pelo de­
creto n? 49.874, assinado pelo presiden­
te Juscelino Kubitschek. A área escolhi­
da pertencia a Goiás (a maior parte) e ao 
Mato Grosso, hoje Mato Grosso do Sul, 
onde ficavam as nascentes dos tributários 
dos rios Formoso e Jacuba: os córregos 
Cupins, Rego d' Água, Gabiroba, Areia 

e Ribeirãozinho, entre outros. Eram ter­
ras devolutas em sua quase totalidade. As 
que pertenciam a particulares foram de­
sapropriadas no dia 4 de agosto de 1962 
por decreto assinado pelo então prefeito 
do município de Mineiros (GO), em que 
o parque se situa. 

Os problemas começaram 11 anos de­
pois da criação. do parque: por um decre­
to assinado pelo presidente Emílio Gar­
rastazu Médici, seus limites foram rede­
finidos, de tal modo que dele ficaram ex­
cluídas as nascentes dos tributários da 
margem esquerda do rio Jacuba. 

Em 1983, Kent H. Redford, que defen­
dera tese de doutorado na Universidade 
de Harvard (Massachusetts, EUA) sobre 
o Parque Nacional das Einas, publicou 
na revista Oryx o artigo "Emas National 
Park and the plight of the Brazilian cer­
rados" (O Parque Nacional das Emas e 
a situação crítica dos cerrados brasilei­
ros). Nele, chamava atenção, entre outras 
coisas, para os perigos associados a quei­
madas descontroladas promovidas nas 

O parque é um dos locais mais propícios, no Brasil, para a observação do tamanduá-mirim. 
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imediações do parque e para a contami­
nação das cabeceiras dos rios, fora dos 
seus limites. 

O artigo de Redford acabou por sensi­
bilizar os membros da Comissão de Con­
servação da Natureza da cidade de Mi­
neiros, presidida por Eric James Deitch­
man. Convocados para uma reunião, os 
membros da referida comissão - pro­
prietários de terra da região - se dispu­
seram a colaborar na defesa do parque, 
a começar pela construção de terraços de 
proteção às nascentes dos rios. Além des­
sa medida, a comissão promoveu, em ju­
lho de 1986, uma visita do prefeito de Mi­
neiros ao parque. Em agosto do mesmo 
ano, reivindicou junto ao ministro da 
Agricultura, Íris Resende Machado, a 
doação de equipamentos que permitissem 
a defesa do parque contra incêndios. Ne­
nhum recurso foi obtido, no entanto, 
quando a solicitação fora de Cr$ 
400.000,00 - os terraços de proteção não 
foram construídos. 

Grande admirador e defensor incansá­
vel do Parque Nacional das Emas, Etel­
vino Bechara, do Instituto de Química da 
Universidade de São Paulo, elaborou um 
documento em que aponta numerosos 
problemas do parque e propõe soluções 
diferentes das imaginadas pela Comissão 
de Conservação da Natureza. Segundo 
ele, as tarefas de fiscalização, proteção e 
manutenção do parque, e ainda de assis­
tência a pesquisadores e turistas, reque­
rem pelo menos 30 funcionários - nú­
mero calculado pelo Instituto Brasileiro 
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de Desenvolvimento Florestal (IBDF) se­
gundo o Plano de manejo do Parque Na­
cional das Antas, publicado em 1981. 

Atualmente, o pessoal que ali trabalha 
se resume a três funcionários. Além de 
mal remunerados - recebem em torno de 
dois salários mínimos -, não contam 
com assistência médico-odontológica ade­
quada e não têm escola para os filhos. 

Embora os produtores rurais da região 
gozem dos benefícios da eletrificação ru­
ral, não há energia elétrica no parque. A 
comunicação por rádio é deficiente. En­
tre outras coisas, faltam também equipa­
mentos de defesa contra incêndios, tor­
res de observação e casas para visitantes. 

Bechara considera, porém, que o pro­
blema mais grave - e também o de mais 
difícil solução - enfrentado pelo Parque 
Nacional das Emas é o das cabeceiras dos 

rios. Excluídas da área do parque pelo de­
creto de Médici, escreve ele, "as nascen­
tes ficaram em terras particulares ocupa­
das pelo cultivo de soja, tornando-seca­
nais poluentes regulares do Parque Na­
cional das Emas, potencialmente capazes 
de provocar desastres ecológicos. Além 
disso, o plantio de soja avànça até a cer­
ca do parque, num desrespeito flagrante 
à faixa-tampão de aproximadamente um 
quilômetro em torno do parque. É tam-

Abaixo, um tatu (Euphractus), animal repre­
sentado no parque por pelo menos cinco es­
pécies. À esquerda , seriemas (Cariama crista­
ta), que estão entre as aves mais comumente 
vistas ali. · 

bém muito comum atualmente a presen­
ça de aviões agrícolas fazendo manobras 
na área do parque para aplicação de bio­
cidas nas plantações de soja. Emas e cer­
tos pássaros costumam alimentar-se dos 
grãos desse cereal que caem dos cami­
nhões que trafegam pelas estradas do par­
que". 

Por todas estas razões, é urgente are­
definição, por decreto presidencial, dos 
limites do Parque Nacional das Emas -
único meio de se reconquistar a bacia hi­
drográfica dos rios Jacuba e Formoso, o 
que implicaria a desapropriação de ter­
ras particulares atualmente tomadas pe­
la soja. 

J osias Dias da Costa 
Monge beneditino, 
membro da comunidade de Mineiros, GO 
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AFINAL. O QUE FALTA AOS PARQUES NACIONAIS? 
Em 16 de março de 1987, a Folha de 

São Paulo publicou um depoimento de 
Ângela Tresinari Quintão, diretora do 
Departamento de Parques Nacionais e 
Reservas Equivalentes do Instituto Bra­
sileiro de Desenvolvimento Florestal 
(IBDF). Comentando o estado precário 
em que se encontram os 28 parques ·na­
cionais brasileiros, ela observou: 

"Não é dinheiro que falta, como todo 
mundo pensa. É pessoal. A gente está até 
dispensando a ajuda financeira de órgãos 
estrangeiros, porque não há como apli­
car o dinheiro sem pessoal para trabalhar 
( . . . )" O jornal complementa: "A situa-

ma área cuja mata de galeria fosse destruí­
da. Com relação aos pássaros, observa-se 
um padrão similar. 

Queimadas limitadas têm, no entanto, 
algumas vantagens. Em áreas não subme­
tidas ao fogo, as gramíneas podem atingir 
até 2,5 metros de altura, formando-se as­
sim um hábitat impróprio para a maioria 
da fauna. O fogo queima essa vegetação 
alta e prom,ove seu rebrotamento, surgin­
do um hábitat favorável ao veado­
campeiro, à ema e a várias outras espécies. 
Ao que tudo indica, as queimadas contro­
ladas provocam a multiplicação do núme­
ro de cupinzeir°os e podem ser usadas co­
mo recurso adequado ao manejo do hábi­
tat de tatus e tamanduás-bandeiras. Além 
disto, o fogo é, no cerrado, um fenômeno 
natural cuja completa eliminação na área 
teria sem dúvida conseqüências deletérias. 

As formações de vegetação aberta da 
América do Sul estão desaparecendo rapi­
damente ou sofrendo completa descarac­
terização sob um tapete de pastagens ou 
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ção tende a piorar: o pessoal existente está 
se aposentando e indo para a iniciativa 
privada, com salários melhores." 

Em 14 de setembro de 1987, em respos­
ta a uma carta dirigida por Etelvino Be­
chara à Presidência da República em no­
vembro de 1986, Ângela Quintão assim 
se pronunciou: 

''Concordamos em que a solução ób­
via é a melhoria dessa Unidade de Con­
servação, no sentido de dotá-la tanto de 
maiores recursos humanos como de equi­
pamentos necessários à sua proteção e 
manutenção. Lamentamos informar, en­
tretanto, que os recursos financeiros que 

plantações de arroz. Os pampas do Uru­
guai e da Argentina já desapareceram e os 
lhanos da Colômbia e da Venezuela estão 
em vias de extinção. O cerrado, sobretudo 
em decorrência do grande interesse existen­
te em desenvolver ali uma agricultura ex­
tensiva, será o próximo ecossistema a ser 
destruído (ver: "A natureza das restingas", 
em Ciência Hoje n? 33). Além disso, o go­
verno brasileiro tem apoiado programas de 
desenvolvimento agropecuário e de silvicul­
tura em áreas de cerrado. 

A integridade do Parque Nacional das 
Emas - o melhor e mais vasto trecho de 
cerrado preservado num parque nacional 
- está ameaçada. Sendo a única área em 
que esse ecossistema tipicamente brasilei­
ro está bem representado, a luta por sua 
ampliação e conservação adquire significa­
do especial. Nossa inquietação diante da si­
tuação cada vez mais crítica da Amazônia 
e da mata atlântica não nos deve desviar 
do fato de que outros hábitats sul-ame­
ricanos estão igualmente ameaçados. 

nosso Departamento vem obtendo para 
investimentos nos parques nacionais e re­
servas biológicas estão muitíssimo aquém 
das necessidades ( ... ) Quanto à necessi­
dade de aumentar-se o pessoal dos par­
ques e melhorar-se as condições salariais 
( ... ), esta é, infelizmente, uma questão 
que foge à alçada do IBDF." 

Ainda sobre o documento enviado pe­
lo professor Bechara à Presidência da Re­
pública, Maria Luísa Vicente Galante, 
geógrafa do IBDF, elaborou um parecer 
técnico, de que citamos alguns trechos: 

"O professor Etelvino Bechara apon­
ta os enormes problemas que afligem o 
Parque Nacional das Emas. Aponta tam­

] bém soluções, que seriam o melhor equi­
~ pamento do parque no sentido de recur-
a: 
:i sos humanos, econômicos e de equipa-
~ mentos. Quanto à questão da contamina­
] ção do parque por agrotóxicos, recomen-

da sua redelimitação, aumentando-o e 
abrangendo então as nascentes dos rios 
Jacuba e Formoso. Infelizmente, o pro­
fessor Bechara tem razão em toda a sua 
argumentação. Tudo isto é de conheci­
mento do Departamento Nacional de 
Parques, ao qual não foi possível até ago­
ra conseguir da Presidência (da Repúbli­
ca?) os recursos necessários para solucio­
nar tão graves problemas." 

Plantação de soja próxima ao parque. 
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ARARINHA-AZUL: -A UM PASSO DA EXTINÇAO 
E m 1819, o zoólogo alemão Johannes 

Baptist von Spix coletou, às margens 
do rio São Francisco, perto de Juazeiro 
(BA), uma pequena arara ainda não conhe­
cida: plumagem toda azul com um tom de 
cinza, pele nua e cinzenta ao redor dos 
olhos e no loro, cauda muito comprida, bi­
co relativamente pequeno. A espécie, cha­
mada popularmente ararinha-azul, foi clas­
sificada no gênero Cyanopsitta, interme­
diário entre os gêneros Anodorhynchus -
a que pertence a arara-preta (A. hyacinthi­
nus) - e Ara, que inclui a maioria das ara­
ras e maracanãs. 

Só se voltou a ter notícias da ave em 
1903, quando o colecionador e zoólogo ale­
mão Otmar Reiser observou-a na região de 
Parnaguá (PI). Desde então, foram raros 
os registros. Em 1974, o ornitólogo Hel­
mut Sick viu sete indivíduos no oeste da Ba­
hia. Em texto publicado em 1980, o orni­
tólogo norte-americano Robert S. Ridgely 
indicou a ocorrência da espécie também no 
nordeste de Goiás e no sul do Maranhão. 

Em junho de 1985, com o apoio da Se­
ção Pan-americana do Conselho Interna­
cional para a Preservação de Aves (CIPA), 
fizemos uma expedição para pesquisar a 
biologia, a distribuição e o status atual da 
ararinha-azul. Por seis semanas, percorre­
mos o sul do Maranhão e o sudoeste do 
Piauí. Sendo pouco provável que conse­
guíssemos observar aves tão raras, dedica­
mo-nos sobretudo a entrevistar os habitan­
tes, em especial caçadores, avicultores e ne­
gociantes de pássaros. Não tivemos sequer 
notícia da ave nessas regiões; nem mesmo 
em Parnaguá, onde Reiser a observara no 
começo do século. Soubemos contudo, por 
negociantes de pássaros, da existência de 
cinco exemplares na região de Juazeiro, on­
de a espécie fora descoberta. 

Em abril de 1986, conseguimos observar 
o que restava, em Juazeiro, da população 
descrita por von Spix: segundo os mora­
dores, as aves tinham sido relativamente 
numerosas há alguns decênios. Habitavam 
então os dois lados do São Francisco, mas, 
há algum tempo, já não ocorriam no lado 
pernambucano. Contaram que se costuma­
va, ali, tirar esporadicamente filhotes do 
ninho para criar em cativeiro. Nos anos 60 
e 70, porém, crescera bruscamente o inte­
resse pela espécie, cujos exemplares passa­
ram a ser vendidos a bom preço. Além de 
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filhotes, aves adultas passaram a ser cap­
turadas. Afêtado o seu potencial reprodu­
tivo, a população sofreu rápido declínio. 
Por fim, dos cinco exemplares de que tivé­
ramos notícia em 1985, um desaparecera 
e outro fora abatido. Entre os três rema­
nescentes, havia um casal que, em 1985/86, 
tentara duas vezes criar filhotes - sem su­
cesso, porque as aves foram perturbadas. 

A espécie declinou, portanto, não por 
causa da destruição do habitat, mas da pro­
cura para fins comerciais. E esta foi em­
preendida, basicamente, por dois grupos de 
negociantes e capturadores de aves residen­
tes no Piauí. Tentativas de tirar filhotes e 
até o casal de dentro do ninho, feitas em 
1985, mostram que há interesse em captu­
rar até a última ave. 

S empre se considerou que a ararinha­
azul está ligada às palmeiras, sobretu­

do o buriti. Ora, não há buritizais na re­
gião de Juazeiro, cuja vegetação, segundo 
o botânico alemão Kurt Hueck, é um tipo 
de caatinga caracterizado pela grande fre­
qüência de euforbiáceas. Importante para 
essa ave são os riachos e as árvores altas. 
Pousam mais freqüentemente na craibeira 
(Tabebuia caraiba), que parece aliás ser a 
única árvore na região a ter ocos suficien­
temente grandes para a sua nidificação. 

As ararinhas voam em casais ou em pe­
quenos bandos, dando regularmente seu 
grito típico. Seu vôo assemelha-se mais ao 
das grandes araras - especialmente a 
arara-preta - que ao das maracanãs. A fa­
vela (Cnidosco/us phyllacanthus), o 
pinhão-brabo (Jatropha sp), o juazeiro (Zi­
ziphus juazeiro) e o pau-de-colher (May­
tenus sp) são plantas relatadas como ali­
mento da espécie. Na área de Juazeiro, o 
período da reprodução vai de novembro a 
março, variando um pouco de ano para 
ano segundo as condições climáticas. Era 
em fevereiro que se costumava tirar filho­
tes dos ninhos (em geral, há dois ou três 
em cada um). 

. Haverá outras populações da espécie? 
Embora Reiser e Sick atestem sua presença 
no Piauí e no oeste da Bahia, respectivamen­
te, não obtivemos pistas seguras da ave nes­
sas regiões. Se ainda houver populações de 
C. spixii ali, devem ser mínimas, escapan­
do à observação da maioria dos caçadores 
e dos habitantes. As indicações de sua ocor-

Numa foto rara, as três ararinhas-azuis rema­
nescentes na região de Juazeiro (BA). 

rência·no sul do Maranhão e em Goiás, da­
das por Ridgely, são indiretas e, pelo menos 
no caso do Maranhão, duvidosas. 

Há hoje por volta de 40 exemplares de 
C. spixii em cativeiro. Cerca de 20 no Bra­
sil, os demais espalhados por vários países. 
Quase todos provêm da região de Juazeiro. 

Diante dos fatos, impõem-se medidas ur­
gentes. As aves da população conhecida de­
vem ser vigiadas e protegidas, num esfor­
ço conjunto do Instituto Brasileiro de De­
senvolvimento Florestal (IBDF) e da popu­
lação local. O Fundo Mundial para a Vida 
Silvestre (W orld Wildlif e Fund - WWF) e 
a Sociedade Zoológica para a Preservação 
de Espécies e Populações (Zoologische 
Gesellschaft für Arten und Populationz­
schutz), sediada em Munique, dispõem-se 
a apoiar financeiramente essa ação. Por ou­
tro lado, a procura de outras populações 
deve ser intensificada. Em 1987, a Seção 
Pan-americana do CIP A apoiará mais uma 
expedição com esse fim. 

Um programa de reprodução em cativei­
ro, se iniciado logo, talvez represente o úni­
co meio de evitar a extinção da ararinha­
azul. No exterior, já se busca registrar to­
dos os indivíduos em cativeiro e reunir um 
estoque reprodutivo, sob a coordenação 
provisória do CIP A internacional. No Bra­
sil, é urgente que os criadores da ararinha­
azul, assumindo sua responsabilidade com 
relação à espécie, reúnam-se numa socie­
dade e elaborem um programa com o mes­
mo fim. Christoph Imboden, diretor do 
CIPA internacional, sugeriu que as aves 
produzidas em tal programa fiquem à dis­
posição do governo brasileiro e sejam uti­
lizadas exclusivamente para a reprodução 
ou para eventual operação de reintrodução. 
Filhotes não poderiam ser vendidos. Está 
em jogo a sobrevivência de uma espécie, 
o que se sobrepõe a qualquer valor finan-
ceiro. · 

Paul Roth 
Departamento de Biologia, 
Universidade Federal do Marannão 
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A necessidade de 
sobreviver em ambientes 
severos faz surgir 
interessantes mecanismos 
de adaptação e associações 
entre diferentes organismos 
vegetais e animais, que 
passam a formar um 
verdadeiro microcosmo. 
Um exemplo é a convergência 
de Paepalanthus 
bromelioides com as 
bromeliáceas, embora 
pertença a uma família 
totalmente distinta, a das 
Euriocaulaceae. Essa 
convergência permitiu à 
espécie colonizar solos 
arenosos, com pouca água 
e poucos nutrientes, e 
disso se beneficiaram 
aranhas, cupins e outros 
pequenos insetos, que se 
associaram à planta, 
obtenoo alimento com 
maior facilidade e 
contribuindo para que ela 
se desenvolva. 

Q uem caminha pelos campos ru­
pestres da serra do Cipó certamen­

te já notou a presença de estranhas plan­
tas, parecidas com as bromélias, que nas­
cem sobre blocos cilíndricos de areia ou ter­
ra. Em alguns trechos da serra, elas se aglo­
meram às centenas e destacam-se da vege­
tação circundante, formada sobretudo por 
gramíneas e arbustos de pequeno porte. É 
nesses solos arenosos e cascalhentos que pa­
rece estar a chave para a compreensão da 

. história evolutiva dessas plantas e de sua 
associação com aranhas e cupins. 

A planta, Paepalanthus bromelioides, 
parece ser endêmica daquela região de Mi­
nas Gerais e de seus solos rasos e pobres 
em nutrientes e matéria orgânica (ver 
'Campos rupestres', em Ciência Hoje n~ 
25). Ao contrário de outras espécies de Pae­
palanthus, de caules bem desenvolvidos e 
cobertos por uma camada de bainhas fo­
liares persistentes, P. bromelioides tem o 
caule pouco desenvolvido e freqüentemente 
envolto por um cupinzeiro de terra, com 
até 30 centímetros de altura e forma cilín­
drica (figura 1). 

FIGURA 1. Paepalanthus bromelioides; em flor, associada 
a um cupinzeiro. 



As maiores rosetas de P. bromelioides es­
tão nos éupinzeiros grandes: os dois se de­
senvolvem juntos. Mas o crescimento do 
cupinzeiro é um processo complexo, que 
envolve erosão e acúmulo de sedimentos 
pelo vento e pela chuva. A erosão parece 
desgastar a parte do solo que fica fora da 
proteção da roseta e do feixe de raízes da 
planta. Isso significa que, ao crescer, a ro­
seta vai aumentando a sua proteção (figu­
ra 2). 

Os sedimentos trazidos pelo vento ou ati­
rados por respingos de chuva vão se acu­
mulando por baixo da roseta e nas pare­
des do cupinzeiro, o que faz com que ele 
aumente em altura e diâmetro. Esses sedi­
mentos recebem a matéria orgânica produ­
zida pelos cupins e são por eles usados na 
construção de galerias, celas e outras estru­
turas do cupinzeiro. 

Internamente esses cupinzeiros são com­
pactos, atravessados por poucas galerias e 
celas que não atingem a parte viva do cau­
le (figura 3). Os cupins utilizam a planta 
como alimento e abrigo. As galerias exter­
nas são pouco freqüentes e aparecem em 
pequeno número nos cupinzeiros de Vel­
/ocitermes. Pelo menos três outros gêneros 
de cupins aí ocorrem: Nasutitermes, Armi­
termes e Spinitermes. Aparentemente, es­
sas diferentes espécies de cupins dividem 
áreas diferentes dos cupinzeiros e até se ali­
mentam de partes distintas da planta. O fa­
to de que as galerias de forrageamento só 
foram observadas em Ve/locitermes pode­
ria indicar que estes cupins enriquecem o 
solo dos cupinzeiros com nutrientes cole­
tados ao redor da planta. 

No período das chuvas (outubro-dezem­
bro) aparecem os cupins com forma ala­
da. Nessa época eles costumam construir 
torres no alto e nas paredes laterais do cu­
pinzeiro para daí se dispersarem. Q11ando 
procuram locais para seus ninhos, os ca­
sais podem acabar em cupinzeiros habita­
dos por colônias da mesma ou de outras 
espécies. A presença dos cupins em P. bro-
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OBS.: os animais e a planta estão em escalas diferentes. 

melioides, com a associação de algumas es­
pécies vegetais, como N. rizzini, indica que 
a planta propicia um microclima mais ame­
no do que o ambiente em volta, com a re­
novação contínua de alimento para esses 
insetos. 

Üs campos rupestres sofrem incêndios pe­
riódicos, tanto pela ação do homem quan­
to por causas naturais. Após a passagem 
do fogo, que destrói a cobertura vegetal e 
expõe o solo arenoso, restam apenas plan­
tas com os caules chamuscados e a base das 
touceiras de gramíneas. A essas condições 
resistem bem, contudo, as veloziáceas (cane­
la-de-ema) e as espécies de Paepalanthus 
com caules envolvidos pela camada 'de bai­
nhas foliares. Esta funciona como isolan­
te térmico, protegendo os sistemas condu­
tores dessas plantas contra o fogo. 

As grandes rosetas de P. brome/ioides so­
frem menos com o fogo do que as peque­
nas. Além disso, no nível do solo ou sobre 
os cupinzeiros mais altos as rosetas sofrem 
menos danos. Paepa/anthus robustus, cu­
jo caule tem diâmetro bem menor mas é 
mais alto que os cupinzeiros de P. brome­
lioides, apresenta o mesmo padrão de quei­
ma. Portanto, o cupinzeiro sob P. brome­
/ioides desempenha o mesmo papel que o 
caule de P. robustus, atenuando o grau de 
exposição da roseta às chamas. Por ser de 
terra, o cupinzeiro possui propriedades 
provavelmente ainda mais eficazes. 

Os cupinzeiros de P. bromelioides e os 
caules das veloziáceas e de outras espécies 
de Paepa/anthus (figura 4) parecem repre­
sentar uma solução evolutiva diferente para 
o mesmo problema: o fogo. Em P. brome­
lioides, a associação com os cupins, ao la­
do da capacidade da planta de segurar so­
lo ao redor de suas raízes durante o pro­
cesso erosivo, pode ter tornado desneces­
sário o investimento no crescimento do cau­
le e na camada de bainhas foliares. 

O fogo tem papel importante, pois, ao 
dinúnuir os recursos alimentares e os locais 

FIGURA 3. Corte longitudinal de P. bromelioides, mostran­
do o caule pequeno e envolto pelo cupinzeiro, no caso bas­
tante compacto, com poucas galerias e algumas celas. 

sombreados de aninhamento, provavel­
mente limita as populações de cupins que 
forrageiam em campo aberto. Por se ali­
mentarem de partes mortas da própria 
planta, protegidos pelo cupinzeiro, e não 
necessitarem, portanto, de fontes externas 
de celulose, os cupins associados a P. bro­
melioides teriam vantagem sobre as demais 
espécies. 

A natureza oligotrófica (pobre em nu­
trientes) dos campos rupestres é conseqüên­
cia direta do acentuado processo erosivo, 
que não permite o acúmulo de matéria or­
gânica. Como os solos são arenosos, a água 
da chuva rapidamente se perde. Essa ca­
racterística, somada à compactação extre­
ma, submete as plantas a um estresse hí­
drico, mesmo durante a estação chuvosa. 
Por isso, são comuns as adaptações que fa­
cilitam às plantas captar e conservar água 

· sedimentos acumulados 
pelos cupins, vento e chuva 
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FIGURA 2. Tudo leva a crer que os cupinzeiros se formam em torno de P. bromelioides já estabelecidas. A partir daí, os dois crescem juntos. 



- até mesmo a da neblina, como é o caso 
das bainhas foliares. 

Paepalanthus bromelioides não parece 
dispor de mecanismos especiais de disper­
são de frutos e sementes. Isto significa que 
as novas plantas se desenvolveriam próxi­
mas à planta-mãe, o que tomaria o ambien­
te cada vez mais saturado de indivíduos. 
No entanto, isso não parece acontecer. 
Existem evidências de competição intra­
específica, que aparentemente se manifes­
ta rto padrão de distribuição espacial e tam­
bém na produção de maior número de in­
florescências por planta, com o aumento 
da distância ao vizinho co-específico mais 
próximo. 

A competição intra-específica poderia ser 
um dos fatores que impedem a saturação de 
indivíduos no ambiente. Nessas condições, 
formas alternativas de obtenção de água e 
nutrientes são vantajosas. A primeira é o 
enriquecimento do solo pelos cupins e pe­
la fauna de predadores que se abriga sob 
a roseta. A segunda é a captação de água 
da neblina e da chuva, de detritos trazidos 
pelo vento, de produtos e restos de animais 
que caem sobre a planta, se decompõem e 
são absorvidos no interior da roseta. 

Análises do solo de cupinzeiros associa­
dos a P. bromelioides demonstraram com­
posição granulométrica e teores de nutrien­
tes diferentes dos encontrados no solo ao 
redor. São mais elevados, especialmente, 
os teores de fósforo, potássio, cálcio, mag­
nésio e sódio. Como a maior parte dos cu­
pins não forrageia externamente, essa con­
centração maior de nutrientes deve resul­
tar da decomposição da própria planta. Por 
.outro lado, os cupins enriquecem o solo 
com nutrientes obtidos da planta, que são 
reabsorvidos pelas raízes. Insetos predado­
res que se abrigam na base da roseta ou 
buscam alimento nas imediações da plan­
ta também contribuem, com seus restos, 
para enriquecer o solo em que P. brome­
lioides cresce. Entre estes estão escorpiões, 
opiliões, aranhas e formigas, alguns dos 
quais capturam outros invertebrados que 
utilizam a planta como abrigo. 

Os solos sob plantas desprovidas de cu­
pinzeiros mostram baixos teores de nutrien­
tes, se comparados aos dos cupinzeiros de 
P. bromelioides, sendo que elas também 
abrigam uma fauna semelhante de preda­
dores. É provável que essa diferença se de­
va à lixiviação, principalmente às águas de 
escoamento superficial, que carregam os 
nutrientes do solo ao redor da planta. Isso 
não acontece com os solos dos cupinzeiros 
sob a roseta da planta, que ficam até 30 
centímetros acima da superfície do solo. No 
entanto, a maior concentração de nutrien­
tes não contribui para que P. bromelioides 
invista mais em sua reprodução (medida 
pela biomassa de inflorescências) ou no 
crescimento da roseta. 
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FIGURA 4. Campo rupestre, notando-se a presença de P. bromelioides e de algumas veloziáceas (ao fundo). Na primei­
ra, o cupinzeiro atua como isolante, protegendo a planta do fogo, enquanto na segunda a proteção é garantida pelas 
camadas de bainhas foliares. 

FIGURA 5. Inflorescência de P. bromelioides com díptero visitante. Os visitantes são presas usuais de aranhas que vivem 
associadas à planta - thomisídeas e Alpáida quadrilorata. 

A associação entre os cupins e P. brome­
lioides é provavelmente do tipo mutualís­
tico. Embora parte da formação do cupin­
zeiro se deva a processos abióticos ( em que 
organismos vivos não estão envolvidos, co­
mo a erosão e o acúmulo de sedimentos por 
vento e chuva), gerações sucessivas de cu­
pins poderiam ter uma contribuição signi­
ficativa para o aumento e coesão desses mi­
crorrelevos. Isto, mais o fato de que os cu­
pins diminuem a quantidade de material 
combustível da roseta e misturam ao solo 
seus excrementos ricos em rtutrientes, re­
duziria os danos causados pelo fogo e as 
perdas de nutrientes por lixiviação. Por ou­
tro lado, os cupins obtêm da planta alimen­
to constantemente renovado e um micro-

clima mais estável e ameno, quando com­
parado ao ambiente circundante. 

Nos campos limpos onde P. bromelioi­
des cresce, com predominância de gramí­
neas e formas herbáceas, podem ocorrer 
temperaturas superiores a 50ºC. Vários ti­
pos de animais utilizam a roseta da planta 
como abrigo contra essas altas temperatu­
ras. Ao fazê-lo, podem se tornar presas de 
aranhas, escorpiões e outros predadores. 
Por se destacar na vegetação circundante 
pela floração sincrônica (todas as plantas 
florescem de uma só vez - em uma delas 
já vi mais de 700 flores), P. bromelioides 
também atrai insetos à procura de pólen (fi­
gura 5) e predadores, entre eles aranhas, à 
procura desses insetos. 
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Quatro grupos de aranhas com diferen­
tes estratégias de captura são hóspedes fre­
qüentes: Alpaida quadrilorata (família 
Araneidae) , Latrodectus geometricus (The­
ridiidae) e representantes das famílias Tho­
misidae e Anyphenidae. A primeira arma 
suas teias acima do tanque da roseta, ge­
ralmente capturando insetos que visitam as 
inflorescências (figuras 6 e 7). Latrodectus 
geometricus arma a maior parte das teias 
entre as folhas da base e o interior do tan­
que; geralmente captura insetos e outros ar­
trópodes que utilizam' a roseta para abrigar­
se ou caçar. As Anyphenidae não cons­
troem teias: buscam ativamente suas pre­
sas, deslocando-se rapidamente po,r todo o 
interior da roseta. As Thomisidae esperam 
suas presas imóveis nas inflorescências, 
com as quais se confundem por serem bran­
cas. Caçam geralmente insetos que buscam 
pólen. 

A atividade desses predadores faz com 
que os restos das presas caiam no interior 
da roseta. A esses restos juntam-se carca­
ças de artrópodes mortos por outros fato­
res, detritos trazidos pelo vento (folhas, ga­
lhos, inflorescências), casulos de insetos, 
ootecas de aranhas (figura 8) e ainda secre­
ções de toda essa pequena comunidade. 
Uma vez depositados no interior do líqui­
do acumulado no tanque da roseta, os de­
tritos começam a se degradar. O líquido 
torna-se denso e gelatinoso. Seu pH ácido 
(entre 3,5 e 5,2) deve ser resultante, pelo 
menos em parte, desse processo de degra­
dação. 

Assim, a entrada de nutrientes em P. bro­
melioides estaria condicionada em parte à 
atividade dos predadores e à sua própria 
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rosetas agrupadas em classes de tamanho 

O 1.000 2.000 3.000 4.000 5.000 6.000 7.000 8.000 9.000 
tamanho da roseta (*) 

G rosetas ocupadas por A/paida quadrilorata O rosetas 'disponíveis' para serem ocupadas 

(*l não é usada uma unidade de medida: o tamanho é quantificado como a área multiplicada pelo número de camadas de 
folhas da roseta . • 

FIGURA 6. A aranha Alpaida quadrilorata seleciona plantas em função da abundância e do tamanho da roseta . Dois 'fato­
res importantes determinam a seleção: o maior número de inflorescências (diretamente relacionado ao tamanho da rose­
ta) e a menor temperatura no interior (inversamente relacionada ao seu tamanho). 

capacidade de atrair presas. A concentra­
ção de animais nesse microcosmo (figura 
9) representaria para a espécie um abaste­
cimento suplementar de nutrientes e uma 
vantagem em relação a plantas - as bro­
meliáceas, por exemplo - que interceptam 
os detritos passivamente, isto é, ao acaso, 
como os que são trazidos pelo vento. 

Membros da família das bromeliáceas 
conseguiram independência do solo como 
fonte de água e nutrientes graças à forma 
coletora de suas rosetas e à capacidade de 
absorção por tricomas (pêlos absorventes). 
Isso permite que elas se irradiem por hábi­
tats áridos e inférteis (ver 'O caminho da -
independência'). 

FIGURA 7. Fêmea de A. quadrilorata, que geralmente arma sua teia sobre o tanque cen­
tral, capturando visitantes florais e insetos que procuram a planta como abrigo. 

FIGURA 8. Tanque central de P. bromelioides, vendo-se duas ootecas da aranha Latro­
dectus geometricus. No tanque, além de·água, encontram-se restos de presas. Note-se 
a semelhança com bromeliáceas. 
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08S. : os animais e a planta estão em escalas diferentes. 

FIGURA 9. Microcosmo de P. bromelioides (corte esquemático), mostrando os locais da planta utilizados pelas aranhas 
associadas e a estrutura interna do cupinzeiro. (a) Ootecas de L. geometricus, mostrando a saída dos filhotes. (b) L. 
geometricus adulta. (c) A. quadrilorata e sua teia - esta aranha, quando perturbada, mergulha no líquido que se acumu­
la no tanque da roseta e pode ficar até três minutos submersa. (d) Himen6ptero Tiphiidae, coletor de pólen, uma presa 
das aranhas que armam teias acima da roseta ou que caçam sobre as inflorescências, como as thomisídeas. (e) Aranha 
da família Anyphenidae, que caça percorrendo rapidamente a roseta e não constrói teias. (f) Coleóptero escarabeídeo 
(provavelmente do gênero Barybas), que se abriga entre as folhas da roseta, presa usual de L. geometricus. (g) Soldado 
de cupim do gênero Nasutitermes. (1) Galeria externa de forrageamento dos cupins, que percorre a superfície do solo 
até touceiras de capim, troncos mortos etc. (2) Raízes da planta. (3) Grandes espaços vazios que podem ser atribuídos 
aos cupins. (4) Galeria interna, que percorre o interior do cupinzeiro e pode sair em seu topo, na base da roseta. (5) Torre 
para dispersão de cupins alados. (6) Caule da planta. (7) Gema da planta, protegida por folhas que nascem à sua volta. 
(8) Restos de folhas mortas da base da roseta, cortadas pelos cupins. (9) Folhas secas. 

A semelhança de forma de P. bromelioi­
des com as bromeliáceas sugere que as pres­
sões seletivas impostas pela escassez de 
água e nutrientes as tenham levado ao re­
forço de características que lhes permitem 
obter tais recursos por outras vias além das 
raízes. Como nas bromeliáceas, a forma 
aberta da roseta de P. bromelioides favo­
rece a captação da luz, da água e dos nu­
trientes. A planta ficaria, entretanto, su­
jeita a danos causados pelo excesso de ra­
diação luminosa (principalmente ultravio­
leta), dessecação e ainda perda de nutrien­
tes por transbordamento. 

A luz ultravioleta pode ser importante 
para atrair presas em plantas carnívoras. 
Essa forma de atração deveria existir em 
ambientes cuja paisagem de fundo criasse 
contraste, absorvendo esses comprimentos 
de onda. Os solos arenosos, porém, não 
oferecem esse contraste, pois refletem o ul-
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travioleta. Isso faz crer que a reflexão ul­
travioleta n~o tem a função de atrair ani­
mais para P. bromelioides. Nela, a capa­
cidade de refletir o ultravioleta é um dos 
mecanismos que protegem suas folhas con­
tra a luminosidade excessiva. 

Embora não tenha sido comprovada a 
capacidade de absorção de P. bromelioi­
des através de tricomas (para isso são ne­
cessários testes com traçadores radioati­
vos), provavelmente a água e os nutrientes 
poderiam ser absorvidos dessa forma, atra­
vés das superfícies foliares ou mesmo pe­
las raízes. Nesse processo, o cupinzeiro se­
ria também importante, interceptando o lí­
quido que transbordasse da roseta. Desta 
forma, não se perderia nas águas de escoa­
mento superficial, e assim aumentariam as 
chances de sobrevivência para todos os in­
tegrantes do microcosmo: plantas, cupins 
e aranhas. 

O C.AMINHO 
D·A IND1EPEND1ÊHCl:A 

P. bromelioides poderia estar se­
guindo um caminho evolutivo aná­
logo ao das bromeliáceas, ocupando 
inicialmente ambientes áridos e oli­
gotróficos, nos quais conseguiria cer­
ta independência nutricional. Nas 
bromeliáceas, tais passos permitiram 
um 'salto' para o hábito epífito -
o hábito de viver sobre outras plan­
tas, sem parasitá-las. 

A forma coletora da roseta das 
bromeliáceas, ao lado de sua capa­
cidade de absorção por tricomas e 
pela superfície das folhas, dá a es­
sas plantas uma certa independência 
do solo como fonte de água e nu­
trientes. Isso lhes permitiu colonizar 
hábitats áridos e inférteis, como pân­
tanos, troncos de árvores e paredões 
rochosos. As epífitas de mata atlân­
tica, por exemplo, interceptam água 
de chuva e detritos que caem do dos­
sel da floresta. Algumas espécies tor­
naram-se carnívoras. Elas comple­
mentam a pobreza de nutrientes dos 
solos encharcados onde habitam 
atraindo presas para o interior das 
rosetas, onde estas são digeridas e 
absorvidas. 

O grau de independência das bro­
meliáceas chega a tal ponto que al­
gumas espécies (chamadas 'atmosfé­
ricas') absorvem água diretamente 
da atmosfera! Elas ocupam o dossel 
das florestas, ambiente considerado 
extremamente seco, e suas raízes ab­
sorvem água da mesma maneira que 
o velame das orquídeas. 
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Quando Portugal descobriu 
o Brasil, mais de 500 
gerações da nossa espécie 
haviam deixado neste 
território as marcas de suas 
atividades e de sua luta 
pela sobrevivência. Essa 
história, que nada tem de 
fantasiosa, pode ser 
conhecida por documentos 
que só os arqueólogos 
sabem ler: pedras 
primitivamente talhadas, 
restos de refeições 
milenares, pinturas em 
rochas e vestígios de 
rituais de sepultamento, 
de fogueiras há 
muito apagadas, 
de acampamentos quase 
imperceptíveis. Vinte 
equipes arqueológicas 
espalhadas pelo país 
selecionaram 
cuidadosamente todo esse 
material e o interpretaram. 
Às primeiras hipóteses 
levantadas acrescentam-se, 
a cada ano, a cada 
pesquisa, novos dados que 
contribuem para tornar 
a história mais concreta. 

Antigo sepultamento em abrigo de Serranópolis: o 
corpo foi dobrado para ser enterrado. 
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O período situado entre dez mil e 
cinco mil anos a.e. representa o 
capítulo inaugural do povoamen­

to do nosso território atual. A Terra saía 
então de um período extremamente frio, 
cujas marcas ficaram impressas na paisa­
gem, na vegetação e na fauna, condicio­
nando também as atividades humanas. Ele 
corresponde à última das grandes glacia­
ções que acompanharam a existência do 
homem sobre a Terra. Essas glaciações, que 
duraram dezenas de milhares de anos ca­
da uma, se repetem em ciclos e são inter­
caladas por períodos quentes, igualmente 
longos, com temperatura semelhante à 
atual, mas geralmente mais alta. No hemis­
fério Norte, camadas de gelo de milhares 
de metros de altura cobriam, na última des­
sas glaciações, a Europa (desde o pólo até 
a altura onde hoje está Londres) e a Amé­
rica (até perto da Nova Iorque que conhe­
cemos). No hemisfério Sul a extensão das 
geleiras era menor, mas seus efeitos não 
eram muito diferentes. A água congelada 
na terra faltava no mar, cujo nível era cor­
respondentemente mais baixo. As faixas de 
vegetação do globo acompanhavam o des­
locamento das faixas de temperatura e umi­
dade, e os animais eram adaptados às con-

<lições climáticas reinantes. Esse período, 
que inclui o surgimento e principal desen­
volvimento do homem, termina ao redor 
de dez mil anos a.C. É conhecido como 
Pleistoceno. O período seguinte é o Holo­
ceno, que se estende até os dias atuais. 

Em 1977, o geógrafo brasileiro Aziz 
Ab'Sáber propôs um modelo de como se 
encontraria o Brasil no final do Pleistoce­
no, entre 16 mil e 11 mil anos a.C.: a tem­
peratura seria inferior em alguns graus à 
atual e se faria acompanhar de aridez ge­
neralizada. Como o nível do mar era mui­
to mais baixo que hoje - talvez menos cem 
ou 150 metros-, a plataforma continen­
tal estaria exposta, alargando a planície 
costeira em mais cem ou mesmo 200 qui­
lômetros nos lugares de mar raso. A flo­
resta ocuparia pequena parte do território, 
dominado por vegetações abertas como o 
cerrado, a caatinga, estepes e campos. Nas 
terras elevadas das atuais regiões Sul e Su­
deste, havia uma extensão maior de pinhei­
rais. Na fauna destacavam-se animais agi­
gantados, ancestrais de cavalos, lhamas, ta­
tus, preguiças, antas e cervos. 

Com o fim da era glacial e o aumento 
da temperatura e das chuvas, o oceano re­
cuperou a plataforma continental. O ter-

ritório assumiu então sua feição tropical, 
expandindo-se a floresta e o cerrado em 
prejuízo da caatinga, da estepe e do pinhei­
ral (figura 1). A maior parte dos animais 
agigantados deixou de existir. Nessa tran­
sição, o território hoje brasileiro foi ocu­
pado rápida e sistematicamente por popu­
lações humanas, que teriam vindo da Ásia 
através do estreito de Behring (como afir­
ma a maioria dos arqueólogos americanos) 
ou que já estavam, havia milênios, estabe­
lecidos no Nordeste (como desejam provar 
alguns arqueólogos brasileiros). 

No Holoceno antigo, essas populações 
se instalaram em diversas áreas do territó­
rio e se expandiram. Os arqueólogos ame­
ricanos se referem a uma explosão demo­
gráfica que teria ocorrido nesse tempo, no 
que hoje corresponde aos Estados Unidos, 
em decorrência das novas condições am­
bientais favoráveis. Quer aceitemos um po­
voamento pleistocênico para o nosso Nor­
deste, quer não, essa hipótese pode ser con­
siderada válida para o povoamento do Bra­
sil central. Em relação às demais áreas de 
nosso território, os dados ainda são insu­
ficientes para autorizá-la (ver 'Arqueólo­
gos em ação na Bahia', em Ciência Hoje 
n? 47, p. 78). 

Fig. 1. Entre o Pleistoceno (à esquenta) e o Holoceno (à direita), modificou-se a distribuição da vegetação em .nosso território. Expandiram-se as 
florestas ( ) e o cerrado ( - ) e retraíram-se a caatinga ( ), estepes e campos ( ) e os pinheirais ( - ). 
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V egetação característica do Brasil 
central, o cerrado é fértil em sí­
tios arqueológicos do Holoceno 

antigo. Muitos foram datados com base 
nos testes de carbono-! 4, outros por com­
paração (ver •os métodos de datação', em 
Ciência Hoje n? 19, p. 39). Grande número 
de institutos de pesquisa atua ali. As infor­
mações básicas vêm de Serranópolis, sudo­
este de Goiás, onde, durante anos, o Pro­
grama Arqueológico de Goiás trabalhou 
em 45 abrigos muito ricos em vestígios pré­
históricos (figura 2). Na proximidade do rio 
Verdinho existe uma confluência favorável 
de matas, cerrados e campos altos, com 
grande abundância de frutas e de caça mé­
dia e pequena (veados, capivaras, cachor­
ros-do-mato, pacas, tatus, emas, tartaru­
gas, lagartos, moluscos terrestres, peque­
nos peixes e abelhas produtoras de mel). 

Os arenitos silicificados, que formam ca­
madas entre o arenito Botucatu e o basal­
to da formação Serra Geral,dão origem a 
enormes abrigqs limpos, iluminados e 
aquecidos pelo Sol, onde populações po­
deriam morar durante todo o ano. São 
muito úteis no inverno seco e frio, porém 
mais ainda no verão extremamente chuvo­
so. As mesmas lajes da cobertura oferecem 
enorme quantidade de matéria-prima, ade­
quada à produção de artefatos lascados. 

As primeiras instalações humanas nessa 
área datam de 8800 a.e. Os espessos níveis 
de cinza, originários das fogueiras antigas, 
não sofrem interrupção até cerca de qua­
tro mil a.e., o que indica ter sido o espaço 
habitualmente ocupado ou freqüentemen­
te visitado. Entre a primeira data e 6500 
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a.e., os numerosíssimos restos de alimen­
tos misturados às cinzas demonstram que 
esses povos eram constituídos de caçado­
res, que se alimentavam sobretudo de vea­
dos, tatus e lagartos. Numa segunda etapa 
eles se acostumaram a comer várias espé­
cies de moluscos terrestres, abu'ndantes ao 
longo dos paredões úmidos e cobertos de 
mata. Os variados frutos do cerrado tam­
bém poderiam desempenhar importante 
papel em sua dieta. 

Entre os artefatos de pedra lascada en­
contrados, destacam-se pequenas lâminas 
unifaciais bem retocadas, que esses povos 
deveriam usar com cabos semelhantes aos 
das nossas facas, para raspar, amaciar, cor­
tar e furar peles, especialmente de veado, 
com o objetivo de transformá-las em abri­
gos ou bolsas. Dos ossos longos deste ani­
mal também faziam espátulas de várias 
aplicações. Curiosamente, eles não usavam 
pontas de projéteis em pedra (embora as 
conhecessem, uma vez que exemplares iso­
lados foram encontrados) ou osso. As pon­
tas de seus dardos talvez fossem de madei­
ra, mas é possível que, para caçar, usassem 
de preferência porretes ou outras armas. 
Entre os restos deixados por esses povos 
tampouco foram encontrados vestígios de 
ossos dos animais extintos com o término 
da era glacial. Essa ausência, bem como a 
das pontas de projéteis, intrigou os arqueó­
logos que estudaram as áreas mais frias da 

Fig. 2. Serranópolis (GO) em 1975, quando as 
pesquisas começaram. Embaixo, o maior abri­
go da região, com 1.300 m2 cobertos. Sua pri­
meira ocupação data de 8.500 anos a.e. 

América, onde tanto uns como outros são 
comuns em sítios da mesma idade. Eles co­
meçaram então a imaginar que o homem 
das savanas tropicais teria desenvolvido es­
tratégias de sobrevivência diferentes das de 
seus irmãos de áreas temperadas e frias. 

Os abrigos que foram habitados estão 
decorados com pinturas e gravuras. Sua ni­
tidez e profusão é maior naqueles que fo­
ram ocupados por mais tempo. As pintu­
ras, feitas sobre partes planas e duras das 
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paredes com pigmentos minerais em que a 
cor vermelha predomina, combinam ele­
mentos geométricos com representações de 
animais. Estes são desenhados em posição 
estática e apenas justapostos, sem que se 
exprimam verdadeiras cenas. Muito co­
muns são as aves paradas ou com asas aber­
tas, lagartos e mamíferos como tatus e on­
ças. Raramente aparece a figura humana. 
As partes moles do arenito costumam es­
tar cobertas com gravações simples, feitas 
por raspagem, onde se vêem pisadas de 
aves e pegadas humanas. Provavelmente 
essa decoração não foi toda ela produzida 
pelos homens antigos: os desenhos foram 
se somando ao longo de milênios, até ache­
gada do homem branco (figura 3). 

O cerrado é uma vegetação persisten­
te, que se mantém em um tipo de 
solo, de temperatura e de regime de 

chuvas. Ocupa a maior parte do Centro-
Oeste e partes do Nordeste do Brasil. 
Acredita-se que, até o começo do Holoceno, 
precedeu a floresta amazônica em grandes 
extensões em que esta predomina atualmen­
te. Abriga um tipo característico de fauna, 
abundante e variada. As pesquisas arqueo­
lógicas mostram que o cerrado também foi 
ocupado por um só tipo de cultura humana 
após o término da glaciação. Essa coincidên­
cia não é estranha: depois que o homem con­
segue adaptar-se num lugar, facilmente es­
tende essa experiência a outros que apresen­
tem as mesmas características. Até mesmo 
em pequenos enclaves de cerrado, ou em ve­
getação equivalente, encontram-se hoje as 
marcas da mesma cultura. 

Essa é a base ambiental de um horizon­
te cultural que surgiu ao redor de nove mil 
a.e . e persistiu até 6500 a.e., sendo deno­
minado pelos arqueólogos 'tradição ltapa­
rica', em referência ao lugar, entre Pernam­
buco e Bahia, onde foi identificado pela 
primeira vez. Hoje conhecemos numerosos 
sítios desse horizonte cultural num raio de 
pelo menos mil quilômetros, que abrange 
todo o estado de Goiás, o norte de Mato 
Grosso do Sul, o sul de Mato Grosso, o 
oeste de Minas Gerais, o sudoeste da Ba­
hia, o sudeste do Piauí e o leste de Pernam­
buco. As datas iniciais costumam recuar até 
o nono milênio a.e., mas não se percebe 
nem onde_ nem quando essa construção cul­
tural foi inaugurada. Datas anteriores, no 
Piauí, Bahia e Mato Grosso (Abrigo do 
Sol), talvez indiquem essa origem, 1nas até 
agora não foram comprovadas as conexões 
entre essas datas pleistocênicas e a primei­
ra cultura holocênica. É impossível também 
considerar que a 'tradição ltaparica' tenha 
vindo de fora do que é hoje o Brasil, pois, 
sendo única na América do Sul, deve ter 
surgido aqui. 

A notável continuidade na ocupação ter­
ritorial leva-nos a concluir que houve de fa-
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to um crescimento demográfico, acompa­
nhado da formação de novos grupos, não 
sendo a multiplicação dos locais meramente 
resultado da correria, pelo território intei­
ro, de um ou dois bandos instáveis. Per­
manências longas foram confirmadas por 
numerosas datações feitas com carbono-14, 
entre elas Serranópolis, onde num espaço 
relativamente pequeno concentram-se to­
dos os recursos necessários à sobrevivên­
cia de um grupo caçador e coletor. Supo­
mos que em áreas mais pobres os espaços 
percorridos deveriam ser maiores e os gru­
pos humanos, talvez mais reduzidos. 

Com relação à organização e densidade 
desses grupos, só podemos trabalhar com 
analogias. Caçadores, como os desse perío­
do, costumavam viver em pequenos ban­
dos com até 50 indivíduos, entre adultos 
e crianças, sem nenhuma chefia. As famí­
lias se juntavam ou se separavam de acor­
do com a maior ou menor possibilidade de 
abastecimento. No cerrado, a época de far­
tura é o tempo da chuva, quando apare-

Fig. 3. As qm,tro fotos registram pinturas ru­
pestres em Serranópolis. 
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cem lagartos e moluscos e a vegetação se 
cobre de frutos que alimentam o homem 
e engordam a caça. Tempo de escassez são 
os seis meses de seca: os frutos são raros, 
a caça está magra e muitos animais hiber­
nam. Esse ritmo natural deveria condicio­
nar o calendário do homem: no tempo de 
fartura, a reunião do bando, ou de vários 
bandos, para a festa e o convívio. Gran­
des abrigos agrupados que estudamos em 
Serranópolis e em áreas de Mato Grosso 
do Sul, com milhares de metros quadrados 
cobertos, certamente eram lugares onde di­
versos bandos podiam reunir-se durante o 
tempo das chuvas. sem que lhes faltassem 

alimentos. No tempo da seca, ao contrá­
rio, os bandos eram forçados a se disper­
sar, e as famílias deviam procurar indivi­
dualmente os alimentos escassos. O tem­
po quente e seco lhes permitia acampar ao 
relento, com a proteção dos abrigos rocho­
sos. Por enquanto, esses movimentos ain­
da são concebidos como hipóteses, mas, em 
nossa opinião, eles não demorarão a ser 
comprovados. 

Seria interessante saber qual a popula­
ção do cerrado em meados do período. Nas 
áreas até agora estudadas existiram diver­
sos bandos simultâneos, cada um exploran­
do amplos espaços, quando possível ao re­
dor de um lugar mais rico e abrigado que 
serviria de acampamento de convívio (no 
tempo de chuva) e de proteção (no tempo 
de seca). Se nossa suposição for correta, 
deveria haver, no espaço estudado, uma 
população de mil a dois mil indivíduos. Es­
sa população cresceu, na medida em que 
novos recursos apareceram e nichos dif e­
rentes foram explorados a partir de novas 
tecnologias. 
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em diferente foi a população que 
ocupou os campos subtropicais do 
sul do Brasil. Embora também ca­

çadora e coletora, usava instrumentos dis­
tintos nessas atividades. As datas mais an­
tigas a comprovar sua presença são ainda 
do Pleistoceno e recuam até aproximada­
mente 11 mil a.e. Naquele tempo o am­
biente devia ser muito árido e frio, os rios 
continham pouca água e os animais agigan­
tados ainda ·sobreviviam nos campos on­
dulados do atual estado do Rio Grande do 
Sul. Apesar da vegetação mais reduzida, a 
paisagem não devia ser muito diferente do 
gue é hoje, com estepes intercaladas de es-

treitos bosques ribeirinhos e árvores agru­
padas em lugares de maior umidade. O pla­
nalto e outros pontos mais elevados, como 
as serras do Sudeste, eram certamente co­
bertos de pinheiros. Pouca mata subtropi­
cal devia persistir na encosta, ao longo dos 
rios. Com o término da era glacial essa ma­
ta se adensou, crescendo nas encostas do 
planalto e formando a floresta atlântica nos 
flancos da Serra do Mar. 

As primeiras instalações humanas en­
contram-se ao longo do rio Uruguai, no su­
doeste do Rio Grande do Sul, onde, entre 
11 mil e 6500 a.C., temos uma sucessão de 
acampamentos para serem utilizados rapi­
damente durante a caçada, embora menos 
abastecidos .de frutas que os do cerrado. 
Não queremos dizer que não existissem fru­
tas: nos terrenos altos, a exploração dos pi­
nheirais, cujos frutos amadurecem no ou­
tono, proporcionaria uma fartíssima co­
lheita durante meses. E ps frutos dispersos 
nos campos poderiam também suprir ne­
cessidades de açúcar. 

Os artefatos básicos não mudaram atra­
vés dos rnilênios, até a chegada das popu­
lações indígenas ·que já incorporavam no 
seu patrimônio o cultivo de pequenas ro­
ças ou hortas. No sul também se consti­
tuem basicamente de projéteis que pode­
riam ser usados como dardos, flechas ou 
lanças, mas suas pontas são de pedra cui­
dadosamente lascada (figura 4). Encontra­
mos ainda um número variado de raspa­
dores, também de pedra lascada, necessá­
rios para o beneficiamento de peles e a pre­
paração de instrumentos de madeira. 

Não deveria ser agradável permanecer 
nos campos varridos pelos ventos frios do 
sul, mas é ali que os raros e dispersos acam-
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pamentos desses grupos são geralmente en­
contrados. Só mais tarde, entre quatro mil 
e dois mil a.e., quando a temperatura se 
tornou muito mais elevada e as chuvas mais 
abundantes, vamos encontrar centenas de 
abrigos habitados ao longo da encosta. À 
medida que a temperatura e as chuvas pas­
savam a apresentar índices mais semelhan­
tes aos dos nossos dias, a população - cer­
tamente em crescimento - voltava aos 
campos, explorando agora, de preferência, 
as áreas alagadiças que beiram as lagoas, 
banhados e rios . Ali a caça e a pesca eram· 
mais fartas que em qualquer outro lugar, 
embora fosse preciso levantar aterros pa­
ra fugir da umidade. 

Populações como essas, que os arqueó­
logos reconhecem como 'tradição Umbu', 
não nasceram no sul do Brasil nem são ex­
clusivas dessa região: todas as áreas aber­
tas do Cone Sul da América apresentam 
adaptações semelhantes, cujas datas mais 
antigas coincidem com as encontradas no 
Rio Grande do Súl. 

Os matos subtropicais, no final da gla­
ciação, deveriam ter área muito reduzida. 
Eles cresceram em virtude do aquecimen­
to geral do ambiente, verificado no come­
ço do Hotoceno. Não está clara a época em 
que o homem começou a explorar esse no­
vo ambiente, porém é certo que isso ocor­
reu muito depois da ocupação dos campos. 
A mata oferece recursos de caça e de fru­
tos, mas exige novas estratégias de sobre­
vivência. Aparentemente, o homem as 
criou a partir das estratégias usadas para 
a caça nas áreas abertas. 

Os acampamentos mais antigos, à beira 
dos rios Uruguai e Paranapanema, não da-
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to numerosos, mas nota-se que se multipli­
caram até ocupar todas as matas subtropi­
cais e parte das tropicais. Os arqueólogos 
os denominam 'tradição Humaitá' (figura 
5). Eles persistem até a chegada dos horti­
cultores, um pouco depois do começo da 
era cristã. 

A mata atlântica não parece ter sido po­
voada muito cedo. O homem antigo tinha 
poucos recursos para adaptar-se a um am­
biente muito fechado, úmido e inclinado. 
Diante disso, causaram surpresa as data­
ções de oito mil a.e. assinaladas no vale 
da Ribeira (SP), onde populações viveram 
à beira do rio, alimentando-se de molus­
cos e caça, à semelhança de outros grupos 
mais tardios das florestas subtropicais. O 
uso de moluscos na alimentação e uma cer­
ta proximidade do litoral são dados que nos 
induzem a fazer uma aproximação entre es­
ses sítios e aqueles usados pelos coletores 
de moluscos marinhos, cujo desenvolvi­
mento começa em torno de quatro mil a.e. 

Fig. 4. Pontas de instrumentos em pedra lasca­
da, características da tradição Umbu. 

Fig. 5. Artefatos típicos da tradição Humaitá, ativa até o começo da era cristã. 

tam de mais de seis mil a.e. Na margem 
do Uruguai são meros 'lugares de foguei­
ras e há poucos vestígios de artefatos. A 
margem do Paranapanema é mais rica nes­
ses materiais. À medida que a floresta se 
expande ao longo dos rios maiores e na en­
costa, os lugares de acampamentos se mul­
tiplicam. Eles são encontrados no meio do 
mato, embaixo das árvores, e muito rara­
mente têq:i apoio nos pequenos abrigos ro­
chosos. Eram acampamentos pouco dura­
douros, aparentemente usados como pou­
sos de bandos móveis, que aprenderam a 
explorar a floresta e os rios. Não são mui-

O s coletores de moluscos são as po­
pulações mais conhecidas da pré­
história do Brasil. Muitos leitores 

terão visto sambaquis, tão comuns no li­
toral brasileiro entre Cabo Frio, no Rio de 
Janeiro, e Tramandaí, no Rio Grande do 
Sul (ver 'Sambaquis na pré-história do Bra­
sil', em Ciência Hoje n~ 33). Eles podem 
ser relativamente rasos, com apenas alguns 
metros de altura, ou formar verdadeiros 
morros com mais de 30 metros de altura 
e algumas centenas de metros de extensão 
(figura 6). Atentamente observados, mos­
tram-se formados de camadas sobrepostas 
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Fig. 6. O grande sambaqui de Carniça (Lagu­
na, SC) sendo destruído, em 1958. Hoje nada 
sobra dele. 
Fig. 7. Ao lado, o sambaqui da Balsina II (lm­
bituba, SC), que t«:_ve ocupação ocasional. 

de conchas ou ossos de peixes, separados 
por níveis, ou lentes, de carvão. Em alguns 
há grande número de esqueletos. Artefa­
tos de pedra, osso ou concha estão espa­
lhados no meio do lixo. É isso que eles são: 
imensas lixeiras resultantes de acampamen­
tos humanos, de populações indígenas, que 
se especializaram na coleta de moluscos e 
na pesca lacustre ou marinha. Eles se esta­
beleceram ali onde os recursos eram mais 
abundantes: à beira de lagoas, lagunas, 
mangues, pântanos ou baías, mais rara­
mente nas restingas junto a praias retilíneas 
de mar aberto. Os mais antigos parecem ter 
insistido sobretudo na coleta de moluscos; 
os mais modernos utilizavam intensamen­
te a pesca e a coleta de outros animais ma­
rinhos. Certamente recolhiam frutos, mas 
raramente parecem ter caçado mamíferos 
terrestres. 

Acredita-se que o sambaqui surgiu e cres­
ceu espontaneamente do lixo acumulado no 
acampamento. Um pequeno grupo de pes­
soas teria permanecido no local, levanta­
do abrigos temporários, feito as fogueiras 
necessárias para preparar os alimentos e es­
pantar o frio e os insetos, confeccionado 
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artefatos com as matérias-primas locais 
(pedra, osso, madeira, peles), enterrado no 
mesmo chão os corpos dos companheiros 
eventualmente falecidos. Nos locais onde 
os recursos fossem abundantes e renová­
veis, esta ocupação seria até certo ponto es­
tável e suficiente para algumas dezenas de 
indivíduos. Assim, no decorrer dos sécu­
los, haveria um grande monte de detritos. 

Onde os recursos fossem menos abundan­
tes, a ocupação seria ocasional, e com o 
tempo se formaria um sambaqui de dimen­
sões menores (figura 7). 

Já houve quem, sem base adequada, 
considerasse os sambaquis como montícu­
los de sepultamento ou mesmo pirâmides 
primitivas. De fato, sob um dos maiores 
sambaquis da região de Laguna (SC) foi en-
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contrado um sarcófago de argila seca, com 
tampa do mesmo material coberta por um 
desenho vermelho, de traçado simples. To­
dos os sambaquis contêm sepultamentos, 
às vezes numerosos e bem conservados, o 
que permite realizar estudos da biologia, 
saúde e mortalidade daqueles povos. Os 
corpos eram enterrados de acordo com ri­
tuais padronizados: alguns estendidos, ou­
tros dobrados, muitas vezes envoltos em 
ocre e acompanhados de enfeites (colares 
de conchas, dentes, ossos trabalhados ou 
tembetás), de artefatos (lâminas de macha­
dos, quebra-cocos ou percutores) e de es­
culturas em pedra que os arqueólogos de­
nominam zoólitos. Estas, medindo no má­
ximo 30 centímetros, costumam represen­
tar animais e, mais raramente, homens. No 
meio de um instrumental muito simples, 
cuja elaboração exigia pouco trabalho, elas 
se destacam por sua concepção artística e 
refinado acabamento . 

. A adaptação ao litoral parece ter sido um 
dos modos de vida mais bem-sucedidos e 
estáveis, pois estendeu-se por mais de qua­
tro mil anos e - mais do que a caça e a 
coleta nos campos, cerrados e matas do in­
terior - garantiu a sobrevivência de uma 
população numerosa. Por isso os sítios se 
multiplicaram aos milhares no meio do Ho­
loceno, período em que a temperatura e a 
umidade eram altas. Foi exatamente este 
clima quente e úmido o responsável pela 
geração, no estreito espaço entre a praia e 
o dorso da Serra do Mar, de recursos abun­
dantes e permanentemente renovados, que 
requeriam estratégias simples para seu 
aproveitamento. Se foram grupos interio­
ranos, pressionados pelo crescimento da 
mata e conseqüente diminuição de alimen­
tos, ou habitantes da plataforma marinha, 
empurrados pela subida do mar, que de­
ram origem a esse modo de vida, ainda não 
ficou esclarecido. As populações que se es­
pecializaram na utilização desses recursos 
devem ser consideradas auto-suficientes, 
pois não tinham necessidade de migrações 
constantes entre a costa e o planalto. A cul­
tura dos sambaquianos foi desaparecendo 
diante desses modos de vida mais moder­
nos que surgiram no interior e populações 
que manejavam algum tipo de cultivo se 
apossaram do litoral, matando, expulsan­
do ou modernizando os ocupantes iniciais. 

Como se vê, já podemos fazer ao menos 
um esboço de nossa história antiga (figura 
8). Até a etapa pesquisada, todo o nosso 
território - à exceção da floresta amazô­
nica - já se encontrava povoado por ban­
dos móveis e pouco densos, dedicados à ca­
ça e à coleta, que exploravam todas as va­
riedades de espaço possíveis. Dentro dos 
grandes ambientes homogêneos nascem es­
tratégias que se difundem até os limites, 
sem os ultrapassar de forma notável. Essa 
difusão é proporcionada pelo crescimento 
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Fig. 8. Distribuição aproximada das grandes tradições culturais pré-cerâmicas que existiram no 
atual território brasileiro. 

demográfico persistente, que não chega 
contudo a criar impasses ambientais. As 
populações não apenas sobrevivem como 
seres biológicos, mas também manipulam 
todo um mundo de representações, que ho­
je encontramos claramente indicado nas 
centenas de abrigos pintados ou gravados 
em uma profusão de estilos. 

Nesse período geológico - o Holoceno -, 
de tropicalização crescente, não se regis­
tram grandes cataclismas. De quatro mil a 
dois mil a.C., porém, o superaquecimen­
to, acompanhado de muita chuva e de 
transgressão marinha, deve ter criado imen­
sos impasses 1m toda parte, levando a no­
vas estratégias de sobrevivência, como a co­
leta de moluscos marinhos e outras adap­
tações correspondentes no interior, onde 
grande parte dos abrigos até então habita­
dos deixa de ser útil aos homens. 

Ao terminar esse período de altas tem­
peraturas, ao qual se segue um esfriamen­
to suave e uma regularização climática, as 
populações se encaminhavam para novos 
modos de subsistência. Primeiro basearam­
se no abastecimento diversificado, ao qual 
finalmente foi acrescentado o cultivo de ce­
reais, grãos, raízes e tubérculos, que pos­
sibilita o crescimento populacional. A par­
tir desse momento as desigualdades se acen­
tuaram no continente: as populações do 

território brasileiro permaneceram como 
aldeões igualitários, na vertente do Pacífi­
co se desenvolveram civilizações com de­
zenas de milhões de membros e cidades po­
pulosas, altamente estratificadas. Mas is­
so é outra história. 

DJ SUGESTÕES PARA LEITURA 

SCHMITZ P.l., Caçadores e coletores da pré­
história do Brasil. Instituto Anchietano de 
Pesquisa/UNISINOS, São Leopoldo, 1984. 

SCHMITZ P.l., BARBOSA A.S., RIBEIRO 
M.B., 'Temas de arqueologia brasileira 1: O 
paleoíndio'. Anuário de Divulgação Cientl­
Jica, vol. 5, Universidade Católica de Goiás, 
Goiânia, 1981. 

AB'SÁBER A.N., 'Espaços ocupados pela ex­
pansão dos climas secos na América do Sul, 
por ocasião dos períodos glaciais quaterná­
rios'. Paleoclimas 3, Instituto de Geogra­
fia/USP, São Paulo, 1977. 

KERN A.A., La précéramique du plateau sud­
brésilien. Tese de doutorado à École des Hau­
tes Études en Sciences Sociales, Paris, 1987. 

GUIDON N., 'Reflexões sobre o povoamento 
da América'. Dédalo n~ 23, Museu de Ar­
queologia e Etnologia/USP, São Paulo, 1984. 

LUMLEY H. de et alii, 'Découvertes d'outils 
taillés associés à des faunes du Pléistocene mo­
yen dans la Toca da Esperança, État de Ba­
hia, Brésil'. Académie des Sciences, Paris, 
1988. 

CIÊNCIA HOJE 



É BOM SABER 

O bservar um dos mais interessantes 
pássaros brasileiros, o forrnicarídeo 

denominado às vezes papa-forrnigas-do­
gravatá ou gravatazeiro, de nome científi­
co Rhopornis ardesiaca, foi o principal ob­
jetivo da viagem feita pelo fotógrafo Luiz 
Claudio Marigo e pelo ornitólogo amador 
Carlos Eduardo de Souza Carvalho (am­
bos do Clube de Observadores de Aves do 
Rio de Janeiro) ao município de Boa No­
va, na Bahia. Seguindo a orientação dos 
observadores Paulo Sérgio Moreira da 
Fonseca e José Fernando Pacheco, que vi­
sitaram a região pouco antes, eles conse­
guiram finalmente um dos poucos registros 
fotográficos dessa ave, feito que arrancou 
exclamações entusiasmadas do professor 
Helmut Sick, urna das maiores autorida­
des em ornitologia no mundo. 

E não era para menos: considerada urna 
espécie difícil de ser encontrada, Rhopor­
nis ardesiaca permanece ainda hoje, desde 
que foi descrita pelo príncipe Maximilia­
no von Wied-Neuwied, em 1831, com seus 
hábitos pouco conhecidos. Habitante de 
matas baixas e fechadas, é ave discreta, 
própria das áreas de sombra ricas em bro­
rnélias terrícolas e arborícolas, cujas flores 
são visitadas regularmente pelo beija-flor 
Chrysolampis mosquitus (ver Helmut Sick, 
Ornitologia Brasileira, v. II). Marigo assi­
nala as dificuldades encontradas para fo­
tografar a espécie: "O gravatazeiro vive 
nessa região de brenha cheia de cipós, de 
trepadeiras, gravetos, arbustos e galhos 
sempre na frente da cârnera! Nós atraímos 
a ave com o gravador, reproduzindo a sua 
própria voz que havíamos gravado antes. 
Embora ela se aproximasse, não conseguía­
mos vê-la a três e até a um metro de dis­
tância! Em quatro dias só consegui fazer 
seis fotos, sendo que apenas urna pôde ser 
aproveitada." 
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R H O P O R N I S A R D E S I A C A, 
A AVE QUE SE ESCONDE 

Rhopornis ardesiaca alimenta-se de pe­
quenos gafanhotos e outros artrópodes que 
encontra nas formações terrestres de bro­
rnélias (Aechmea sp) da mata-de-cipó, nos 
galhos baixos e no chão, que percorre sal­
titando rápida e silenciosamente, enquan­
to revira as folhas caídas para capturar suas 
presas. Seu canto assemelha-se ao de Pyri­
glena leucoptera, outro forrnicarídeo que 
ocorre na região, e pode ser ouvido à dis­
tância de e ntenas de metros, sobretudo nas 
primeiras horas da manhã. O território de 
um casal tem aproximadamente 50 rn de 
diâmetro, mas é separado do de outro ca­
sal pelo dobro dessa distância ou mais. 

Em 1928, Rhopornis ardesiaca foi redes­
coberta por Ernil Kaernpf er, coletor do 
Museu Americano de História Natural, em 
Boa Nova, onde foi estudada em dezem­
bro de 1974 pelo ornitólogo norte­
americano Edwin Willis e sua esposa Y os­
hika Oniki, radicados em Rio Claro (SP). 
No ano seguinte, Willis comunicou suas 
observações ao organizador do 'Livro ver­
melho das aves ameaçadas de extinção', do 
Conselho Internacional para a Preservação 
das Aves e da União Internacional para a 
Conservação da Natureza. Desde então, di­
versas excursões têm sido feitas à limitada 
área de ocorrência do papa-forrnigas-do­
gravatá, que abrange principalmente os 
municípios baianos de Boa Nova e Jequié. 
As primeiras notas sobre a espécie foram 
publicadas por Willis e Oniki em 1981. 

Ü acelerado processo de destruição de seu 
hábitat, com o desrnatarnento para criação 
de gado e agricultura, é fator preocupante 
para a conservação da espécie, em vista da 
dificuldade ou mesmo impossibilidade de 
que ela venha a se adaptar a novo ambien­
te. "O importante", diz Carlos Eduardo, 
''é constatar que localmente a ave é co­
mum, ou seja, não é rara onde ocorre". 
Não existem hoje dados precisos sobre sua 
distribuição nem sobre o estado das matas 
onde vive. Mas é urgente e fundamental 
realizar essas pesquisas e delimitar urna 
área de conservação para preservar o pás­
saro e seu ambiente, de modo que o gra­
,vatazeiro continue sua evolução. 

A criação de urna área de preservação 
ambiental, ou, melhor ainda, de urna es­
tação ecológica ou reserva biológica nos 
municípios freqüentados por Rhopornis ar­
desiaca é urna reivindicação de conserva­
cionistas e ornitólogos, reforçada ainda pe­
la ocorrência de, pelo menos, mais um en-

dernisrno brasileiro da família Forrnicarii­
dae: Formicivora iheringi. 

A família Forrnicariidae é a segunda 
mais numerosa em espécies de aves na 
América do Sul, ocorrendo desde o Méxi­
co até o norte da Argentina. Na sua maior 
parte é formada por espécies de mata f e­
chada, o que as caracteriza corno 'aves de 
segredo', de difícil acesso para estudo e ob­
servação. Não são dadas a grandes vôos. 
Ocupam de preferência os estratos media­
nos e baixos das florestas, e com freqüên­
cia percorrem o chão das matas, saltitan­
do em busca do alimento, que varia de in­
setos a lagartixas, ratinhos, pequenas co­
bras, filhotes de pássaros e rãs, ou semen­
tes, a depender da espécie. 

O nome papa-formigas é comum a vá­
rios forrnicarídeos e deriva, segundo Sick, 
"do fato de certas espécies (relativamente 
poucas) aproveitarem-se das manobras das 
coortes de forrnigas-de-correição, que ser­
vem de 'batedores', levantando presas" 
(ver 'Na trilha das formigas carnívoras', em 
Ciência Hoje n? 47). Na realidade, elas não 
se alimentam das formigas, mas da profu­
são de insetos e outros artrópodes que fer­
vilham na floresta e são espantados peias 
correições. Paradoxalmente, apesar de 
Rhopornis ardesiaca ser denominada às ve­
zes de papa-forrniga-do-gravatá, essa ave 
não foi observada seguindo os exércitos de 
forrnigas-de-correição. 

A preservação dos endernisrnos encon­
trados nas matas-de-cipó significa a sobre­
vivência de um ramo importante da vida, 
cuja única manifestação ~specífica (no ca­
so, espécies da família Forrnicariidae) da­
ta, segundo dados levantados pela paleon­
tologia, de há pelo menos 20 mil anos, no 
Pleistoceno Superior, conforme fóssil en­
contrado em Minas Gerais. Em Boa Nova 
e Jequié ocorrem em vários biótopos mais 
de 11 espécies dessa interessante família de 
aves! E no mais, corno diz Carlos Eduar­
do, "se existem dois passarinhos restritos 
àquela região, quem pode afirmar que não 
existam outros grupos zoológicos ameaça­
dos, que poderiam também ser preserva­
dos com a criação de urna reserva ecológi­
ca?" Fica a proposta para o órgão respon­
sável, o Ibarna. 

CARLOS RIBEIRO 

JORNALISTA, SALVADOR 
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SERPENTES NA SELVA DE PEDRA 

A possibilidade de topar com um índio, 
uma onça, um macaco ou uma ser­

pen te na rua fazia parte de uma imagem 
das cidades brasileiras muito difundida na 
Europa, anos atrás. Sobre onças e maca­
cos, não sabemos, mas que não é difícil en­
contrar serpentes em São Paulo - a maior 
cidade do país (e da América do Sul) -, 
disso temos certeza. Nos anos de 1988-89, 
recebemos no Instituto Butantan nada me­
nos de 309 exemplares de serpentes encon­
trados por paulistanos, distribuídos em 26 

espécies, cuja lista pode ser vista na figura 1. 

mudanças ambientais drásticas. Ainda as­
sim, sobrevivem na região urbana elemen­
tos da fauna nativa, como a andorinha, o 
bem-te-vi e o urubu, que o paulistano co­
nhece bem. Menos conhecidos são os mor­
cegos, o gambá e alguns répteis. Entre es­
tes, estão diversas espécies de serpentes que, 
ocasionalmente, se tornam uma ameaça à 
saúde pública. 

Bosques, terrenos baldios, faixas margi­
nais a rios e sistemas viários (figura 2) são 
alguns dos ambientes que, formando 'ilhas' 
dentro da região urbana, oferecem abrigo 
e alimento às serpentes. 

São Paulo é uma megalópole cujo cres­
cimento desordenado vem ocasionando 

FIGURA 1 

ESPÉCIES DE SERPENTES CAPTURADAS EM SÃO PAULO (1988-89) 
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ANOMALEPIDIDAE 

Liotyphlops beui 

COLUBRIDAE 

Apostolepis assimilis 

A tractus reticulatus 

Chironius bicarinatus 

Erythrolamprus aesculapii 

Helicops modestus 

Liophis almadensis 

Liophis jaegeri 

Liophis miliaris 

Liophis poecilogyrus 

Liophis undu/atus 

Oxyrhopus clathratus 

Oxyrhopus guibei 

Philodryas olfersii 

Philodryas patagoniensis 

Sibynomorphus mikanii 

Simophis rhinostoma 

Tantil/a melanocepha/a 

Thamnodynastes strigatus 

T omodon dorsatus 

Tropidodryas striaticeps 

Waglerophis merremii 

Xenodon neuwiedii 

ELAPIDAE 

Micrurus corallinus 

VIPERIDAE 

Bothrops jararaca 

Crotalus durissus 

cobra-cega 

sem nome popular 

sem nome popular 

cobra-cipó 

cobra-coral, coral 

cobra d'água 

jararaquinha-do-campo 

jararaquinha-do-campo 

cobra d'água 

cobra-de-capim 

sem nome popular 

cobra-coral, coral 

cobra-coral, coral 

cobra-verde, cobra-cipó 

parelheira 

dormideira, jararaquinha 

cobra-coral, coral 

sem nome popular 

jararaquinha, cobra-espada 

cobra-espada 

cobra-cipó, jararaquinha 

boipeva 

boipeva, jararaca 

cobra-coral, coral 

jararaca 

cascavel 

Nos jardins e quintais, prolifera a peque­
na e inofensiva cobra-cega (Liotyphlops 
bew), por vezes confundida com a minho­
ca (figura 3). Amplamente distribuída pe­
la região, chega a 20 cm de comprimento 
e alimenta-se de insetos. É subterrânea, 
aparecendo à superfície em épocas de chu­
va ou por ocasião de escavações de solo.' 
Outra serpente semi-subterrânea (fossória) 
comum em S. Paulo é Atractus reticulatus. 

A dormideira (Sibynomorphus mikaniz) 
é uma serpente terrestre e noturna, que se 
alimenta de moluscos (lesmas). Comum em 
terrenos baldios, quintais e bosques, cor­
respondeu a 18% do total de serpentes cap­
turadas (57 indivíduos), uma das mais al­
tas freqüências que registramos em dois 
anos de estudo. Freqüência semelhante te­
ve a cobra-coral Oxyrhopus guibei, tam­
bém terrestre e noturna, mas que se alimen­
ta sobretudo de ratos (figura 4). Sua colo­
ração vistosa, que chama a atenção, pode 
ter sido, juntamente com seu comporta­
mento dócil, responsável pelo aho núme­
ro de indivíduos capturados. 

Os ratos - um dos problemas sérios do 
ambiente urbano - servem de alimento à 
jararaca (Bothrops jararaca). Serpente pe­
çonhenta (como a coral e a cascavel), com 
hábitos terrestres e noturnos, na capital a 
jararaca parece estar restrita às áreas rema­
nescentes de matas (figura 5). Essa espécie 
pode causar acidemes ofídicos, mas sua in­
cidência na região urbana é menor que nas 
áreas rurais adjacentes. A nosso ver isso 
ocorre porque, na região rural, as ativida­
des agrícolas tornam maiores as probabi­
lidades de encontrar a jararaca. 

FIGURA 2. Mesmo numa megalópole, bosques, terrenos 
baldios e. faixas marginais a cursos de água e sistemas 
viários permitem a sobrevivência de serpentes. 
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FIGURA 3. A cobra-cega (Liotyphlops beui), pequena e inofensiva serpente subterrânea que se alimenta de insetos. 

FIGURA 4. Dócil e de colorido vistoso, a cobra-coral (Oxyrhopus guibei) se alimenta de ratos; é espécie muito co­
mum na cidade de São Paulo. 

FIGURA 5. A peçonhenta jararaca (Bothrops jararaca) está restrita, em São Paulo, às áreas florestais remanescentes. 
O animal da foto foi causa de um acidente ofídico atendido no Butantan. 
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Convém lembrar que, quase sempre, as 
serpentes (peçonhentas ou não) procuram 
escapar quando perturbadas; só atacam, 
como forma de defesa, quando não têm 
outra saída. A grande maioria delas é ino­
fensiva ao homem (embora a recíproca não 
seja verdadeira). 

Algumas serpentes que vivem nos rema­
nescentes de matas, na região de São Pau­
lo, formaram apenas 3% de nossa amos­
tra. Além de viverem em áreas menos aces­
síveis, têm hábitos arborícolas ou semi­
arborícolas que dificultam sua descoberta. 
São diurnas e se alimentam sobretudo de 
anfíbios (rãs, pererecas) e lagartos, e entre 
elas estão as cobras-cipó ( Chironius bica­
rinatus e Tropidodryas striaticeps). 

Duas serpentes aquáticas ou semi-aquá­
ticas, que se alimentam de peixes e anfíbios, 
totalizaram 8% dos indivíduos trazidos ao 
Butantan: as cobras-d'água Liophis milia­
ris e Helicops modestus. Acreditamos que 
serpentes com esses hábitos são muito pre­
judicadas pela poluição aquática, que al­
tera não só o ambiente como as populações 
dos animais que lhes servem de alimento. 

Entre os 309 indivíduos capturados pelos 
paulistanos e levados ao Butantan em 1988 

e 1989, parcela considerável (204). pertencia 
a cinco espécies de serpentes com hábitos 
noturnos, ou subterrâneos e fossórios, que 
se alimentam de roedores ou invertebrados: 
Atractus reticulatus, Bothrops jararaca, 
Liotyphlops beui, Oxyrhopus guibei e Siby­
nomorphus mikanii. Com exceção da ja­
raraca, são serpentes com ampla distribui­
ção, que vivem em áreas abertas, hábitos 
que favorecem sua sobrevivência em am­
bientes urbanizados. Por outro lado, as ser­
pentes mais suscetíveis à extinção local, em 
São Paulo, são aquelas que vivem em am­
bientes florestais ou aquáticos. 

Com a expansão da cidade e as conse­
q üentes alterações do ambiente, a diversi­
dade animal, inclusive das serpentes, por 
certo diminuirá. Têm maiores possibilida­
des de permanecer, entretanto, as espécies 
subterrâneas e noturnas, que se alimentam 
de ratos e insetos, num cenário cada vez 
mais desolador, que faz lembrar aqueles 
dos contos dark de ficção científica. 

GIUSEPPE PUORTO E 
IARA L. LAPORTA-FERREIRA 
INSTITUTO BUTANTAN 

IVAN SAZIMA 
DEPARTAMENTO DE ZOOLOGIA, 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
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Numa ilha isolada, de geologia 
agreste, praias banhadas por águas 

de rara transparência formam o 
maior sítio de desova da tartaru~a 
tnarinha aruanã (Chelonia mydas) 

em território brasileiro. Ali, 
cerca de mil fêmeas depositam 650 

mil ovos por temporada. O isolamento 
da Trindade e o uso que dela faz 

a Marinha têm mantido esse f enômeno 
protegido. No futuro, planos de 

manejo devem assegurar a ecologia 
marinha e terrestre do local. 



!Vo oceano Atlântico, defronte ao 
estado do Espírito Santo, existe 
uma cadeia de guyots (montes 

submarinos cujos cumes chegam próximo 
à superfície) e os vulcões submarinos Vi­
tória, Champlaine, Jaseur, Montague e Da­
vis, que mergulham em direção à África. 
Os pontos culminantes desses vulcões, to­
dos extintos, ficam submersos a poucas de­
zenas de metros da superfície, e na extre­
midade dessa cadeia de mais de 1.100 km 
de extensão surgem os únicos vestígios à su­
perfície: os rochedos que formam o arqui­
pélago de Martín Vaz e a ilha da Trindade 
(a 651 milhas da costa). 

É na ilha da Trindade, com seus 8,5 
km2 e 620 m de altura (no pico do Dese­
jado), que se encontra a maior população 
de tartarugas marinhas em reprodução no 
Brasil. São as tartarugas-verdes, Chelonia 
mydas, ou aruanãs, como são mais conhe­
cidas no Brasil (figura 1). 

As aruanãs, único réptil encontrado na 
ilha, desovam em cinco praias arenosas que 
arrematam o perfil abrupto da ilha e tocam 
as águas transparentes (até 40 m de visibi­
lidade), pertencentes à corrente do Brasil 
(27° C e salinidade de 37 partes por mil) . 

Fig. 1. A ilha da Trindade, podendo-se ver sua _ 
topografia e as praias do Andrade, das Tarta­
rugas, do Túnel e do Príncipe. 

,, 

ponta do Norte 

ponta do 
Noroeste 

ponta do 
Monumento 1 

ilha da 
Rocha 

ponta da 
Cachoeira 

enseada da Cachoeira 

ponta dos Cinco Farilhões 

O sol da manhã realça a grande densidade de ninhos na praia do Andrade. 
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ILHA DA 
TRINDADE 

enseada dos Portugueses 

ponta do Sul 

ilha do Sul 

praia da Calheta 
ponta de Pedra 

praia do Andrade 

pareei das 
Tartarugas 

ponta do Túnel 

ponta do Paredão 
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Sem dúvida, além do isolamento da ilha 
e de sua geologia agreste, a grande quanti­
dade de tartarugas que buscam suas praias 
na época da reprodução é o aspecto que 
mais chama a atenção. O número de arua­
nãs que chega à ilha durante essa época faz 
dela o maior sítio de desova entre as ilhas 
e a costa brasileira e um dos mais impor­
tantes do mundo para a espécie. 

Essa conclusão foi obtida após duas via­
gens de pesquisa para avaliação da popu­
lação e da ecologia das tartarugas Che/o­
nia mydas dessa ilha, realizadas em 1983 
e 1986 por pesquisadores do Projeto Tar­
taruga Marinha (Tamar), do Departamento 
de Parques Nacionais e Reservas Equiva­
lentes do Instituto Brasileiro de Desenvol­
vimento Florestal (IBDF) e da Fundação 
Brasileira para a Conservação da Nature-

za (FBCN). Na área ocupada, na parte nor­
deste da ilha, funciona o Posto Oceanográ­
fico da Ilha da Trindade (POIT), instala­
ções que possibilitaram nossa permanência 
no local e onde se iniciaram os trabalhos 
com as tartarugas. 

j} e comportamento noctívago, 
quando procuram as praias para 
desovar, a exemplo de todas as 

outras espécies de tartarugas marinhas, as 
aruanãs iniciam as posturas a partir do en­
tardecer, quando a temperatura do ar e da 
areia já não lhes oferece perigo. 

Na praia, cada fêmea, ao ser flagrada, 
era marcada com um grampo, através de 
um alicate especial, o que dava início aos 
estudos de avaliação da população. Os 
grampos de aço inoxidável - com as ini­
ciais BR, identificando o Brasil como res­
ponsável pela pesquisa, um número e as 

ECO -BRAS IL 

Chelonia mydas 

---- local da marcação em 1983 

inscrições '' advise Ta mar: Cx 07 - 0639 
Brasília - Brasil" - eram aplicados no bor­
do interno da nadadeira anterior direita das 
fêmeas (pois os machos jamais são vistos 
fora d'água), identificando cada animal 
(figura 2). 

Dada a grande quantidade de tartarugas, 
elas eram marcadas sem estar no ato de 
postura, ao contrário da metodologia usa­
da em áreas de poucos espécimes. O único 
cuidado durante a marcação foi o de abor­
dar o animal quando este se encontrava no 
mínimo a uns 30 m de distância da água. 
Com esse procedimento, o tempo para 
marcar, assegurar que o grampo estava 
bem preso e fazer os apontamentos em ge­
ral era suficiente; caso contrário, assusta­
da, a tartaruga rapidamente alcançaria a 
água. Em 1983 foram marcadas 381 fêmeas 
e em 1986, 379. Em.cada ano trabalhou-se 
durante dois meses (de meados de dezem-

local da marcação em 1986 

Fig. 2. Local em que as tartarugas fêmeas são 
marcadas pelo Projeto Tamar. Ao lado, um 
oceanógrafo faz a marcação de um espécime. 

bro a meados de fevereiro de 1983 e de 
meados de fevereiro a meados de abril de 
1986), dentro dos seis meses da tempora­
da de desova (novembro a abril). 

As pesquisas, que incluíam também a de­
terminação do tempo de incubação, a ava­
liação de fecundidade, do número de de­
sovas, de nascimentos, de predação, de 
mortalidade de filhotes e adultos etc., se 
desenvolveram nas praias do Andrade, das 
Tartarugas, do Túnel e do Príncipe. A 
praia dos Cabritos, ao norte, longe e de di­
fícil acesso, recebeu apenas uma visita, fi­
cando fora do programa. 

Nos meses mais importantes da reprodu­
ção Uaneiro e fevereiro), estima-se que em 
toda a ilha, numa única noite, podem emer­
gir às praias entre cinqüenta e sessenta fê­
meas. Tal quantidade faz com que, ao fi­
nal de cada temporada, praticamente não 
haja um único metro quadrado de areia que 
não tenha sido cavado e remexido várias 
vezes. A impressão que as praias do An­
drade e das Tartarugas, as mais importan­
tes, dão ao final de uma noite é a de uma 
paisagem lunar com novas e velhas crate­
ras emaranhadas em tortuosos rastros. Tal 
atividade resulta num congestionamento de 
desovas, as quais são freqüentemente da­
nificadas pela passagem de outras fêmeas 
durante a construção dos ninhos. Estima­
se que mais de cinco mil desovas são de­
positadas e incubam anualmente nas areias 
da ilha. A uma profundidade situada en­
tre 50 e 90 cm, cerca de 650 mil ovos des­
sas posturas geram embriões que necessi­
tam, além do calor do sol, de umidade, 
fundamental para sua hidratação durante 
a fase de incubação; esta é assegurada pe­
los 'pirajás', denominação local das rápi­
das precipitações diárias de chuva, que du­
ram em· geral menos de cinco minutos. 
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P ara o estudo do comportamento 
das desovas durante o processo de 
incubação e a avaliação da percen­

tagem de eclosões e insucessos (ou perdas), 
nas praias das Tartarugas e do Andrade, 
foram localizados 45 ninhos já eclodidos. 
Descobriu-se que a percentagem média de 
nascimentos é de quase 82% dos 135 ovos 
que em média uma fêmea dessa espécie põe 
em Trindade. Esta percentagem se mostra 
excelente quando comparada com a das ou­
tras espécies que se reproduzem não ape­
nas na costa do Brasil, como também .em 
outras partes do mundo. 

Entre os mais de 18% de insucessos 
(abrangendo ovos gorados, embriões mor­
tos e natimortos), verificou-se que a quan­
tidade de natimortos (9,91 Ofo) era maior que 
a de embriões mortos e ovos gorados so­
mados, o que evidencia que a eclosão (rom­
pimento da casca) e a busca da superfície 
pelos recém-nascidos são as etapas mais pe­
rigosas. Em outras palavras, morrem mais 

filhotes na eclosão e no caminho para a su­
perfície do que em todo o processo de in­
cubação (figura 3). 

Quanto à morte de embriões (3,01 Ofo), a 
interpretação torna-se mais difícil, pois eles 
são particularmente susceptíveis a variações 
externas de umidade e temperatura, aos ga­
ses dissolvidos no sedimento, à granulome­
tria e à composição da areia, bem como a 
fatores endógenos. Aparentemente, quan­
to maior o embrião, mais vulnerável se 
mostra em relação ao meio. 

Fig. 3. Valores percentuais médios encontràdos 
em Trindade pàra filhotes vivos, ovos gorados, 
embriões mortos e filhotes natimortos em 45 ni­
nhos amostrados. Note-se a excelente percenta­
gem de nascimentos bem-sucedidos. 
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Acima, a aruanã cobre o ninho momentos an­
tes de retornar ao mar. Seu trajeto é mostrado 
ao lado - observe-se a quantidade de rastros e 
ninhos mais antigos. 

Fatores abióticos responsáveis pelas per­
das são observados em desovas situadas 
mais próximo da superfície que o normal, 
em resultado da remoção da camada super­
ficial do sedimento por outras fêmeas, 
quando a temperatura do mesmo aumen­
ta e a umidade diminui. Outro fator abió­
tico prejudicial é a maré, que, em ninhos 
situados ao seu alcance, afoga recém­
nascidos a caminho da superfície (levam até 
cinco dias para emergir). Por outro lado, 
a maré parece não prejudicar a incubação 
dos ovos, desde que sejam apenas molha­
dos e não removidos. Observou-se, nesses 
casos, que a percentagem de eclosão é aci­
ma da média. 

Comprovou-se também a existência de 
baixas entre os adultos. Às vezes a tarta-

' 

eclosão (8211'/o) 

gorados (5%) 

mbriões (3%) 
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ruga, atrasada, tentando retornar ao mar 
já à luz do dia, esgotada pelo esforço de 
construção do ninho e expulsão dos ovos, 
não suporta o calor do sol e da areia, vin­
do a morrer no meio do caminho. Encon­
traram-se ossos de fêmeas na praia das Tar­
tarugas e histórias semelhantes são relata­
das por militares veteranos conhecedores 
da ilha. 

Outro fato muito curioso observado pe­
los pesquisadores foi que algumas fêmeas, 
utilizando uma minúscula praia existente 
no final de um túnel, tentavam, ao final da 
postura, alcançar o mar situado logo à 
frente, ao invés de retornar pelo mesmo ca­
minho. Nesse atalho, invariavelmente 
caíam em buracos existentes na rocha, su­
cumbindo a uma arrnadilha da natureza, 
responsável por muitas mortes. Num des­
ses buracos, duas fêmeas ainda vivas fo­
ram encontradas e posteriormente retira­
das por uma equipe de salvamento da Ma­
rinha e por pesquisadores; já num outro, 
havia apenas ossos. 

Ao lado, vista aérea da praia do Andrade e da 
estação meteorológica do Posto Oceanográfi­
co da Ilha da Trindade. Abaixo, a captura de 
um filhote de aruanã pelo caranguejo Gecarci­
nus lagostoma, na praia das Tartarugas. 

Em Trindade não existem pastagens de 
algas, sendo a ilha unicamente uma área 
de reprodução para esses quelônios. A 
energia para a migração e a reprodução 
vem acumulada das ainda desconhecidas 
áreas de alimentação para essa população. 
As aruanãs, extremamente migratórias, 
com habilidades bem desenvolvidas de fi­
lopatria (retorno a uma região da costa ou 
ilha), realizam, para sua reprodução, uma 
média de cinco desovas efetuadas com in­
tervalo internidal de 13 dias. Sendo assim, 
cada fêmea permaneceria na ilha no míni­
mo 52 dias sem comer. A isto soma-se ain­
da o tempo necessário para a migração de 
ida e volta entre as áreas de alimentação 
e a ilha da Trindade. 
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A ilha Ascensão - no meio do Atlânti­
co, próximo à linha do equador - tem a 
população mais bem conhecida de Chelo­
nia mydas, desde os estudos iniciados por 
Archie Carr em 1960. Exemplares ali mar­
cados já foram encontrados nas áreas de 
alimentação desde Vitória (ES) até o Suri­
name, tanto ao sul como ao norte da mes­
ma latitude da ilha. É provável que acon­
teça o mesmo com as tartarugas da Trin­
dade, havendo, após a chegada ao litoral, 
um deslocamento ao norte da latitude da 
ilha, onde se misturariam com a popula­
ção de Ascensão. A parte da população de 
escolha meridional para alimentação se des­
locaria, possivelmente, até Santá Catarina. 
Tendo formação rochosa até a divisa com 
o Rio Grande do Sul, o litoral catarinense 
oferece boas áreas de pasto, embora a tem­
peratura baixa deva agir como fator limi­
tante. A costa gaúcha, desprovida de pas­
tagens, pode ser considerada uma barreira 
natural para os adultos de C. mydas, ex­
clusivamente herbívoros, o que já não ocor­
re com os juvenis (carnívoros no primeiro 
ano de vida). 

Em toda a costa brasileira existe, apesar 
da lei de proibição, grande número de cap­
turas, principàlmente de indivíduos jovens 
de aruanãs, utilizados como alimento pÕr 
populações litorâneas de baixa renda. Trin­
dade, nesse caso, seria de grande importân­
cia do ponto de vista sócio-eéonômico, ao 
gerar e _fornecer esses organismos ao lito­
ral brasileiro. 
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Entre 49 e 54 dias após a postura (tem­
po de incubação observado para os ninhos 
em Trindade), conforme a temperatura da 
areia, os filhotes emergem durante a noi­
te, procurando rapidamente o mar. É nos 
meses de março e abril, os seguintes ao pi­
co das desovas, que acontecem os nasci­
mentos em massa das tartaruguinhas. Nu­
ma corrida louca pela sobrevivência, todas 
as noites centenas de filhotes cruzam as 
praias a caminho do mar. 

É nesse momento que surge uma amea­
ça: antes mesmo que os recém-nascidos 
atinjam a água, duas espécies de carangue­
jos lhes fazem caça. O primeiro, de hábi-

Abaixo, o caranguejo Grapsus grapsus que vi­
ve nas pedras, à beira d'água, aguarda e preda 
filhotes de aruanã. 
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No crepúsculo e ao amanhecer, mais um perigo 
ameaça os filhotes, este vindo do ar: a foto mos­
tra uma fragata aguardando sua presa numa das 
praias da ilha da Trindade. 

tos terrestres, Gecarcinus lagostoma, da fa­
mília dos gecarcinídeos, é o verdadeiro do­
no da ilha. Pode ser visto em toda parte: 
das praias ao pico do Desejado, a 620 m 
de altura. Uma das razões para sua adap­
tação ao local é seu largo 'espectro alimen­
tar': come detritos orgânicos, folhas, fru­
tas, animais mortos e também filhotes de 
aruanãs. O segundo caranguejo, Grapsus 
grapsus, da família Grapsidae, vive nas pe­
dras da vizinhança da água. Estima-se que 
as duas espécies predem aproximadamen­
te entre 5 a 10% dos filhotes. 

Ainda em terra, mas em menor escala, 
existe a predação pelas fragatas das espé­
cies Fregata ariel e Fregata minor. Esta, po­
rém, pelo pequeno número dessas aves e 
o fato de a captura se restringir ao nascer 
e ao pôr do sol - quando os filhotes tam­
bém são poucos na praia-, é praticamente 
insignificante. Diariamente, duas ou três 
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fragatas sobrevoavam a praia' do Andrade 
e das Tartarugas na captura de filhotes, in­
clusive roubando-os dos caranguejos. 

Mas é na água que os filhotes sofrem as 
maiores perdas. Só quem já mergulhou em 
Trindade sabe a quantidade de peixes que 
lá existe, formando um verdadeiro cintu­
rão em volta da ilha. Esses predadores em 
potencial realizam uma verdadeira dizima­
ção, difícil de ser avaliada. Segundo rela­
tos de pescarias realizadas na ilha, nos es­
tômagos de todas as espécies de peixes car­
nívoros, após atingirem certo tamanho, 
encontram-se tartaruguinhas. No conteú-
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do estomacal de dois xaréus-brancos, 
Hynnis cubensis, da .família Carangidae, 
por exemplo~ foi encontrado um total de. 
dez tartaruguinhas, em diferentes estádios 
de digestão, resultado de diferentes refei:. 
ções. As principais espécies predadoras são: 
xaréu-branco e xaréu-preto, Hynnis cuben­
sis e Caranx lugubrix, respectivamente, da 
família dos carangídeos; badejos Myctero­
perca sp e garoupas Epinephelus sp, da fa­
mília serranídeos; a barracuda Sphyraena 
barracuda, da família dos esfirenídeos; e 
cações dos gêneros Carcharinus sp e 
Sphyrna sp (figura 4). 

A ssim, as atividades reprodutivas 
das tartarugas são de vital impor­
tância para toda a cadeia trófica 

marinha e terrestre da ilha da Trindade, on­
de durante seis meses no ano uma biomas­
sa considerável de filhotes serve de alimento 
a peixes, crustáceos e aves. 

Os filhotes que conseguem escapar dos 
predadores atingiriam, teoricamente em 
águas mais tranqüilas, o chamado 'hábi­
tat do ano perdido' (lost year habitat). O 
ano perdido é um período de aproximada­
mente sete a 14 meses durante os quais os 
filhotes desaparecem da vista humana. Es­
parsas evidências corroboram a hipótese de 
que as tartaruguinhas passam esse perío­
do flutuando passivamente nas algas pelá­
gicas, especialmente as das espécies Sargas­
sum fluitans e Sargassum natans. 

A estimativa do número de fêmeas que 
chegam anualmente à Trindade entre no-

Fig. 4. Esquema funcional das posturas, preda­
ções, incubação e nascimentos de tartarugas na 
ilha da Trindade. 

A foto maior mostra uma barracuda nas águas 
cristalinas da ilha; na menor, vê-se, ao lado de 
outra barracuda, um xaréu-branco - sendo os 
dois peixes grandes predadores de filhotes de 
aruanã. Logo acima, a análise do conteúdo es­
tomacal do xaréu-branco mostra que cinco fi­
lhotes tinham sido predados. 
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Viita 41M llllas ~ áreas de desova da ilha da Trillclade: e111 primeiro plano, a praia das Tartarqgas; atrás, a praia do Andrade. 

vC'ftlhro ~ *il, .-lta a partir de estudos de­
senvolvidos em 1~3 ·e 1986, é de aproxi­
madamente mil iadivíduos. Como os adul­
tos comem em zonas de alimentação que 
podem cobrir extensas áreas geográficas, 
fazendo migrações cíclicas reprodutivas 
com dois a cinco anos de intervalo às praias 

• de desova, a população total (soma das po­
pulações anuais) de fêmeas da ilha ainda 
é desconhecida. Seis tartarugas marcadas 
em 1983 remigraram para a ilha da Trin­
dade em 1986. A remigração às ilhas para 
a reprodução está possivelmente relaciona­
da com variações ecológicas nas áreas de 
alimentação. 

Mil fêmeas, 650 mil ovos e 550 mil fi­
lhotes de Chelonia mydas gerados por tem­
porada já seriam motivo suficiente para a 
viabilização, por meio da Marinha do Bra­
iil, d• pesquisa pet"manente sobre essas tar­
tarugas, Aa1 disso, Trindade é importante 
pât'a e.a ~ação não só pela abundân­
cia de 1.ndi~os mas por localizar-se nos 
limitC$ de distribuição meridional de repro­
dução da espécie. 

Trinda4c; no seu isolamento e na utili­
.zação atual que dela faz a Marinha, guar-

ECO-BRASIL 

da e prottse .muito bem essa fantástica po­
pulação de tartarugas aruanãs. Mas é fun­
damental que planos ocupacionais, estra­
tégicos etc., que cedo ou tarde possam vir 
a modificar a situação, sejam acompanha-

. dos de planos de manejo que assegurem 
a ecologia marinha e terrestre. A idéia de 
construção de um aeroporto, por exemplo, 
deve ser muito bem pensada, no sentido de 
se dar à pista o melhor posicionamento, 
evitando problemas de redução das áreas 
de desova, perturbação das mesmas e ou­
tros resultados prejqdiciais às tartarugas e 
a todo o ecossistema da ilha, principalmen­
te em sua cadeia trófica. 

A preservação desse f enômeno marinho 
sem igual em todo o nosso território, com 
sua importância sócio-econômica e o po­
tencial de estudos que encerra, impõe ver­
dadeiros sacrifícios e concessões. 

As pesquisas sobre as tartarugas mari­
nhas da ilha da Trindade estão ainda em 
fase embrionária e são necessários vários 
anos ininterruptos de estudos para que se 
possa avaliar sua população total, rotas mi­
gratórias, áreas de alimentação e ecologia 
geral. Posteriormente, as metas devem ser 

a criação de planos de manejo e a explora­
ção racional dos recursos. 

Por não sabermos o que podemos estar 
destruindo e por não conhecermos nossas 
necessidades futuras, a ilha da Trindade e 
suas tartarugas devem ser protegidas . 
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/avé disse a Moisés: "Dá esta 
ordem a Aarão: estende o teu 
bastão e bate a poeira do 
solo: ela se transformará 
em moscas em todo o país 
do Egito." Aarão estendeu 
a mão com que sustinha seu 
bastão e bateu na poeira do 
solo. As gentes e os animais 
foram então tomados pelas 
moscas. Toda a poeira do 
solo mudou-se em moscas 
por todo o país do Egito ... 

Êxodo, Ili, 12 

........... 
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O uso de f erornônios sintéticos para reduzir 

populações de pragas que assolam as 

plantações é algo corno fazer o feitiço virar contra 

o feiticeiro. Afinal, esses mensageiros químicos 

são o principal recurso de que os insetos se 

valem para funções essenciais de sobrevivência, 

corno o acasalamento e a defesa. 
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Fêmea de Spodoptera latif acia em posição de 
chamamento com a glândula de feromônio se­
xual protraída. 

N ão por acaso os insetos figuram, 
já no segundo livro da Bíblia, co­
mo uma das 'pragas do Egito'. 

Na prática milenar da agricultura, o ho­
mem sempre teve de se haver com esse fla­
gelo, e há muito se empenha em evitar que 
ele destrua alimentos e outros produtos ve­
getais. O cultivo de uma única ou de algu­
mas poucas espécies em grandes extensões 
de terra - fornecendo aos insetos biomas­
sa abundante e contínua - facilitou ainda 
mais sua ação nefasta. 

Os inseticidas hoje utilizados são de ori­
gem.selativamente recente: foram introdu­
zidos a partir da década de 1940. Seus be­
nefícios - em especial no controle de in­
setos que transmitem doenças ao homem 
- são inegáveis. Em contrapartida, ao lon­
go de 50 anos de uso, muitas desvantagens 
também se evidenciaram, entre elas a de re­
presentarem riscos para o ser humano e o 
meio ambiente. Vários produtos chegaram 
a ter seu uso abolido, tal a sua periculosi­
dade (para uma análise dos vários proble­
mas relacionados aos inseticidas ver o con­
junto de artigos reunidos sob o título 'De­
fensivos agrícolas ou agrotóxicos?', em 
Ciência Hoje n? 22). 

Os riscos para o homem e para a natu­
reza associados ao emprego dos pesticidas 
- seja por seu mau uso, seja por caracte­
rísticas inerentes aos produtos-, cada vez 
mais notórios, têm levado pesquisadores no 
mundo inteiro à busca de métodos que 
complementem ou mesmo substituam es­
ses produtos tóxicos por outras técnicas que 
possam coexistir mais harmoniosamente 
com o ser humano e o meio ambiente. 

A descoberta, feita na década de 1950 -
em especial através dos trabalhos do pes­
quisador alemão A.R. Bertenandt e cola­
boradores -, de que os insetos se comu­
nicam entre si e muitas vezes com o mun­
do vegetal principalmente por meio de uma 
linguagem de odores foi primeiro associa­
da à indústria cosmética (ver 'De aromas, 
insetos e plantas', em Ciência Hoje n? 23). 
Só mais tarde se cogitou da possibilidade 
de utilizar as substâncias voláteis que emi­
tem tais odores - denominadas f eromô­
nios - no controle das populações das pra­
gas que atingem as plantas cultivadas, por 
meio de uma inferência no processo nor­
mal dessa comunicação. O primeiro relato 
do emprego de feromônios com esse fim 
foi publicado em 1967, por L. K. Gaston 
e colaboradores (Nature, n? 213). 

A via tem se mostrado promissora: ao 
que tudo indica,' o uso dos feromônios per­
mitirá, senão eliminar por completo o uso 
dos inseticidas, pelo menos reduzir consi­
deravelmente as quantidades hoje empre­
gadas. Trata-se de uma tática poderosa en­
tre as que compõem a estratégia .do mane­
jo integrado de pragas (ver 'Manejo inte~ 
grado de pragas', em Ciência Hoje n? 28). 
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U ma aplicação especialmente bem­
sucedida dessa técnica teve lugar 
em Israel. Ali, para controlar a 

lagarta-rosada-do-algodoeiro, Pectinopho­
ra gossypie/a, utilizaram-se armadilhas ade­
sivas. Cada uma delas continha 2 mg de fe­
romônio sexual da espécie, o gossyplure, 
e monitorava uma área de cinco hectares; 
sua atuação perdurava por um mês no cam­
po. Antes da introdução desse estratagema, 
perdiam-se cerca de 30% das 'maçãs' do 
algodoeiro, a despeito das dez a 15 aplica­
ções de inseticidas durante o ciclo de cul­
tura . Com o novo método e mais uma ou 
duas aplicações de inseticidas em épocas es­
tratégicas do plantio, o dano foi reduzido 
a zero .. É em busca de resultados semelhan­
tes que se vêm desenvolvendo pesquisas do 
mesmo tipo no Brasil. 

Feromônios são substâncias voláteis por 
meio das quais indivíduos de uma mesma 
espécie se comunicam (figura 1). Embora 
essas substâncias provavelmente atuem co­
mo mensageiros químicos em todo o reino 
animal, grande parte do conhecimento que 
já se acumulou sobre elas provém de estu­
dos feitos com insetos. Isto decorre tanto 
da relativa facilidade de se demonstrar a 
atividade dos feromônios nesses animais 
como das perspectivas promissoras apre­
sentadas por seu uso no controle das pra­
gas (ver 'Formigas-cortadeiras: a lingua­
gem dos odores', em Ciência Hoje n? 35). 

Os sinais químicos, em sentido amplo, 
são um atributo universal da vida . Sob uma 
ou outra forma, estão presentes em todas 
as células, atuando dentro e entre todos os 
organismos vivos. Nos insetos, por exem­
plo, são secretados por glândulas exócri­
nas e transmitidos a outros membros da es­
pécie sob forma de vapores. 

A eficiência de alguns f eromônios se­
xuais de insetos é espantosa: um número 
muito peq_ueno de moléculas consegue 
atuar a longas distâncias. No caso do 
bicho-da-seda, por exemplo, a liberação de 
um miligrama de f eromônio sexual por se­
gund.o pela fêmea é suficiente para atrair 
o macho para o acasalamento. E este já co­
meça a responder quando é alcançada a 
baixíssima concentração de cem moléculas 
por mililitro de ar. 

Os feromônios são, em geral, substân­
cias multicompostas, de tal modo que dão 
lugar a um rastro de odor que contém um 
gradiente de concentração das diferentes 
substâncias que o integram, as quais, por 
sua vez, têm diferentes volatilidades. Isto 
permite a emissão de mensagens comple­
xas, que veiculam diferentes informações 
ao mesmo tempo . O volume produzido va­
ria de acordo com as diversas necessidades 
do inseto : alimentação, reprodução e de­
fesa. Além disto, são importantes na ma­
nutenção das 'comunidades' dos insetos so­
ciais, como as formigas e as abelhas. 
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vento dominante 

fêmea 

Fig. 1. Mecanismo de orientação do macho através do rastro de feromônio deixado pela fêmea. 

Uma característica comum às pesquisas 
de vanguarda é exigirem a superposição de 
várias áreas do conhecimento. O estudo dos 
feromônios não foge à regra. Para a ela­
boração de pesquisas nessa área é necessá­
rio que vários especialistas componham es­
forços, tal como ocorre hoje entre pesqui­
sadores das Universidades Federais de Vi­
çosa e de São Carlos. Neste caso, entomo­
logistas e químicos empenham-se na eluci­
dação do feromônio da comunicação en­
tre os indivíduos de importantes espécies 
de pragas, como a saúva (Atta spp), a 
lagarta-parda-dos-eucaliptais ( Thyrinteina 
arnobia), a lagarta-do-cartucho-do-milho 
(Spodoptera frugiperda), a lagarta-elasmo 
(Elasmopa/pus lignosselus) e a lagarta-ros­
ca (Agrotis ipisilon). 

O estudo dos feromônios de determina­
da espécie de inseto deve começar pela ob­
servação do seu comportamento, o que é 
tarefa de entomologistas especializados . 
Para isso, eles necessitam manter criações 
de insetos de modo a dispor deles em abun­
dância e no estágio de desenvolvimento re­
querido pelas pesquisas (ver 'Criando saú­
vas em laboratório', em Ciência Hoje 
n? 35). 

São também necessárias facilidades que 
permitam estudar a comunicação entre os 
indivíduos e a influência de substâncias quí­
micas sobre as etapas da comunicação -
como por exemplo a atração sexual e a 
agregação-, que podem vir a culminar no 
acasalamento, garantindo a sobrevivência 
da espécie. Essas facilidades incluem 'tú­
neis de vento' e olfatômetros, por vezes do-

tados de ar sintético, e nos quais é possível 
promover uma movimentação controlada 
do ar, o que permite a formação de rastros 
de feromônio a que os insetos responderão 
sempre do mesmo modo, quando sob as 
mesmas condições. 

Obtém-se, assim, um catálogo das res­
postas dos indivíduos da espécie em estu­
do. Uma vez constatada a intermediação 
de feromônio na comunicação entre eles, 
o passo seguinte é o isolamento do próprio 
feromônio. 

Nessa etapa, a cooperação entre entomo­
logistas e químicos é fundamental. Após o 
isolamento de uma ou mais substâncias que 
compõem o feromônio, passa-se a buscar 
a identificação de sua estrutura química. 
Esta etapa envolve a utilização rotineira de 
técnicas sofisticadas, como a espectrosco­
pia, a ressonância magnética protônica, o 
infravermelho, a espectrometria de massa 
acoplada à cromatografia gasosa . A elas 
acrescentam-se ainda reações com quanti­
dades pequeníssimas, campo da microquí­
mica. Em certos casos são também empre­
gados detectores biológicos: o próprio in­
seto ou sua antena, numa técnica denomi­
nada eletroantenografia (ver 'A sensibili­
dade das antenas a serviço da técnica'). 

Uma vez determinada a estrutura quími­
ca dos componentes de um feromônio e ob­
tidos seus equivalentes sintéticos, resta 
comprovar a eficácia destes últimos, o que 
pode ser feito por meio de testes, seja em 
laboratório, seja em campo, de modo a de­
monstrar inequivocamente sua ação bioló­
gica . A importância da química orgâ nica 
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A SENSIBILIDADE DAS ANTENAS 
A SERVIÇO DA TÉCNICA 

Embora a percepção de odores seja ain­
da assunto pouco compreendido, o siste­
ma sensitivo periférico dos insetos - a 
antena - tem sido estudado em profun­
didade. As antenas dos machos das ma­
riposas possuem em geral milhares de pê­
los olfativos que contêm as chamadas sen­
silla - células sensoriais receptoras que 
respondem aos estímulos representados 
pelos componentes do feromônio da fê­
mea. Assim, quando exposta a este, a an­
tena do macho apresenta uma reação fi­
siológica traduzida numa diferença de po­
tencial elétrico que pode ser medida com 
microeletrodos. Esse aparelho biodetec­
tor, denominado antenógrafo, revela-se 
de extrema utilidade na identificação dos 

eletrodos 

I 

componentes ativos de misturas de subs­
tâncias voláteis extraídas dos insetos. 

A utilização do eletroantenograma exi­
ge o preparo da antena de um inseto, nor­
malmente macho, que é extraída e fixa­
da em meio fisiológico, de modo a con­
servar ativas as suas funções. Nas extre­
midades dessa antena, colocam-se mi­
croeletrodos acoplados a um amplifica­
dor. As substâncias, separadas pelo cro­
matógrafo a gás a partir do material ex­
traído de fêmeas, são então sopradas so­
bre a antena, ligada a um registrador. 

Como o cromatógrafo é preparado de 
tal forma que o fluxo da amostra nele in­
jetado é dividido no final da coluna -
uma parte é dirigida ao detector usual do 

aparelho e outra ao biodetector -, torna­
se possível, para cada pico detectado por 
ele, medir a resposta biológica do inseto 
correspondente à substância que o origi­
nou (figura 2). 

Dessa maneira, torna-se possível iden­
tificar, em meio a uma mistura de subs­
tâncias, os prováveis componentes do fe­
romônio da fêmea, o que por sua vez abre 
caminho para a elucidação de sua estru­
tura química. 

O eletroantenograma é também de 
grande valia na testagem da sensibilida­
de de insetos a substâncias sintéticas, con­
tribuindo efetivamente para a árdua ta­
refa de recompor, artificialmente, o 'bu­
quê' de um feromônio natural. 

registrador dos impulsos da antena 

amplificador 

injeção da mistura 

/antena do inseto 

fluxo para a antena 
cromatógrafo 

--placa 

fluxo para o detector 

meio fisiológico cera para fixação registrador do cromatógrafo 

Fig. 2. Esquema de uma eletroantenografia, mostrando a injeção de uma mistura de substâncias químicas, sua separação por cromatografia, 
o lançamento de substâncias voláteis sobre uma antena de inseto em meio fisiológico com o conseqüente registro da resposta aos voláteis. 

sintética no estudo dos feromônios, forne­
cendo material em quantidades necessárias 
para a execução dos testes, dificilmente po­
de ser superestimada. 

Os primeiros testes são realizados em la­
boratório, onde o controle das condições 
permite manipular os fatores que influen­
ciam a ocorrência da comunicação, por 
exemplo, entre os sexos. Em seguida são 
conduzidos, em campo, testes da eficiên­
cia do f eromônio sintético como atrativo 
em armadilhas adesivas para a captura da 
praga, ou em outras estratégias de que tra­
taremos adiante. 

ECO-BR ASIL 

O uso dos sintéticos se impõe porque a 
quantidade de feromônio natural que se 
pode obter numa extração raramente ultra­
passa a escala do miligrama, sendo mais co­
mumente da ordem de microgramas . Inte­
ressado em obter o f eromônio da barata 
(Periplaneta americana), por exemplo, um 
laboratório holandês precisou de 75 mil fê­
meas, todas elas virgens, para conseguir 
200 microgramas de uma mistura cujo 
componente principal era a periplanona B, 
o excitante sexual desse inseto, mostrado 
na figura 3 [ver 'A mão e a luva (ou: no­
ções de estereoquímica')]. 

H 111 

periplanona - B 

Fig. 3~ Feromônio dll barata Periplaneta ameri­
cana. 
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(- )-ácido lático ( + )-ácido lático 

A determinaçãO e a síntese da estrutu­
ra correta do f eromônio é fundamental 
para a elaboração do produto sintético. 
Aliás, a relação estrutura-atividade bio­
lógica é responsável por diferenças cru­
ciais nas propriedades de algumas molé­
culas. Exemplo trágico e muito conhecido 
desse fato foi a utilização da talidomida 
como calmante para mulheres grávidas, 
que redundou no nascimento de um sem­
número de crianças com deformações te­
ratogênicas. Mais tarde, descobriu-se que 
esse efeito cruel resultara da administra­
ção do medicamento na forma racêmica, 
isto é, contendo uma mistura de iguais 
quantidades de dois estereoisômeros, um 
dos quais era inócuo e o outro - (S) -
(-) - era o agente causador das defor­
mações, como se observa em sua estru­
tura, mostrada na figura 4. 

Fig. 5. Estrutura dos dois enantiômeros do ácido lático, ilustrando uma relação imagem-objeto. 

O átomo de carbono pode formar até 
quatro ligações com outros átomos ou 
grupos de átomos. Quando um deles es­
tá ligado a quatro grupos de átomos di­
ferentes entre si (ficando o carbono tetra 
substituído no centro), obtêm-se dois ar­
ranfos espaciais de conjunto de átomos 
que não podem ser superpostos e, por 
conseguinte, correspondem a substâncias 
diferentes. Essas estruturas, que têm en-

(S)-(-)-talidomida 

tre si uma relação de imagem-objeto, re­
presentam um par de isômeros ópticos 
que são chamados de enantiômeros. O 
carbono tetra substituído é denominado 
centro quiral (figura 5). 

Os dois enantiômeros, quando se apre­
sentam puros, têm a propriedade de des­
viar o plano de vibração de um feixe de 
luz polarizada em igual intensidade, po­
rém em sentido diferente. 

Para diferenciar inequivocamente as 
duas estruturas enantioméricas, tais co­
mo as do ácido lático, os químicos desen­
volveram uma nomenclatura em que, de­
pendendo da inter-relação espacial dos 
quatro substituintes ligados ao centro qui-

R-( +}•talidomida 

Fig. 4. Estrutura da talidomida: experimentos mostraram que apenas o isômero (S) - (-) causa 
deformações. 

ral, um enantiômero será chamado de R 
e o outro de S. 

Normalmente, a natureza sintetiza subs­
tâncias que possuem apenas uma das con­
figurações (R ou S). Ao contrário, em rea­
ções normais de laboratório, o que se ob­
tém usualmente é uma mistura com iguais 
quantidades dos dois enantiômeros. É por 
essa razão que os insetos, como todos os 
demais organismos vivos, em geral só re­
conhecem uma forma - e o mais das ve­
zes uma forma espacial - dos possíveis 
enantiômeros. 

Uma explicação para isto seria o fato de 
que as enzimas e proteínas responsáveis pe­
lo metabolismo são formadas por aminoá­
cidos quirais. Em conseqüência, o centro 
ativo dessas substâncias interagiria prefe­
rencialmente com uma das configurações 
dos dois enantiômeros possíveis. 

Uma analogia que facilita o entendi­
mento dessa interação preferencial é a fa­
cilidade com que uma luva direita calça a 
mão direita e a dificuldade com que essa 
mesma luva calça a mão esquerda'. 

Alguns exemplos podem também ajudar 
a melhor compreender a estereoespecifici­
dade e suas conseqüências. O limoleno, pro­
duto natural encontrado em muitos óleos. 
essenciais, pode existir sob duas formas 
isoméricas , das quais uma tem odor de li­
mão e a outra odor de laranja (figura 6). 

odor de limão odor de laranja 

F'ig. 6. As duas formas que o limoleno pode 
assumir, . com seus diferentes odores. 
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REOQUÍMICA) 
Mas é entre os feromônios que a estereo­

química desempenha um papel especial­
mente relevante. Em alguns casos, apenas 
um enantiômero é ativo - o outro, ópti­
co, não tem ação biológica. Um desses ca­
sos é o feromônio de alarme da formiga 
Alta texana, cuja estrutura é mostrada na 
figura 7. 

o 

Fig. 7. Feromônio de alarme da formiga Atta 
texana. 

Já em outros feromônios, a presença de 
pequena quantidade de outro enantiôme­
ro provoca acentuado efeito inibidor. Is­
to ocorre com o besouro-japonês (Popil­
lia japonica), cujo olfato é excepcional­
mente refinado. Seu feromônio sexual é 
constituído de um único componente que 
tem a estrutura do centro quiral (R), cuja 
estrutura natural e seu isômero são mos­
tra.dos na figura 8. 

estrutura do f eromônio natural 

isômero do f eromônio natural 

Fig. 8. Estrutura cio feromônio natural do 
besouro-japonês e de seu isômero. 

Quando se efetua a síntese desse f eromô­
nio na sua forma recêmica - isto é, com 
quantidades iguais dos dois isômeros óp­
ticos, R e S -, a mistura não atrai nenhum 
macho. A atração só é exercida quando se 
sintetiza apenas o isômero R. A adição de 
pequena quantidade do outro isômero óp­
tico ao componente ativo exerce forte efei­
to inibidor. 
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U ma vez obtido determinado f ero­
mônio sintético com a estrutura 
química correta, são ainda neces-

sários estudos aprofundados para sua cor­
reta utilização no controle de insetos em 
plantios agrícolas. Entre outros, o desen­
volvimento de um sistema apropriado pa­
ra a liberação controlada do f eromônio no 
campo, bem como de um modelo de arma­
dilha para o aprisionamento do inseto-alvo 
são fatores essenciais para o sucesso da uti­
lização dessa metodologia. 

Até o momento, conhecem-se duas ma­
neiras básicas de utilizar feromônios no 
controle de pragas. A primeira consiste em 
monitorar a população da praga por meio 
de feromônios sexuais, o que fornece ele­
mentos para se decidir quando e onde apli­
car medidas de controle (que podem ser in­
seticidas convencionais). Esta técnica em­
prega armadilhas, na maioria das vezes 
adesivas, que contêm como atraente o fe­
romônio sexual, o de agregação ou ambos, 
devidamente formulados e em quantidades 
diminutas (figura 9). 

ção do bicudo-do-algodoeiro do estado de 
São Paulo para Minas Gerais tem sido mo­
nitorada com sucesso por meio de armadi­
lhas de feromônio. 

Após ser atraído pelo rastro dos f eromô­
nios sintéticos, o inseto deve ser aprisiona­
do. Para isso empregam-se materiais ade­
sivos, água, eletrocução ou armadilhas sem 
saída. Se o feromônio sintético tiver algum 
componente que atraia um outro inseto que 
não o alvo, que pode ser inclusive benéfi­
co, a adição de uma substância repelente 
para esse inseto específico pode eliminar o 
problema. 

Na armadilha, além da superfície de re­
tenção, merecem atenção o formato e sua 
disposição no campo, o que será determi­
nado a partir de fatores associados aos há­
bitos de cada espécie de insetos (figura 10). 

Outra aplicação dos • feromônios é no 
controle direto da praga, com o objetivo 
de manter sua população em níveis inferio­
res aos que representam dano econômico. 
Isto pode ser feito por meio de duas técni­
cas: a 'coleta massal' e o 'confundimento'. 

Fig. 9. Armadilha adesiva contendo feromônio sexual para captura de machos de mariposas. 

Contagens sucessivas do número de in­
setos aprisionados nas armadilhas tornam 
possível estimar o local e a época em que 
a atividade dos insetos-praga será máxima 
e é com base nesses dados que se decide a 
medida de controle a ser adotada em segui­
da. As informações obtidas são de especial 
importância para adoção das práticas de 
manejo integrado de pragas, permitindo 
otimizar as aplicações de defensivos e mi­
nimizar as perdas. 

As armadilhas são úteis também para a 
definição dos focos iniciais de infestações 
de pragas. A detecção precoce das pragas 
introduzidas na área pode permitir tanto 
eliminar uma nova infestação como evitar 
a sua disseminação. Assim, a movimenta-

Fig. 10. Armadilha adesiva para a captura do 
bicho-do-fumo (Lasioderma serricornis). Ao 
centro·, pastilha com o feromônio sexual e o de 
agregação, que atrai machos e fêmeas ela espécie. 
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Fig. 11. Armadilha adesiva para captura da 
mosca-do-sorgo ( Contarinia sorghicola) conten­
do o feromônio sexual natural. O que vemos é 
o resultado da coleta de uma manhã. 

Em ambas, ao que se visa é a reduzir o nú­
mero de acasalamentos, fazendo com que 
a população da praga se reduza a níveis tão 
baixos que nenhum ou muito pouco inse­
ticida seja necessário para evitar danos. 

Na coleta massa! emprega-se o mesmo 
tipo de armadilha utilizado para o moni­
toramento, porém em número muito maior 
por hectare, de modo a remover da cultu­
ra um número expressivo de indivíduos. A 
eficácia do método depende de caracterís­
ticas da praga a ser controlada. Por exem­
plo, se for possível aprisionar as fêmas an­
tes que efetuem a postura, sua eficiência 
estará assegurada. No caso, porém, de ape­
nas machos serem atraídos e capturados, 
se a proporção de indivíduos retirada da 
população não for elevada, uma diminui­
ção efetiva na geração seguinte não será ve­
rificada (figura 11). 

Exemplo notável de emprego de feromô­
nio para coleta massa! ocorreu na Norue­
ga, no combate à broca-de-pinheiro (lps 
typographus), praga em cujo combate, de­
vido ao seu modus vivendi, os inseticidas 
convencionais têm pouca eficiência. Em 
1978 e 1979, esse inseto foi responsável 
pela destruição de seis a sete milhões de 
pinheiros, o que levou o governo norue­
guês a criar um plano de emergência para 
controlá-lo com base no uso do feromônio 
em armadilha, visando à coleta massa!. 
Aproximadamente 600 mil armadilhas fo ­
ram distribuídas pelas florestas do país, do 
que resultou a captura de cerca de 2,9 bi­
lhões de insetos . Não fosse essa providên­
cia, tal quantidade da praga destruiria por 
volta de 1,5 milhão de árvores. 

Já a técnica do confundimento consiste 
em impregnar a atmosfera com o feromô-

122 

nio sintético, a partir de inúmeros pontos 
emissores (figura 12). Como o inseto se 
orienta para o acasalamento através do fe­
romônio emitido pelo seu parceiro sexual, 
a excessiva impregnação da atmosfera com 
tal feromônio impede que ele se oriente cor­
retamente rumo a seu par. Evita-se, assim, 
a ocorrência de cópulas e, conseqüentemen­
te, há uma diminuição das populações fu­
turas da praga, até o ponto em que os pre­
juízos por ela causados sejam economica­
mente aceitáveis. 

O método do confundimento foi o pri­
meiro a ser utilizado comercialmente, com 
o f eromônio da lagarta-rosada (Pectino­
phora gossypiela), uma praga que afeta a 
cultura do algodão no mundo inteiro. Na 
Bolívia, a utilização desse método permi­
tiu reduzir em 67% a quantidade do inse-

ticida convencional geralmente utilizado em 
algodoais. No Brasil, estão em andamen­
to, no estado de São Paulo e no Nordeste, 
estudos voltados para a aplicação comer­
cial desse feromônio na técnica do confun­
dimento na lavoura de algodão. 

Estudos mais recentes levantam, ainda, 
a possibilidade de, em vez de um feromô­
nio sexual, pulverizar sobre a área infesta­
da pela praga uma substância capaz de blo­
quear a recepção do feromônio natural pe­
las antenas dos indivíduos, ou mesmo mas­
carar a ação do feromônio liberado pela 
praga. Todas essas possibilidades visam a 
interromper o acasalamento da espécie-pra­
ga com a conseqüente redução numérica da 
geração seguinte de insetos. A idéia é eli­
minar essa geração futura, sem com isto 
agredir o meio ambiente. 

Fig. 12. A seqüência mostra a orientação do macho por meio do feromônio liberado por uma fê­
mea pousada numa árvore; adição de tiras plásticas liberadoras de feromônio sintético da praga; 
e desorientação diante de inúmeros rastros de feromônio, impedindo o acasalamento e provocan­
do a interrupção do crescimento populacional da praga. 
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A utilização dos f eromônios para 
controle de pragas no Brasil é 
muito recente, tendo se iniciado 

com material cuja identificação, síntese e 
formulação foram efetuadas no exterior, 
para emprego contra pragas de ampla dis­
tribuição mundial. A figura 13 mostra os 
produtos à base de feromônios já em uso 
ou a serem proximamente usados no país. 

As primeiras experiências de desenvolvi­
mento de feromônios, incluindo extração, 
isolamento, identificação e aplicação no 
campo, no Brasil, tiveram lugar na Univer­
sidade de Viçosa, onde, com os professo­
res João Sabino de Oliveira e Terezinha M. 
C. Deli a Lucia, temos trabalhado com f e­
romônios de formigas-cortadeiras, pragas 
polífagas comuns na América Latina. 

Mais recentemente, através de uma con­
jugação de esforços dos grupos de pesqui­
sa em feromônios das Universidades Fede­
rais de Viçosa (UFV) e São Carlos (UFS­
Car), liderados por nós, temos desenvol­
vido trabalhos que visam à aplicação prá­
tica de feromônios no controle de pragas 
nas culturas do milho, da soja e do toma­
te, em colaboração com a Empresa Brasi­
leira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
através dos seguintes Centros Nacionais de 
Pesquisa: do Milho, de Soja, de Pesquisa 
de Defesa da Agricultura e de Recursos Ge-

f'EROMÔNIOS EM USO NO BRASIL 
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Diatrea saccharalis 
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- -- -- -- - -- -- - -- - --- ---Fig. 14. Relação dos feromônios atualmente em estudo nas seguintes instituições: Universidade Fe­
deral de Viçosa (UFV), Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), Fersol, Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), Conselho Nacional de Pesquisa do Milho e da Soja (CNPMS), 
Copersucar, Empasc (Empresa de Pesquisa Agropecuária de Santa Catarina), Universidade Esta­
dual de Campinas (Unicamp), Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz-Universidade de São 
Paulo (Esalq-USP) e Universidade Estadual de São Paulo-Jaboticabal (Unesp-Jaboticabal). As 
cores indicam o trabalho desenvolvido pelas diversas instituições ou equi11es: síntese (- ), testes 
em campo(- ), estudos em laboratório(- ), extração e isolamento (- ), identificação(- ). 
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o longo período de tempo demandado pe­
las pesquisas para a identificação, síntese 
e testes biológicos dessas substâncias e o 
custo elevado dos ensaios demonstrativos 
de sua eficiência. A sua especificidade e as 
pequenas quantidades requeridas apresen­
tam-se, por outro lado, como qualidades 
vantajosas, principalmente do ponto de vis­
ta da preservação do ambiente. Essas vir­
tudes têm, porém, uma contrapartida: a ne­
cessidade de um produto diferente para ca­
da praga, além de procedimentos para se 
lidar com microquantidades - caracterís­
ticas que absolutamente não são do agra­
do da atual indústria de defensivos agríco­
las. Um outro problema é o do registro dos 
produtos para uso . Espera-se que se tor­
ne mais simples, a exemplo do que vem 
ocorrendo no Primeiro Mundo. 

Fig. 13. Estes produtos à base de feromônio já estão ou estarão proximamente em uso no país. 

néticos e Biotecnologia. A figura 14 ilus­
tra os feromônios que estão sendo testados 
pela cooperação UFV /UFSCar e por ou­
tras equipes brasileiras. 

Por se tratar de assunto ainda recente em 
todo o mundo, a despeito do grande nú­
mero de trabalhos produzidos a partir de 
1970, é de esperar que novas possibilida­
des de emprego dos feromônios venham 
a surgir. Tem-se como possível, nos pró­
ximos anos, a utilização de f eromônios pa­
ra inibir a postura das moscas-das-frutas, 
além de feromônios de alarme/ dispersão de 
ácaros e de pulgões (afídeos), o que, apli ­
cado juntamente com os inseticidas, au­
mentaria a eficiência do controle dessas 
pragas, ao promover a movimentação e a 
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conseqüente exposição aos inseticidas dos 
indivíduos abrigados . 

Com relação às possibilidades de aplica­
ção significativa dos feromônios na agri­
cultura nacional, é importante salientar que 
isto dependerá da capacidade que venha a 
ter nossa agricultura de se modernizar, 
atendendo inclusive aos redamos da socie­
dade contra o uso maciço de substâncias 
agressivas aos ecossistemas . 

Sendo atóxicos - já pelas quantidades 
empregadas, já por sua rápida degradação 
no ambiente-, os feromônios poderão de­
sempenhar um importante papel no con­
certo de métodos que integram o manejo 
integrado de pragas, como já acontece em 
várias partes do mundo. 

O] SUGESTÕES PARA LEITURA 

VILELA E . F . e DELLA LUCIA T. C. M., Fe­
romônios de insetos, biologia, qu/mica e em­
prego no manejo de pragas. Vi çosa, Vi çosa 
Imprensa Universitária, UFV, 1987 . 

HUMMEL H. E . e MILLER T . A . (orgs .) , 
Techniques in pheromone research, Nova Ior­
que, Springer-Verlag, 1984. 
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Com seu sistema de rios, lagoas e lagos temporários, canais naturais e diferentes tipos de água, 

a bacia amazônica, ao reunir ecossistemas complexos e enorme variedade de nichos ecológicos, 

abriga riquíssima diversidade de espécies, ·que se mantém graças às inúmeras estratégias adap-

tativas ali desenvolvidas. Nesse valioso laboratório natural, ·as pesquisas sobre a fauna de peixes 

- considerada por muitos especialistas como a mais rica do planeta - ganham destaque. Com 

base no estudo de proteínas e enzimas envolvidas no metabolismo respiratório de peixes amazô-

·autores concluem que, através da investigação de estratégias adaptativas em nível molecular, é 

possível esclarecer mecanismos genéticos de regulação importantes, capazes não só de esta-

belecer o caminho evolutivo de espécies desse grupo de vertebrados, mas também de levantar 

subsídios ao seu cultivo. Vera Maria Fonseca de Almeida-Vai e Adalberto Luís Vai. 

Departamento de Biologia Aquática, Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (lnpa). 



O s peix_es s~o, entre os vertebrad?s, 
os amma1s que apresentam maior 

interesse nas pesquisas sobre processos 
adaptativos. Isso decorre não só de sua po­
sição na escala evolutiva, mas também de 
suas características genotípicas - que lhes 
garantem enorme plasticidade na seleção de 
ambientes - e da capacidade de algumas 
espécies suportarem diferentes condições de 
temperatura e pressão, altos índices de sa­
linidade ou baixas concentrações de oxigé­
nio. A literatura tem registrado um núme­
ro cada vez maior de trabalhos sobre adap­
tações bioquímicas em peixes, e seus resul­
tados vêm confirmar particularidades que 
lhes são tradicionalmente atribuídas. 

Os peixes, segundo esses trabalhos, apre­
sentam grande plasticidade genotípica, is­
to é, seu material genético está apto a so­
frer alterações e pode variar, em sua expres­
são, de acordo com mudanças ambientais. 
Além de sua grande diversidade evolutiva 
no tocante a estratégias de reprodução e de­
senvolvimento, pôde-se confirmar também 
a facilidade com que os peixes formam hí­
bridos - permitindo maior troca de infor­
mações genéticas entre espécies diferentes 
- e a existência de espécies que sobrevive­
ram conservando características muito se­
melhantes às de seus ancestrais. 

Por ocupar ecossistemas separados, os 
peixes de água doce são um objeto de in­
vestigação particularmente instigante. Uma 
vez que o isolamento geográfico tem sido 
considerado fator decisivo no processo de 
especiação do grupo, o estudo desses pei­
xes requer análises comparativas em dife­
rentes tipos de ambientes e discussões acer­
ca de sua distribuição nas diversas bacias 
hidrográficas. Com seu sistema de rios, la­
goas e lagos temporários, canais naturais 
e diferentes tipos de água (preta, branca e 
clara), a bacia amazônica reúne um con­
junto complexo de ecossistemas, com enor­
me diversidade de espécies, mantida gra­
ças a inúmeras estratégias adaptativas (fi­
gura 1). 

A riqueza da ictiofauna amazônica po­
de ser constatada com base na enorme va­
riação morfológica de seus peixes (figura 
2). Segundo alguns estudiosos, já foram 
descritas cerca de duas mil espécies diferen­
tes: desde peixes cartilaginosos, a exemplo 
das raias, peixes ósseos primitivos, a exem­
plo dos aruanãs, até representantes de fa­
mílias de peixes ósseos altamente especia­
lizados, como os tucunarés. Além de abri­
gar- considerável número de invasores ma­
rinhos, como as raias e as pescadas, a Ama­
zônia possui também espécies dotadas de 
respiração aérea obrigatória, como o pira­
rucu, outras que apresentam respiração aé­
rea facultativa, como o jeju ou o acari­
bodó, ou ainda espécies extremamente pri­
mitivas, a exemplo da pirambóia, um pei­
xe pulmonado. Não seria, pois, exagero 
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FIGURA 1 Diversos tipos de ambientes aquáticos da Amazônia: (a) lago de várzea 
(ilha da Marchantaria, rio Solimões, Manaus); (b) queda d'água, igarapé do Taru­
mazinho (Manaus); (e) visão do rio Amazonas; ao fundo, a ilha da Marchantaria. 

considerar a bacia amazônica um valiosís­
simo laboratório natural para investigações 
sobre genética e evolução desse grupo de 
vertebrados. 

O pesquisador alemão Wolfgang Junk 
acredita que o fato de o sistema existir há 
muito tempo sem ter sofrido modificações 
drásticas pode explicar tal diversidade. Pa­
ra ele, a existência de inúmeros nichos -
que incluiriam isolamentos geográficos, 
ecológicos, temporais e etológicos - per­
mitiu a sobrevivência de diversas espécies 
conjuntamente. Essa hipótese abrange to­
da a gama de variações encontrada nos pei­
xes da bacia amazônica, e as diferentes 
estratégias observadas no grupo podem ser 

consideradas adaptações que µropiciaram 
a ocupação efetiva de nichos ecológicos 
distintos. 

O estudo, em nível molecular, das estra­
tégias adaptativas a ambientes extrema­
mente variáveis é um dos meios pelos quais 
podemos elucidar os caminhos evolutivos 
de um determinado grupo. Com base no 
estudo de proteínas e enzimas envolvidas 
no metabolismo respiratório e dos fatores 
que impõem modulação em sua atividade, 
é possível esclarecer mecanismos genéticos 
de regulação muito importantes, tanto pa­
ra estabelecer o caminho evolutivo das es­
pécies desse grupo, como para levantar sub­
sídios ao seu cultivo. 
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FIGURA 2 Peixes capturados em região de várzea da Amazônia, na ilha da Marchantaria; (a) acari-bodó, silu­
riforme da família dos loricarídeos; (bl dois acarás, perciforme da família dos ciclídeos; (c) mandi, silurifor­
me da família dos pimelodídeos; (d) duas piranhas, da família dos serrasalmídeos; (e) aracu, da família dos 
anostomídeos; (f) jeju, da família dos erythrinídeos, de respiração aérea; (g) pirambóia (Lepidosiren parado­
xa), espécie de peixe pulmonado. 

SOBRE A MODULAÇÃO DA HEMOGLOBINA PELOS FOSFATOS INTRA-ERITROCITARIOS 

A ocorrência de um mesmo indivíduo 
com mais de um tipo de hemoglobina (he­
moglobinas múltiplas ou isoemoglobinas) 
tem sido freqüentemente descrita entre os 
peixes. Estudadas isoladamente em várias 
espécies, as isoemoglobinas revelaram da­
dos importantes: elas têm propriedades 
funcionais distintas e suas concentrações 
relativas podem ser reguladas adaptativa­
mente, de acordo com as condições do 
meio ambiente. É o que ocorre, por exem­
plo, com o tamoatá (Hoplosternum lit­
torale), que possui duas frações hemoglo­
bínicas - uma com efeito Bohr normal 
e a outra com efeito Bohr reverso - e 
com o tambaqui, que exibe cinco frações 
hemoglobínicas cujas concentrações rela­
tivas sofrem grande variação sazonal, de 
acordo com a oscilação do nível de água. 
Denomina-se Bohr o efeito do pH sobre 
a saturação da hemoglobina pelo oxigê­
nio. A afinidade entre esses elementos é 
baixa em pH ácido e alta em pH alcalino 
(efeito Bohr normal). 

A hemoglobina é uma proteína tetra­
mérica, sintetizada a partir de informa­
ções genéticas existentes no organismo. 
Nos vertebrados superiores é simétrica, is­
to é, constituída por quatro cadeias iguais 

duas a duas, codificadas pelos genes Hb ex 
e Hb {3. Algumas espécies de peixes po­
dem apresentar hemoglobinas assimétri­
qas e outros genes responsáveis pela sín­
tese das cadeias. 

Cada cadeia polipeptídica que compõe 
a hemoglobina está ligada a um grupo 
prostético, de natureza porfirínica, deno­
minado heme. O grupo heme é constituí­
do pela protoporfirina IX e contém um 
átomo de ferro sob a forma ferrosa 
(Fe + + ), responsável pela ligação da he­
moglobina ao oxigênio molecular (02). 

O processo de oxigenação da hemoglobi­
na se dá através da 'movimentação' do 
átomo de ferro, como se ele se encaixas­
se ao grupo heme. A concentração hidro­
geniônica (pH) e os fosfatos intra­
eritrocitários agem modificando a confi­
guração espacial da hemoglobina (são por 
isso denominados efetores alostéricos), 
exercendo importante influência na for­
mação do complexo Hb-02 (figura 3). 

O matrinxã (Brycon cf erythropterum), 
uma espécie economicamente importan­
te na Amazônia, exibe um padrão eletro­
forético com cinco isoemoglobinas, que 
sofrem uma forte modulação pelo pH e 
apresentam efeito Bohr normal ( </> = ó 

O cadeia polipeptídica o grupo heme 

resíduo de 
histidina plano do \.. His .J 

ligado ao ferro grupo heme -,..-

~ + G -11- @=3 
Fe 02 
Encaixe do átomo de Fe no grupo heme para 
se ligar à molécula de 02 

FIGURA 3 Representação esquemática da ligação 
da hemoglobina com o oxigênio 

log P 5/ ó pH). Nessa espécie, tanto o 
ATP quanto o GTP (este último é um mo­
dulador mais negativo que o primeiro) 
são encontrados em seus eritrócitos e pos­
suem uma efetiva capacidade moduladora 
da afinidade da hemoglobina com o oxi­
gênio. Como o pH tissular é levemente 
ácido, a ação do ATP e do GTP sobre a 
hemoglobina facilita a liberação do oxi­
gênio para os tecidos. Ambos têm peque-
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Ü metabolismo respiratório de um animal 
está em íntima relação com o meio em que 
vive, e as adaptações sofridas por esse sis­
tema refletem os diferentes níveis de sua or­
ganização celular. Portanto, um estudo que 
pretenda elucidar os mecanismos bioquími­
cos de adaptação a ambientes hipóxicos 
( em que há baixo teor de oxigênio) não po­
de ser conduzido apenas num sentido: ele 
deve abordar, além dos mecanismos dire­
tamente relacionados à respiração do ani­
mal, os fatores de influência do ambiente 
em que se encontra. 

O processo respiratório é comumente di­
vidido em duas etapas: uma que envolve 
a tomada de oxigênio do meio (aquático ou 
aéreo), seu transporte através do sangue e 
sua liberação nos tecidos, e outra que diz 
respeito à utilização desse gás em nível tis­
sular, isto é, o caminho metabólico segui­
do pela célula, de acordo com a disponibi­
lidade de oxigênio (metabolismo aeróbico 
e/ ou anaeróbico). Visando alcantu uma 
abordagem genético-ecológica, recomenda­
se que o estudo dessas duas etapas seja feito 
em conjunto. 

A principal proteína envolvida na pri­
meira etapa da respiração é a hemoglobi­
na (Hb). Em peixes, ela costuma ocorrer 
sob formas múltiplas, permitindo pressu-

na influência na ligação da Hb com o 
oxigênio em nível branquial (figura 4). 

Os peixes, como sabemos, estão cons­
tantemente à mercê de significativas va­
riações (diárias e sazonais) da disponibi­
lidade de oxigênio no ambiente em que 
se encontram. Em razão disso, a regula­
ção qualitativa e quantitativa dos fosfa­
tos intra-eritrocitários representa uma im­
portante estratégia adaptativa para o gru­
po. Saliente-se que essa regulação pode 
ser rápida, pois ATP e GTP estão separa­
dos de ADP e GDP, respectivamente, por 
um único passo metabólico. 

Nossos estudos com o pacu (Mylosso­
ma duriventris) revelaram que o perfil 
cromatográfico dos fosfatos intra­
eritrocitários varia sazonalmente. Tal va­
riação, é de se supor, está relacionada aos 
níveis de água e do oxigênio nela dissol­
vido, evidenciando que a espécie é capaz 
de regular adaptativamente a concentra­
ção eritrocitária daqueles metabólitos. 
Durante os períodos de baixa disponibi­
lidade de oxigênio no ambiente, M. 
duriventris possui aproximadamente 65 
vezes menos GTP que nos períodos de 
maior disponibilidade desse gás; o ATP, 
por sua vez, é apenas quatro vezes me-
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por o envolvimento de um número maior 
de locos gênicos na sua produção do que 
em vertebrados superiores. Várias hipóte­
ses têm sido lançadas para explicar tal f e­
nômeno. A principal delas é a de que cada 
fração hemoglobínica teria propriedades 
funcionais específicas, e a regulação de sua 
síntese poderia conferir ao animal maior 
chance de sobrevivência em ambientes va­
riáveis. Diversas espécies da bacia amazô­
nica - entre elas o tamoatá (Hoplosternum 
littorale), o jaraqui-de-escama-grossa (Se­
maprochilodus insignis) e o tarnbaqui (Co­
lossoma macropomum) - já foram estu­
dadas sob esse aspecto, comprovando-se 
que cada fração hemoglobínica pode pos­
suir propriedades funcionais distintas. 

Outro fator adaptativo importante está 
relacionado à modulação que a hemoglo­
bina pode sofrer por ação de ef etores alos­
téricos. Em diferentes concentrações, regu­
ladas fisiológica e metabolicamente, eles 
atuam sobre essa proteína, diminuindo sua 
afinidade com o oxigênio e facilitando sua 
liberação para os tecidos (ver 'Sobre a mo­
dulação da hemoglobina pelos fosfatos in­
tra-eritrocitários ') . 

Na segunda etapa do processo são mui­
tas as proteínas envolvidas, podendo ser ex­
ploradas todas as enzimas do metabolismo 

li! 
e 
2 

1 

o 

• 

respiratório. No entanto, destacam-se a 
glicose-6-fosfato desidrogenase (G-6-PDH), 
a fosfoglicomutase (PGM), a fosfoglicoiso­
merase (PGI), a creatina quinase (CK), a 
maiato desidrogenase (MDH) e a lactato de­
sidrogenase (LDH). Esta última, a mais 
bem estudada entre os vertebrados, atua no 
final da via glicolítica e transforma o piru­
vato em lactato (ou vice-versa), com a con­
seqüente oxidação da coenzima NADH, 
possibilitando a quebra da glicose e a for­
mação do A TP - essencial ao balanço 
energético celular - durante os períodos 
de baixa concentração ou ausência de oxi­
gênio nos tecidos. Acredita-se, assim, que 
o nível de oxigênio tissular, sangüíneo e, 
conseqüentemente, ambiental regule a atua­
ção dessa enzima, o que a torna um exce­
lente material para estudos sobre adapta­
ções bioquímicas em ambientes hipóxicos. 

O emprego da eletroforese, com o auxí­
lio de métodos histoquímicos de revelação, 
proporcionou um avanço expressivo na elu­
cidação dos mecanismos genéticos envol­
vidos tanto na codificação como na regu­
lação da atividade da hemoglobina e da en­
zima LDH. A eletroforese em gel de ami­
do, particularmente, trouxe maior poder de 
resolução para esse tipo de estudo, 
tornando-se um método mundialmente 
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nor. Sendo o GTP um modulador mais 
negativo que o ATP, sua diminuição du­
rante os períodos hipóxicos facilita a to­
mada de oxigênio em nível branquial; o 
ATP, por outro lado, facilita a liberação 
do gás para os tecidos. No caso do acari­
bodó (Pterygoplichthys multiradiatus), 
espécie de respiração aérea facultativa, 
não há ocorrência intra-eritrocitárià de 
GTP em condições hipóxicas. Entretanto, 
quando indivíduos dessa espécie são acli­
matados a condições normóxicas, a con­
centração de GTP aumenta e passa a ser 
superior à de ATP (GTP/ATP = 1,43). 

P50 = pressão de 0
2 

necessária para saturar 
50% da hemoglobina. Em pHs ácidos, que ocor­
rem nos tecidos, há baixa afinidade Hb-02• Em 
pHs alcalinos, que ocorrem na região branquial, 
há alta afinidade Hb-0

2
. Os moduladores ATP 

e GTP aumentam os valores de logP 
50 

em pHs 
ácidos, diminuem a afinidade Hb-02, facilitan­
do a liberação de 0 2. 

n
50 

= coeficiente de Hill. Refere-se à interação 
entre os grupos heme da motécula de hemoglo­
bina nos processos de oxigenação. n

50 
> 1,0 in­

dica a presença de interações heme-heme po­
sitivas. 

FIGURA 4 Comportamento da afinidade entre 
hemoglobina e oxigênio em diferentes pHs no 
caso do Brycon cf erythropterum (Matrinxã). 

ATP e GTP são os fosfatos intra-eritro­
citários mais comumente encontrados nos 
peixes. A existência de outros compostos 
fosfatados - e seus efeitos sobre a afini­
dade da hemoglobina com o oxigênio -
ainda está sendo investigada. Até o mo­
mento já foi identificado no pirarucu o 
inositol pentafosfato, característico dos 
eritrócitos de aves. Os estudos realizados 
até agora permitem afirmar que o contro­
le da concentração dos fosfatos eritroci­
tários é uma estratégia adaptativa impor­
tante, já que permite aos peixes compen­
sar, de forma virtual, a alteração dos ní­
veis de oxigênio disponível no ambiente. 
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adotado em pesquisas com finalidades se­
melhantes às que aqui apresentamos. 

As enzimas, se codificadas por mais de 
um loco gênico, podem ocorrer sob múlti­
plas formas (isozimas). Dependendo do nú­
mero de cadeias que as compõem - e que 
define se são monoméricas, diméricas, te­
traméricas etc. - e do número de genes es­
truturais envolvidos em sua síntese, elas po­
dem apresentar-se como uma, duas, três ou 
mais isozimas. Estas, em geral, possuem 
cargas eletrônicas diferentes, o que lhes 
confere diferentes mobilidades relativas 
quando submetidas à eletroforese. 

A enzima LDH (um tetrâmero) é codifi­
cada, na maioria dos vertebrados, pelos !o­
cos gênicos Ldh-A e Ldh-B, responsáveis 
pelo aparecimento das subunidades A e B 
respectivamente. A combinação ao acaso 
dessas subunidades gera cinco diferentes 
formas isozímicas: A

4
, A

3
B, A2B2 , AB3 e B4 • 

Em peixes, a LDH pode ocorrer como 
uma, duas, três, quatro ou cinco isozimas. 
O número de tetrâmeros formados entre as 
subunidades A e B resulta de fatores como 
grau de divergência entre locos gênicos es­
truturais, instabilidade tetramérica ou re­
gulação gênica. Um terceiro loco, Ldh-c, 
tem distribuição tissular inespecífica em es­
pécies consideradas primitivas na escala fi­
logenética. Já em grupos de peixes teleós­
teos avançados, este terceiro loco se apre­
senta sob forte regulação gênica, possuin­
do mobilidade eletroforética relativa espe­
cífica e alta restrição tissular. 

Para uma abordagem genético-evolutiva 
ou genético-adaptativa, a escolha das es­
pécies a serem estudadas é muito importan­
te. Em peixes da bacia amazônica já foram 
descritas muitas estratégias de adaptação 
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FIGURA 6 Porcentagem de indivíduos com lá­
bios inferiores desenvolvidos ( Â Â 1 
e concentração de oxigênio dissolvido na água 
em partes por milhão lppm) I • • ), 
durante cinco diferentes meses de 1984. 

FIGURA 5 Exemplar de Colossoma macropomum (tambaqui) de aproximadamente 
52 cm, capturado na região da ilha da Marchantaria (rio Solimões) em período de · 
baixa disponibilidade de oxigênio. 

a ambientes hipóxicos. Algumas famílias 
abrigam espécies de respiração aérea, re­
sultante de modificações anatômicas de ór­
gãos internos, como a bexiga natatória no 
pirarucu (Arapaima gigas), o estômago no 
acari-bodó (Pterygoplichthys multiradia­
tus), ou a cavidade bucal no muçum 
(Symbranchus marmoratus). A pirambóia 
(Lepidosirem paradoxa) é um exemplo ex­
tremo desse tipo de adaptação: durante seu 
processo evolutivo, como sabemos, a espé­
cie desenvolveu pulmões verdadeiros. 

Espécies de diferentes famílias não do­
tadas de respiração aérea ou aérea facul­
tativa conseguem permanecer em águas ex­
tremamente pobres em oxigênio, graças ao 
desenvolvimento de outra estratégia mor­
fológica: a expansão do lábio inferior, que 
ocorre, por exemplo, com o tambaqui, es­
pécie que tem merecido especial atenção de 
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FIGURA 7 Concentração relativa (%) do produ­
to do loco Ldh-A em músculo cardíaco 
( • • ) e valores B/ A* observados 
para a enzima LDH deste mesmo tecido (pH 
7,0) durante cinco diferentes meses do ano de 
1984. *8 / A = velocidade de reação da LDH em 
baixa concentração de piruvato (0,30 mM)/ve­
locidade de reação da LDH erv alta concentra­
ção de piruvato (10,0 mM). 

estudiosos da fisiologia da respiração e eco­
logia (figura 5). Com o auxílio da nova es­
trutura - ela se forma surpreendentemente 
poucas horas após os animais serem expos­
tos a baixas tensões de oxigênio e lhes per­
mite captá-lo das camadas mais superficiais 
da água -, a espécie é capaz de sobrevi­
ver durante certo período em áreas de in­
tensa hipoxia (figura 6). Embora até ago­
ra as explicações para o f enômeno tenham 
um caráter puramente especulativo, é pos­
sível considerá-lo uma convergência adap­
tativa, cuja compreensão requer estudos 
detalhados acerca dos mecanismos bioquí­
micos aí envolvidos. 

Em peixes, quatro fatores metabólicos 
podem ser evidenciados durante exposição 
a situações de hipoxia: captura de oxigê­
nio por vias extrabranquiais; acidose tran­
siente; alta capacidade anaeróbica; e mu-

% DE INIBICÃO 
DA LDH EM. AL· 

MÊS DE % DE INDIVIDUOS TAS CONCEN• TIPO DE 
DE COLETA COM LÁBIOS TRACÕES DE METABOLISMO 

SUBSTRATO 
l0mM PIR 

JANEIRO 88 40 AERÓBICO 

MARÇO 88 40 AERÓBICO 

JULHO 80 AERÓBICO 

SETEMBRO 20 ANAERÓBICO 

NOVEMBRO ANAEROBICO 

FIGURA 8 Relação entre período de coleta, mo­
dificações morfológicas e inibição da enzima 
LDH, destacando-se o tipo de metabolismo 
predominante em cada situação. 
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dança de seu padrão isozímico. Nossos es­
tudos sobre a enzima lactato-desidrogenase 
de C. macropomum revelaram que a espé­
cie apresenta pelo menos mudança do pa­
drão isozímicó. É preciso notar também 
que, apesar da expansão dos lábios infe­
riores, as brânquias continuam a exercer 
suas funções tradicionais de captar oxigê­
nio do meio aquático. A nova estrutura 
apenas se presta à tomada de águas mais 
oxigenadas, sem interferir no mecanismo 
funcional das brânquias. 

Nossas análises da enzima LDH revela­
ram que seus componentes isozímicos va­
riam de acordo com a época do ano. Aná­
lises densitométricas dos zimogramas (re­
presentação gráfica de uma eletroforese de 
enzimas, em que, após separação eletrofo­
rética e revelação histoquímica, se desta­
cam as isozimas) indicam um aumento do 
produto do loco Ldh-A no coração em de­
terminados períodos do ano, revelando 
uma mudança no metabolismo do órgão. 
Como já dissemos, o, produto do loco 
Ldh-A predomina em tecidos que supor­
tam anaerobiose, como o músculo esque­
lético. Assim, é possível concluir que em 
determinados períodos o coração passe a 
responder anaerobicamente. Para confir­
mar tais resultados, estudou-se a atuação 
da enzima em diferentes concentrações de 
substratos. A LDH, presente em extratos 
crus de coração, foi submetida a ensaios 
espectrofotométricos, medindo-se o tempo 
gasto para a coenzima NADH (forma redu­
zida) transformar-se em NAD (forma oxi­
dada). Esse experimento, em última instân­
cia, reflete a velocidade da transformação 
do piruvato em lactato. 

Os experimentos foram realizados com 
uma concentração constante de NADH 
(0,20 mM) e duas concentrações de piruva­
to: 0,30 mM (baixa) e 10,0 mM (alta). A 
concentração alta inibe a ação da enzima, 
exceto nos casos em que o metabolismo 
anaeróbico está ativado e predomina sobre 
o aeróbico. Portanto, a relação entre ave­
locidade de reação em concentração baixa 
e a velocidade da reação em concentração 
alta, denominada baixa/alta (8/ A), pode 
evidenciar o tipo de metabolismo predomi­
nante no tecido analisado. Se 8/ A > 1,0, 
há metabolismo aeróbico; se 8/ A < 1,0, o 
metabolismo é anaeróbico. De fato, os re­
sultados obtidos mostram que, nos perío­
dos de aumento do produto do loco Ldh­
A no coração, a enzima deixa de ser inibi­
da pelo substrato, mostrando uma prová­
vel ativação do metabolismo anaeróbico 
nesses tecidos (figura 7). 

Metabolicamente o coração não supor­
ta situações de estresse muscular , provoca­
do geralmente por quedas do pH devidas 
ao acúmulo de ácido lático. Mas o quadro 
pode se reverter diante do desvio do ácido 
lático através da corrente sangüínea (o san-
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gue pode atuar como tampão) ou da redu­
ção de seu nível em função da queda dos 
níveis da enzima LDH, que, em C. macro­
pomum, é fortemente inibida em pH 6,0. 
Uma ligeira queda do pH tissular pode ini­
bir a atuação da LDH e reduzir a síntese de 
ácido lático. Combinando ambos os fato­
res, presume-se, a espécie consegue man­
ter o tecido cardíaco em anaerobiose du­
rante certo período do ano. 

A porcentagem de indivíduos dotados de 
lábios inferiores desenvolvidos - e conse­
qüentemente com níveis de 0 2 adequados 
para atender às exigências cardíacas - foi 
extremamente alta em janeiro e março, 
coincidindo com o período de baixa con­
centração de oxigênio (2,0 ppm) nas áreas 
pesquisadas (figura 8). Os resultados obti­
dos com LDH refletem a predominância do 
metabolismo aeróbico. Nos meses de julho, 
setembro e novembro, a concentração do 
produto do loco Ldh-A do coração aumen­
ta, indicando uma ativação do metabolis­
mo anaeróbico, confirmada pelos valores 
de 8/A em setembro e novembro, com to­
tal ausência de inibição pelo substrato. O 
aumento do oxigênio dissolvido na água, 
nesse mesmo período, pode não represen­
tar, para· o tambaqui, uma condição nor­
móxica. Esses valores estão muito abaixo 
daqueles aceitos como normoxia em regiões 
temperadas (aproximadamente 25 ppm). 
Assim, a ativação do metabolismo anaeró­
bico através do aumento do produto do lo­
co Ldh-A no coração pode ser considera­
da uma estratégia bioquímica de adapta­
ção a situações de hipoxia não acentuada. 
O mês de julho - em que ocorrem ligeiro 
aumento do produto do loco Ldh-A, alta 
inibição da enzima pelo substrato, aumento 
simultâneo da concentração de oxigênio e 
total ausência de indivíduos com lábios -
pode ser considerado um período de tran­
sição. 

A alta inibição apresentada pela LDH 
(80%) é evidência de que o metabolismo 
aeróbico está ativado, apesar de a concen­
tração de oxigênio ser ainda muito baixa. 
Entretanto, a ausência de indivíduos com 
lábios inferiores desenvolvidos pode indi­
car a busca de outro tipo de estratégia: 
nota-se um pequeno aumento na concen­
tração do loco Ldh-A. O esforço do animal 
em busca da homeostase metabólica pode 
estar relacionado ao aumento do número 
de indivíduos com lábios inferiores desen­
volvidos (durante o mês de setembro) e à 
ativação do metabolismo anaeróbico (em 
setembro e novembro). 

O efeito da ativação do metabolismo 
anaeróbico com conseqüente liberação de 
ácido lático e queda do pH ainda está por 
ser investigado. A hipótese de que essa que­
da de pH na corrente sangüínea - respon­
sável pelo aumento da permeabilidade ce­
lular - funcione como um sinal metabóli-

co para o surgimento de lábios deverá ser 
corroborada através de experimentos de 
aclimatação dos animais. A explicação para 
a síntese de novas subunidades A no cora- . 
ção, em decorrência do aumento do pro­
duto do gene Ldh-A, pode estar no sistema 
de genes reguladores. 

De posse desses resultados, as hipóteses 
mencionadas foram lançadas com base na 
premissa de que, num determinado instante 
geológico, houve, como produto final de 
um processo evolutivo, uma seleção de fa­
tores adaptativos que permitiram a sobre­
vivência de certas espécies em ambientes 
adversos ao seu metabolismo. Conclui-se, 
pois, que - em resposta às pressões am­
bientais (no caso de hipoxia ou anoxia) -
enzimas-chave do metabolismo respirató­
rio podem atuar de maneira diferente en­
tre as espécies, permitindo maiores chan­
ces na exploração de nichos ecológicos que 
a priori lhes seriam desfavoráveis. 
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A ocupação desordenada da área central do 

país, para expandir a produção agrícola, é respon­

sável pela devastação acelerada de um dos mais 

ricos e extensos ecossistemas brasileiros: o cerra­

do. A adoção de medidas de preservação e manejo racional dos· recursos ali existentes, no entanto, depende 

de um maior conhecimento científico sobre os variados fatores envolvidos na ecologia da região. A milenar 

presença do fogo, por exemplo, torna necessário determinar até que ponto a vegetação do cerrado adaptou-se 

a essa condição e em que medida o uso de queimadas controladas pode ajudar a proteger o ecossistema. 



Quem já viajou pelo interior do Bra­
sil, através de estados como Minas 

Gerais, Goiás, Bahia, Mato Grosso ou Ma­
to Grosso do Sul, certamente atravessou ex­
tensos chapadões, cobertos por uma vege­
tação de pequenas árvores retorcidas, dis­
persas em meio a um tapete de gramíneas 
- o cerrado. Durante os meses quentes de 
verão, quando as chuvas se concentram e 
os dias são mais longos, tudo ali é muito 
verde. No inverno, ao contrário, o capim 
amarelece e seca; quase todas as árvores e 
arbustos, por sua vez, trocam a folhagem 
senescente por outra totalmente nova. 

Nesse período de temperaturas pouco 
mais baixas, maior estresse hídrico e dias 
mais curtos, vamos encontrar, ao mesmo 
tempo, árvores que ainda sustentam suas 
folhas velhas e amareladas, outras que apa­
rentam estar secas, pois já as perderam to-

talmente, e outras ainda nas quais já bro­
ta · a nova roupagem, verde e vigorosa. 

Apesar da aparente monotonia da vege­
tação, a flora do cerrado é de enorme ri­
queza. Em número de espécies, só perde 
para as florestas tropicais úmidas, como as 
da Amazônia e das matas costeiras. Den­
tre as plantas arbóreas e arbustivas, a bo­
tânica conhece no cerrado perto de 800 es­
pécies distintas. Entre as herbáceas, estima­
se que exista um número de espécies mui­
to maior, talvez o dobro. Embora falte um 
levantamento rigoroso, pode-se dizer que 
nos cerrados estão presentes ao todo pelo 
menos 2 500 espécies de vegetais superiores. 

O barbatimão, o pau-terra, o pau-santo, 
a perobinha-do-campo, o araticum, o mu­
rici, o pequi e o ipê são algumas das árvo­
res freqüentes em nossos cerrados. O 
capim-flecha, o flechinha, o cajuzinho-do­
campo, a mata-barata, a douradinha e a 
catuaba são outras plantas que comumen­
te encontramos entre a flora herbácea. Ao 
contrário das caatingas nordestinas, os cer­
rados são muito pobres em espécies carno­
sas ou espinhosas. Epífitas (plantas que vi­
vem sobre outras, sem parasitá-las) vascu-
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lares e trepadeiras lenhosas (cipós) também 
não são muito comuns ali. 

Quanto aos animais, parece não existir 
uma fauna de vertebrados peculiar ou en­
dêmica do cerrado. Em áreas sob proteção, 
como o Parque Nacional das Emas, no su­
doeste de Goiás, ainda é relativamente fácil 
avistarem-se emas, veados-campeiros, ta­
manduás, antas e guarás (figura 1). A fau­
na de invertebrados, certamente rica mas 
pouco conhecida, tem grande possibilidade 
de apresentar fortes endemismos, sobretu­
do no grupo dos insetos , com numerosas es­
pécies de cupins, formigas e besouros. 

FIGURA 1.A fauna dos cerrados inclui o veado cam­
peiro, o tamanduá-bandeira e o guará. 

A vegetação é constituída basicamente 
por dois estratos: o arbóreo/arbustivo, de 
caráter lenhoso, e o herbáceo/subarbusti­
vo, formado pelas gramíneas, outras ervas 
e pequenos subarbustos. Essa estrutura ver­
tical do cerrado não é, todavia, única ou 
uniforme. Ela pode variar bastante, em 
curtas distâncias, de um cerrado para ou­
tro, dependendo da maior ou menor den­
sidade dos dois estratos. 

O caboclo reconhece e a ciência aceita 
a existência de várias formas fisionômicas 
de cerrado. No sentido lato, ele compreen­
de o campo limpo, o campo sujo, o cam­
po cerrado, o cerrado stricto sensu (cerra­
do ss) e o cerradão. O primeiro apresenta 
apenas um estrato herbáceo/subarbustivo, 
despojado de árvores e arbustos. Nos ou-

tros três, o estrato lenhoso vai gradativa­
mente adquirindo maior importância na 
paisagem. O cerradão já é uma floresta, 
com as copas das árvores se tocando e 
criando sombra, enquanto o estrato herbá­
ceo/subarbustivo é muito pobre e rarefeito. 

Em um extremo temos, portanto, a fi­
sionomia de campo; em outro, a de flores­
ta. As formas intermediárias de campo su­
jo, campo cerrado e cerrado ss apresentam 
fisionomia de savana. Dá-se o nome de eco­
clínio (figura 2) a esse gradiente biológico, 
determinado por condições ambientais fí­
sicas - como solo e freqüência de quei­
madas. Na natureza, as várias formas de 
cerrado não se apresentam assim, de mo- · 
do ordenado. Formam, na realidade, um 
grande mosaico de vegetação. É por isso 
que, ao viajarmos através dos cerrados, po­
demos atravessar um campo sujo e, logo 
em seguida, cruzar um cerradão, e depois 
um campo limpo, um cerrado ss etc. Essa 
distribuição em mosaico é, em grande par­
te, o reflexo da distribuição das manchas 
de solo, também em mosaico, da incidên­
cia irregular das queimadas e de outras for­
mas de ação antrópica. 

Ü complexo fisionômico representado 
pelos cerrados ocupava, até há algumas dé­
cadas, uma extensão territorial estimada 
em 1,8 milhão de quilômetros quadrados 
(figura 3), equivalente a nada menos do 
que três Franças, seis Itálias ou 40 Holan­
das. Dentro desse enorme espaço brasilei­
ro caberiam, juntas, a Alemanha Ociden­
tal, a Áustria, a Bélgica, a Espanha, a Fran­
ça, a Holanda, a Itália, a Suíça e Portu­
gal. Tal dimensão subcontinental já cons­
titui, por si só, razão suficiente para reco­
nhecermos a importância dos cerrados co­
mo um dos principais biornas (grandes 
ecossistemas) brasileiros. Aliem-se a isto a 
enorme diversidade biológica, o potencial 
em plantas medicinais, espécies forrageiras 
nativas e espécies frutíferas. 

Recursos naturais como esses aguardam 
ainda um maior interesse do povo e do go­
verno brasileiros pela pesquisa científica e 
pelo desenvolvimento de tecnologias ade­
quadas à sua utilização racional. Enquan­
to isso não ocorre, os cerrados vêm sendo 
rapidamente devastados, para o aproveita­
mento de seus solos no cultivo de soja e ou­
tros cereais. Tal forma de aproveitamento 
dos recursos naturais propiciados pelo cer­
rado é imediatista e irracional. É preciso 
atentar para a necessidade de conservação 
dos outros recursos que ele oferece e que, 
uma vez extintos, o serão para sempre. 

Ver nos cerrados apenas uma grande ex­
tensão de solos adequados à expansão agrí­
cola é uma visão estreita e pobre, diante de 
todo o potencial que a natureza ali of ere­
ce. É uma insensatez destruir, em troca de 
algumas toneladas a mais de soja, toda 
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FIGURA 2. O cerrado apresenta diferentes fisionomias, dependendo da presença e do tamanho de arbustos e árvores. 

FIGURA 3. Distribuição dos cerrados no Brasil. A grande área contínua corresponde à área nuclear. 
FIGURA 4. Clima tropical típico da área dos cerrados. O gráfico baseia-se em dados meteorológicos apurados durante 19 anos no município goiano de Paranã 
(260 metros de altitude). A média anual de precipitação é de 1 580 mm e a de temperatura é de 22,SºC (amplitude média diária de temperatura: 20,2ºC). A média 
das máximas do mês mais quente é de 35ºC (máxima absoluta do mês mais quente: 40,GºCl e a média das mínimas do mês mais frio é de 8,9ºC (mínima absoluta 
do mês mais frio: 2,8ºCl, 

uma flora e uma fauna que ainda mal co­
nhecemos. Ali podem estar presentes, além 
das plantas forrageiras já identificadas, es­
pécies de excelente valor alimentar para o 
homem e outras cujo estudo fitoquímico 
permitiria a pesquisa de medicamentos con­
tra o câncer, a AIDS e tantas doenças que 
afligem a humanidade e ameaçam o seu fu­
turo. Por que desperdiçar todo esse poten­
cial gênico elaboradíssimo, que levou mi­
lhões de anos para evoluir e que não tere­
mos condições de recriar? 

Tão grave quanto a devastação dos cer­
rados é a absoluta falta de controle do pro­
cesso de ocupação e do que ainda nos res­
ta daqueles recursos naturais. Pode-se afir­
mar que tal devastação já se encontra em 
fase bem mais adiantada que a da Amazô­
nia: a12enas 1,5 OJo das áreas de cerrado es­
tá protegido por unidades governamentais 
de conservação. É urgente incrementar sua 
proteção pela implantação de mais parques 
nacionais, reservas biológicas e estações 
ecológicas, em diferentes regiões do país. 

A maior parte dos cerrados desenvolve­
se sob clima tropical. As médias mensais 
de temperatura não variam gmito no de­
correr do ano, mas a distribuição das chu­
vas apresenta acentuada variação durante 
as estações (figura 4), concentrando-se nos 
meses de novembro a março. De maio a se­
tembro ocorre um período de seca que 
coincide com os meses mais frescos do in­
verno. A curta duração e a intensid~de mé­
dia desse período permitem incluir a maio­
ria dos cerrados, segundo a classificação in­
ternacional das savanas, no grupo das sa­
vanas tropicais úmidas. 

Para as plantas do estrato herbáceo/su­
barbustivo, que de um modo geral apresen­
tam raízes superficiais distribuídas logo nos 
primeiros 10-20 cm de solo, o período de 
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estresse hídrico acaba provocando o des­
secamento e a morte de suas partes aéreas. 
Por desenvolverem raízes bem mais pro­
fundas, que exploram camadas permanen­
temente úmidas do solo, a cinco, dez ou até 
20 metros de profundidade, os arbustos e 
as árvores não sofrem os mesmos efeitos 
de forma tão significativa. Prova disso é 
que elas rebrotam, crescem e muitas vezes 
florescem em plena estação seca. 

A senescência e a queda das folhas das 
árvores e arbustos, que ocorrem antes do 
rebrotamento observado nessa época do 
.;ino, possivelmente se explicam por moti­
vos térmicos e/ ou fotoperiódicos (relacio­
nados com a duração do período diurno, 
encurtado no inverno) e não pelo estresse 
hídrico. Temperaturas mínimas absolutas 
positivas, mas inferiores a lOºC, costumam 
acelerar o processo de envelhecimento de 
toda a folhagem do cerrado, inclusive das 
herbáceas. Também a ocorrência de gea­
das, às vezes no início do inverno, provo­
ca rápido e intenso desfolhamento das ár­
vores e dos arbustos, bem como o desse­
camento e a morte da fitomassa aérea das 
ervas e subarbustos. Com o acúmulo de to­
da essa folhagem seca sobre o solo, aumen­
tam os riscos de incêndio no cerrado. 

A baixa fertilidade dos solos sob cerra­
do é conhecida desde os tempos em que se 
iniciou a ocupação de nossas terras interio­
ranas. Até há algumas décadas, ninguém 
oferecia nada por um alqueire de cerrado. 
As antigas fazendas eram valorizadas pe­
las férteis terras de mata que possuíam. Os 
cerrados não se prestavam para a agricul­
tura e a única forma de tirar algum pro­
veito deles era a extração de lenha e a pe­
cuária extensiva com gado mais rústico, co­
mo o caracu e o zebu. 

Com o esgotamento das áreas de mata, 
a expansão das fronteiras agrícolas, a pes­
quisa agronômica e o aesenvolvimento da 
indústria de fertilizantes, os solos sob cer­
rado passaram a ter grande procura, por 
se tratar de terra barata, facilmente meca­
nizável, próxima dos principais centros 
consumidores e com extensão considerável, 
o que permite a formação de grandes pro­
priedades. Muito capital foi e continua sen­
do investido para transformar os cerrados 
em plantações de soja e outros cereais. 

O problema do aproveitamento dos so­
los sob cerrado reside m~ito mais em suas 
propriedades químicas do que em sua na­
tureza física. De um modo geral, eles apre­
sentam boa topografia, pois são bastante 
planos ou suavemente ondulados. Profun­
dos e destituídos quase por completo de es­
queleto pedregoso, eles facilitam o uso de 
máquinas agrícolas. Há, é claro, áreas on­
de a presença de canga (concreções forma­
das por hidróxido de ferro) na superfície 
ou a pequena profundidade impede, por 
simples razões mecânicas, o aproveitamen­
to agrícola. Quanto à textura, os solos são 
mais freqüentemente arena-argilosos ou 
argila-arenosos, com razoáveis graus de 
permeabilidade, porosidade e arejamento. 

Acidez elevada, baixa capacidade de tro­
ca catiônica (capacidade do húmus e das 
argilas de permutarem íons positivos com 
a solução aquosa do solo), baixa soma de 
bases e alta saturação por alumínio são al­
gumas das características químicas que de­
terminam a pobreza nutricional dos solos 
do cerrado. Sério problema é a alta pro­
pórção do íon alumínio, bastante tóxico pa­
ra grande parte das espécies cultivadas. 
Com a aplicação de calcáreo e a adubação 
com os macro e micronutrientes necessá­
rios, tais características podem ser corrigi-
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FIGURA 5. Cultura de abacate em região de cerrado. 

das: eleva-se o pH, reduz-se o nível de alu­
mínio e o solo se enriquece com os elemen­
tos essenciais ao crescimento e desenvolvi­
mento das culturas, propiciando colheitas 
fartas e lucrativas (figura 5). Se for reali­
zada irrigação, no período de seca e nos 
poucos dias de veranico de janeiro, é pos­
sível obter até duas boas safras por ano. 

A flora nativa dos cerrados está adapta­
da a esses solos pobres, ditos distróficos ou 
oligotróficos. Suas plantas não apresentam, 
tanto quanto se perceba, sinais de deficiên­
cias nutricionais. Algumas análises do teor 
mineral de seus órgãos não indicaram va­
lores muito abaixo do normal nas plantas 
em geral. As espécies de cerrado certamente 
dispõem de mecanismos eficientes que lhes 
permitam sobrepujar as dificuldades nutri­
cionais do solo e absorver o que é essen­
cial para sobreviver. 

No entanto, essa limitação nutricional 
dos solos é considerada importante fator 
determinante dos cerrados, em muitas de 
suas áreas de distribuição. Para que as 
plantas construam toneladas de folhas, 
troncos e raízes por hectare, edificando a 
grande biomassa que caracteriza uma flo­
resta tropical, é necessário que dezenas de 
quilos de nitrogênio, fósforo, cálcio, po­
tássio, magnésio e outros elementos este­
jam disponíveis, naquele mesmo hectare. 
Embora o clima ali predominante permita 
a existência de densas florestas; com árvo­
res de até 50 metros de altura e quatro me­
tros de diâmetro, a pobreza nutricional do 
solo pode impedir o desenvolvimento des­
se tipo de vegetação, determinando apre­
sença apenas de cerrados. 

A questão das queimadas é um aspecto 
da ecologia dos cerrados que tem sido abor­
dado, sem qualquer embasamento cientí­
fico experimental, por diversos autores. Pa­
ra examiná-la adequadamente, seria neces­
sário realizar queimadas experimentais, e 
é crime queimar intencionalmente. Nossas 
instituições conservacionistas têm muito re­
ceio de autorizar queimadas em suas reser­
vas e parques, mesmo em áreas restritas e 
para fins científicos. Por isso sabemos mui­

rados e matas, embora sejamos uma das 
nações que mais queima sua vegetação 
natural. 

Apesar das dificuldades, nos últimos 20 
anos conseguimos realizar algumas queima­
das experimentais em áreas de cerrado per­
tencentes ao Ministério da Agricultura, no 
município de Pirassununga (SP), e assim 
conseguimos levantar alguns dados quan­
to aos efeitos do fogo sobre o solo e ave­
getação. Algumas pesquisas recentes desen­
volvidas na Universidade de Brasília tam­
bém incluíram observações sobre o fogo no 
cerrado, colhidas em incêndios acidentais. 

Uma pergunta que surge com freqüên­
cia quando se discutem as queimadas é a 
sua origem: existem queimadas naturais ou 
todas são provocadas pelo homem? Hoje 
em dia, sem dúvida, a maioria das queima­
das é provocada, direta ou indiretamente, 
pelo homem, seja o agricultor, para abrir 
novas frentes agrícolas, ou o pecuarista 
que, para obter forragem fresca para o ga­
do, queima o capim seco no inverno pa­
ra forçá-lo a rebrotar. Há queimadas in­
tencionais, com o objetivo de controlar o 
adensamento de arbustos, eliminar plantas 
tóxicas ou combater carrapatos, por exem­
plo. E há também queimadas de caráter cri­
minoso, quase sempre motivadas pela am­
bição da ocupação de terras. Existem ain­
da queimadas acidentais, causadas pelas 
pequenas fogueiras dos caçadores, pelos 
balões durante as festas juninas etc. Quan­
to aos fumantes, experimentos mostram 
não ser o toco de cigarro que inicia os in­
cêndios, mas o palito de fósforo jogado 
ainda aceso no chão. 

As queimadas naturais podem ter cau­
sas diversas: vulcanismo, descargas elétri­
cas, atrito entre rochas por movimentos da 
crosta ou queda de matacões (grandes pe­
dras), em zonas escarpadas. As descargas 
elétricas representam a causa mais impor­
tante, como prova farta documentação re­
lativa às floresta·s temperadas, aos chapar­
rais da Califórnia, às savanas na África do 
Sul e na Austrália etc. É bastante provável 
que esse tipo de incêndio também aconte­
ça no~cerrados, mas com menor freqüên­
cia. O diretor do Parque Nacional das 

Emas, Antônio Malheiros da Cruz, infor­
ma já ter observado, algumas vezes, quei­
madas naturais iniciadas por raios, mas elas 
não foram documentadas cientificamente. 

Incêndios de vegetação sempre existiram 
na face da Terra. Há indícios de que ocor­
reram naturalmente, atingindo extensas 
florestas, na era paleozóica, há milhões de 
anos. No Pleistoceno, há cerca de 500 mil 
anos, o Homo erectus já sabia usar e con­
trolar o fogo. O homem neolítico da Eu­
ropa boreal se servia dele para abrir clarei­
ras nas florestas de pinheiros. 

Escavando uma trincheira nos cerrados 
de Pirassununga, encontrei acidentalmen­
te fragmentos de carvão vegetal a cerca de 
dois metros de profundidade. Pelo méto­
do do carbono 14, a idade dos fragmentos 
foi determinada como de 8 600 anos, o que 
prova que, naquela área, o fogo já estava 
presente. Ainda hoje, os índios realizam 
queimadas para o manejo das roças, para 
a caça e até mesmo para a guerra. Os Ka­
diwéu as faziam durante a seca, acreditan­
do que elas atrairiam a chuva. 

Do ponto de vista ecológico, vários as­
pectos de uma queimada devem ser consi­
derados. Há três tipos de fogo ou incên­
dio: o de copa, de maior intensidade e mais 
comum nas florestas, no qual o fogo se 
alastra de uma copa de árvore para outra; 
o de palha, freqüente nas vegetações mais 
abertas, em que o estrato graminoso é o 
principal agente do alastramento das cha­
mas (figura 6); e o de manta, no qual a ve­
getação propriamente dita não é atingida, 
mas sim a manta ou serrapilheira acumu­
lada sobre o solo, que se queima lentamen­
te. Nos cerradões, as queimadas mais co­
muns são de manta ou de copa, mas nos 
outros tipos de cerrado predominam os in­
cêndios de palha. 

Outro fator a considerar é o vento, que 
influencia a propagação do fogo. Quando 
se alastram na mesma direção que o ven­
to, as chamas são mais rápidas e seu efeito 
tende a ser menos intenso; quando avan­
çam contra o vento, a queima é mais lenta 
e atinge por vezes temperaturas mais ele­
vadas. A altura das labaredas, as tempe­
raturas, o grau de combustão da biomassa 

to pouco sobre os efeitos do fogo nos cer- FIGURA 6. Na estação seca, o fogo transforma o capim em cinza, deixando o cerrado com aspecto desolado. 
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são parâmetros que devem ser considera­
dos na avaliação dos efeitos do fogo. 

De extrema importância ecológica é o re­
gime das queimadas, isto é, a freqüência 
e a época em que são realizadas. Obvia­
mente, para o ecossistema, não é a mesma 
coisa queimar-se a vegetação a cada dois 
anos, a cada cinco ou a cada dez. Além dis­
so, de acordo com a época, serão destruí­
das estruturas que variam conforme o es­
tágio de desenvolvimento dos indivíduos. 
Queimar uma planta quando ela está <lm 
flor tem efeito diferente de queimá-la quan­
do já produziu seus frutos e já dispersou 
suas sementes, assegurando assim a repro­
dução da espécie. Normalmente os cerrados 
são queimados em agosto, embora queima­
das acidentais possam ocorrer até mesmo 
durante o veranico de janeiro, como este 
ano, no Parque Nacional das Emas. 

Um dos efeitos das queimadas é a ime­
diata elevação da temperatura local. Du­
rante uma queimada de campo sujo, reali­
zada no Distrito Federal pela aluna de pós­
graduação Helda Lenz Cesar, da Univer­
sidade de Brasília, a temperatura do ar, no 
ponto máximo das chamas, atingiu valo­
res da ordem de 800ºC. Quanto às medi­
ções feitas no solo, bem próximo à super­
fície, os poucos dados existentes têm va­
riado muito de uma determinação para ou­
tra e de autor para autor. Na mesma expe­
riência, Helda Cesar encontrou um valor 
máximo de 280ºC, enquanto em Pirassu­
nunga obtivemos apenas 74ºC (figura 7). 
Essas variações podem e devem mesmo 
ocorrer, pois dependem da intensidade do 
fogo, que por sua vez irá variar em função 
da fitomassa combustível existente, da ve­
locidade e da direção do vento, do grau de 
umidade do solo e de outros fatores. 

Em pequenas profundidades, de dois a 
cinco centímetros abaixo do nível do solo, 
a temperatura se eleva apenas em alguns 
graus. A camada superficial funciona co­
mo um perfeito isolante térmico, protegen­
do os sistemas subterrâneos das plantas. 
Graças a isso essas estruturas conseguem 
sobreviver e rebrotar poucos dias depois da 
passagem do fogo. 

Outro efeito das queimadas, de grande 
importância ecológica para os cerrados, é 
a aceleração da remineralização da biomas­
sa e da transferência dos nutrientes mine­
rais nela existentes para a superfície, sob 
a forma de cinzas. Em um campo cerrado, 
estimamos que cerca de 300-400 quilos de 
cinzas são depositados sobre o solo, por 
hectare, após uma queimada. Esta cinza, 
como se sabe, é constituída por óxidos de 
cálcio (Ca), potássio (K), magnésio (Mg) e 
outros elementos essenciais. 

Para um ecossistema de solos tão pobres 
como o cerrado, a deposição das cinzas re­
presenta preciosa fonte de nutrientes. Em 
tese de doutorado na Universidade de São 

ECO-BRASIL 

FIGURA 7. Variação da temperatura do solo em diferentes profundidades, durante a passagem do fogo. 

FIGURA 8. Variação do teor de nutrientes minerais e alumínio no solo, após queimada, em três profundi­
dades diferentes. 

Paulo, Laise de Holanda Cavalcanti me­
diu a variação da quantidade de alguns nu­
trientes minerais no solo, depois de uma 
queimada, constatando que após 20, 40, 60 
dias, o enriquecimento superficial tendia a 
desaparecer (figura 8). 

O estudo mostrou ainda que os nutrien­
tes não eram lixiviados para profundida­
des muito além de 20-30 centímetros, onde 
a quantidade medida de cada um não va­
riava significativamente, e que o alumínio 
iônico desaparecia das camadas superficiais 
logo após a passagem do fogo, reaparecen­
do lentamente depois de 40 dias. Tais re­
sultados sugerem que os n!}trientes depo-

sitados com as cinzas são reabsorvidos du­
rante esse tempo pelas plantas predominan­
tes no estrato herbáceo, que possuem sis­
temas radiculares mais superficiais. 

Com base nessas observações, formula­
se a seguinte hipótese: ao incinerar estru­
turas tanto do estrato herbáceo/subarbus­
tivo quanto do arbóreo/arbustivo e depo­
sitar suas cinzas sobre o solo, o fogo esta­
ria de fato transferindo nutrientes de um 
estrato para o outro, visto que árvores e ar­
b.ustos têm sistemas radiculares bem mais 
profundos. A hipótese necessita, contudo, 
de confirmação experimental. Se compro­
vada, explicaria em parte por que as quei-
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mas freqüentes acabam por abrir as formas 
mais densas de cerrado, transformando-as 
em campos sujos ou campos limpos. 

As saúvas parecem exercer um papel an­
tagônico ao do fogo: elas cortam e utilizam 
pedaços das plantas daqueles dois estratos 
e depois levam os resíduos do formigueiro 
para 'panelas de lixo' (cavidades usadas co­
mo depósito de rejeitos, a vários metros de 
profundidade), onde esse material se de­
compõe, liberando os nutrientes minerais. 
Àquela profundidade, somente as raízes 
das árvores e arbustos são capazes de reci­
clar tais nutrientes. Assim, as saúvas be­
neficiariam esse estrato do cerrado em de­
trimento das ervas e subarbustos (figura 9). 

São elos como estes, entre saúvas, fogo, 
estratos de vegetação e outros fatores, que 
a pesquisa ecológica permite descobrir. É 
através desse emaranhado de correlações 
que a ecologia consegue compreender o 
funcionamento de um ecossistema, capa­
citando-se a propor formas adequadas de 
manejo. Realizar tais pesquisas é condição 
fundamental para a prática de um conser­
vacionismo com bases científicas e não ape­
nas emocionais. 

Durante uma queimada, nem todos os 
nutrientes vão obrigatoriamente para a su­
perfície do solo, sob forma de cinzas. Gran­
de parte é perdida para a atmosfera como 
fumaça. Em sua dissertação de mestrado 
na USP, Vânia Regina Pivello verificou, em 

seis queimadas, que quase todo o nitrogê­
nio e praticamente a metade do fósforo, do 
potássio, do cálcio, do magnésio e do en­
xofre são transferidos da biomassa para a 
atmosfera (figura 10). Eles acabam, no en­
tanto, retornando ao solo pela ação da gra­
vidade ou da chuva. 

FIGURA 10. Perda de nutrientes para a atmosfera, du­
rante uma queimada de campo cerrado. 

Quantificando-se esse processo, foi pos­
sível estabelecer que o retorno se deu ao fim 
de três anos. Isso indica que, se naquele cer­
rado de Pirassununga as queimadas fossem 
feitas em intervalos de três anos, o pool de 
nutrientes do ecossistema possivelmente 
não seria afetado. Intervalos menores cau­
sariam empobrecimento de todo o ecossis­
tema. Curiosamente, o cabloco, nascido e 
criado no cerrado, sabe disso, explicando 
que não queima o pasto com maior fre­
qüência ''porque ele enfraquece''. 

FIGURA 9. Modelo das relações saúva/fogo/ciclagem de nutrientes. 
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Quanto aos efeitos bióticos do fogo no 
cerrado, um dos mais notáveis é sua ação 
transformadora da fisionomia e da estru­
tura da vegetação. Esse fato já havia sido 
notado no século passado por Auguste 
Saint-Hilaire, ao viajar pelo interior do 
Brasil. Peter Wilhelm Lund, o mesmo que 
descobriu o homem das cavernas 'da Lagoa 
Santa (MG), dizia: "Foram as queimas que 
transformaram as catanduvas (termo tupi 
para cerradões) em cerrados e campos lim­
pos, e essas queimas não são particulares 
da população imigrada, mas já eram pra­
ticadas pelos índios muito tempo antes." 

Felix Rawitscher, primeiro catedrático de 
Botânica da USP, atribuía a escassez de ve­
getação nos cerrados meridionais não à fal­
ta d'água, mas às queimadas anuais. Em 
dissertação de mestrado para a Universi­
dade de Brasília, Alba Evangelista Ramos 
demonstrou com dados quantitativos que 
o fogo provoca diferentes danos às árvo­
res do cerrado, desde o murchamento e a 
desfolha das copas até a morte total dera­
mos e troncos. Assim, queimadas freqüen­
tes reduzem substancialmente a manuten­
ção e renovação de árvores, cuja densida­
de diminui progressivamente. Por esse mo­
tivo, quando submetidos a queimadas fre­
qüentes, os cerradões acabam por se abçir 
e se transformar em campos sujos ou cam­
pos limpos. 

As espécies do estrato herbáceo/ subar­
bustivo do cerrado se adaptam melhor ao 
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FIGURA 11. Galho de pequizeiro (Caryocar brasiliense) com acentuada tortuosidade, característica das árvores 
do cerrado. 

fogo do que as do estrato arbóreo/arbus­
tivo. A reincidência de queimadas em áreas 
de cerradão acaba provocando sua savani­
zação e transformação final em campos 
limpos. Desta forma, em paralelo às mu­
danças fisionômicas da vegetação, esta 'se­
leção pelo fogo' produzirá mudanças fitos­
sociológicas. Ao contrário, a proteção de 
áreas de campo sujo contra o fogo tem le­
vado à sua transformação em tipos mais 
densos de cerrado, até mesmo em cerradão. 

Este é o resultado que se observa hoje 
em outro experimento instalado em Piras­
sununga, há cerca de 44 anos. Áreas pro­
tegidas há menos tempo, na fazenda Cam­
pininha, em Mogi-Guaçu (SP) e na Reser­
va Ecológica do IBGE, no Distrito Federal, 
parecem seguir o mesmo caminho. No en­
tanto, outros fatores ambientais, como a 
extrema pobreza nutricional do solo, apre­
sença de couraças lateríticas superficiais, 
que impermeabilizam o solo e dificultam 
a penetração das raízes, podem deter o pro­
cesso de mudança fisionômica, determinan­
do a estabilização de uma comunidade 
vegetal. 

Característica notável das árvores do cer­
rado, que poderia ser explicada pelo fogo, 
é a sua pronunciada tortuosidade (figura 
11), sobretudo nos campos sujos e campos 
cerrados, onde é maior a incidência de quei­
madas. Nos cerrados densos e nos cerra­
dões, as árvores são mais retilíneas. O me­
canismo responsável pela tortuosidade pa­
rece ser o fato de que os troncos e ramos 
resistem melhor ao fogo graças à espessa 
camada de cortiça que os recobre. Se o bro­
to terminal, mais exposto, vier a morrer, 
surgirão brotos laterais, que darão conti­
nuidade ao crescimento. Assim, sucessivas 
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queimadas provocariam sucessivos rebro­
tamentos laterais, determinando o desen­
volvimento de formas tortuosas. 

É impressionante a rapidez e o vigor com 
que certas árvores do cerrado emitem no­
vos brotos logo após a queimada. Bastam 
poucas semanas para que fiquem novamen­
te copadas e muito verdes. O barbatimão 
é um bom exemplo dessa incrível capaci­
dade regenerativa. No estrato herbáceo/su­
barbustivo também vamos encontrar esse 
crescimento vigoroso após a queima. Em 
alguns dias seus órgãos subterrâneos reco­
meçam a brotar. Curiosamente, muitas 
dessas espécies iniciam o rebrotamento com 
a produção de flores. Pouco tempo após 
a passagem do fogo, o cerrado se transfor­
ma num verdadeiro jardim, onde as dife­
rentes espécies vão florescendo em seqüên­
cia (figura 12). 

Esse efeito do fogo, de estimular ou in­
duzir à floração muitas espécies herbáceas 
e subarbustivas, nem sempre é exercido 
através de estímulo térmico, como se po­
deria pensar. Em muitos casos, é a elimi­
nação total da parte aérea das plantas que 
as faz florescer. A resposta floral ao fogo 
tem importante papel para as populações 
que assim se comportam, pois, ao sincro­
nizar a produção de flore.s, permite a poli­
nização cruzada. Se não houver queima, ou 
essas plantas não florescem, ou o fazem 
com muito menor intensidade e de forma 
não sincronizada. Muitas espécies do cer­
rado têm suas sementes dispersas pelo ven­
to. Ao eliminar a palha seca, que se acu­
mula sobre o solo, o fogo ajuda a propa­
gação dessas espécies, pois remove a ma­
cega que impede ou embaraça o desloca­
mento das sementes. 

FIGURA 12. Muitas espécies do cerrado, como Lanta­
na montevidensis (a) e Calea cuneifolia (b), florescem 
após a queimada. 

Após uma queimada, os insetos poli­
nívoros e nectarívoros se beneficiam da res­
posta floral das plantas, nas quais encon­
tram grande disponibilidade de pólen e néc­
tar. Algum tempo depois, essas flores pro­
duzirão frutos e sementes, que alimentarão 
outros animais. O próprio rebrotamento 
vegetativo é de grande importância para 
aqueles que se alimentam de folhas e bro­
tos tenros, como o veado-campeiro. Por is­
so, a densidade desses animais é maior nas 
áreas queimadas, que funcionam para eles 
como um oásis em plena estação seca. 

Por esse motivo, o manejo adequado do 
fogo em nossas reservas de cerrado pode 
constituir eficiente meio parçi preservação 
dessa fauna. Queimadas em rodízio, em 
parcelas pequenas e com regimes adequa­
dos, reduziriam os riscos de grandes quei­
madas acidentais, permitiriam às plantas 
completar seus ciclos biológicos, acelera­
riam a ciclagem dos nutrientes minerais e 
aumentariam a produtividade dos ecossis­
temas, além de suprir os animais com ali­
mentos, durante os difíceis meses de seca. 

Diz-se que a vegetação dos cerrados é 
constituída por espécies pirofíticas, isto é, 
adaptadas a uma condição ambiental que 
inclui a presença do fogo. Isso quer dizer 
que uma queimada em cerrado não causa 
o mesmo dano que causaria a uma flores­
ta tropical úmida. Esta não tolera o fogo 
e morre completamente. Os cerrados são 
um tipo de ecossistema muito diferente da­
quele das florestas amazônicas. Eles con­
viveram com o fogo durante a sua evolu­
ção. Nos cerrados, o fogo selecionou ases­
pécies pirofíticas, que chegam a exigir a 
ocorrência de queimadas a intervalos de­
terminados de tempo. 
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O FOGO NA JUSTA MEDIDA 
Sabe-se que o fogo não causa tanto pre­

juízo aos cerrados quanto às florestas tro­
picais úmidas, e que pode até contribuir pa­
ra a renovação daqueles. Mas pouco seco­
nhece a respeito das condições em que os 
incêndios são <lanosos ou vantajosos à ve­
getação dos cerrados. Só a queima experi­
mental de áreas delimitadas, sob controle, 
permitirá estabelecer os efeitos dos diferen­
tes regimes de queimadas e os impactos do 
fogo sobre o cerrado, fornecendo parâme­
tros para manter as áreas protegidas. 

Os estudos nesse sentido começaram, na 
Universidade de Brasília, há quase dez 
anos, mas só em 1988 foi criado ali um pro­
grama integrado de pesquisa: o projeto 
Efeitos de Diferentes Regimes de Queima­
das sobre a Estrutura Dinâmica das Comu­
nidades do Cerrado, desenvolvido por 30 

pesquisadores. As primeiras queimadas 
controladas aconteceram em 1989, nas re­
servas do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e do Jardim Botânico 
de Brasília. Em maio de 1991 serão inicia­
das queimadas de maiores proporções, em 
400 hectares do Jardim Botânico. 

A queima acontecerá em espaços distin­
tos e épocas diferentes, de acordo com as 
condições climáticas: no início da seca, 
simulando-se o fogo precoce (final de maio 
e começo de junho); em seguida no auge 
da seca (agosto); e logo após as primeiras 
chuvas será simulado o fogo tardio (final 
de setembro e início de outubro). 

Uma das suposições que a pesquisa tes­
tará é a de que incêndios anuais provocam 
danos graves ao meio ambiente, enquanto 

É claro que as várias formas fisionômi­
cas de cerrado não têm as mesmas exigên­
cias. O cerradão, floresta de tipo estacio­
nai, é pouco tolerante às queimadas. As­
sim, se quisermos preservá-lo, não devemos 
usar fogo. Já um campo sujo ou um cam­
po limpo podem necessitar das queimadas 
para sua estabilização e conservação. 

São insuficientes as pesquisas do efeito 
do fogo sobre a fauna dos cerrados. O nú­
mero de vertebrados de maior porte encon­
trados mortos logo após as queimadas aci­
dentais não é tão grande quanto se imagi­
na. Após a desastrosa queimada do Par­
que Nacional das Emas, em 1988, apenas 
um tamanduá fêmea e seu filhote foram 
encontrados mortos, os mesmos que apa­
receram na televisão e nos jornais. Ao que 
parece, os animais fogem para as veredas 
e as matas de galeria, se escondem em bu­
racos no solo ou, no caso das aves, voam 
para áreas já queimadas. 

Como não se tem um conhecimento sa­
tisfatório do tamanho das populações des­
ses animais dentro da área, torna-se difícil 
afirmar se o número de indivíduos mortos 
pelo fogo tem ou não alguma significân-
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a queima feita a cada dois anos garante o 
crescimento de uma boa pastagem, como 
ensina o conhecimento empírico dos cria­
dores de gado do cerrado. Segundo o bió­
logo Bráulio Ferreira de Souza Dias, coor­
denador do projeto, também será testada 
a idéia de que o fogo de quatro em quatro 
anos evitaria o acúmulo excessivo da bio­
massa combustível (folhas e gravetos secos 
depositados no solo), que facilita as quei­
madas acidentais, e possibilitaria o cresci­
mento aéreo de certas plantas. 

O grupo envolvido com a pesquisa con­
testa a teoria de. que a total supressão do 
fogo é a melhor, stratégia de preservação. 
"Isso pode ser bom para o Sul do país e 
para as florestas úmidas, mas para o cer­
rado não passa de uma utopia", comenta 
Bráulio Dias, professor da UnB e pesqui­
sador do IBGE. O conhecimento atual pa­
rece confirmar suas palavras: o cerrado 
reúne condições que o tornam propenso a 
ser atingido naturalmente pelo fogo, o que 
hoje acontece com mais facilidade em vir­
tude das atividades ali desenvolvidas. 

Acredita-se que, antes da chegada dos ín­
dios, os raios eram as principais fontes de 
ignição natural do cerrado, em cujo sub­
solo existe carvão com várias idades (em 
algumas coletas foram encontradas amos­
tras com até 40 mil anos). Com a presença 
dos índios, na região há pelo menos dez mil 
anos, o cerrado passou a ser submetido a 
queimadas intencionais para o plantio de 
roças. A partir do século XVI, os coloni­
zadores portugueses continuaram a práti­
ca em suas fazendas, promovendo queima-

eia em termos de dinâmica populacional. 
Nem sequer sabemos se essas populações 
estão crescendo, em decorrência da prote­
ção, ou diminuindo, em conseqüência de 
doenças, caça, consangüinidade ou outros 
motivos. Admitir a priori que elas estão 
bem, simplesmente por estarem cercadas, 
pode ser a causa do seu fim. 

Pesquisas nesse sentido são extremamen­
te urgentes, a fim de que se possa manejar 
a fauna dos nossos parques nacionais com 
eficiência. Felizmente já existe consciên­
cia do problema. Na Reserva Ecológica do 
IBGE e do Jardim Botânico do Distrito Fe­
deral, um excelente projeto sobre o mane­
jo do fogo terá início em 1991, numa área 
experimental de 300 hectares de cerrado, di­
vidida em 30 parcelas. Serão analisados os 
efeitos de diferentes regimes de queimadas 
em dois tipos fisionômicos de vegetação. 

Sob a coordenação do professor Bráu­
lio F. de Souza Dias, o projeto pretende 
reunir especialistas de diversas instituições 
de ensino e pesquisa, a fim de constituir 
uma equipe multidisciplinar, capaz de in­
vestigar os mais diversos aspectos envolvi­
dos na ecologia do fogo em ecossistemas 

das de limpeza para instalar pastagens e 
plantações. 

Sobretudo após a construção de Brasí­
lia, porém, a ocupação do cerrado contri­
buiu para que a freqüência e a intensidade 
dos incêndios atingissem níveis incompa­
tíveis com a preservação ambiental. O Par­
que Nacional de Brasília e o Parque Na­
cional das Emas, por exemplo, sofrem in­
cêndios quase todos os anos. A supressão 
total do fogo, por outro lado, poderia pro­
vocar a redução do patrimônio genético do 
cerrado, eliminando grande número de es­
pécies que dependem das queimadas. Bráu­
lio Dias defende a busca de · uma freqüên­
cia intermediária de queimadas, que per­
mita a maximização das espécies, evitando­
se os incêndios acidentais e preservando os 
cerrados de forma correta. 

Ele lembra a experiência dos Estados 
Unidos, onde. de 1910 a 1970, tentou-se a 
política de supressão dos incêndios, sem su­
cesso. Após vultosos gastos com a prote­
ção das sequóias, verificou-se que suas se­
mentes dependem do fogo para germinar. 
Para preservar o Parque Yellowstone Oá 
atingido por um incêndio que consumiu um 
milhão de hectares e 120 milhões de dóla­
res), adota-se hoje a prática de queimadas 
controladas periódicas para consumir a 
biomassa acumulada, que favorece incên­
dios descontrolados e devastadores. 

MARGARETH, MARMORI 
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de cerrado (ver 'O fogo na justa medida'). 
Os resultados obtidos trarão, sem dúvida, 
subsídios valiosos para um melhor conhe­
cimento desse biorna brasileiro e, em decor­
rência, para o manejo adequado de suas 
unidades de conservação. 
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Durante as últimas décadas, grandes áreas de florestas da ba­
cia amazônica foram convertidas em pastagens. Em geral, es­
sas pastagens permanecem produtivas apenas por um curto 
período, entre quatro e oito anos, antes de serem abandona­
das. Já existem milhões de hectares de pastagens abandona­
das na Amazônia. Geralmente, após alguns anos de abando­
no, essas áreas podem voltar à condição florestal, na· forma 
de florestas secundárias, através do processo natural de su­
cessão ecológica. A taxa de regeneração da flora depende da 
duração e da intensidade do uso da terra. Nos casos de uso 
prolongado e abusivo, com queimadas freqüentes, forma-se 
um novo tipo de vegetação: uma espécie de campo aberto, de 
pouco valor econômico. 
As espécies florestais encontram muitas dificuldades para se 
estabelecer nessas áreas de campo aberto. Muitas espécies não 
apresentam sistemas de dispersão capazes de transportar suas 
sementes para as pastagens. E, mesmo que algumas semen­
tes possam chegar, a probabilidade de elas serem devoradas 
por predadores, formigas e ratos, abundantes em pastagens 
degradadas, é muito alta. Isto sem considerar o estresse hí­
drico e a competição com outras espécies, fatores importan­
tes que dificultam também o estabelecimento dessas árvores 
em ambientes de pastos abandonados. Felizmente, os sítios 
de difícil regeneração ainda são raros na Amazônia de hoje, 
mas, se os usos abusivos da terra e a aplicação indiscrimina­
da do fogo continuarem na região, é possível prever um au­
mento substancial na extensão das áreas degradadas num fu­
turo próximo. 
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e om o objetivo de desenvolver estra­
tégias baseadas em princípios de 

baixa aplicação de insumos e alta informa­
ção biológica, que visem ~ recuperação da 
floresta em áreas degradadas, estão sendo 
feitas pesquisas interdisciplinares em pas­
tos abandonados na Amazônia Oriental (fi­
gura 1). Pàra a implementação dessas es­
tratégias , os homens precisam atuar como 
agentes dispersores de sementes das flores­
tas para os pastos degradados. As espécies 
vegetais a serem dispersas necessitam, tam­
bém, apresentar algumas condições indis­
pensáveis, a saber: impalatabilidade das se­
mentes, para não serem comidas pelos ani­
mais; grande porte, para que tenham bas­
tante energia armazenada e possam com­
petir , durante a difícil fase de estabeleci­
mento, com a vegetação existente; exigir 
poucos nutrientes, para que possam cres­
cer nos solos inférteis das pastagens aban­
donadas; capacidade de enraizamento pro­
fundo, para que possam buscar, no verão, 
a água armazenada nas profundezas do solo. 

As fazendas são responsáveis por 70% da 
área desmatada na Amazônia, conforme 
relatório de pesquisa apresentado, em 1985, 

por J.O . Browder para o World Resour­
ces lnstitute, intitulado Subsidies to defo­
restation and the forest sector in the Bra­
zilian Amazon. Ainda não se podem deter­
minar os efeitos que o desmatamento da 
Amazônia está causando no fluxo e arma­
zenamento de água, carbono, nitrogênio e 
energia, mas se sabe que os efeitos poten­
ciais são enormes. Para que haja conser­
vação e regulação das funções exercidas pe­
la floresta amazônica e sua extraordinária 
diversidade biológica, as estratégias devem 
considerar, além da preservação das reser­
vas florestais puras, a restauração das áreas 
de florestas que foram desmatadas. 

A questão principal deste trabalho é sa­
ber como manejar ecossistemas já pertur­
bados, para que eles, em vez de se degra­
darem ainda mais, consigam recuperar-se. 
Analisando a regeneração natural de pas­
tagens abandonadas na região de Parago­
minas, demonstramos que hoje, na maio­
ria dos casos , as pastagens abandonadas 
voltam à condição de florestas. Há, entre­
tanto , a tendência de que parte da paisa­
gem se transforme em campos estáveis, do­
minados por ervas e gramíneas sem valor 
econômico. Isto acontecerá se continuarem 
a excessiva pressão sobre a terra e o uso in­
discriminado do fogo. A ênfase deste tra­
balho está centrada nas estratégias de re­
cuperação de áreas degradadas para repor 
a cobertura florestal. A outra alternativa, 
reformar as pastagens degradadas com a 
adoção de pastejos e técnicas de manejo 
mais adequadas às condições regionais , não 
será discutida aqui, embora seja também 
uma alternativa válida. 

A 1 TÓRIA DA REGIÃO 

A área que serviu de base a este estudo 
está localizada na Fazenda Vitória, a sett 
quilômetros ao norte da cidade de Parago­
minas, no estado do Pará. A média pluvio­
métrica anual é de 1.750 mm. A precipita­
ção média mensal, de julho a novembro, 
é menor do que 50 mm. O solo é um Oxi­
sol (Haplustox), com 80% de caulinita e 
20% de gibbsita. 

A história de Paragominas {2º 55'S 47º 
35'W) começa em 1959, quando dois inves­
tidores adquiriram 720 mil hectares·de ter­
ras devolutas no Pará. Essas terras foram 
divididas em lotes de 3.600 ha e vendidos 
por todo o Brasil. Com a construção da es-

FIGURA l . Uma pastagem recém-formada, com floresta atrás. 
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trada Belém-Brasília, os lotes se valori­
zaram muito e os primeiros compradores, 
provenientes de regiões tradicionalmente 
voltadas para a pecuária, orientaram a no­
va cidade para esse tipo de atividade. O no­
me Paragominas se refere à junção entre 
as terras do Pará, o gado de Goiás e a gen­
te de Minas. 

Convencido pelos relatos e propagandas 
de vigorosas produções de gramíneas, nos 
primeiros anos após a conversão da floresta 
em pastagens, o governo federal encorajou 
a formação de novos pastos em áreas do­
minadas por florestas, tal como Paragomi­
nas. O instrumento utilizado foi a conces­
são de incentivos fiscais. Atualmente, Pa­
ragominas se caracteriza por uma alta con­
centração de terra nas mãos de poucos pro­
prietários . Metade dos estabelecimentos 
agropastoris possuem até 100 ha e ocupam 
apenas 3% da área total explorada, en­
quanto a outra metade é representada por 
propriedades maiores do que 100 ha, ocu­
pando 97% da área total. Extensas áreas de 
florestas foram convertidas em pastagens. 
Os resultados desses processos, entretanto, 
têm sido, geralmente, desfa~oráveis. Em 
1988, 25% da área total do município já es­
tava desmatada. 

A produção de gramíneas declinou dra­
maticamente, após um período que varia­
va de quatro a oito anos após o desmata­
mento; a invasão de erva~ daninhas, os bai­
xos níveis de fósforo no solo e a alta carga 
de animais por unidade de área resultaram 
numa rápida degradação, seguida por aban­
dono, de muitas pastagens. 

O RESTABELECIMENTO 
FLORESTAL 

Será possível estabelecer espécies flores­
tais em pastagens abandonadas na Ama­
zônia? E, em caso positivo, a que taxa? Pa­
ra responder a essas questões, foram estu­
dadas a composição vegetal, a estrutura e 
a acumulação de biomassa em 13 locais de 
floresta em Paragominas. Esses locais fo­
ram desmatados e queimados, utilizados 
como pastagens e depois abandonados. 
Nós classificamos os sítios de estudo em 
três grandes categorias, de acordo com a 
intensidade de uso (figura 2). 

Na primeira categoria estavam as terras 
de uso leve, em locais com o estabelecimen­
to precário de gramíneas, pouco pastejo e 
períodos curtos de uso (um quadro típico 
para aproximadamente 20% das pastagens 
na região). Na segunda encontravam-se as 
terras de uso moderado, em locais com 
bom estabelecimento de gramíneas, paste­
jo regular, capina freqüente e abandono fi­
nal após período de seis a dez anos (típico 
para 70% das pastagens na região). E, fi­
nalmente, na terceira categoria estavam as 
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FLORESTA PASTAGEM ABANDONADA 
FIGURA 2. Total de biomassa viva e morta (peso seco em 
tonelada por hectare) em dois sítios de floresta virgem e 
em cinco de pastagens abandonadas há oito anos, sujei­
tas a três tipos de uso: leve (2 sítios), moderado (2) e in­
tensivo (1), nos arredores de Paragominas, Pará. 

terras de uso intenso, em locais com bom 
estabelecimento de gramíneas, pastejo in­
tensivo , controle de ervas daninhas feito 
por máquinas e/ou herbicidas , e abando­
no final após um período de 12 a 20 anos 
(típico de 10% ou menos das pastagens na 
região). 

Os pastos abandonados sujeitos a uso le­
ve (quatro locais de estudo) apresentaram 
vigorosa regeneração florestal. A acumu­
lação de biomassa acima do solo (figura 3) 
atingiu uma média de dez toneladas por 
hectare/ ano ou 80 toneladas após oito anos 
( quase um terço dos níveis de biomassa das 
florestas maduras). A abundância de espé­
cies arbóreas foi também alta: aproxima-

FIGURA 3. Pastagem sujeita a uso leve, oito anos após o 
abandono (80 t/ha de biomassa acima da terra). 

ECO-BRASIL 

damente 20 espécies de árvores estavam 
presentes em cada 100 m2, com muitos in­
divíduos originando-se através de brotação. 

Os pastos abandonados sujeitos a uso 
moderado (seis locais de estudo) também 
desenvolveram características florestais, 
mas a acumulação de biomassa foi de ape­
nas cinco toneladas por hectare/ano (me­
tade do encontrado para locais de uso le­
ve). Os indivíduos surgiram por brotação, 
por bancos de sementes ou através da che­
gada de sementes dispersas de outros locais. 
Ainda assim, a riqueza de espécies arbó­
reas foi mais baixa do que em locais de uso 
leve e o número de árvores foi menor. 

As pastagens abandonadas sujeitas a uso 
intensivo (três locais de estudo) apresenta­
ram padrões de sucessão bastante lentos (fi­
gura 4) . O único local com oito anos de 
idade estava dominado por gramíneas e er­
vas, com menos de uma árvore por 100 m2 

e uma acumulação de biomassa acima do 
solo de apenas 0,6 tonelada por hecta­
re/ ano. Esse valor representa somente 6% 
daquele encontrado em locais de uso leve. 
A maioria das plantas colonizadoras esta­
beleceu-se por meio de sementes dispersa­
das de outros locais. Essas terras de rege­
neração vagarosa eram dominadas por gra­
míneas rústicas (isto é, Paspalum virgatum, 
P. paniculatum, P. millegrana) e ervas 
(Stachytarpheta cayennensis e Rolandra ar­
gentea) com valor forrageiro baixo, que 
gradualmente substituíram as gramíneas 
forrageiras domesticadas, como o colonião 
(Panicum maximum) e os capins do gêne­
ro Brachiyaria. 

Em geral, os ecossistemas amazônicos 
podem, após perturbações de grande esca­
la, como a conversão de florestas em pas­
tagens, recuperar a estrutura florestal. So­
mente nos casos em que a terra vem sendo 
utilizada de forma muito abusiva por lon-

FIGURA 4. Pastagem sujeita ~ uso intensivo, oito anos após 
o abandono (menos de 5 t/ha de biomassa acima da terra). 

gos períodos é que o reflorestamento na­
tural é incerto. Até o momento, menos de 
dez por cento das pastagens da Amazônia 
Oriental atingiram esse nível de degrada­
ção. Entretanto, com a contínua pressão 
sobre a terra, as áreas com grandes dificul­
dades de regeneração podem se tornar mais 
extensas. 

O maior problema das pastagens é a sua 
alta inflamabilidade. O fogo pode perio­
dicamente fazer recuar os processos de res­
tauração florestal (figura 5). Desse modo, 
ainda existe a possibilidade de que a região 
florestal de Paragominas seja reduzida, a 
longo prazo, a campos inúteis derivados do 
pasto. Esse processo já ocorreu noutras 
partes do mundo. O melhor exemplo é o 
da Indonésia, onde atualmente existem 
200.000 km2 de terras derivadas de pasto 
com Imperata cylindrica no lugar em que 
antigamente havia uma floresta de Dipte­
rocarpus. A floresta amazônica, devido 
principalmente à elevada capacidade de re­
brotação das espécies, parece não ser tão 
suscetível a substituições por gramíneas co­
mo a floresta da Indonésia. Mesmo assim, 
as terras de pastagens altamente degrada­
das devem ser reconhecidas como uma 
grande ameaça que pode se expandir na re­
gião e, como medida preventiva, cuidados 
imediatos devem ser tomados . 

FLORESTA MADURA 

uso leve: 1 retorno à floresta 

CORTE E QUEIMA com rapidez 

PASTAGEM Uso moderado: 
retorno devagar 

ABANDON:JSTA ''"l 
LIMP; ECUNlDARIA l Uso duro: 

retorno 
à floresta 

muito devagar 

COM TRATOR 
DE ESTEIRA 

PASTAGEM Fogo 

r MECANIZAOA l 
herb1c1da e adubo Aplicação do l Abaodoeo j 

ECOSSISTEMA 
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T 

FIGURA 5. Os caminhos possíveis -da degradação e do re­
torno à floresta, após o desmatamento para implantar ,pas­
tagens na Amazônia. 
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FIGURA 6. Assistentes de campo que ajudaram nas pesquisas. 

OBSTÁCULOS PARA O 
REFLORESTAMENTO 

Estamos estudando (figura 6), desde 
1984, em Paragominas, os ecossistemas de 
pastagens sujeitas a uso intensivo e alta­
mente degradadas, com o intuito de desen­
volver técnicas para acelerar a regeneração 
florestal. Nossa pesquisa enfatizou o esta­
belecimento de espécies florestais, devido 
a uma ausência notável de plântulas de ár­
vores de floresta nessas pastagens. Obser­
vamos a dispersão de sementes, as formas 
de predação de sementes e plântulas, a 
competição entre as espécies e a seca sazo­
nal como fatores limitantes. Devido ao fa­
to de termos trabalhado com um grupo de 
espécies ecológica, fisiológica e morfologi­
camente diverso, associamos as caracterís­
ticas das sementes e plântulas ao sucesso 
de cada espécie, nas diversas fases de seu 
estabelecimento, nesses ecossistemas bas­
tante degradados. 

A primeira barreira é a dispersão de se­
mentes, um forte filtro, capaz de eliminar 
muitas espécies de árvores que poderiam 
poténcialmente colonizar a pastagem aban­
donada. A partir de pesquisas sobre os me­
canismos de dispersão das espécies flores­
tais de nossa área de estudo, verificamos 
que somente sementes dispersas por ani­
mais e vento poderiam chegar aos pastos 
abandonados. Apesar de muitas árvores da 
floresta primitiva possuírem sementes dis­
persas por animais, pouquíssimas semen­
tes dessas plantas chegavam aos pastos de 
nossa área de estudo. Nos estudos com aves 
e morcegos, encontramos poucas espécies 
desses dois importantes grupos de animais 
dispersores de sementes que se deslocam en­
tre a floresta primitiva e o pasto (figuras 
7 e 8). Assim, a falta de dispersores poten­
ciais é fator importante a ser considerado. 
Restava a possibilidade de dispersão por 
meio do vento. Entretanto, menos de 11 OJo 
das espécies de árvores da floresta primiti-

va, de nossa área de estudo, possuem se­
mentes capazes de serem dispersas pelo ven­
to. Nossos estudos demonstraram também 
que poucas sementes dessas espécies che­
gavam aos pastos. 

A capoeira (floresta secundária), ao con­
trário da floresta primitiva, parece ser a 
fonte principal de sementes de árvores pa­
ra a pastagem abandonada. Nós identi­
ficamos dez espécies de aves e oito de mor­
cegos frugívoros que ocupam tanto a ca­
poeira como o pasto (figura 9). Além dis­
so, por meio do estudo das fezes desses 
animais, descobrimos que essas espécies 
são agentes ativos de dispersão de semen­
tes de uma vegetação para outra. A maio­
ria das sementes encontradas nas fezes das 
aves e morcegos capturados na pastagem 
era pequena (menos de 0,1 g). Eram semen­
tes de espécies pioneiras da capoeira, co­
mo as dos gêneros Cordia, Banara, Ce­
cropia, Solanum, Vismia e Rollinia. Isto 
se deve, possivelmente, ao fato de que as 
espécies de aves e morcegos que voavam en­
tre os dois hábitats eram de pequeno por­
te, com o peso do corpo sempre menor do 
que 60 g (figura 10). 

A grande maioria das sementes de árvo­
res transportadas para dentro da pastagem 
é depositada, por meio das fezes de aves 
e morcegos, embaixo de arbustos, tais co­
mo Cordia multispicata e Solanum crini­
tum. Depois de um ano de observação da 
'chuva de semente' na pastagem degrada­
da, encontramos 400 vezes mais sementes 
de árvores e arbustos, representando 22 es­
pécies, em bandejas colocadas debaixo des­
ses arbustos do que em bandejas coloca­
das em áreas de pasto recobertas somente 
por gramíneas. Dessa forma, as sementes 
que chegam aos pastos não são distribuí­
das ao acaso, mas sim sob determinados 
tipos especiais de plantas, que geralmente 

.. possuem algum atrativo especial para os 

FIGURA 7. Descontinuidade abrupta entre a floresta e as aberturas de pastagens. Muitas 
espécies de pássaros não ultrapassam esta barreira. 

FIGURA 8. Captura de morcegos e pássaros com o uso de redes de neblina. 
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FIGURA 9. Torre de observação na borda de uma capoeira e de uma pastagem, de onde 
se observam os movimentos dos pássaros dispersares de sementes. 

FIGURA 10. Uma vez capturados, pássaros e morcegos são postos em sacos para que 
sejam coletadas suas fezes. Em seguida os animais são soltos e, com o exame de fezes, 
são classificadas as sementes encontradas. 

dispersores (poleiro, alimentação, local pa­
ra a construção do ninho etc.). 

A segunda barreira é a predação de se­
mentes. A probabilidade de as sementes 
que foram depositadas na pastagem sobre­
viverem até a germinação é função do po­
der de atração que elas exercem sobre a co­
munidade animal da pastagem. Experimen­
tos desenvolvidos em nossa área de estudo 
demonstraram que sementes muito peque­
nas, menores do que 0,5 g, sofrem preda­
ção maior do que sementes grandes. Assim, 

FIGURA 11. Ramphocelus carbo, uma espécie importante 
no transporte de sementes entre capoeira e pastagem. 

ECO-BRASIL 

o tamanho da semente é um bom indica­
dor da probabilidade que uma semente tem 
de ser removida. Os animais que se alimen­
tam de sementes são bastante abundantes 
no pasto (figura 11). Em nossa área de es­
tudo, os principais são formigas pequenas, 
como Pheidole e So/enopsis sp; formigas­
saúvas (Afta sexdens); e roedores (princi­
palmente Akodon lasiarus e Oryzomys mi­
crotus). 

A atratividade da semente também de­
pende das substâncias presentes em sua su­
perfície. Nossos experimentos indicaram 
que as sementes oleosas ou as que retêm 
fragmentos de polpa na superfície são mais 
rapidamente removidas do que aquelas 
com camadas externas secas e duras. Se­
mentes com camadas externas duras podem 
persistir por longos períodos na superfície 
dos solos sem serem removidas. Entretan­
to, algumas sementes desse tipo foram con­
sumidas por roedores, após terem absor­
vido água em função da rachadura de sua 
camada externa. A comunidade animal da 
pastagem funciona, dessa maneira, como 
um segundo filtro, o que limita ainda mais 
o número de espécies de árvores que po­
dem se estabelecer nas áreas degradadas. 

A terceira barreira é a predação de plân­
tulas. Se as sementes forem transportadas 
para a pastagem, escaparem dos predado­
res e germinarem, ainda assim elas devem 
sobreviver e crescer antes de se estabelece­
rem como árvores. Esse estabelecimento é, 
novamente, influenciado pelos predadores 
de plântulas, como saúvas e roedores (fi­
gura 12). Os animais de pastagens abando­
nadas selecionam as plantas que irão ata­
car. Fizemos um experimento visando a 
comparar os danos causados pelos herbí­
voros em plântulas de nove espécies arbó­
reas e ervas invasoras, que foram coloca-

das na pastagem, após terem crescido em 
viveiros. Verificamos que, após três sema­
nas, 30% a 80% das plântulas de espécies 
arbóreas haviam sido atacados, enquanto 
essa mesma porcentagem para gramíneas 
e ervas era de 3%. Confirmava-se assim 
uma velha suspeita: saúvas e roedores são 
importantes agentes que dificultam o pro­
cesso de sucessão em pastos degradados, 
pois são responsáveis tanto pela alta taxa 
de herbivoria como pela alta taxa de remo­
ção de sementes. 

FIGURA 12. As saúvas comem sementes e cortam plântu­
las de árvores, dificultando seu estabelecimento na pasta­
gem. 
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A quarta barreira é o estresse hídrico. A 
disponibilidade de umidade do solo é fa­
tor limitante na sobrevivência das plântu­
las de árvores em pastagens abandonadas. 
Durante os cinco meses do verão ( estação 
seca), a disponibilidade de água no solo das 
pastagens degradadas é, em algumas vezes, 
muito reduzida (figura 13). Para compreen­
der o fator que causaria essa redução, com­
paramos a disponibilidade de água do so­
lo da pastagem abandonada com a flores­
ta primitiva. Elas são muito diferentes. A 
causa parece ser os sistemas radiculares das 
espécies desses dois tipos de vegetação. Em­
bora a massa de raízes, até 50 cm de pro­
fundidade no solo, seja três vezes maior na 
floresta do que na pastagem, a densidade 
radicular (isto é, o comprimento da raiz por 
volume de solo) é quatro vezes superior na 
pastagem do que na floresta. Visto que a 
disponibilidade mínima de água no solo du­
rante períodos secos é primariamente uma 
função de densidade radicular, o ecossis­

FIGURA 14. O tamanho da semente é indica­
dor individual do sucesso da colonização. 

tema de gramíneas pode reduzir essa dis- FIGURA 13. Na estação seca, o estresse hídrico é comum. 
ponibilidade de umidade, próximo da su­
perfície do solo, mais do que o ecossiste­
ma de floresta. 

Uma lição que se pode extrair dessa in­
formação é a de que, para possuir altas ta­
xas de sobrevivência na pastagem abando­
nada, uma planta deve ser também toleran­
te à seca (isto é, ter potencial osmótico fo­
liar muito negativo). Mais de 900/o das plân­
tulas de Radlkoferella macrocarpa, Maxi­
miliana maripa e Orbygnia phalerata, que 
foram estabelecidas na pastagem durante 
a estação chuvosa, permaneceram vivas até 
o final da estação seca. Em contraste, aso­
brevivência das plântulas de espécies arbó­
reas com baixa tolerância à seca era menor 
do que 100/o. As espécies que são mais vul­
neráveis ao estresse hidríco têm, por regra 
geral, sementes pequenas (isto é, aquelas 
que têm maior probabilidade de chegar na 
past~gem) e necessitam de bastante luz. 

SUPERANDO AS BARREffiAS 

O tamanho da semente da árvore surge 
como o melhor indicador individual do su­
cesso da colonização nas áreas degradadas, 
como se pode ver na figura 14. Se um mi­
lhão de sementes de uma espécie de ár­
vore com sementes grandes (por exemplo 
Radlkoferella macrocarpa, com 7,1 g) e de 
uma espécie de árvore com sementes peque­
nas (por exemplo Bagassa guianensis, com 
0,004 g) for espalhado dentro da pastagem 
degradada, 40 mil plântulas de R. macro­
carpa se estabeleceriam e apenas 500 plân­
tulas de B. guianensis conseguiriam sobre­
viver aos predadores. 

As sementes grandes têm maior proba­
bilidade de sobreviver a todas as fases do 
estabelecimento. Contudo, apenas semen­
tes de B. guianensis têm vetores pelos quais 
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SEMENTES RESIDUAiS 

i BROTAÇÃO j 
, ~ - PREDADORES 

CRESCIMENTO ~ ~ 

r f~ OPULAÇM DE PLÂNTULAS 

INFÉRTIL SECO 

FIGURA 15. Mecanismo de estabelecimento de árvores na pastagem abandonada, dominada por gramíneas, em Parago­
minas, Pará. Note-se que na ausência de sementes e raízes residuais o estabelecimento de plântulas depende das formas 
de dispersão. 

são dispersadas para dentro da pastagem. 
Nós não conhecemos espécies florestais que 
tenham todas as características necessárias 
para invadir com êxito pastagens degradadas. 

Diante desse quadro, as espécies de se­
mentes pequenas, mesmo experimentando 
altas taxas depredação de sementes e plân­
tulas e enfrentando forte competição de 
gramíneas e arbustos invasores, podem en­
contrar oportunidades naturais para o seu 

estabelecimento nessas áreas. Já as espécies 
de sementes grandes dificilmente serão en­
contradas nas primeiras etapas da sucessão 
ecológica em pastagens degradadas. Elas 
não terão como alcançar naturalmente es­
sas áreas. 

Por isso, numa primeira etapa, apenas 
as espécies com sementes pequenas podem 
se estabelecer em áreas degradadas. Estas 
dependem de vetores de sementes cujos mo-
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vimentos ocorrem na direção que vai da 
floresta secundária à pastagem. À medida 
que a vegetação florestal se restabelece nes­
sas áreas, novos elementos da floresta de­
ve_rão entrar· como participantes do proces­
so. Servem de exemplo algumas aves e ma­
míferos de porte médio, que poderão atuar 
como vetores de sementes maiores. Nesse 
caso, novas oportunidades de estabe]eci­
mento., de outras espécies arbóreas deverão 
surgir, em um ecossistema já não tão de­
gradado (figura 1.5). 

ESTRATÉGIA PARA A 
RESTAURAÇÃO 

Há muitas maneiras óbvias pelas quais 
os homens podem facilitar o estabelecimen­
to de árvores em pastagens degradadas~ do­
minadas por gramíneas daninhas. É possí­
vel, por exemplo, atuar como vetores de se­
mentes, transportando-as para dentro das 
pastagens. Barreiras para a sobrevivência 
das sementes podem ser superadas pelo 
plantio de plântulas ou estacas, em vez da 
simples semeadura de sementes. A influên­
cia dos predadores de plântulas. na: sobre­
vivência das plantas pode ser vencida pelo 
combate às saúvas. As limi:taçõe~ para aso­
brevivência e o crescimento das plântulas 
impostas pela estação seca podem ser ven­
cidas usando espécies que tenham a capa• 
cidade de se enraizar profundamente no so­
lo, plantadas em covas amplas e profun­
das. Em cada passo adicional, a probabi­
lidade de sucesso no estabelecimento de ár­
vores aumenta na pastagem degradada. 

O problema, entretanto, se encontra nos 
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consideráveis custos para a implementação 
dessas técnicas. Uma estratégia alternativa 
para encorajar o recobrimento florestal em 
pastagens degradadas é usar as informações 
obtidas em nossos estudos em Paragominas. 
Esboçamos aqui uma alternativa de alta in­
formação biológica e baixo custo. 

Como fazer a preparação da área? Pas­
tagens degradadas são ambientes inóspitos 
para o crescimento de plântulas de espécies 
arbóreas. As espécies arbóreas que invadem 
naturalmente as pastagens degradadas só 
são capazes de efetivar essa invasão quan­
do ocorre a remoção da vegetação da pas­
tagem. Num experimento de campo, veri­
ficamos que o estabelecimento de Solanum 
mnitum (jurubeba) ocorreu apenas depois 
do corte e da queima da vegetação da pas­
tagem. O primeiro passo para o reflores­
tamento do pasto degradado seria. portan­
to. submetê-lo a uma queimada. 

Só uma única queimada deve ser feita a 
fim de preparar o sitio para a introdução 
de sementes de ârvores e plântulas. Outras 
queimadas adicionais são indesejãveis, pois 
podem matar árvores jovens que jâ estão 
estabelecidas. A preparação da ãrea deve, 
portanto, incluir a instalação de barreiras 
de fogo. Em nosso sítio de estudos em Pa­
ragominas~ estabelecemos barreiras ao fo-

go, cortando e matando a vegetação da 
pastagem, até cinco metros em volta do lo­
cal de experimento. 

A saúva (Atta sexdens) é o maior impe­
dimento para o estabelecimento de árvo­
res em nosso sitio de estudos em Parago­
minas e esse gênero é, provavelmente, um 
importante predador de sementes e de plân­
tulas nas terras abandonadas por toda a 
América tropical. Esse inseto deve receber 
considerações cuidadosas na preparação da 
área. Como a entrada das colônias é facil­
mente reconhecid;t após a queimada, pode­
se fazer uso de iscas com fungicida (por 
exemplo, Mirex) para envenenar a cultura 
de fungos das colônias. Esse veneno tem, 
entretanto, efeito desconhecido a longo 
prazo e seu uso deve ser o mais limitado 
powvel. Estamos estudando a possibilida­
de de usar formigueiros de Solenopsis co­
mo lugares para o estabelecimento de p]ân­
tulas arbóreas. O motivo é simples: Sole-­
nopsis tende a excluir formigas oortadeiras, 
como as saúvas, dos arredores. Mais expe­
rimentos devem ser feitos, entretanto, pa­
ra averiguar essa possibilidade. 

Alguns critérios devem ser usados na se­
leção de espécies de árvores para a intro­
dução dentro do sitio preparado. Espécies 
de interesse devem ter sementes volumosas 

PECUARIZAÇÃO DA AMAZÔNIA 
E EXTINÇÃO DE ESPÉCIES 

A floresta primária., quando compa1ada com as pastagens degradadas e as capoei­
ras que tomam o seu lugar~ é muito mais rica em espécies e,. como conseqüência,. 
mais rica em fenômenos biológicos únicos. Essa extraordinária biodiversidade das 
florestas amazõnicas é um produto de mi1bões de anos de contínua e atribulada evo­
lução, moldada pelas sucessivas mudanças climáticas e geológicas que aconteéeram 
na Terra. As modificações que ocorreram na vegetação da Amazõma no passado 
não podem nem devem ser comparadas, entretanto, com as alterações atuais de cu­
nho antropogênico. As pressões modificadoras atuais são extremamente rápidas,, 
processando-se em décadas ou séculos, enquanto as modificações antigas eram com­
parativamente mais lentas, levando milhares ou milhões de anos para se consumar. 
Assim,. as espécies atuais têm poucas chances e tempo para desenvolver adaptações 
que farão frente a esse novo tipo de distúrbio ambiental. 

Na linguagem dos evolucionistasj> diz-se que os distúrbios fazem uma seleção 'con­
tra' as espécies que não apresentam adaptações para resistir e sobreviver. Por outro 
lado1 há uma seleção 'a favor' das espécies que demonstraram possuir a capacidade 
de resístír a fortes distúrbios. 

Uma espécie rara, com lenta taxa de crescimento~ madeira de alto valor, sistema 
complexo de polinização e produzindo frutos grandes e dispersos por animais que 
não costumam entrar em áreas alteradas, vai ter poucas chances de persistir frente 
aos modos conhecidos de perturbação humana. Assim1 ela pode ser levada à extin­
ção. Já uma espécie bastante comum, sem nenhum valor econômico,. com crescimento 
rápido, que seja autopolinízada, que possua sementes pequenas e de fácil dispersão, 
que tenha a capacidade de brotar e resistir ao fogo, possui excelentes condições de 
persistir e se tornar mais comum no futuro. 

Com o que se conhece atualmente sobre a biologia das plantas amazôníeas, é pos­
sível predizer que um grande número de espécies de florestas tem poucas condições 
de sobrevivência diante desse processo de perturbação humana que foi desencadea­
do na região. Há a possibilidade de uma extinção em massa de espécies vegetais e 
animais. Como algumas poucas espécies seriam beneficiadas, elas dominariam am­
plamente a paisagem. 

147 



(maiores que cinco gramas) com casca du­
ra, pois somente essas têm grande proba­
bilidade de escapar dos predadores. Quanto 
maior o tamanho da semente, maior a ca­
pacidade de rebrotamento, após a desfo­
liação, e maior a rapidez de penetração ra­
dicular, após a germinação. As espécies de 
interesse precisam ser tolerantes à seca. As 
primeiras espécies plantadas no sítio pre­
parado deverão também ser tolerantes à al­
ta luminosidade. 

O incentivo para plantar árvores nas pas­
tagens degradadas pode ser incrementado, 
caso as árvores sejam de especial interesse 
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econômico. A espécie Orbygnia phalerata 
(babaçu) é, em certo sentido, uma candi­
data ideal para o uso nas pastagens degra­
dadas porque suas grandes sementes con­
têm alta quantidade de óleo e as cascas dos 
frutos podem ser usadas para fazer carvão. 
Além disso, suas sementes são protegidas 
por uma camada espessa e dura e se tor­
nam invulneráveis a muitos predadores. 
Produzem enraizamento profundo rapida­
mente e são tolerantes à seca. A desvanta­
gem dessa espécie é que ela amadurece mui­
to vagarosamente, levando vários anos pa­
ra formar um tronco e pelo menos 14 anos 

,,/'' i 
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lllllli1 Cova grande (esterco, r2o5, roçagem no pé da planta); com insumos 

FIGURA 17. Crescimento, durante dois anos, de 27 espécies de custo baixo, plantadas em uma pastagem degradada na 
Fazenda Vitória, em Paragominas, no Pará. 
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para produzir frutos. Há também a possi­
bilidade de essa espécie invadir áreas vizi­
nhas, transformando-se em planta daninha. 

Além disso, existem técnicas para o es­
tabelecimento de árvores. Uma mistura de 
espécies de árvores no reflorestamento po­
de ter melhor resultado se houver conheci­
mento das técnicas de plantio de cada es­
pécie. Alguns tipos de árvores, tais como 
o babaçu, requerem a dispersão de frutos 
para se estabelecerem e podem se originar 
por meio de frutos atirados na pastagem 
degradada. Sementes ou plântulas que são 
vulneráveis à saúva podem ser protegidas 
individualmente por tubos de PVC ou tu­
bos feitos com garrafas plásticas, com se­
te centímetros de bordadura e com fitas 
plásticas escorregadias. 

A maioria das espécies se beneficia de 
práticas que reduzem a competição pelos 
recursos do solo. A competição radicular 
poderia ser bastante reduzida pela queima 
da vegetação da pastagem como parte da 
preparação do sítio. As cinzas poderiam 
ainda fornecer algum nutriente ao solo. Es­
se efeito, contudo, é temporário. A longo 
prazo, a redução da competição radicular 
para as plântulas de árvores pode ser obti­
da pelo plantio das plântulas em covas li­
mitadas por plásticos ou pela capinação ao 
redor das plantas durante os primeiros dois 
anos. Essa técnica permitirá também a rá­
pida penetração da raiz. 

Para testar a idéia de que várias árvores 
de valor econômico poderiam ser estabe­
lecidas a baixo custo em pastagens degra­
dadas, montamos um experimento em 1989 
em nossa área de estudo. O lugar do expe­
rimento tinha sido utilizado por 18 anos, 
sendo então abandonado. Nós introduzi­
mos nessa área 27 espécies em dois trata­
mentos: (a) sem insumos, consistindo em 
uma pequena cova de plantio e capinas ao 
redor da base da planta; "(b) com insumos, 
consistindo em uma cova grande, esterco, 
fertilizante fosfatado e capinas ao redor da . 
base da planta. Após dois anos, o cresci­
mento tem sido bom para caju (Anacar­
dium occidentale), faveira (Parkia sp), 
mogno (Swetenia macrophyla), uruçu (Bi­
xa orelana), manga (Mangifera indica), 
muruci (Byrsonima crassijolia) e taperebá 
(Spondias mombim); razoável para biribá 
(Rollinia mucosa), cedro (Cedrela odora­
ta), cumaru (Dipterix odorata), jenipapo 
( Genipa americana) e limão ( Citrus limo­
nia) (figura 16). Em muitos casos, o cres­
cimento foi melhor nos tratamentos mais 
intensivos, enquanto em cerca de dez es­
pécies o crescimento no tratamento pouco 
intensivo, sem insumos, parece também ser 
promissor. Em outras espécies (por exem­
plo, castanha, muruci e faveira) não há ne­
nhuma diferença aparente entre os trata­
mentos. Conclusão: não é necessário gra­
dear n~m adubar áreas degradadas para 
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elas se tornarem produtivas economica­
mente. 

Também são importantes os núcleos de 
regeneração florestal. A sobrevivência e o 
crescimento de plântulas podem ser bastan­
te aumentados pelo simples plantio dentro 
de moitas de Cordia multispicata, um ar­
busto de ocorrência natural nas pastagens 
degradadas, em que a competição radicu­
lar poderia ser considerada menor do que 
nas áreas dominadas por gramíneas .Mui­
to pode ser aprendido, também, com os ex­
perimentos naturais situados dentro da pas­
tagem abandonada. Um indivíduo de seis 
metros de altura de Stryphonodendron pul­
cherimum (barbatimão), estabelecido na­
turalmente em nosso sítio de estudos, 
tornou-se um núcleo de regeneração flores­
tal, através do estabelecimento de plântu­
las de outras espécies lenhosas e pela en­
trada de novos indivíduos produzidos por 
brotação da raiz. Nós observamos 12 espé­
cies de árvores e 85 novas brotações de S. 
pulcherrimum, dentro de um raio de dez 
metros da árvore original. 

Essas ilhas de floresta natural ilustram 
o grande potencial que existe para regene­
ração florestal na pastagem degradada (fi­
gura 17). Uma vez que a árvore se estabe­
leça, começam os processos de sucessão na­
tural. O reflorestamento se torna então um 
processo de multiplicação das ilhas de flo­
resta, pelo estabelecimento de árvores que 
atraem agentes dispersantes e criam con­
dições favoráveis para o estabelecimento de 
plântulas de espécies arbóreas debaixo de 
seu dossel. Gramíneas seriam naturalmen­
te sombreadas, talvez reduzindo a popula­
ção de saúvas e roedores. Na estação seca, 
déficits de umidade de solo e competição 
pelos nutrientes diminuiriam o denso sis­
tema radicular do ecossistema de pastagem 
degradada, retomado pela nova floresta. A 
nova floresta seria formada pela união de 
várias 'ilhas' de floresta. 

Resta uma questão a ser enfrentada: co­
mo promover a restauração? Há uma gran­
de lacuna entre a implementação e o desen­
volvimento de uma estratégia de reflores­
tamento. Ainda que um tratamento das 
barreiras culturais e econômicas para a im­
plementação fique fora do nosso alcance, 
sentimos que certos pontos poderiam ser 
levantados para .complementar essa discus­
são. Além disso, quem vai plantar árvores? 
Por um lado, é fácil imaginar que fazen­
deiros irão participar no processo. Os fa­
zendeiros que são mais inovadores já co­
meçaram a diversificar as suas fazendas e, 
se a pesquisa mostrar um potencial econô­
mico quanto ao reflorestamento nas pas­
tagens degradadas, haverá, certamente, fa­
zendeiros interessados em participar tam­
bém do processo. 

O pequeno produtor também pode de­
sempenhar um papel importante no proces-
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(A) PASTAGEM ABANDONADA HÁ DOIS ANOS 

BARREIRAS QUE DIFICULTAM 
A REG ENERAÇÃO FLORESTAL 

• Baixa queda de sementes . .. . . ................ . .... C? <? 

• Alta predação de sementes e mudas "'-.~ 
por formigas e ratos . . .... ~ 

• Alta competição de raízes (radicular). . ..... . . ~ 
• Baixa concentração de nutrientes no solo . • 
• Baixa quant idade de água disponível 

na superfície do solo 

(B) PASTAGEM ABANDONADA HÁ CINCO ANOS 

CONDIÇÕES FAVORÁVEIS CRIADAS 
PELA COLON IZAÇÃO LEN HOSA 

• Alta queda de sementes . . .... . oaoo 
• Taxa de predação de sementes reduzida ..... "Q 
• Taxa de competição rad icular reduzida. . .. ~ 
• Aumento de concentração de nutrientes no solo ...... ._ 
• Aumento na quantidade de água disponível 

na superfície do so lo . 

(C) FLORESTA SECUNDÁRIA COM 20 ANOS 

F-ORMAÇÃO DE ILH AS DE REGENERAÇÃO 
ARBÓREA 

FIGURA 18. (a) barreiras que dificultam a regeneração florestal em pastagens intensivamente usadas e em seguida aban­
donadas, na Amazônia Oriental; (b) importância da presença de arbustos como So/anum crinitum, concentrando se­
mentes e favorecendo o crescimento de plantas lenhosas; (e) formação de ilhas de regeneração arbórea, catalisadas 
por condições favoráveis, criadas pelos primeiros colonizadores lenhosos. 

so de plantar árvores em áreas degrada­
das.Para reverter o quadro de degradação 
econômica e ecológica em que se encontra 
a pequena agricultura da Amazônia Orien­
tal, vários autores têm esboçado alternati­
vas para viabilizar uma pequena agricultura 
sustentada baseada, entre outras coisas, em 
sistemas que apresentem alta diversidade. 
Nesses sistemas, há uma significativa par­
ticipação de componentes arbóreos e arbus­
tivos, seja na forma de enriquecimento de 
capoeiras com árvores que rendam produ­
tos comercializáveis, como madeiras e fru­
tos, seja na forma de culturas perenes ou 
na consorciação de árvores e arbustos com 
pastagens. 

Se as pesquisas demonstrarem quais as 
espécies de árvores economicamente apro­
veitáveis, que podem ser estabelecidas nas 
pastagens abandonadas a um custo baixo, 
o curso do desenvolvimento econômico po­
derá ser voltado para o uso da terra, no 
qual não se contribua mais para a degra­
dação regional. Pastagens degradadas po­
dem ser facilmente eliminadas ou reforma­
das através do consórcio de árvores com 

pastos, quebrando-se, assim, os processos 
de degradação florestal estimulados pelo 
fogo. As funções regulatórias da floresta 
podem também ser recuperadas, desde que 
haj~ a restituição de árvores nas pastagens. 
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ENTREVISTA 

- O que a levou a pesquisar no Piauí? 
- Em 1963, quando era arqueóloga do Museu Paulista, o pre-

feito de uma cidade do interior do Piauí visitou-me e mostrou 
fotografias de pinturas rupestres da região. Percebi que;éram di­
ferentes das que tinham sido descobertas em Lagoa Santa (MG}. 

. Fiquei extremamente interessada, mas não pude ir verificar na 
época, porque logo iria parà a Frá°iiça. Apenas ao voltar, em 1970, 
fui até aquela cidade, cujo nome guardara: São Raimundo No­
nato. Procurei o ex-prefeito e, com a ajuda de pessoas da região, 
cheguei aos locais que ele indicou. 

- Em que as pinturas de São Raimundo Nonato diferem das 
encontradas em Lagoa Santa? 

- Na forma e nos motivos. É um estilo completamente dife­
rente. Há desenhos de homens, veados e emas, mas em posições 
e arranjos comple.tamente diferentes dos encontrados em Lagoa 
Santa. · 

Em 1970 fotografei as duas tocas indicadas pelo prefeito e ou­
tras duas, mais distantes da cidade. Pedi às pessoas da região que 
marcassem a localização de todas as tocas que encontrassem, para 

eu visitar quando voltasse. Quando voltei, em 1973, havia 50 no­
vas tocas marcadas. Hoje temos 360 sítios identificados. 

- Foi, portanto, a gente da região que cadastrou os sítios? 
- Sim. Eram caçadores que conheciam muito bem aquela zo-

na. Fiz um trato com eles: pagaria um tanto para cada toca que 
indicassem. Essas pessoas trabalham conosco até hoje, são nos­
sos guias e trabalhadores. Nunca foi preciso fazer prospecção: 
até agora só pudemos trabalhar em cerca de 10% dos sítios ca-

. <lastrados e ainda há muita coisa a descobrir nas proximidades. 

- Que tipo de material vocês têm encontrado? 
- Há sítios que foram ocupados apenas por povos caçadores-
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coletores, que não praticavam a agricultura e não conheciam a 
cerâmica. Neles, só encontramos em geral pedras lascadas. Há 
outros de ceramistas e alguns de agricultores, em que já foram 
encontrados sepulturas humanas, milho, amendoim e cabaças. 

:-- A que se atribui a preservação desse material? 
- Ao tipo de relevo. São Raimundo Nonato fica numa zona 

de serras, muito pouco habitada. Talvez tivéssemos as mesmas 
coisas em São Paulo, mas a agricultura extensiva, as constru­
ções, as cidades destroem os sítios. Lá, a destruição está come­
çando agora. Nos últimos cinco anos, a exploração comercial do 
calcário vem pondo em risco muitas grutas e abrigos. Com a ex­
ploração intensiva da floresta, da caatinga, a erosão também foi 
acelerada. 

A análise do material encontrado nas escavações demonstra 
que a paisagem da região, há não muito tempo atrás - estamos 
tentando datar isso agora -, era completamente diferente da 
atual, com florestas tropicais úmidas nos vales da formação se­
dimentar - a serra é terreno sedimentar - e pradarias e bos­
ques na parte da depressão do São Francisco, zona de contato 

entre o sedimentar do período devoniano, da bacia Maranhão­
Piauí, e o cristalino do pré-cambriano, que é o escudo brasilei­
ro. Nessa zona de contato havia vários ecossistemas e fauna abun­
dante. Encontramos enorme quantidade de fósseis de cavalos, 
preguiças gigantes, mastodontes e lhamas. Essas condições eram 
extremamente favoráveis aos povos caçadores-coletores que che­
garam à região há pelo menos 50 mil anos. 

- Como foi estabelecida esta data? 
- Com base nas provas que esses povos nos deixaram: pe-

dras lascadas, fogões e artefatos. Datações com carbono 14 [14C] 
de carvões encontrados em fogueiras estruturadas - construí­
das com seixos e blocos - revelaram que há 50 mil anos o ho-
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mem já estava na região . A evolução tecnológica desses povos 
pode ser acompanhada pela evolução dos artefatos e das foguei­
ras que construíam. 

Muitos dados permitem reconstituir a história do homem an­
tigo na região. Tendo chegado há pelo menos 50 mil anos, ali 
se manteve isolado até cerca de 17 mil anos atrás; a partir de en­
tão ocorreram modificações que parecem não ter resultado ape­
nas de uma evolução interna dessa sociedade, mas de contatos 
com outros grupos; entre 12 e seis mil anos atrás, essa sociedade 
se desenvolveu, apareceram tecnologias novas, surgiu a arte ru­
pestre e ela predominou na região; depois houve incursões de ou­
tras etnias, até que ela desapareceu repentinamente e foi substi­
tuída por outra. A região foi então ocupada por diversas etnias 
e, há no mínimo três mil anos, a cerâmica e a agricultura já eram 
conhecidas. Por outro lado, já verificamos que uma das tradi­
ções de arte rupestre da área se espalha até o Rio Grande do Nor­
te, Bahia e Mato Grosso. 

- Há polémica, contudo, quanto às datações feitas. Usaram­
se outros métodos além do 14C? 

- A datação pelo 14C foi criada em 1950 e é considerada o 
método mais seguro [ver 'Os métodos de datação' em Ciência 
Hoje n? 19, p. 39). Foi por ele que se datou a pré-história do mun­
do todo . Se está errado para São Raimundo Nonato, deve estar 
para todo o resto também ... Nosso material foi datado na Euro­
pa, nos Estados Unidos e na Universidade Federal do Ceará, sem 
que houvesse diferenças significativas nos resultados. 

- Qual o motivo da polémica, então? 
- Quanto ao método não há o que questionar. Dizem que os 

carvões que datamos podem provir de incêndios naturais. Ora, 
quem disse isso não conhece o sítio de onde foram retirados. Es­
tá 19 m acima do vale, numa depressão que a erosão cavou na 
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parede. Só havia vegetação no vale, que, por sinal, devia ser mais 
profundo que hoje, porque houve sedimentação. Foi sobre pe­
dra que os primeiros homens se instalaram ali - não havia ve­
getação que pudesse pegar fogo. 

Fizemos escavações abaixo do nível em que encontramos ves­
tígios do homem, para verificar como teria se formado aquele 
abrigo. Verificamos que os primeiros homens se instalaram num 
canto, sobre a rocha, deslocando outras rochas para o lado. De­
vem ter escolhido o local justamente porque era protegido, prin­
cipalmente da fauna. Verificamos que, nesse abrigo, houve que­
das de blocos provocadas pela erosão (o abrigo está encravado 
numa parede com cerca de 200 m de altura). Foi graças a isso 
e à retenção do sedimento que os vestígios de 50 mil anos atrás 
chegaram até nós. É precisa dizer também que ali não chove e 
não é possível caírem pedras. O sedimento encontrado provém 
da desagregação da parede de rocha e as pedras devem ter sido 
levadas pelos homens. 

Nossa certeza de estarmos diante de vestígios humanos advém 
também de estudos geológicos. Estudou-se a estratigrafia e todo 
o material encontrado foi analisado em laboratório para se ter 

certeza de que não havia sido carregado por enxurradas. Os car­
vões datados saíram de fogueiras estruturadas, em que estavam 
dispostos segundo estruturas típicas; se resultassem de incêndio 
natural, estariam espalhados pelo chão. 

- Que outros materiais comprovadores da presença do ho­
mem vocês têm encontrado? 

- Temos encontrado pedras lascadas, em que a ação humana 
de dar forma é visível. Não são pedras que caíram e se lascaram 
sozinhas. São pedras premeditadamente lascadas, o que demons­
tra que o homem já possuía uma tecnologia. Temos formas típi­
cas, com tipos bem marcados de pedras lascadas, demonstrando 
certa diferenciação na indústria do homem antigo. 
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- Encontraram fds eis animai ? 
- No brigo ond ncontramo o carvõ I não, porque está 

em terreno reno 0 1 ácido, em que n matéria orgânica não e con­
serva. Só nas cnmndns superiores, do ultimos oito mil nno , en­
contramo alguma mnt ria orgânica. A ar ia t m sa v:rntng m: 
por ser extremamente eca, não permite a d composição do ma­
terial; na camada inferiores, porém, não se conservou mntêrin 
orgânica nenhuma. E e ê um dos indícios de que o clima da re­
gião mudou muito, passando d umido a xtr m ment árido. 

- A paleobotdnica poderia ajudar a recon tituir a vegeta,:fio 
t a paisagem prê-histdricas da regllo. Isso tem sido tentado? 

- Montamos uma coleçtio de referência para pólen da cnn­
tingo.1 mas o edimento dos sítio em que trnbalhnmos não favo­
rece n conservação desse material. Agora acredito que rti mais 
fâcil, porque assinamos um conv!nio com a Petrobrâs, ue pos­
sui lnbomtórios e tecnologias muito avançados nessa área. Tam­
bém obtiv mos crédito para comprar uma grande escnvad ira, 
que permitirá analisar o sedimento das lagoas. I! possív l que 
nesses locais, ond o sedimento preto indica qu a matéria orgâ-
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nica se con rvou, encontremos diversos tipos de pólen. Podere­
mo então estabelecer correlações entre a fauna, flora e o clima 
pré-históricos do Norde te. 

- Recentemente se noticiou que voeis encontraram um frag­
mento de osso humano ... 

- Como não encontrávamos ossos nas camada mais antigas 
do abrigos, começamos a procurar nas cnvernas d calcário, qu 
ficam na planíci . N la já tínhamos ncontrado o so d ani­
mais que só exi tiram na floresta tropical úmida - mastodon­
te , preguiç gigantes, lhamas, blastoceros, veados-galheiro te 
- grande qunntidad de p eiras la cada , o qu d monstrava 
que o homem freqüentava esses lugares ao m smo tempo qu 
os animai . Acabamos ncontrando, associado aos o os da fauna 
fós il1 um fragmento de temporal direito de um rãnio humano. 
Ê possív l que o homem antigo aproveitasse o mom nto m qu 
os animais bebiam água na beira das lagoas qu se formavam 
no calcário para caçâ-los. 

- Quando foi feita essa descoberta? 
- Em junho de 1989, mas só divul~amos o fato em novem-

bro, porque espernmos que as 11nâlises confirmnssem que se tra• 
t11va de um osso humano. Os result11dos dos exames, feitos nn 
Universidade de Lyon, nn Franç111 e nn Universidade de Campi­
nas, foram confirmatórios. 

- Esse material foi datado? 
- Normalmente o osso poderia ser datado pelo 14C. Mas, por 

ter sido fossilizado em ambhmte muito umido, perdeu pratica• 
mente toda n matéria orgdnicn. Enviamos o m11terinl para a Uni• 
versidade de Oxford, na Inglaterra, para o laboratório de Oif• 
sur-Yvette, na França, e para o Beta Analytic, nos Estados Uni­
dos, e todos considtiraram n quantidade de matéria orgânica in­
suficiente parn uma dntaçio = a margem de erro seria muito 
grande. 

Agora, porém, estamos de posse de um material extremamen­
te valioso. Em julho de 1990, foi encontratlo, num abrigo calcti• 
rio, um esqueleto humano inteiro. Um bloco de rocha, de cerca 
de seis mil toneladas, caiu a soem de uma uma pessM que dor­
mia 110 lado de um borrnlho. O desloeamento do ar assim pro­
vocado arrancou-lhe a eabeç11 e uma perna. O material vai m 
estudado agora. 

Ê importante não variar muito os métodos? 
Sim, mas em alguns casos isto se impõe, porque o 14e tem 

!imites, emre eles o de só poder datar até 60 mil anos. Não se 
nplica ao que for mais antigo. Não é o caso do fragmento de 
osso humano que eneontramos, porque as camadas em que es= 
tamos trabalhandô são m11is re~enrns, Nosso problema é realtYHmte 
a fnlta de mat~ria orgãnka no material encm1trndo. 

Em função dessas dificuldade _, estamos come~ando a trnba 
lhar com a termoluminesi;:ench1, que se b1:rn1da flfi radimttividad~ 
de material inorgânico. Ê um m~todo recettt@, mas já bem acei= 
to. Foi empregado para datar o mais antigo HtJm() saplens sa .. 
pltms cônheeido, cujtt deseotmrn foi publicada na Nature ~m fe.. 
vereiro de 1989. O material, encontrado fHl Síria e em tmiel, foi 
datado de 93 mil ar1os, A espeeialista qull fez essas dttttt~fü:s, Hé­
l~mi Valadas, do laboratório de Qif,.sur~ Yvette, é rnmbém a tEis 
ponsâvel por nossas dataçoes por rnrmolutttitt1::seêm:ia. 

Este é um trãbalho lento. Cotrt~~ou a m fêitõ lHí eerea de uttt 
ano e meio e só em 199t teremos os ptimeirns resultadt,s, 

füNdlA Ht:UI:: 



- Para as cavernas VOC(?S têm alguma indicação de data? 
- Só foi possível datar um pedacinho de carvao, encontrndo 

junto a ossos animais, mas ainda não divulguei esse resultado 
porque é muito revolucionário'. Só o farei quando tiver pelo me­
nos três datações que o confirmem e alguma certeza sobre o 
assunto. 

- O que essa datação modificaria? 
- Revolucionaria a recon tituiçào histórica do clima e da pai-

agem que foram propostas para o Nordeste do Brasil. As re­
con tituições climáticas dizem que a região ê seca há pelo menos 
18 mil . anos. Nossa datação, caso se confirme, demonstra que 
essa mudança climática foi bem mais recente. É um dado extre­
mamente importante, que permite, por exemplo, verificar a ra­
pidez com que o clima mudou. As novas datações poderão indi­
car que o processo de desertificação foi muito mais acelerado 
do que em geral se supõe. ' 

- A evolução do clima do Nordeste pode servir de modelo 
para outros ecossistemas? 

- Até hoje, no Piauí, em certos locais úmidos, há árvores da 
floresta tropical úmida preservadas. Há também evidências fós­
seis de espécies animais e vegetais da floresta que já não exis­
tem. A região foi uma floresta úmida, principalmente nos vales, 
e está entrando numa fase de desertificação. Ê importante ter 
dados sobre o ritmo desse processo. Todos estamos preocupa­
dos com a Amazônia. Pois bem, o Nordeste é fronteira da Ama­
zônia, e o deserto está começando a chegar lá. As mudanças da 
paisagem do Nordeste brasileiro e o ritmo em que se processa­
ram podem ser o prenúncio do que está por vir. 

Isso me leva a crer que temos que nos ocupar seriamente da 
preservação. A aridificação no Nordeste ocorreu por um pro­
cesso natural, quando,.o homem ainda não tinha técnicas capa: 
zes de interferir na evolução climática. Hoje, uma série de ativi­
dades humanas predatórias podem estar acelerando o processo, 
imprimindo-lhe um ritmo que sequer sabemos calcular. 

- Essas datações, se confirmadas, põem em xeque a teoria 
que explica a chegada do homem à América ... 

- A teoria já está em xeque, porque a datação de 48 mil anos 
que obtivemos é absolutamente certa. Não há erro possível: o 
homem estava em São Raimundo Nonato há pelo menos 50 mil 
anos. As datas antes calculadas para essa entrada variavam en­
tre 30 mil anos, a mais antiga, e 15 a 12 mil anos, as mais recen­
tes. É preciso considerar também que a chegada ao Brasil e a 
colonização do continente deve ter sido um processo lento, que 
deve ter levado no mínimo 70 mil anos. Uma hipótese com que 
trabalhamos é que a América tenha sido colonizada por dif eren­
tes vagas populacionais, o que, em parte, explicaria as diferen­
tes datações obtidas . 

- A que você atribui a dificuldade em aceitar os novos dados? 
- A teoria vigente é dos anos 50. De lá para cá muita coisa 

nova foi descoberta. A própria arqueologia européia dos anos 
60 foi superada: pensava-se que o homem de Neanderthal remon­
tava a 60 mil anos, que o Homo sapiens sapiens tinha só 40 mil 
anos; hoje se admite que o sapiens tem 93 mil anos. Novos da­
dos foram sendo integrados e o quadro teórico foi mudando. 

No caso em questão, acho que os autores não querem perder 
a paternidade da teoria. Isto me parece tolice, mesmo porque 
deram uma contribuição imensa à ciência ao propor um quadro 
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explicntivo que dirisiu as pesqui ns de outros, Fornm eles que 
nos forneceram os primeiro el mento que nos permitiram t s­
tnr n teorin. Não errnrnm no propõ-ln - fizeram o que em pos­
sível com os dndos disponívei nn êpoc:1, O erro estâ em não nd­
. mitir os novos dados, Não somos melhores; implesmente dis­
pomos de mais dndos, Como o dndos obtidos pela pesqui n pe­
trolífera, que demonstram que o nível do mnr chegou n bnbmr 
150 m. lsso significa muitn terra descoberta, com formação de 
inúmeras ilha , e outras possibilidades de passagem para o ho­
mem antigo. 

- Quer dizer que a entrada do homem na Amêriea não se d<2u 
necessariamente pelo estreito de Bering? 

- Ê possível que o homem antigo tenha chegado à Amêrkn 
por Bering, já que o mar naquele ponto ê muito raso e nos pe­
ríodos de glaciação pode ter baixado ainda maist transformado 
o estreito numa planície, mns pode ter havido outras passagens. 
Outra hipótese ê que o estreito de Bering tenha estado a seco di­
versas vezes e que a passagem tenha ocorrido em mnis de um mo­
mento. 
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-Ao que parece, os dados obtidos em São Raimundo Nona­
to refutam a teoria vigente, mas não afirmam uma teoria nova. 

- De fato, temos dados, não uma teoria. A única certeza é 
que o homem estava em São Raimundo Nonato há 50 mil anos. 
A partir daí, temos apenas mais pesquisas a fazer. 

Estamos iniciando uma análise comparativa da arte rupestre 
encontrada no Piauí e em Pernambuco, para obter informações 
sobre as possíveis migrações do homem antigo. Pretendemos tam­
bém comparar escavações feitas no Rio Grande do Norte, Mi­
nas Gerais e outros estados com as nossas, para estabelecer es­
sas relações. Conforme forem se afinando os dados sobre a evo­
lução do clima, do nível do mar, da paisagem do Nordeste e das 
migrações do homem antigo, poderemos, talvez, arriscar uma 
teoria. E não será a única. Certamente surgirão outras, pois esse 
é o processo natural da ciência. 

- Vocês já publicaram os dados que vêm obtendo no Piaul? 
- Publicamos alguns artigos e notícias, mas não uma mono-

grafia extensa. Isso ainda é impossível. Já escavamos 700 m2 até 
a profundidade de seis metros; a quantidade de material em es-

- Em 1979, conseguimos que fosse criado o Parque Nacional 
da Serra da Capivara, o único de caatinga do país, por convênio 
com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na­
turais Renováveis (lbama), e a Fundação Museu do Homem Ame­
ricano ficou encarregada de elaborar o plano de manejo ecoló­
gico e de preservação desse parque. Nossa maior preocupação 
é obter verbas para comprar certas áreas limítrofes, que estão 
sendo destruídas. Essas áreas possuem cavernas belíssimas, com 
estalactites e estalagmites, além de pinturas e fósseis pré-his­
tóricos. São elas que estão sendo destruídas: o pessoal da região 
quebra o calcário a marretadas e o queima para transformar o 
mármore negro em cal. Nossa intenção é comprá-las e transformá­
las em áreas de proteção ambiental, destinando-as a atividades 
não prejudiciais ao ambiente, principalmente a criação de espé­
cies para repovoamento do parque. 

É inútil falar de proteção ambiental em regiões como São Rai­
mundo Nonato, onde as pessoas estão morrendo de fome, sem 
criar alternativas de trabalho. A caça e a extração do calcário 
são as únicas opções de sobrevivência. É preciso, antes, oferecer 
alternativas que não causem depredação. É o que estamos ten-
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tudo é brutal. Temos cerca de 15 mil utensílios de pedra lascada 
só dessa escavação terminada em 1987, na toca do 'boqueirão 
da Pedra Furada', para a qual obtivemos essas datas antigas. To­
dos esses utensílios tiveram que ser lavados, marcados, analisa­
dos macroscópica e microscopicamente, selecionados e classifi­
cados. A informação foi armazenada em computador. É um tra­
balho imenso, que ainda não acabou. Faltam, por exemplo, os 
resultados de microscopia eletrônica e da termoluminescência. 
São métodos caros e morosos. Não podemos publicar uma mo­
nografia antes de obter todos os dados. 

- Você mencionou a destruição provocada pela extração do 
calcário. Alguma medida está sendo tomada para evitar isso? 
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tando: fizemos convênio com a Terra Nova, uma instituição ita­
liana de desenvolvimento, e estamos buscando o auxílio de ou­
tras instituições. Já iniciamos a criação de abelhas e a introdu­
ção de algumas espécies agrícolas mais resistentes. A idéia é for­
mar agricultores e apicultores que usem tecnologias simples, adap­
tadas às condições da região. 

- Têm outros planos? 
- Pretendemos incentivar o turismo na região através do par-

que , dos sítios arqueológicos e do museu que estamos começan­
do a organizar. São Raimundo Nona to fica numa região de rara 
beleza, uma das poucas áreas de caatinga ainda preservadas no 
país. O potencial turístico é grande. Na Austrália há parques na-
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cionais semelhantes ao da Serra da Capivara, com três ou qua­
tro abrigos com pinturas, muito bem explorados do ponto de vista 
turístico, o que trouxe o desenvolvimento da região e forneceu 
trabalho para o pessoal local. Em São Raimundo Nonato, as con­
dições para se fazer algo semelhante são ainda mais favoráveis. 

Se nossos planos derem certo, poderemos mostrar que a pes­
quisa científica básica, além de fornecer conhecimento sobre de­
terminadas regiões do país, pode também ser fator de desenvol­
vimento econômico. Em São Raimundo Nonato, vive-se da agri­
cultura quando chove. Quando não chove, e isso pode significar 
dois ou três anos, é a miséria. 

Preocupamo-nos também com o futuro paisagístico da região, 
com os danos que poderão advir de nosso próprio trabalho. Por 
exemplo, no sítio que estamos escavando atualmente - a antiga 
lagoa onde foram encontrados os fósseis animais e as pedras las­
cadas - se formará um buraco de cerca 200 m de comprimento, 
30 m de largura e 8 m de profundidade mínima. Nossa idéia é, 
em vez de tapar o buraco, transformá-lo numa barragem que aju­
de a resolver o problema da falta de água na região. 

Conseguimos financiamento da Fundação Banco do Brasil para 
transformar a toca do boqueirão da Pedra Furada, que atual­
mente é o mais antigo sítio arqueológico das Américas, num mu­
seu a céu aberto. Guardamos testemunhos da sua estratigrafia, 
amostras dos materiais encontrados, e preservamos as pinturas 
rupestres. Com o financiamento, faremos muros de contenção 
para evitar desmoronamentos e deixar a parte escavada e limpa 
acessível aos visitantes. Será possível ver como era o solo no mo­
mento em que ali chegaram os homens, onde buscavam a água 
(encontramos na escavação uma fonte que estava completamen­
te aterrada) e as pinturas que fizeram. 

- Quantas pessoas estão envolvidas atualmente nos trabalhos? 
- O projeto começou pela arqueologia. Iniciamos como uma 

Missão Franco-Brasileira financiada, da parte da França, pelo 
Ministério de Relações Exteriores e pela Escola de Altos Estu­
dos em Ciências Sociais e, da parte do Brasil, pela Fundação Ford 
do Brasil, pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científi­
co e Tecnológico (CNPq) e pela Financiadora de Estudos e Pro­
jetos (Finep). 

A partir de 1978, a pesquisa tornou-se interdisciplinar, porque 
fomos percebendo que não se conhecia nada da geologia, botâ­
nica ou zoologia da região. Como reconstituir as sociedades pré­
históricas, o clima e o ecossistema em que viviam, sem ter al­
guns parâmetros atuais? Começamos então a trabalhar com geó­
logos, botânicos e zoólogos. No início, éramos 12 franceses e dois 
brasileiros. Atualmente, somos 32 especialistas, dos quais ape­
nas cinco franceses. A missão foi, aos poucos, incorporando bra­
sileiros e formando pessoal. 

- Como é gerenciado o projeto? 
- Em 1986, criamos a Fundação Museu do Homem Ameri-

0 

cano, uma entidade que engloba todos os profissionais envolvi- j 
dos - pessoal local, das universidades francesas e brasileiras - g 
e as várias faces do projeto. É uma fundação particular, sem fins ~ 
lucrativos, o que nos dá maior agilidade na captação e aplicação ! 
de recursos. A fundação tem dois tipos de atividade: a primeira ·~~; 
é a pesquisa científica, que envolve também formação e capaci- ; 
tação de pes·soal; a segunda é a aplicação dos resultados das pes-
quisas ao desenvolvimento local. ~ 

Os pesquisadores gerenciam apenas a parte de pesquisa. O pes- ·~ 

tabilidade e a digitação dos dados. Para gerenciar a parte de de­
senvolvimento, temos técnicos em administração, mantidos pe­
lo convênio feito com a Terra Nova. 

- Qual a duração prevista para o projeto? 
- O problema é que cada dia aparece um sítio novo por lá. 

Acredito que São Raimundo Nonato pode render, pelo menos, 
50 anos de pesquisa. É inesgotável, a menos que se depredem os 
sítios. 

- Há trabalhos similares na América do Sul? Outras data­
ções corroboram a hipótese de vocês? 

- No Chile, existe a datação de uma equipe americana de 33 

mil anos, mas é apenas uma e, na camada que eles dataram, fo­
ram encontradas poucas peças de pedra lascada. Nós, na cama­
da datada em 50 mil anos, encontramos cerca de 600 peças. Mas 
isso também é uma questão de técnica e de área pesquisada, muito 
maior no nosso estudo. 

Acontece também que muitos pesquisadores, por acreditarem 
que a América foi povoada tardiamente, escavam apenas até as 

soal local, alguns formados por nós, faz a administração, a con- S -----·------------~ 
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camadas de oito ou doze mil anos, É acreditar demais na teoria. 
Na Amazônia, por exemplo, ninguém tinha pesquisado abaixo 
da chamada terra preta. Uma pesquisadora, Anna Roosevelt, está 
fazendo isso e tem descoberto coisas novas, A reconstituição e 
a datação para a cerâmica da Amazônia, por exemplo, já caí­
ram por terra. 

- Qual tem sido o destino do material coletado no Piou(? 
- O material permanece em São Raimundo Nonato. Nossa 

intenção é criar um museu de arqueologia no local das escava­
ções. Não tem sentido dispersar o material ou entregá-lo a insti­
tuições que não têm infra-estrutura e pessoal técnico para tratâ­
lo. Nós temos o pessoal técnico, inclusive uma de nossas alunas 
está se doutorando em museologia em Paris, e sua tese aborda, 
entre outros aspectos, o papel social que um museu arqueológi­
co pode ter no interior do Brasil. 

- Como avalia a qualidade da pesquisa arqueológica feita no 
Brasil em relação à realizada no exterior? 

- Embora haja profissionais trabalhando corretamente, acho 
que estamos parados nos anos 50. Não evoluímos significativa­
mente. Várias pessoas saíram do país nos anos 60 para estudar, 
mas voltaram e não se reciclaram. Outras têm reputação, mas 
não são de fato especialistas em arqueologia pré-histórica: fize­
ram arqueologia clássica, têm uma boa cultura, são formadas 
na USP, mas não têm conhecimento específico da arqueologia 
nacional e, sobretudo, falta-lhes prática no país. Basta compa­
rar o desenvolvimento da arqueologia no Sul e no Nordeste do 
Brasil: começamos mais tarde, mas já é possível fazer uma sín­
tese da história do homem na área de São Raimundo Nonato. 
Fazemos uma arqueologia da área, que nos fornece uma visão 
global. A arqueologia praticada no Sul do país até agora é o que 
chamamos arqueologia de sítio: escava-se um sítio, descrevem­
se os tipos de pedras e cerâmicas encontrados, mas não se esta­
belecem relações entre os diversos sítios estudados. Hoje é im­
possível fazer uma síntese do conhecimento de arqueologia no 
Brasil, ele está totalmente atomizado. 

Em outros países, a pesquisa é programada em função daqui­
lo que se conhece, com hipóteses de trabalho estabelecidas no 
sentido de se ir completando um quadro previsto. Acho que o 
projeto no Piauí é a primeira tentativa de reconstituir a história 
do homem no Nordeste e, a partir desse conhecimento, no Bra­
sil todo. Alguns acham o nosso projeto ambicioso, mas somos 
várias pessoas trabalhando e temos a possibilidade de captar au­
xílios para fazer estas e oulras coisas . .. então por que não fazer? 
Poderíamos virar as costas e ir embora, mas temos um compro­
misso de 20 anos, inclusive com o pessoal de São Raimundo No­
nato que trabalha conosco. Alguns eram camponeses analfabe­
tos e hoje manipulam teodolitos, anotam os dados; aprenderam 
trigonometria suficiente para fazer uma topografia e um plano 
de sítio em curva do nível, coisas raras no Brasil. Tenho pessoas 
de lá que aprenderam a escavar e o fazem com mestria. Outras 
se especializaram na coleta e moldagem .dos ossos, com resinas 
extremamente modernas. Quando o museu estiver funcionando, 
poderemos vender esse serviço para outros países da América do 
Sul, porque somos o único país que possui especialistas que co­
nhecem essa técnica. Acho que isso faz parte do retorno que o 
pesquisador deve dar à sociedade, sobretudo em regiões pobres, 
como o Nordeste brasileiro. Que nos custa isso? Apenas um pou­
co de trabalho a mais e nosso know how sobre como conseguir 
financiamentos. 
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Os habitantes pré-históricos do sudeste 
do Piauí viviam em um cenárib muito di­
ferente do atual. Os campos e cerrados da 
planície e do alto das chapadas alternavam­
se com as florestas que tomavam os vales, 
os contrafortes e as margens dos rios. Por 
essa paisagem vagavam preguiças-gigantes, 
mastodontes, tigres-dentes-de-sabre, lha­
mas e outros animais hoje desaparecidos 
da região ou totalmente extintos. Às mar­
gens dos rios, que eram perenes, e das mui­
tas lagoas marginais, abundavam as capi­
varas, os jacarés, os cervos-do-pantanal e 
a briba (Dracaena sp), grande lagarto aquá­
tico comedor de caracóis, hoje restrito ao 
Pantanal e à bacia amazônica. 

Bem outro é o cenário atual. A vegeta­
ção dominante é a caatinga, muito bem 
adaptada ao clima semi-árido e com mui­
tas espécies endêmicas. Os rios correm ape­
nas na época das grandes chuvas; nas es­
tiagens, reduzem-se a umas poucas poças 
ou secam. Aqui e ali, porém, ainda se en­
contram testemunhos do passado: nos bai­
xões e canyons da serra da Capivara, há 
'ilhas' de floresta semidecídua e de cerra­
dão; em certas lagoas e açudes próximos 
ao rio Piauí persistem populações de jaca­
rés Caiman crocodilus e cágados Phrynops 
geoffroanus, embora seu hábitat por vezes 
seque por completo durante as secas. 

A fauna atual, ainda que não exiba es­
pécies tão espetaculares quanto os tigres­
dentes-de-sabre, não é menos interessante. 
Até o início dos anos 80, o sudeste do Piauí 
nunca tinha sido estudado do ponto de vis­
ta zoológico. O trabalho dos pesquisado­
res associados à Fundação Museu do Ho­
mem Americano· (Fundham) e à Fundação 
Oswaldo Cruz, à Universidade de Campi­
nas (Unicamp) e à Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) permi­
tiu, em pouco tempo, a descoberta de no­
vas espécies, como um morcego nectarívoro 
do gênero Lonchophylla (que está sendo 
descrito por Maria Fátima B. de Sousa, da 
Embrapa) e um lagarto do gênero Tapinu­
rus (descrito por Paulo Roberto Manzani, 
da Unicamp, e Augusto Abe, da Universi­
dade do Estado de São Paulo). Note-se que 
esse lagarto, até há pouco ignorado pela 
ciência, talvez seja o animal mais comum 
na serra da Capivara, à qual parece ser res­
trito. 

As pesquisas têm se concentrado na área 
do Parque Nacional Serra da Capivara e 
seu entorno, e os dados coletados serviram 
de subsídio para a elaboração do plano de 
manejo de parque, no âmbito de um con-
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vênio da Fundham com o Instituto Brasi­
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na­
turais Renováveis (lbama). O objetivo fi­
nal do plano é recuperar as comunidades 
biológicas que ali .existiam antes da colo­
nização e manter populações viáveis dases­
pécies que as compunham. 

Na área do parque vivem várias espécies 
de mamíferos, sendo que um grupo impor­
tante é representado por cinco espécies de 
tatu e duas de tamanduá nativas da região. 
Como todas as espécies maiores, esses ani­
mais têm sido exaustivamente caçados e 
suas populações foram reduzidas. 

O tatu-bola Tolypeutes tricinctus, co­
mum sobretudo na caatinga, hoje é muito 
raro, e há mais de 15 anos não se vê o ta­
tu-canastra Priodontes maximus. Do ta­
manduá-bandeira Myrmecophaga trydac­
tyla parece só restar um punhado de indi­
víduos. Mas o tamanduá-mirim Tamandua 
tetradactyla ainda é comum. Os veados 
existentes na região (Mazama americana e 
M. gouazoubira) tornaram-se raros, assim 
como o caititu Tayassu tajacu. A queixa­
da Tayassu pecari, chamada 'porco--tenen­
te' pela valentia, parece estar extinta. 

Os predadores desses animais são a onça­
pintada Panthera anca - cujas pegadas às 
vezes podemos encontrar - e a suçuarana 
Felis concolor. Esta, mais comum, às ve­
zes ataca o gado, sendo então perseguida 
e morta, em geral com armadilhas. A es­
tes grandes predadores somam-se os gatos­
do-mato (Felis tigrina e F. yagouaroundz), 
as raposas Dusicyon thous e D. vetulus e 
o cangambá Conepatus simistriatus. 

Nos angicais, vê-se o sagüi Callithrixjac­
chus e nos canyons pode-se encontrar o 
macaco-prego Cebus appela. Muito co­
muns nos afloramentos de rocha e nos pa­
redões são o mocó Kerodon rupestris, en­
dêmico da caatinga, e os ratos-rabudos Tri­
chomys apereoides. 

Os animais que mais se vêem no parque, 
porém, são as aves, entre as quais estão po­
pulações de espécies raras, como o jacu­
caca Penelope jacucaca, a zabelê Cryptu­
relfus noctivagus zabele, o bico-virado-da­
caatinga Megaxenops parnaguae, o beija­
flor Phaethornis gounellei e a choca Her­
psilochmus pileatus. 

Nos paredões dos canyons nidificam o 
urubu-rei Sarcoramphus papa, o corujão 
Bubo virginianus, a águia-chilena Gera­
noaetus melanoleucus, o papagaio Amazo­
na aestiva, a maracanã Ara maracana e a 
arara-vermelha Ara chloroptera. A área do 
parque em que as araras se concentravam 

foi totalmente queimada em 1986, por um 
incêndio provocado por caçadores, e hoje 
não restam mais que uns 20 indivíduos. 

Em qualquer afloramento de rocha 
encontram-se facilmente lagartos Tapinu­
rus spp, Cnemidophorus spp e Tropidurus 
hispidus. Mais raros são o teiú Tupinam­
bis tequixim e o camaleão Iguana iguana. 
A jararaca Bothrops erythromelas e as la­
gartixas Vanzoia klugei e Briba brasiliana, 
endemismos da caatinga, também são en­
contradas. As cascavéis Crotalus durissus 
e a jibóia Boa constrictor são comuns. 

A fauna d~ anfíbios ainda é mal conhe­
cida. As espécies mais notáveis são o gran­
de sapo Bufo marinus e as gias Leptodacty­
lus spp, que abundam durante as chuvas, 
valendo-se das poças e dos açudes para se 
reproduzir. 

Os invertebrados do parque ainda não 
foram objeto de estudo sistemático, mas 
não faltam espécies interessantes, como os 
grandes escorpiões Rhophalurus sp e as di­
versas espécies de borboletas da família dos 
pierídeos, que aparecem aos milhares no 
início das chuvas. 

A fauna do parque sofreu, e ainda so­
fre, efeitos negativos da ação humana. A 
caça, que sempre representou uma fonte de 
subsistência naquela região extremamente 
pobre, constitui um problema ali. A popu­
lação não tem nenhum cuidado com a con­
servação; é costume dos caçadores, por 
exemplo, incendiar o hábitat de suas pre­
sas. A isto se soma a destruição provoca­
da pelo gado, que pasta dentro dos canyons 
e à volta das poucas fontes de água, e ain­
da pela retirada de lenha para os fornos de 
fabrico de cal. 

Fundado há mais de dez anos, o Parque 
Serra da Capivara nunca teve fiscalização 
permanente. Questões como a demarcação 
dos limites e a desapropriação de terrenos 
habitados só recentemente começaram a ser 
resolvidas, e ainda há pessoas morando na 
reserva. O que esperamos é que a colabo­
ração entre o Ibama e a Fundham se con­
cretize em açpes objetivas e coordenadas, 
que permitam salvar não apenas o maior 
patrimônio arqueológico do Brasil, mas um 
testemunho do rico patrimônio biológico 
das caatingas. 

FÁBIO OLMOS 

FUNDAÇÃO MUSEU DO HOMEM AMERICANO 
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Nos sítios arqueológicos de São Raimun­
do Nonato - numa região de serras e bo­
queirões - é freqüente a presença de pin­
turas e gravuras rupestres de origem pré­
histórica. 

A d_iversidade dos desenhos e técnicas 
utilizados permitiu uma classificação pre­
liminar das gravuras e pinturas, que as cor­
relacionam a diferentes grupos étnicos e pe­
ríodos cronológicos. Hoje sabemos que es­
sa atividade gráfica foi praticada desde há, 
no mínimo, 25 mil anos, embora nos vestí­
gios mais antigos não possamos reconhe­
cer figuras, o que impede sua classificação. 

O conjunto de pinturas rupestres que 
predomina quantitativamente na área é a 
chamada 'tradição Nordeste', que remon­
ta a 12 000-6 000 anos. A maior concentra­
ção encontra-se no município de São Rai­
mundo Nonato, mas sua presença vem sen­
do detectada por todo o Nordeste. Em es­
pecial, uma concentração importante des­
sa tradição encontra-se na região do Seri­
dó, no Rio Grande do Norte. 

As pinturas da tradição Nordeste têm ca­
racterísticas marcantes, sendo facilmente 
reconhecíveis. Com muita freqüência repre­
sentam cenas da vida cotidiana ou cerimo­
niais dos grupos que habitavam a região na 
época. Nelas, é possível reconhecer figuras 
humanas, animais, objetos e plantas, dis­
postos de maneira a representar ações di­
versas, como a caça, a coleta de alimentos, 
atividades sexuais, danças e atividades lú­
dicas. Há ainda, nesse grupo, figuras que 
representam atividades que não consegui­
mos identificar e que se repetem de manei­
ra persistente. 

Em seu conjunto, essas pinturas com­
põem um universo de ação e representação 
extremamente rico do ponto de vista antro­
pológico. Por sua abundância, compõem 
um verdadeiro dossiê de documentação vi­
sual da pré-história, uma fonte de infor­
mação privilegiada para a reconstituição da 
vida do homem americano. Estudada por 
meio de um arsenal variado de procedimen­
tos e associada a informações derivadas do 
estudo de outros tipos de vestígios, essa do­
cumentação permite levantar hipóteses que 
superam os limites do estudo de cada fon­
te isolada, interessando ao conjunto da pes­
quisa pré-histórica na região. 

A identificação, nesses registros rupes­
tres, de padrões gráficos correspondentes 
a diferentes grupos humanos em diferen-
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tes momentos da pré-história permite ca­
racterizar os grupos étnicos responsáveis 
pela sua autoria. Esse estabelecimento de 
padrões gráficos é possível porque cada so­
ciedade apresenta características culturais 
peculiares, que a identificam e diferenciam 
das demais. Hoje, no mundo ocidental, por 
efeito da ação homogeneizante da mídia, 
essas diferenças parecem mínimas. Mas este 
é um processo recente; na época em que es­
tamos interessados, as diferenças eram 
drásticas, traduzindo-se em posturas, ges­
tos, vestimentas, objetos, em suma, em to­
do um complexo de ritos, no sentido am­
plo do termo, tanto no plano do cotidiano 
como no do cerimonial. Tais comporta­
mentos partilhados, próprios da cultura, 
compunham o universo simbólico de cada 
sociedade e expressavam-se necessariamen­
te em sua atividade gráfica. 

O estudo das pinturas da tradi,ção Nor­
deste permitiu identificar dois padrões grá­
ficos que correspondem a momentos dife­
rentes no tempo pré-histórico da região: um 
corresponde às primeiras manifestações 
dessa tradição e o outro se situa no perío­
do final. Seriam obra de dois grupos que 
teriam tido origem comum, mas entre um 
e outro padrão há diferenças substanciais, 
tanto no plano dos procedimentos técnicos 
utilizados como nos componentes do uni­
verso simbólico privilegiados na represen­
tação. Em especial, nota-se o abandono de 
um tipo de narrativa dinâmica, que domi­
na no primeiro momento, em favor de re­
presentações mais simples e estáticas no se­
gundo, embora contenham adornos barro­
cos, cujos motivos não são identificáveis. 

No plano da significação dessas expres­
sões gráficas, pouco pode ser afirmado. 
Toda prudência é necessária, pois , em se 
tratando de pré-história, faltam-nos infor­
mações sobre o contexto, decisivas no es­
clarecimento do sentido. As significações 
possíveis são tantas quantas a imaginação 
possa conceber - multiplicidade que as 
torna estéreis para a pesquisa pré-histórica. 
Assim, em lugar de uma busca, necessaria­
mente especulativa e incerta de significa­
dos, cabe à pesquisa nessa área buscar iden­
tificar os padrões gráficos que correspon­
dem a diferentes grupos étnicos, conside­
rando inclusive as características de outros 
tipos de vestígios que deixaram. 

Ainda em São Raimundo Nonato, pôde 
ser identificado outro conjunto de pinturas 

rupestres, aparentemente tão antigo como 
a tradição Nordeste: a chamada 'tradição 
Agreste', que remonta a dez mil anos. Os gra­
fismos desta representam figuras reconhecí­
veis, mas estáticas, algumas de grande tama­
nho. A técnica utilizada é muito menos refi­
nada e cuidada que a da tradição Nordeste. 
Na tradição Agreste identificam-se também 
padrões gráficos diferentes, mas os estudos 
a respeito ainda não foram aprofundados. 
Fato curioso é que, nos sítios em que estão 
presentes grafismos das duas tradições, as fi­
guras da tradição Agreste tendem a se super­
por às da tradição Nordeste, mesmo quan­
do havia em volta espaços vazios utilizáveis. 

O quadro das manifestações rupestres na 
região se completa com registros gráficos 
pintados ('tradição Geométrica') e grava­
dos (tradições 'ltacoatiara de Leste' e 'lta­
coatiara de Oeste') em que as figuras re­
presentadas não são reconhecíveis. Neste 
caso, é principalmente com base na análi­
se técnica que diferentes padrões gráficos 
podem ser estabelecidos. 

Os ritos têm uma persistência muito pro­
funda nas diferentes etnias, pois, transmi­
tidos pela observação e a imitação, são in­
corporados de maneira espontânea, não 
consciente. São eles o mais importante re­
ferencial para a comunicação entre os 
membros de uma mesma etnia. A pesqui­
sa dessas representações gráficas exige que 
se transcenda o plano da mera descrição 
para privilegiar o das relações. Esse traba­
lho, realizado numa perspectiva interdisci­
plinar, abre caminho para um estudo com­
parado dos ritos, alargando as perspecti­
vas do estudo da pré-história. 

ANNE-MARIE PESSIS 

FU NDAÇÃO M USEU DO HOM EM AM ERI CA NO 
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